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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise do corpus selecionado permitiu destacar a riqueza léxico-discursiva das 

construções apresentadas. É inegável que a criação de novos significados para 

significantes já existentes possibilita conferir ao discurso maior expressividade e efeitos 

de sentido vários. O emprego das figuras de linguagem é, por conseguinte, um valoroso 

recurso linguístico – e estilístico – na construção do texto e da orientação argumentativa 

pretendida. 

Em relação ao texto midiático, além de conferir alta carga expressiva à mensagem, 

o uso da linguagem conotativa revela, na maior parte das vezes, a posição do jornal acerca 

do fato noticiado, corroborando, portanto, a tese de que não há neutralidade no discurso 

jornalístico. 
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O estudo dos casos apresentados neste artigo e as considerações expostas 

legitimam, pois, a importância do trabalho com os textos jornalísticos na sala de aula.  
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PRÁTICAS DISCURSIVAS NO ENSINO SUPERIOR: UMA EXPERIÊNCIA  
COM GÊNEROS TEXTUAIS NO CURSO DE DIREITO DA UNESA 

 

Ana Maria Pires Novaes (UNESA) 
Rafaela Jorge Fachini (UNESA) 

Sara Keyne de Azevedo Rodrigues (UNESA) 

INTRODUÇÃO 

Este trabalho apresenta resultados do Projeto de Pesquisa “Práticas Discursivas no Ensino 

Superior: uma proposta para o desenvolvimento de habilidades de leitura e escrita a partir 

dos gêneros textuais”,1 desenvolvido em turmas do Curso de Direito da Universidade 

Estácio de Sá (UNESA) no ano de 2016. Tal projeto teve como objetivo o 

desenvolvimento de habilidades para compreensão e produção de textos a partir de 

atividades com diferentes gêneros que circulam na vida social e acadêmica. 

Sabe-se que o trabalho com gêneros não é recente na sala de aula. Em nosso país, 

os Parâmetros Curriculares Nacionais, publicados em 1998, redimensionaram o processo 

de ensino-aprendizagem da língua ao adotar como base de sua formulação a concepção 

bakhtiniana de gêneros discursivos. Tal concepção está no cerne das mudanças 

implementadas a partir de então. Com as “novas” orientações, têm lugar na sala de aula 

as práticas de linguagem que se realizam nas várias esferas de atividades, uma vez que a 

manifestação verbal se dá como texto, como discurso e não como abstração formal.  

Apesar de todos os avanços ocorridos desde então no ensino-aprendizagem de 

Língua Portuguesa, o que se verifica, muitas vezes, é que os sistemas de ensino, em seus 

diferentes níveis, desenvolvem ainda uma aprendizagem de leitura e produção de textos 

pouco relacionada às práticas efetivas de linguagem.  

Quando se propõe um Projeto de Pesquisa na área da leitura e da escrita, 

direcionado a alunos dos períodos iniciais da graduação, não se pode desconsiderar em 

sua formulação a realidade da educação básica de nosso país. Há que se levar em conta o 

fato de que as políticas educacionais brasileiras evidenciam preocupação com os baixos 

______ 

1 Projeto Pesquisa Produtividade UNESA-RJ, com apoio financeiro institucional (período:fevereiro 2016 - 
janeiro de 2017) 
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índices ainda apresentados pela maioria dos egressos dos diferentes sistemas de ensino 

nos processos de avaliação, como ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio), IDEB 

(Índice de Desenvolvimento da Educação Básica) e PISA (Programa Internacional de 

Avaliação dos Estudantes). 

O ENEM, criado pelo governo em 1998 com o objetivo de avaliar os alunos que 

terminavam o ciclo básico de ensino, passou, a partir de 2009, a ser utilizado como forma 

de acesso a universidades federais. O Sistema de Seleção Unificada (Sisu) passou a operar 

em larga escala no processo de alocação dos candidatos às vagas pela nota obtida no 

ENEM. Com o tempo, as instituições privadas também o adotaram como um dos critérios 

de acesso à universidade. Entretanto, para que os resultados do ENEM possibilitem de 

fato a democratização de acesso às vagas das universidades, e a mobilidade acadêmica 

não se restrinja aos estudantes dos estados mais ricos do país, as habilidades e 

competências preconizadas para o Ensino Médio precisam ser o foco dos programas de 

ensino tanto das escolas públicas quanto das escolas privadas (ANDRIOLA, 2011). 

Outro índice a ser considerado é o IDEB, importante ferramenta para acompanhar 

a qualidade da educação. Esse índice é obtido pelas notas do Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Básica (SAEB) e pela taxa média de aprovação percentual. A 

partir dos resultados de 2005, foram estabelecidas metas bienais de qualidade a serem 

atingidas não apenas pelo País, mas também por escolas, municípios e unidades da 

Federação. Os resultados de 2005 a 2015, entretanto, se comparados às metas, revelam 

que estamos longe do ideal. O IDEB de 2015, por exemplo, foi de 3,7, enquanto a meta 

estabelecida para esse período era 4,3 (INEP/MEC,2016a). O Plano de Desenvolvimento 

da Educação (PDE) para a Educação Básica é que o IDEB Brasil, em 2022, seja 6,0, 

média que configura uma qualidade de ensino semelhante a dos países desenvolvidos 

(média dos países membros da OCDE – Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico) observada atualmente. 

Já o PISA é um programa de avaliação comparada, aplicada a cada três anos, de 

forma amostral a estudantes dos países participantes, matriculados a partir do 8º ano do 

ensino fundamental, na faixa etária dos 15 anos, idade em que se pressupõe o término da 

escolaridade básica obrigatória na maioria dos países. É desenvolvido e coordenado pela 

OCDE e abrange três áreas de conhecimento – Leitura, Matemática e Ciências, havendo 

em cada edição maior ênfase em cada uma dessas áreas. A avaliação visa ir além do 
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conhecimento escolar, examinando a capacidade dos alunos de analisar, raciocinar e 

refletir ativamente sobre seus conhecimentos e experiências. 

Os resultados do PISA de 2015 revelam uma queda na pontuação nas três áreas 

avaliadas. Em relação à leitura, 50,99% dos estudantes brasileiros ficaram abaixo do nível 2 de 

proficiência, que tem o nível 6 como o mais alto. É a segunda queda consecutiva na área de 

leitura desde 2009. Isso significa que grande parte dos estudantes é capaz de ler, mas sua 

capacidade de compreensão é limitada às informações mais óbvias do texto. Eles têm 

dificuldade de fazer inferências e compreender nuances da linguagem, de estabelecer 

relações entre diferentes partes do texto e conexões entre o texto e conhecimentos 

externos, baseando-se em experiências pessoais (INEP/MEC, 2016b, p.130). 

Ao observar o perfil sociocultural do alunado da UNESA, envolvido na pesquisa, 

constata-se que parte da clientela do Curso de Direito vem de setores populares e médios 

do município do Rio de Janeiro e apresenta, como esperado, dificuldades em relação à 

leitura e escrita. Além disso, não se pode esquecer de que a universalização do acesso à 

educação pública no ensino fundamental nas últimas décadas e a busca atual da mesma 

universalização do acesso ao ensino médio e superior trouxe para “os intramuros 

escolares letramentos locais ou vernaculares antes desconhecidos e, ainda, hoje 

ignorados” (ROJO, 2009, p.106).  

Assim, a pesquisa que subsidia este estudo propõe o ensino-aprendizagem a partir 

de atividades progressivas de leitura e produção textual de gêneros que circulam nos 

domínios sociais e profissionais de modo a permitir ao alunado do Curso o 

desenvolvimento de habilidades e competências exigidas para o exercício profissional e 

uma atuação social cidadã. 

PRESSUPOSTOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS 

Trabalhar o texto na perspectiva dos gêneros discursivos implica considerar não só as 

intenções comunicativas dos produtores, suas necessidades interlocutivas, mas também o 

conhecimento que têm de estratégias de construção e interpretação de textos (NOVAES, 

2009). Ao representarem as diferentes situações em que o universo das atividades 

humanas se manifesta, os enunciados acabam por refletir as condições específicas e as 

finalidades diversas de cada uma dessas esferas não só por seu conteúdo temático e estilo 
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verbal, mas também e, sobretudo, por sua construção composicional (BAKHTIN, 2011, 

p.279). 

Cabe assinalar que a noção bakhtiniana de gênero amplia o conceito do termo para 

um conjunto de práticas discursivas que decorrem do fato de ser a linguagem utilizada de 

diferentes maneiras, para diferentes funções e em diferentes situações sociais. A 

competência sociocomunicativa dos produtores leva-os à percepção do que é adequado 

ou inadequado em cada uma das práticas sociais. Assim, todo falante, em função da 

especificidade da esfera de comunicação, do modo de produção e recepção do texto, 

mobiliza diferentes competências e elabora “tipos relativamente estáveis de enunciado”, 

denominados gêneros do discurso (BAKHTIN, 2011) 

Para Schneuwly e Dolz (2004, p.78), autores que dão suporte à metodologia 

utilizada nesta pesquisa, o trabalho com gêneros faz com que as instituições de ensino 

sejam tomadas como “autêntico lugar de comunicação e as situações escolares como 

ocasiões de produção/recepção de textos”. Segundo esses autores, do ponto de vista do 

uso e da aprendizagem, o gênero pode ser considerado uma ferramenta, “um 

megainstrumento, que fornece um suporte para a atividade nas situações de comunicação, 

e uma referência para os aprendizes”. (SCHNEUWLY e DOLZ, 2004, p. 75). 

Para a pesquisa foram escolhidos agrupamentos de gêneros da ordem do narrar, do 

relatar e da ordem do argumentar.  Na escolha desses agrupamentos de gêneros 

considerou-se a forte presença da narrativa, do relatório e da argumentação nas peças 

jurídicas, com as quais os alunos precisam se familiarizar desde os períodos iniciais do 

curso.  

As atividades que deram origem ao corpus foram desenvolvidas em etapas, na 

forma de sequências didáticas, “conjunto de atividades organizadas, de maneira 

sistemática, em torno de um gênero textual oral ou escrito” (SCHNEUWLY; DOLZ e 

NOVERRAZ 2004, p.97). Em primeiro lugar, a atividade a ser realizada foi descrita para 

os alunos, o gênero apresentado e a temática identificada; a seguir, foi feito o 

reconhecimento da forma composicional do gênero escolhido, seu contexto de produção 

e circulação, as esferas sociais em que transita, o estilo que apresenta, bem como a análise 

dos aspectos linguísticos e discursivos relevantes. A última etapa foi de produção do texto 

pelo aluno.  
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As etapas indicadas não se constituem sequências fechadas, mas representam 

diferentes experiências de transposição didática que podem trazer bons resultados para o 

aprendizado na área da linguagem. 

Ao final das atividades, os alunos foram incentivados a realizar pesquisas de outros 

textos do mesmo gênero sobre os temas apresentados. 

1. GÊNEROS DA ORDEM DO ARGUMENTAR: ARTIGO DE OPINIÃO E CRÔNICA 
ARGUMENTATIVA 

Neste estudo, serão apresentados resultados relativos aos gêneros da ordem do 

argumentar, que constituem parte do corpus da pesquisa. São 40 (quarenta) produções 

textuais elaboradas pelos alunos a partir de dois textos motivadores. O Texto 1, O Direito 

à Vida é uma Conquista Árdua, de Rita de Cássia Vieira Gomes, pertence ao gênero artigo 

de opinião. O Texto 2, “Saudoso e-mail”, de Martha Medeiros, é uma crônica 

argumentativa, em que são discutidas as interações virtuais da contemporaneidade. 

1.1 ARTIGO DE OPINIÃO 

O artigo de opinião é um gênero característico da ordem do argumentar, apresenta 

discussão de tema controverso, buscando chegar a um posicionamento diante dele pela 

sustentação de uma ideia, negociação de tomada de posições, aceitação ou refutação de 

argumentos apresentados (SCHNEUWLY e DOLZ, 2004).  

Quanto aos elementos constitutivos dos gêneros - conteúdo temático, construção 

composicional e estilo (BAKHTIN, 2011), no artigo de opinião (TEXTO 1), objeto deste 

trabalho, o conteúdo temático traz à discussão a polêmica do aborto. O discurso 

argumentativo nele presente tem como finalidade a persuasão ou convencimento do 

interlocutor, com intenção de que ele compartilhe a tese defendida da não 

descriminalização dessa prática. Já em relação ao estilo, apresenta marcas linguísticas 

características, como, por exemplo, o uso da terceira pessoa, o emprego dos verbos 

predominantemente no Presente do indicativo na apresentação da questão discutida, dos 

argumentos e contra-argumentos.  

Transcreve-se a seguir o TEXTO 1: 
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O ato sexual tem consequências. E tem responsáveis. A banalização das relações sexuais, 

como mera fonte de prazer sexual, gera o pensamento pró-aborto. De fato, a 

descriminalização (ou legalização: dá na mesma) do aborto é a solução mais rápida, mais 

fácil e menos dispendiosa, assim como a instituição da pena de morte para qualquer crime. 

Ainda assim, a morte aqui teria a função de pena, de retribuição por algo feito contra o Estado 

e a sociedade civil, de garantia da segurança pública. No caso do feto, é diferente. E qual a 

diferença? [...] 

Os direitos fundamentais foram uma conquista árdua. O primeiro deles é o direito à 

vida. Equivale a direito de nascer, uma vez sendo concebido. Nem emenda constitucional 

pode modificar isso, pois é cláusula pétrea. Não há direito de escolha além de si mesmo. O 

feto não é corpo da mãe. Ele se abriga nela, mas não é ela mesma. Uma vez gerada a criança, 

existe responsabilidade.  

Norberto Bobbio, agnóstico que era (para não se falar em religião católica), foi 

veementemente contrário ao aborto. Isso porque ele entendia haver um embate entre três 

direitos fundamentais: a) o direito à vida do feto; b) o da mãe ao próprio corpo e c) o da 

sociedade, de não ser superpovoada.  

Como existe a possibilidade de se atingirem os direitos b e c mediante os métodos 

contraceptivos, não haveria qualquer justificativa para se matar a criança (GOMES, 2007, 

p.12). 

 

No desenvolvimento das atividades, em primeiro lugar, foram realizadas as etapas 

iniciais da sequência didática. Na discussão, buscou-se contextualizar o tema polêmico 

de que trata o artigo e identificar o posicionamento de quem o escreveu revelado desde o 

título. Relacionou-se o texto em análise a outros gêneros da ordem do argumentar 

trabalhados anteriormente em sala de aula, com vistas à identificação de aspectos 

característicos da tipologia argumentativa (elementos estruturais, organização lógica das 

ideias, tempo verbal predominante, entre outros aspectos). A seguir, os alunos foram 

levados a reconhecer as características do gênero artigo de opinião, sua forma 

composicional e algumas estratégias linguístico-discursivas utilizadas pela autora para 

sustentação da tese defendida, como a construção do argumento de autoridade. Para 

auxiliar a realização dessas etapas, foram propostas questões como: 

1. A autora se posiciona contra a prática do aborto. Destaque do texto um 

argumento por ela utilizado para sustentar a tese defendida. 

2. Identifique o tipo de argumento presente no terceiro parágrafo. 
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3. Justifique a resposta da questão anterior, explicando-a e transcrevendo um 

fragmento que a comprove. 

4. A autora se posiciona contra a prática do aborto. Em uma resposta de duas a três 

linhas, elabore uma tese contrária em forma de tópico frasal. 

Após essas etapas, os discentes foram estimulados a produzir um artigo de opinião 

sobre a temática abordada no Texto 1, sustentando uma tese contrária à defendida pela 

autora.  

1.2. CRÔNICA ARGUMENTATIVA 

Ainda com o propósito de desenvolvimento de habilidades para a produção de textos 

argumentativos, foram propostas, também no formato de sequência didática, atividades 

com o TEXTO 2, pertencente ao gênero crônica argumentativa.  

Para Cândido (1992), a crônica atua como portadora do “espírito do tempo” e 

guarda de sua origem etimológica uma constante relação com o tempo, tanto por suas 

características formais, como por seu conteúdo, pela relação que nela se instaura entre 

ficção e história, pelos aspectos aparentemente casuais do cotidiano, pela complexa trama 

de tensões e relações sociais que permeiam sua composição. Predominantemente 

narrativa ou argumentativa, as crônicas têm presença marcante na contemporaneidade e 

estão sempre centradas na subjetividade do autor. É importante salientar que a 

predominância argumentativa da crônica, foco deste estudo, não anula sua constituição 

heterogênea, de gênero complexo que reúne características típicas dessa espécie narrativa 

e de texto argumentativo. 

Transcreve-se o TEXTO 2: 

 

Quando o e-mail surgiu, foi considerado um meio prático, porém frio de se corresponder. 

Mas agora que o e-mail foi reduzido a pó pelo Face, WhatsApp & Cia., agora que ele 

sobrevive apenas para a troca de mensagens profissionais (e olhe lá), agora que ele respira 

por aparelhos, já podemos lembrar, nostálgicos, de como ele era refinado. 

O e-mail entrava discretamente na sua caixa de mensagens e ficava ali, quietinho, 

aguardando pacientemente o momento em que o destinatário pudesse lê-lo e respondê-lo. 

Havia todo o tempo do mundo para isso. A resposta podia ser bem articulada, revisada e 

enviada sem nenhuma aflição. Claro que não era agradável deixar alguém aguardando uma 
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semana, mas na maioria das vezes não levava tanto tempo assim, o retorno geralmente era 

dado no mesmo dia ou no dia seguinte, e isso era suficiente para comemorar esta vibrante 

conexão virtual. 

Isso foi ontem. Anteontem. Um século atrás. Dá no mesmo. 

Agora você troca mensagens instantâneas, um toma-lá-dá-cá que faz todo mundo 

parecer meio esquizofrênico. A questão do corretor de texto é uma insanidade. “Oi, Patrícia!” 

se transforma em “Ouviu, patife!” e o que era para ser um gentil cumprimento vira um insulto. 

Não preciso dar outros exemplos, você passa por isso todos os dias: corrigir com avidez as 

bananices que o corretor comete à revelia. 

Mas o mais grave nem é isso. 

É ter que responder de bate-pronto. Eu às vezes não sei exatamente como reagir a algo 

que me escreveram, gostaria de ter ao menos cinco minutos para processar a informação e 

entender o que estou sentindo antes de mandar uma resposta, cinco minutos não é tanto tempo 

assim, é? Ora, em cinco minutos o interlocutor já se atirou do oitavo andar, sentindo-se 

rejeitado pelo meu silêncio. Não senhora, você não pode pensar nem cinco minutos, nem 

dois, nem meio segundo, precisa escrever feito um raio, num flash, sem pestanejar, porque o 

outro está digitando ao mesmo tempo e isso configura um duelo, ganha quem disparar 

primeiro. Portanto, seja ligeira e tenha presença de espírito – ia esquecendo: é imperativo 

mostrar que é engraçadinha. 

Só que não sou engraçadinha. Sou cautelosa. Ponderada. Gosto de construir frases. Criar 

raciocínios. Sou escritora, dê um desconto. Não consigo me contentar com frase de 

telegrama, que é uma coisa bem antiga, se não me falha a memória. 

Bom mesmo seria se a gente continuasse a se comunicar frente a frente, transmitindo 

nosso estado de espírito com o próprio rosto, sem precisar do auxílio de algum emoji. Se a 

gente pudesse falar com calma e o outro responder com calma. Mas isso parece que também 

é coisa muito antiga. 

Nasci atrasada, estou sempre correndo atrás do tempo: aquele tempo que o e-mail me 

dava pra pensar. (MEDEIROS, 2015, p. 10) 

 

Após a leitura do texto e discussão do tema abordado pela autora, o trabalho foi 

direcionado à estrutura composicional do gênero por meio da observação e 

reconhecimento de alguns aspectos, tais como: 

a) Apresentação do assunto ou controvérsia a ser discutida no início do texto; 

b) Posicionamento da cronista sobre o assunto em questão; 
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c) Exposição de argumentos que fundamentam o ponto de vista da autora; 

d) Conclusão-síntese, que retoma as ideias do texto e confirma o ponto de vista 

defendido; 

e) Tratamento subjetivo do tema, deixando perpassar a sensibilidade e as emoções 

da cronista; 

f) Linguagem criativa e figurada, de acordo com o padrão menos formal da língua. 

As demais etapas foram realizadas a partir das seguintes questões: 

1. Considerando a temática da crônica, justifique o uso dos adjetivos “saudoso” (título) 

e “nostálgicos” (1º parágrafo). Estabeleça também relações de sentido entre esses 

adjetivos e as frases: “Isso foi ontem. Anteontem. Um século atrás. Dá no mesmo” 

(3º parágrafo). 

2. Martha Medeiros, ao comparar a comunicação via e-mail com as realizadas 

principalmente pelo Facebook e WatsApp, faz uma crítica às interações virtuais da 

contemporaneidade, que se traduzem na troca de mensagens instantâneas e no baixo 

processamento da informação. Retire do sexto parágrafo os períodos que melhor 

expressam o imediatismo das interações síncronas da internet. 

3. A sintaxe de um texto é muito mais do que palavras organizadas em frases e 

parágrafos. Ela traduz as pretensões comunicativas do autor que devem ser percebidas 

pelo leitor no processamento textual. Observe a estrutura sintática das frases que 

compõem o 7º parágrafo: “Só que não sou engraçadinha. Sou cautelosa. Ponderada. 

Gosto de construir frases. Criar raciocínios. Sou escritora, dê um desconto” (7º 

parágrafo). Que efeitos de sentido foram criados com a opção da autora pela frase 

breve, curta? 

As questões propostas tiveram como objetivo principalmente a análise dos recursos 

linguístico-discursivos utilizados pela autora na elaboração da crônica. 

Na etapa final da sequência, os alunos foram orientados a produzir um texto de 

tipologia argumentativa tendo como base o que diz Martha Medeiros no último parágrafo: 

“Bom mesmo seria se a gente continuasse a se comunicar frente a frente, transmitindo 

nosso estado de espírito com o próprio rosto, sem precisar do auxílio de algum emoji. [...] 

Mas isso parece que também é coisa muito antiga”. 
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1.3. ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Na análise dos 40 textos produzidos pelos alunos do 2º período do Curso de Direito a 

partir dos textos motivadores, O Direito à Vida é uma Conquista Árdua (artigo de 

opinião) e Saudoso e-mail (crônica argumentativa) foram observados os seguintes 

aspectos: a) Compreensão da proposta do trabalho; b) realização ou não de um texto de 

natureza argumentativa; c) forma composicional, estilo e temática do gênero textual 

produzido; d) focalização; e) desenvolvimento e sustentação da tese; f) construção e força 

dos argumentos; g) coerência, clareza e correção; h) presença ou ausência de elementos 

coesivos. 

Os resultados apontam para a compreensão da proposta do trabalho pela maioria 

dos alunos e construção de um texto de natureza argumentativa, mesmo que, ainda, pouco 

desenvolvido. 

Os dados da análise indicam que os discentes reconhecem a forma composicional 

dos gêneros artigo de opinião e crônica argumentativa, bem como o estilo característico 

e o conteúdo temático; são capazes de elaborar textos dos gêneros estudados e utilizam, 

ainda que de forma incipiente, recursos linguístico-discursivos típicos, como a 3ª pessoa 

do discurso e os verbos no Presente do Indicativo. 

As maiores dificuldades relacionam-se à progressão temática - o texto não avança, 

prejudicando a continuidade tópica - à organização lógica das ideias e à baixa utilização 

de estratégias argumentativas para sustentação da tese. Em alguns textos, constata-se, 

ainda, dificuldade do aluno na própria formulação do ponto de vista a ser defendido.  Os 

dados também revelam um uso ainda insuficiente dos operadores argumentativos e dos 

elementos linguístico-gramaticais, responsáveis pela coesão textual. Foram também 

observados afastamentos em relação à norma padrão da língua (aspectos da concordância, 

regência, colocação, pontuação, ortografia). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo, parte do projeto de pesquisa desenvolvido no Curso de Direito da UNESA 

em 2016, teve como foco apresentar uma proposta de ensino-aprendizagem que colabore 

para o desenvolvimento de habilidades de leitura e produção de textos a partir de 

atividades com gêneros da ordem do argumentar – artigo de opinião e crônica 
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argumentativa. Com base na concepção bakhtiniana de gêneros do discurso e na 

possibilidade de concebê-los como ferramentas de ensino, foram realizadas atividades no 

formato de sequências didáticas com turmas do 2º período do Curso de Direito nas aulas 

de Português Instrumental. Com os textos gerados a partir dessas atividades, foi 

constituído um corpus para análise dos seguintes aspectos: forma composicional, 

conteúdo temático, linguagem/estilo dos gêneros produzidos; presença de marcas 

linguístico-discursivas típicas, organização lógica das ideias, uso de estratégias 

argumentativas para sustentação da tese, emprego de recursos da coesão e da norma 

padrão da língua, entre outros.  

Os resultados obtidos com a pesquisa indicam a necessidade de fortalecimento, no 

Curso, das disciplinas da área da linguagem, bem como a busca de metodologias de 

ensino mais voltadas para o desenvolvimento da compreensão leitora e da escrita, 

imprescindíveis à formação dos estudantes de Direito. 
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OS GÊNEROS TEXTUAIS E A EXPRESSIVIDADE DA LÍNGUA PORTUGUESA 
 

Claudia Moura da Rocha (UERJ/SME- RJ) 

INTRODUÇÃO 

Costuma-se associar a expressividade (decorrente da escolha de determinados recursos 

linguísticos a fim de gerar efeitos de sentido) a gêneros textuais de natureza literária. Os 

poemas, por exemplo, são ricos em assonâncias, aliterações, rimas e figuras de 

linguagem. Entretanto, independentemente do gênero textual adotado, recursos 

linguísticos serão selecionados por seus produtores para que o texto atinja seu propósito 

comunicativo.  

Por sua vez, quando se pensa em estilo, tal noção logo é associada a essa mesma 

categoria de textos, os literários. Definir estilo não é das tarefas mais fáceis, uma vez que 

coexistem muitas maneiras de explicá-lo. Há quem o considere como desvio da norma; 

elaboração; conotação; escolha entre alternativas de expressão; conjunto de características 

individuais; conjunto de características coletivas (os estilos de época), dentre outras 

definições (MARTINS, 2000, p.1). Há também estudiosos que apenas relacionam o estilo 

à língua literária, enquanto outros não o dissociam dos diversos usos da língua. A definição 

que nos interessa é a que pode ser sintetizada pelas palavras de Guiraud: “Estilo é o aspecto 

do enunciado que resulta de uma escolha dos meios de expressão, determinada pela 

natureza e pelas intenções do indivíduo que fala ou escreve.” (GUIRAUD apud MARTINS, 

2000, p. 2). Como se pode depreender, a concepção de estilo que ora adotamos é mais 

abrangente, pois entendemos que em todas as manifestações textuais ocorre uma seleção 

dos recursos disponíveis na língua. Alguns produtores de texto o fazem com mais 

facilidade, utilizando-se dos recursos com mais desenvoltura; outros apresentam maior 

dificuldade, manejando poucos recursos para expressar suas ideias. Nesse último caso, seus 

textos podem pecar pela repetição vocabular ou pela inadequação lexical. 

A língua é uma grande fonte de recursos expressivos. O que pode influenciar a 

escolha desses recursos é o gênero textual em questão, o nível de linguagem adequado ao 

texto e a sua finalidade. Em decorrência dessas considerações, propomos, como atividade 

didática a enriquecer as aulas de língua materna, a análise comparativa de textos, 

representativos de gêneros textuais diversos, que abordem o mesmo tema, com o intuito 
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de verificar de que forma se dá a seleção dos recursos linguísticos em função do gênero 

textual adotado. Nessa tarefa, os estudos sobre o emprego estilístico da língua, em 

especial os desenvolvidos por Lapa (1998), Martins (2000) e Monteiro (2009), nortearão 

nossa análise. 

ANÁLISE COMPARATIVA DE TEXTOS 

Propomos uma análise comparativa de textos pertencentes a gêneros textuais diferentes, 

mas que abordem o mesmo tema, pois essa é uma profícua maneira de se comparar os 

recursos linguísticos selecionados e efetivamente empregados pelos produtores do texto a 

fim de alcançarem seus objetivos comunicativos. Essa prática vem a ser bastante produtiva 

no ensino de leitura e interpretação de textos, permitindo ao aluno um maior conhecimento 

sobre os gêneros e a sua organização. A eficácia de tal abordagem pode ser comprovada 

por um exemplo colhido em uma obra didática. Embora não tratem a questão dos gêneros 

textuais, Faraco e Moura (1988, p.86) propõem uma análise comparativa de dois textos 

(uma notícia e um poema de Carlos Drummond de Andrade), observando-se os seguintes 

aspectos: o fato abordado, o código utilizado para expressar tal fato, o objetivo do emissor, 

a função da linguagem predominante, a interpretação da mensagem e o ponto de vista do 

emissor. Propomos abordagem semelhante, entretanto, partindo do conceito de gênero 

textual, analisaremos os recursos linguísticos acionados para a produção textual.  

Moacyr Scliar, a convite dos editores do jornal Folha de São Paulo, escreveu 

crônicas inspiradas em notícias publicadas naquele veículo de comunicação, como a que 

apresentamos a seguir: 

Estranhas afinidades 

Casal se divorcia após descobrir que flertava pela internet. Um 

casal residente na cidade de Zenica, na Bósnia-Herzegovina, 

estava com problemas no casamento. Por causa disso os dois 

iniciaram contatos pela Internet, e, sem saber de suas 

identidades, trocaram mensagens e acabaram se apaixonando. 

Quando a relação se tornou séria, decidiram se encontrar, e 

então descobriram quem eram. O casal decidiu se separar. 

(29/10/2007) 
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Quando descobriram que, sem saber, estavam se correspondendo pela Internet, ficaram, 

marido e mulher, surpresos, e chocados. Aquilo era algo mais que uma simples coincidência. Era um 

sinal. Um sinal de que alguma coisa, em ambos, estava profundamente errada. E esta coisa os levara, 

durante um tempo que não havia sido pequeno, a viver uma dupla existência. Daí as interrogações. 

Quem sou eu, perguntava-se ele. Com razão. No dia a dia ele era uma pessoa nervosa, irascível, 

de gestos bruscos. Relacionava-se mal com os amigos e conhecidos e costumava descarregar suas 

frustrações na esposa. 

Quem sou eu, perguntava-se ela. Com razão. No dia a dia ela era uma pessoa nervosa, irascível, 

de gestos bruscos. Relacionava-se mal com os amigos e conhecidos e costumava descarregar suas 

frustrações no marido. 

Quem sou eu, perguntava-se ele. Com razão. Nas mensagens que enviava pela Internet 

revelava-se, para sua própria surpresa, uma pessoa afetiva, dotada de rica imaginação e capaz de 

construir uma relação amorosa mesmo a distância, mesmo sem ver aquela a quem se dirigia. Um 

milagre da Internet? Talvez, mas ele suspeitava que a Internet nada mais fizera do que liberar o seu 

lado bom, o seu lado positivo, o lado que amava a vida e que buscava compartilhar tais sentimentos 

com alguém. 

Quem sou eu, perguntava-se ela. Com razão. Nas mensagens que enviava pela Internet 

revelava-se, para sua própria surpresa, uma pessoa afetiva, dotada de rica imaginação e capaz de 

construir uma relação amorosa mesmo a distância, mesmo sem ver aquele a quem se dirigia. Um 

milagre da Internet? Talvez, mas ela suspeitava que a Internet nada mais fizera do que liberar o seu 

lado bom, o seu lado positivo, o lado que amava a vida e que buscava compartilhar tais sentimentos 

com alguém. 

Como é possível, indagava-se ele, inquieto, que eu tenha, por assim dizer, duas vidas? Como é 

possível que estas duas partes de mim sejam tão diferentes, tão incompatíveis? O que eu poderia fazer 

para me tornar uma pessoa só? A quem deveria recorrer para isso? 

Como é possível, indagava-se ela, inquieta, que eu tenha, por assim dizer, duas vidas? Como é 

possível que estas duas partes de mim sejam tão diferentes, tão incompatíveis? O que eu poderia fazer 

para me tornar uma pessoa só? A quem deveria recorrer para isso? 

Estas eram as perguntas que se faziam. Claro, poderiam fazer as mesmas perguntas um para o 

outro. Poderiam descobrir-se mutuamente, poderiam, quem sabe, constatar que, ao fim e ao cabo, 

haviam sido feitos um para o outro. Mas um diálogo destes não é fácil. Preferem continuar na Internet 

para ver se encontram o Príncipe Encantado, a Princesa Encantada.  

(SCLIAR, 2009, p. 15-17) 
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O primeiro texto, uma notícia jornalística, caracteriza-se por sua brevidade, 

adequando-se à sua finalidade de informar objetivamente. A tipologia textual 

predominante, neste exemplo, é a narrativa, uma vez que um fato é narrado (a separação 

de um casal após a descoberta de que marido e mulher se relacionavam pela internet, 

desconhecendo suas verdadeiras identidades). O texto, em prosa, organiza-se em 

parágrafos. O nível de linguagem empregado é o comum, intermediário entre o formal e 

o coloquial, e o vocabulário empregado é o do uso corrente. Sobre a relação entre o nível 

de linguagem (também conhecido como nível de fala; cf. PRETI, 1994, p. 38) e a 

expressividade, vejamos o que Dino Preti (1994, p.39) esclarece sobre as escolhas do 

falante (considerações que podem ser estendidas ao produtor de um texto): 

A variação de uso da linguagem pelo mesmo falante, ou seja, a dos níveis de fala ou 

registros, poderia também ser chamada de variedade estilística, no sentido de que o 

usuário escolhe, de acordo com a situação, um estilo que julga conveniente para 

transmitir seu pensamento, em certas circunstâncias. Poderíamos, então, falar em um 

estilo formal e um estilo coloquial ou informal (...).  

Notemos que Preti se refere a uma variedade estilística que estaria à disposição do 

falante. Lapa (1998, p. 55) também faz menção a essa adequação do vocabulário à 

situação: 

2. A língua falada e a língua escrita. De quanto temos dito sobre as palavras, com 

certeza ficou esta importante noção: que o homem emprega ou pode empregar 

diferentes vocabulários, segundo a situação em que se encontra. O operário não fala 

como o intelectual, nem este como o campônio, embora todos se entendam, porque 

assim tem de ser, para bem da vida em comum. 

Mas até mesmo o homem culto tem à sua disposição línguas diferentes, conforme a 

diversidade das situações em que se vê empenhado. Se encontra um amigo íntimo, 

um camarada de escola, emprega uma linguagem livre, salpicada aqui e ali de termos 

populares de forte expressividade. Se lida com pessoas de cerimônia, emprega um 

vocabulário e uma construção de frases já mais cuidados. Enfim, se é escritor e se se 

senta à mesa de trabalho, já a frase e as palavras são mais rebuscadas, menos 

correntes, menos naturais. 

Podemos relacionar o que Preti e Lapa afirmam aos gêneros textuais. Há gêneros 

que demandam um nível de linguagem mais formal, e consequentemente um vocabulário 
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mais apurado, elaborado (como é o caso de uma conferência acadêmica, uma tese de 

doutorado ou uma carta endereçada a uma autoridade), enquanto em outros pode ser 

empregada uma variedade linguística de natureza mais informal, acompanhada de um 

vocabulário mais corrente, usual (um bilhete, uma carta pessoal ou uma mensagem 

eletrônica). 

Dentre os recursos expressivos, ou seja, os recursos linguísticos empregados para 

atingir os objetivos do texto, podemos citar o emprego dos tempos verbais presente, 

pretérito perfeito e pretérito imperfeito do indicativo. O primeiro indica o estado atual do 

casal (“Casal se divorcia...”), enquanto o pretérito perfeito e o imperfeito são utilizados 

para narrar os fatos acontecidos (“Um casal residente na cidade de Zenica, na Bósnia-

Herzegovina, estava com problemas no casamento.”; “... os dois iniciaram contatos pela 

Internet...”). Por sua vez, os conectivos empregados (preposição, conjunção) estabelecem 

relações de causa, tempo etc. entre as orações. Como estamos analisando uma notícia, 

percebemos que os fatos devem estar concatenados, encadeados, estabelecendo-se 

relações causais, consecutivas, temporais, só para citarmos algumas, entre eles.  

O segundo texto, uma crônica, além de abordar o mesmo tema do primeiro, também 

se caracteriza pela predominância da tipologia narrativa e por sua organização em 

parágrafos. O que o diferencia, além de sua maior extensão, é a sua finalidade: em vez de 

informar, o que se pretende é entreter o leitor, levando-o também a refletir, a se questionar 

sobre o tema. Nesse texto, também o nível de linguagem é intermediário entre o formal e 

o coloquial. Há passagens do texto em que se nota a presença do nível coloquial como 

em “Um sinal de que alguma coisa, em ambos, estava profundamente errada. E esta coisa 

os levara, durante um tempo que não havia sido pequeno, a viver uma dupla existência. 

Daí as interrogações.”; “Estas eram as perguntas que se faziam. Claro, poderiam fazer as 

mesmas perguntas um para o outro.”, que contrastam com uma seleção lexical, uma 

escolha do vocabulário mais elaborada, o que pode ser comprovado pelas palavras 

listadas a seguir: irascível, bruscos, fizera, indagava-se, mutuamente, por exemplo. Nesse 

texto, talvez em virtude de sua natureza literária, a exploração dos recursos linguístico-

expressivos é mais evidente: a repetição de estruturas sintáticas idênticas (chamada 

paralelismo), a presença de orações interrogativas, o emprego da ordem inversa nas 

orações intercaladas e o da adjetivação. A repetição de estruturas sintáticas (inclusive de 

parágrafos inteiros, com a alteração de uma ou outra palavra relacionada aos personagens 
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principais, indicando a flexão de gênero) configura-se um mecanismo de ênfase, nesse 

caso, da semelhança entre os personagens. Marido e mulher, portanto, são extremamente 

parecidos, mas não reconhecem isso. A repetição marca também o último período do 

texto (“Preferem continuar na Internet para ver se encontram o Príncipe Encantado, a 

Princesa Encantada.”). As reflexões e os questionamentos que os personagens se fazem 

são marcados linguisticamente pela presença de orações interrogativas.  

As orações intercaladas, que indicam os personagens que fazem as perguntas, se 

caracterizam pela ordem inversa, mais próximas do nível formal (assim como o 

vocabulário, o que anteriormente destacamos). Outra explicação para a inversão da ordem 

direta pode ser a necessidade de enfatizar determinados termos, como é o caso dos verbos 

dicendi (perguntava-se, indagava-se), ressaltando o questionamento das personagens:  

A ordem direta se presta bem para enunciados lógicos, de caráter informativo, 

peculiares à linguagem denotativa. As figuras de inversão indicam a participação de 

conteúdos emocionais, o intuito de enfatizar um termo, atribuindo-lhe significados 

afetivos. Nesse sentido, as palavras situadas no início ou no fim dos enunciados têm 

maior destaque que as demais. (MONTEIRO, 2009, p.122) 

A adjetivação é rica, caracterizando bem os personagens: “... marido e mulher, 

surpresos, e chocados.”; “No dia a dia ele era uma pessoa nervosa, irascível, de gestos 

bruscos.”, “... uma pessoa afetiva, dotada de rica imaginação...”, “... indagava-se ele, 

inquieto...”, “... o Príncipe Encantado, a Princesa Encantada.”.  

O quadro a seguir sintetiza a análise realizada: 

Gênero textual: Notícia Crônica 

Tipologia textual: Predomínio da tipologia narrativa Predomínio da tipologia 

narrativa 

Finalidade: Informar o leitor Entreter o leitor, levando-o a 

refletir sobre o tema 

Organização do texto: Texto em prosa (parágrafos) Texto em prosa (parágrafos) 

Nível de linguagem: Intermediário entre o formal e o 

coloquial 

Intermediário entre o formal e o 

coloquial 
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Recursos expressivos: • Emprego dos tempos verbais: 

presente X pretérito perfeito e 

imperfeito do indicativo 

• Emprego de conectivos 

(preposição, conjunção) para 

estabelecer relações de causa, 

tempo etc. 

• Repetição de estruturas 

sintáticas idênticas 

(paralelismo) 

• Orações interrogativas 

• Ordem inversa nas orações 

intercaladas 

• Adjetivação 

Vocabulário: Vocabulário do uso corrente; não 

há evidências de maior 

preocupação com a seleção 

lexical 

Preocupação com a seleção 

lexical, que pode ser considerada, 

em algumas passagens, 

elaborada 

Passemos agora à análise comparativa de dois textos pertencentes ao domínio 

jornalístico: a reportagem e o artigo de opinião. Ambos tratam do mesmo tema, mas sob 

perspectivas diferentes, uma vez que cada um tem uma finalidade específica. Ao primeiro 

cabe informar o leitor de forma imparcial; ao segundo, convencer o leitor acerca de uma 

determinada opinião (uma tese é defendida por seu produtor); no caso, os dois textos 

tratam do papel do algoritmo, “conjunto das regras e procedimentos lógicos perfeitamente 

definidos que levam à solução de um problema em um número finito de etapas” 

(HOUAISS, 2009, p. 94), nos sorteios realizados pelo Supremo Tribunal Federal. 

PESOS E CONTRAPESOS 

Algoritmo, o dono do destino? 

Sequência de ações pode influenciar chances num sorteio 

Fábio Vasconcelos 

Foi questão de minutos. Logo após o Supremo Tribunal Federal (STF) anunciar ontem o ministro 

Edson Fachin como o novo relator dos processos da Lava-Jato, inúmeras dúvidas começaram a circular 

nas redes sociais e também fora dela. A escolha do relator, como se sabe, seria por sorteio. Mas não 

era qualquer tipo de sorteio, era um conduzido por um algoritmo. Mas, afinal, o que é um algoritmo? 

De uma maneira geral, um algoritmo é um código escrito em linguagem de programação. Esse 

código traz uma sequência de ordens que determina o que o computador deve fazer a cada etapa de 

um processo. 
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Professor titular de informática da PUC-Rio, Daniel Schwabe explica que o algoritmo é como 

uma receita de bolo, que indica o passo-a-passo (sic) e quais ingredientes devem ser usados: 

— É um código com instruções para o computador porque ele é burro, não tem vontade própria. 

Nós precisamos dizer para o computador o que fazer, o que não fazer a cada etapa de um processo. 

Embora não divulgue o código que realiza o sorteio dos processos, o Supremo informou que o 

sistema leva em consideração o número de processos que cada ministro recebeu por meio de sorteios. 

Esse dado aumenta ou reduz as chances de cada ministro ser escolhido. 

— Imagine que vamos fazer o sorteio da mega-sena. Quando as bolas com os números estão 

dentro da cesta, todas têm a mesma probabilidade de ser sorteada. Mas quando informo no algoritmo 

que uma bolinha tem mais peso que outras, essa bola terá mais chances de ser sorteada. O algoritmo 

organiza o sorteio segundo as informações que recebe — explica Schwabe, que considera ruim o 

Supremo não divulgar o código para que outras instituições e pesquisadores possam conferir se não 

há erros. 

Professor da Coppe/UFRJ e especialista em ciência de dados, Alexandre Evsukoff diz que 

conhecer um código é importante porque é possível entender as etapas das decisões que foram 

aplicadas. 

— Eu posso construir um código definindo para o computador: vá por esse caminho, abra a 

porta e entre. Quando essa etapa é vencida, o código determina outra ação assim sucessivamente. 

Então, imagine que ao invés de fechada, a porta estivesse já aberta? Vai dar erro.  

(O Globo, 3/02/2017) 

A reportagem é um gênero textual cuja tipologia predominante costuma ser a narrativa. 

Sua finalidade, assim como a da notícia, é informar o leitor sobre um determinado tema ou 

fato ocorrido, mostrando-lhe suas várias facetas. Cabe ao repórter a tarefa de relatar os fatos 

acontecidos, aprofundando sua investigação por meio do depoimento de especialistas e 

autoridades, apresentando argumentos favoráveis e contrários; no entanto, sua tarefa não é 

utilizá-los para convencer o leitor. Seu público-alvo é o leitor comum, não um público 

especializado. O texto da reportagem se organiza em parágrafos e o nível de linguagem se 

situa entre o formal e o coloquial, aproximando-se deste; empregando um nível coloquial 

cuidado, o repórter procura estabelecer um tom de conversa com seu leitor, convidando-o à 

reflexão por meio das perguntas presentes no subtítulo (“Algoritmo, o dono do destino?”), no 

corpo do texto (“Mas, afinal, o que é um algoritmo?”) e na fala do entrevistado (“Então, 

imagine que ao invés de fechada, a porta estivesse já aberta?”). Além disso, o repórter opta 
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por palavras e expressões do vocabulário comum para tornar a explicação do que seria um 

algoritmo mais acessível ao leitor comum (receita de bolo, ingredientes e passo a passo). A 

presença de travessões indica a fala dos entrevistados (especialistas e autoridades); a presença 

do discurso direto ou do indireto é uma característica do gênero, sendo representativa do 

conceito de polifonia proposto por Bakhtin (2002); nesse caso, a polifonia é caracterizada 

pelos argumentos favoráveis ou contrários apresentados pelos entrevistados. 

Mais transparência é mais segurança 

Daniel Chada e Ivar A. Hartmann 

Na véspera da definição do novo relator da Lava-Jato, seria normal que a sociedade estivesse 

preocupada com o perfil do sorteado e a continuidade normal da operação. Infelizmente, as atenções 

estão voltadas para algo que não deveria ser o problema: a falta de transparência do software que 

realiza o sorteio dos relatores no Supremo. 

Um algoritmo de escolha aleatória realmente seguro pode ser público. O código-fonte — as 

instruções básicas do programa — pode ser conferido por qualquer um. Justamente por estarem 

adequadamente programados, sua publicidade não abre a possibilidade de manipulação ou de 

previsão do resultado de sorteios futuros. Paralelo a isso, a transparência permite fiscalização externa 

livre. Isso, por sua vez, cria um contexto no qual falhas podem ser rapidamente identificadas. Em 

algoritmos verdadeiramente seguros, saber qual é o código que gera o resultado aleatório não permite 

saber o resultado. É assim com algoritmos desde o token de banco utilizado por milhões de brasileiros 

até o famoso bitcoin. Deveria ser assim também com o sorteio do próximo relator da Lava-Jato. 

Questionados sobre a transparência, os técnicos do Supremo alegaram que o sorteio tem regras 

para não sobrecarregar nenhum ministro com processos. Isso é perfeitamente normal: um algoritmo 

pode dar probabilidades diferentes de sorteio a ministros diferentes sem deixar de ser aleatório. Imagine 

que um dos cinco ministros da Segunda Turma está com volume consideravelmente menor de processos 

e que o tribunal resolve utilizar um dado para o sorteio. Esse ministro fica com dois lados do dado e os 

demais ficam com um lado cada. O sorteio continua sendo aleatório, mas as chances não são iguais. 

O que o Supremo está dizendo é que esse dado precisa ficar escondido da população. Ao insistir 

na falta de transparência, o tribunal acabou por colocar ele mesmo em dúvida a regularidade do 

sorteio. Um problema desnecessário para os ministros e para os brasileiros em um momento decisivo 

para o futuro da Lava-Jato. 

*Daniel Chada e Ivar A. Hartmann são professores da FGV Direito Rio. 

(O Globo, 3/02/2017) 
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O artigo de opinião é, por sua vez, um texto em que predominam as tipologias 

expositiva e argumentativa, em que seu(s) produtor(es), como é o caso do texto em análise, 

expõe(m) uma ideia, uma tese acerca de um tema, e emprega(m) argumentos para validá-

la, intentando o convencimento do leitor. É um texto também organizado em parágrafos; o 

nível de linguagem empregado é o mais aproximado possível do formal. Note-se que, nesse 

texto, há a ocorrência dos sinônimos probabilidade e chance, o que evitaria a repetição 

desnecessária dos termos (uma das preocupações quando se produzem textos mais 

formais), além de indicar atenção especial ao nível de linguagem. Pode-se perceber uma 

relação entre os objetivos de um texto e o nível de linguagem: quanto maior é a necessidade 

de convencer o leitor, maior é o apuro com a linguagem. A preocupação com a linguagem 

não só se manifesta por meio da seleção do vocabulário mas também pelas estruturas 

sintáticas. Em textos de natureza expositivo-argumentativa, pela necessidade de encadear 

as ideias e os argumentos, é muito frequente o emprego de conectivos (preposições, 

conjunções) e modalizadores (palavras e expressões que denotam o nível de engajamento 

do produtor do texto com o que está afirmando), como ocorre em “Infelizmente, as atenções 

estão voltadas para algo que não deveria ser o problema: a falta de transparência do software 

que realiza o sorteio dos relatores no Supremo.”. Nesse caso, fica patente a opinião dos 

autores a respeito de como se realizam os sorteios do STF. Além dos modalizadores, o uso 

da adjetivação também reforça essa opinião: “O que o Supremo está dizendo é que esse 

dado precisa ficar escondido da população.”, “Um problema desnecessário para os 

ministros e para os brasileiros em um momento decisivo para o futuro da Lava-Jato.”. No 

segundo texto, não ocorrem perguntas para levar o leitor a refletir, mas ele é instado a 

interagir por meio do emprego do imperativo (“Imagine que um dos cinco ministros da 

Segunda Turma está com volume consideravelmente menor de processos e que o tribunal 

resolve utilizar um dado para o sorteio.”). 

Gênero textual: Reportagem Artigo de opinião 

Tipologia textual: Predomínio da tipologia narrativa Predomínio das tipologias 

expositiva e argumentativa 

Finalidade: Informar o leitor  Convencer o leitor com o auxílio 

de argumentos 

Organização do texto: Texto em prosa (parágrafos) Texto em prosa (parágrafos) 
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Nível de linguagem: Intermediário entre o formal e o 

coloquial; coloquial cuidado 

O mais aproximado possível do 

formal 

Recursos expressivos: Orações interrogativas  

Discurso direto 

Conectivos 

Modalizadores 

Adjetivação 

Imperativo 

Vocabulário: Vocabulário comum, com palavras 

pertencentes ao campo lexical da 

culinária 

Vocabulário formal (chance X 

probabilidade) 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esperamos ter contribuído, mesmo que brevemente, para demonstrar a relação existente 

entre a escolha do gênero textual, o nível de linguagem adequado a esse gênero, a sua 

finalidade e os recursos linguísticos selecionados pelo produtor do texto. Como vimos, 

não só ocorrem escolhas estilísticas em textos literários. A todo momento, o produtor de 

um texto é instado a optar por uma ou outra palavra, por uma ou outra construção 

sintática. Essas escolhas sempre ocorrerão desde que o produtor do texto necessite 

adequar os recursos que a língua lhe oferece aos seus objetivos de comunicação. Não há 

recursos privativos ou específicos de determinados gêneros (a adjetivação, por exemplo, 

foi encontrada tanto em um texto literário, no caso a crônica, quanto em um texto 

jornalístico, o artigo de opinião; as orações interrogativas foram utilizadas tanto na 

crônica quanto no artigo de opinião com o intuito de levar à reflexão), o que nos permite 

concluir que os recursos linguísticos estão à disposição dos usuários da língua, cabendo-

lhes selecioná-los conforme as suas necessidades comunicativas. 
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O USO DOS ADJETIVOS NAS PROPAGANDAS: RECURSO  
PARA O ENSINO DE LÍNGUA MATERNA 

 

Ane Caroline dos Santos Barros 
Pilar Cordeiro 

INTRODUÇÃO  

É fato que grande parte dos alunos que sai da Escola Básica, após doze anos de 

escolaridade, no mínimo, apresenta muitos problemas em relação ao uso da língua, seja 

na escrita ou na leitura. Esse quadro, que tantos prejuízos traz à sociedade, não é 

absolutamente novo, como pode parecer. Se é por meio de uma educação eficiente que os 

cidadãos assumem verdadeiramente seu papel na construção de uma nação mais soberana 

e justa, a escola e as aulas de diversas disciplinas são – ou deveriam ser – um lugar de 

destaque na estratégia para o desenvolvimento do país.  

No entanto, ao observar, especificamente, a prática docente de grande parte dos que 

ensinam Língua Portuguesa, pode-se perceber que o ato de lecionar está ligado 

diretamente (e, em alguns casos, somente) ao ensino gramatical, o que permite encontrar 

até hoje, na escola, abordagens e exercícios puramente classificatórios. É assim também 

que, muitas vezes, acontece no ensino das diversas classes gramaticais, incluindo os 

adjetivos, foco deste trabalho. Por esse e por tantos outros motivos, vê-se que o ensino da 

língua materna tende a receber um tratamento muito aquém de sua potencialidade na 

escola, especialmente no que diz respeito ao ensino da língua materna.  

Esse será o foco de nossa discussão aqui, na tentativa de contribuir para o avanço 

nos estudos que norteiam as práticas pedagógicas com a língua na Escola Básica. Nosso 

objetivo, com base nos estudos de Antunes (2003) e de Halliday (1994), é averiguar como 

o tema em questão é abordado por um livro didático para turmas de sexto ano e, por meio 

do gênero propagandas, propor atividades para um ensino que garanta a aprendizagem de 

conhecimentos, habilidades e valores necessários à socialização do indivíduo.  

O PAPEL DA ESCOLA NA FORMAÇÃO HUMANA 

De forma geral, não há dúvida de que as escolas brasileiras – públicas e privadas – não 

oferecem grandes desafios intelectuais aos estudantes e não os prepara para a inserção no 
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mundo do trabalho e para a intervenção crítica e consciente na vida pública. Mudar esse 

cenário é preciso: é indispensável que as instituições de ensino propiciem o domínio dos 

conteúdos culturais básicos, das ciências, das artes, das letras e especificamente da leitura 

e da escrita. Sem essas aprendizagens, dificilmente ele poderá exercer seus direitos de 

cidadão. O universo escolar, portanto, embora ainda seja utopia para muitos, tem o 

compromisso social de ir além da simples transmissão do conhecimento sistematizado, 

preocupando-se em dotar o aluno da capacidade de buscar informações segundo as 

exigências de seu campo profissional ou de acordo com as suas necessidades de 

desenvolvimento individual e social. 

Assim, para pensar em mudança, para se conseguir um trabalho mais produtivo, é 

preciso repensar conceitos básicos, uma vez que nem sempre o professor está consciente 

das diferentes concepções que embasam o seu trabalho. Muitas vezes, não ocorre uma 

reflexão sobre os pressupostos da metodologia que adota em sala de aula ou mesmo sobre 

o objetivo pretendido com os seus procedimentos. Essa questão é alarmante, pois não há 

ensino satisfatório sem o conhecimento profundo, pelo professor, da concepção de língua 

que adota e, consequentemente, da definição do que deveria ser seu objeto específico: os 

textos. Essa concepção (consciente ou não) interfere nos processos de 

ensino/aprendizagem, determinando o que, como e para que se ensina. Em outras 

palavras, subjacente à prática pedagógica do professor, instaura-se, primeiramente, a sua 

concepção de língua/linguagem, ainda que essa não seja consciente.  

Visando reverter esse quadro inicial, de forma mais pontual no campo das 

linguagens – focalizando o ensino de língua materna, leitura e produção textual –, é 

primordial entender a postura que o professor adota frente a questões como a concepção 

de gramática. Isto porque o entendimento sobre esses aspectos influencia diretamente no 

desenvolvimento e nos objetivos de suas aulas. (KOCH, 2006).  

ESCOLA BÁSICA E AS CONCEPÇÕES DE GRAMÁTICA ADOTADAS 

Aula de Língua Portuguesa, para muitos, incluindo, muitas vezes, responsáveis de alunos, 

precisa ser sinônimo de aula baseada em conceitos e regras que “ajudam” a ler e a escrever 

melhor. Quando o professor não segue essa linha de raciocínio, geralmente, acaba, até 

mesmo, tendo a qualidade do seu trabalho colocada sob suspeita. Essa compreensão, de 

forma geral, pode ser entendida ao se analisarem os conceitos básicos de gramática que 
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circulam na mente das pessoas. As principais concepções são: saber intuitivo que todo 

falante tem de sua própria língua; conjunto de regras que definem o funcionamento de 

uma norma específica; uma área ou perspectiva de estudo; um livro usado na escola; uma 

disciplina escolar (ANTUNES, 2003). 

Com base na primeira acepção, a gramática torna-se capaz de abarcar todas as 

regras de uso de uma língua. Consegue, assim, envolver desde o processo de formação 

de sílabas até os arranjos mais complexos, porque nada no campo da linguagem foge a 

esse conceito. Isso deixa claro que qualquer pessoa que fala uma língua o faz porque, 

mesmo que inconscientemente, sabe sua gramática, demonstrando que existe uma 

“gramática internalizada”, desenvolvida desde sempre.  

O segundo entendimento do que seja, de fato, gramática contempla apenas os usos 

da língua prestigiada socialmente, enquadrando apenas o domínio normativo, definindo 

o que é “certo” e “errado”, o que “deve” ou “não deve” ser dito. Pensar dessa forma só 

ratifica o preconceito linguístico, excluindo, por exemplo, a ideia de que é preciso um 

contexto situacional para se fazer uso da língua e da gramática de forma adequada. 

Ainda há quem pense em gramática como um campo de pesquisa científica sobre a 

língua – como se pode ver a partir da terceira concepção apresentada. Por isso, torna-se 

possível pensar em tipos diversos de gramática, como: a estruturalista, a funcionalista, a 

tradicional, a gerativa. Cada uma delas apresenta um conjunto de teorias para analisar os 

fenômenos linguísticos. 

Em uma quarta acepção, esse termo tão amplo assemelha-se e limita-se a um livro, 

que foca elementos estruturais da língua, descrevendo, apresentando suas especificidades 

a partir do ponto de vista de quem o escreve. Esta passa a servir, então, de fonte de 

consulta e de estudo para estudantes de todos os níveis. 

Para fechar esses posicionamentos mais restritos, o termo “gramática” passa a 

corresponder, simplesmente, a uma matéria do contexto escolar. É aqui que complicações 

são constantes, pois um bom professor de língua materna, de acordo com o consenso, 

deve trabalhar com a gramática no começo, no meio e no fim de todas as suas aulas. Esse 

pensamento, ainda muito forte em algumas instituições, é o que faz haver a divisão entre 

essas aulas, as de redação e as de literatura, como se as duas últimas fossem possíveis 

sem gramática e como se a gramática servisse fora das atividades de comunicação 

(ANTUNES, 2003). 



ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA: INTERFACES 

 

 

 219 

Todo esse cenário deixa clara a necessidade de explorar a gramática, seja na 

morfologia ou na sintaxe, sem maiores equívocos e limitações, pois estes têm levado a 

escola a um tratamento centrado em definições e classificações. Na verdade, ninguém 

ouve, fala, lê, ou escreve sem gramática, mas ela, sozinha e centrada em conceitos e 

classificações, é insuficiente. É fundamental que a gramática passe a ser vista agora como 

parte integrante e constituinte da língua em uso, pois é nos textos, de fato, que ela aparece. 

É preciso que o professor a enxergue como um conjunto de elementos que influenciam e 

interferem diretamente na construção dos textos, mantendo relações entre si e provocando 

efeitos de sentido (MARCUSCHI, 2008), para que as aulas de língua portuguesa 

consigam despertar no aluno a percepção sobre a funcionalidade de suas escolhas entre 

as várias possibilidades que a língua oferece. Essa postura é capaz de promover a 

subtração de atividades mecânicas das aulas de língua e possibilitar tarefas mais 

produtivas que tenham como fim a leitura e a escrita. É isso que pretendemos fazer aqui 

com o estudo dos adjetivos. 

O ADJETIVO E SUA IMPORTÂNCIA  

A classe dos adjetivos há muito é observada nas análises linguística, principalmente, 

segundo a perspectiva da tradição escolar, cujo enfoque baseia-se apenas na relação 

estabelecida com o núcleo substantivo. Isso se dá de tal forma que Azeredo (2012) inicia 

suas observações a respeito da classe por meio da comparação ao substantivo como sendo 

este o parâmetro norteador para a classe dos adjetivos. Além disso, esclarece que a 

presença do adjetivo no discurso pressupõe a existência de um substantivo e como tal 

assume as mesmas alterações mórfica que o primeiro. 

Azeredo (2012), acrescenta, ainda, que apesar de se posicionar dentro do sintagma 

nominal como elemento que restringe o substantivo, o adjetivo, por vezes, ultrapassa tal 

definição na qual o uso indica ao interlocutor outras possibilidades como é o caso de 

conteúdo pressuposto como no exemplo dado pelo autor: Sapatos velhos da rainha 

(AZEREDO: 2012, 267). O adjetivo em destaque insere na frase um conteúdo sugerido: 

a rainha tem sapatos novos. Isso ocorre pela própria natureza do adjetivo posposto, já que 

a anteposição assume outro valor de sentido: conotativo- afetivo. 

Cunha (1985), por sua vez, define os adjetivos por sua forma, portanto, observa as 

nuances a respeito da classificação de adjetivo primitivos, pátrios, além do gênero, e os 
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graus do adjetivo. Além disso, a função sintática e o emprego do adjetivo com valor 

adverbial ou substantivado também é observado. Há, no entanto, que se destacar que 

apesar de não esmiuçar na seção destinada a estilística a diferença e a expressividade 

apresentada e deixar para o estudante o conselho de ser necessário “bom gosto” e “bom 

senso”, Cunha aborda a perspectiva do “Realce” para destacar a expressividade do 

adjetivo em algumas colocações como a anteposição do adjetivo ao substantivo ou mesmo 

o distanciamento do referente para maior expressividade do enunciado. 

Cunha separa em quatro observações afora a anteposição do adjetivo: a) o destaque 

por meio da vírgula; b) a repetição enfática; c) o distanciamento do referente e d) 

acentuação do sentido do adjetivo por meio do advérbio. Além disso, destaca a mudança 

de sentido devido a anteposição do adjetivo como no como no exemplo: grande pessoa/ 

pessoa grande. O adjetivo anteposto deixa de ser mensurador do tamanho, restringindo 

o substantivo e passa a ser veiculador de sentido figurado, ou nas palavras de Azeredo 

(2012), afetivo. 

Castilho (2016) acrescenta ainda, na seção que intitula como ‘Semântica do 

Adjetivo’, a divisão aos estudos uma análise mais aprofundada na qual há a observação 

ao emprego dos adjetivos como qualificadores, quantificadores e modalizador. Esta 

última classificação que mais interessa a este trabalho tendo em vista que a expressividade 

apresentada pelo conteúdo modalizador devido a sua natureza subjetiva e também ao 

emprego frequente no gênero propaganda. 

Castilho (2016) apresenta a perspectiva na qual os advérbios e os adjetivos possuem 

proximidade. Assim, no rearranjo de classificação proposto por Castilho, os adjetivos 

modalizadores são aqueles que se apresentam como predicativos. Por isso, são 

identificados como os que: verbalizam um juízo emitido sobre o conteúdo do substantivo. 

(CASTILHO, 2016: 522) 

Os modalizadores predicam o sentido a um substantivo, segundo o ponto de vista 

do enunciador para o conteúdo proposto no substantivo. Assim, o resultado é um olhar 

do falante sobre aquilo que se enuncia, já que é verbalizado sob a intervenção do locutor. 

Há, no entanto, três categorias desses adjetivos: epistêmico, deôntico e discursivos. 

O modalizador epistêmico é aquele que em função predicativa veicula avaliação 

sobre o substantivo referente. Essa avaliação pode se dá duas formas: certeza ou incerteza. 
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Isso significa que o falante assume uma desses posicionamentos e, por isso, emprega o 

adjetivo de tal natureza. São comuns nesse caso o emprego dos adjetivos verdadeiro, 

evidente, provável, obrigatório entre outros. Já os modalizadores deônticos são usados 

em conteúdos para os quais o enunciador deseje expressar algo referente ao substantivo 

como necessário, decisivo. 

Os modalizadores discursivo são aqueles que o conteúdo do enunciado remete ao 

próprio enunciador, visto que o efeito projeta se constrói a partir de um ponto de vista 

avaliativo. É comum serem chamados também de adjetivos psicológicos, já que observa 

um juízo de valor acerca do substantivo ou sobre um participante do processo discursivo. 

São exemplos os adjetivos, simpático, atrativo infeliz entre outros. 

A expressividade que um adjetivo pode assumir diante do adjetivo é ampla, 

principalmente como nos casos descritos anteriormente. Seu emprego de visando a um 

efeito de sentido é um dos pontos mais importantes quando se trata do gênero propaganda, 

principalmente, tendo em vista o ensino de tal gênero. 

O ENSINO DO ADJETIVO NO LIVRO DIDÁTICO 

A classe dos adjetivos, assim como as demais, há muito vem sendo observada pela 

tradição escolar de modo estanque. O estudo dessa classe, apesar de ser observada no 

primeiro segmento do ensino fundamental, é introduza através da sistematização e dos 

gêneros de organização narrativa no primeiro ano do 2º segmento segundo a orientação 

dos Parâmetros Curriculares Nacionais. Nos demais anos, portanto, desdobram-se as 

outras implicações que cabem ao uso e emprego do adjetivo. 

Ao mesmo tempo em que se dá tal observância, o gênero propaganda ao qual nos 

reportamos nesse trabalho e de maior oferta ao público infantil e juvenil com o qual 

trabalhamos é introduzido com maior eficácia apenas no segundo ano do segmento, ou 

seja, no 7° ano, quando, na verdade, observância à classe dos adjetivos já não estão tão 

em evidencia como no ano anterior. Isso pode ser observado ao consultar os principais 

livros didáticos como por exemplo a coleção Português e Linguagem, de Willian Roberto 

Cereja e Thereza Cochar, publicado pela editora atual. 

Apesar de essa ser a coleção mais adotada nos segmentos Fundamental II e Ensino 

Médio, como comprova a livraria em sua divulgação, a conceituação a respeito da classe 
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não foge ao padrão habitual, ainda que construa com aluno o conceito do que seria 

adjetivo por meio de perguntas que incentivam à reflexão, a tradição está na base do 

ensino proposto no livro do 6°ano. Isso se observa a partir da divisão proposta no capítulo 

referente no qual a subdivisão se intitula “Língua em foco”. 

Nessa seção, os autores optam por pela conceituação costumeira quanto à forma 

descrevendo a subseção em “Classificação do adjetivo”. Nessa etapa, o adjetivo se 

apresenta como simples, composto, pátrio ou gentílicos. Para cada uma das classificações 

dois exemplos são apresentados ao estudante, mas não há emprego dessas classificações 

em nenhuma atividade para construir o pensamento do estudante. Observou-se também 

na mesa subseção que, apesar de apresentar o conceito de locução adjetiva e dispor quatro 

exercícios a esse conteúdo, não há esclarecimentos a esse modo de apresentação da classe. 

Em outra seção, cujo nome claramente norteia a expectativas que não se comprova 

“O adjetivo na construção do texto”, a princípio parece que os autores tentarão se redimir 

da pequena exploração observada para o uso do adjetivo descrita anteriormente. Por 

exemplo, a expressividade presente no emprego da classe e o efeito de sentido provocado 

seriam caminhos profícuos a serem seguidos. Há no entanto, a partir da exposição de um 

quadrinho destacado do jornal Folha de São Paulo, a exploração do adjetivo fica eclipsada 

a medida que se analisa a tirinha visto que é a ausência do substantivo que gera todo o 

efeito de sentido e o humor empregado pelo cartunista e não o uso do adjetivo per si. 

O objetivo nessa seção do livro de Cereja e Cochar (2016) é a observação da relação 

sintático- semântica existente entre substantivo e adjetivo, mas esse recurso acaba sendo 

observado da perspectiva do substantivo quando o emprego deste não está em pauta e em 

nenhum momento é observado pela personagem que finge estar na cadeira do 

cabeleireiro, mas na realidade encontra-se na cadeira do dentista. Nesse cartum, os 

adjetivos aparecem como caracterizadores de um substantivo “cabelo” que não é 

mencionado e precisa ser deduzido pelo leitor. 

Na última seção “Semântica e discurso”, na qual explora-se o tema adjetivo, 

novamente, é o gênero cartum que é explorado para servir de base ao emprego e análise. 

Assim em cada um dos cinco exercícios propostos para observação do texto apresentado 

há observância a respeito de sua compreensão. 
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No primeiro exercício, chama-se atenção ao ponto de vista linguístico quando a 

seção intitula-se como “Semântica e discurso”. Em momento algum, há impedimento que 

elementos linguísticos sejam observados mesmo porque é o elemento linguístico e seu 

conhecimento que proporciona a observação semântico-discursiva, entretanto, o primeiro 

exercício contemplar classe gramatical das expressões disposta no texto de Só dói quando 

eu respiro, rompe com a proposta anunciada. Além disso, nas seções anteriores, tal 

proposta não foi apresentada, por quê? 

No segundo item, as duas questões que se apresentam não direcionam o leitor/ 

estudante a construir um pensamento a respeito do texto lido, apenas apresenta a este 

aquilo que deseja que o aluno pense.  

No terceiro item, o uso da linguagem não verbal não é evidenciada de modo que se 

aborda a questão por meio das expressões de uso como “carta branca”. Além disso a 

relação que se estabelece não está para a relação existente entre o adjetivo e o substantivo 

ou quiçá o estudo da classe em si, mas o uso de expressões que abordem registros 

diferenciados para a análise do estudante. Prova disso se dá através da relação 

estabelecida entre carta anônima e a mão que a aponta. 

Finalmente, o último item de estudos da classe questiona ao estudante se ele pode 

definir o que seja a adjetivos e locuções adjetivas. Em momento algum o gênero midiático 

foi adotado como tema para abordar o assunto em pauta. Talvez muito em virtude daquilo 

que se orienta nos PCN’ s como gêneros adequados ao ano de ensino. Nada impede, no 

entanto, que o debate se inicie nesse ano em virtude das múltiplas propostas que se pode 

criar a partir do gênero. 

ESCREVENDO UMA NOVA HISTÓRIA 

Para mudar esse cenário, a perspectiva teórica a ser adotada é a Linguística Sistêmico-

Funcional, que está baseada no modelo de Michael A. K. Halliday. De base semântica, 

ela se preocupa com os sentidos expressos pelos interlocutores numa situação 

comunicativa. Halliday (1994) acredita que o falante pode exteriorizar suas experiências 

relacionando a estrutura de seu texto à sua intenção comunicativa.  

Enquanto a chamada perspectiva tradicional entende a língua como um sistema, 

desvinculada do uso e do contexto, encontra-se, na Linguística Sistêmico-Funcional 
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(LSF), uma outra abordagem, de base semântica, que tem como objetivo identificar os 

papéis exercidos pelas diversas unidades linguísticas nos textos, com base na função de 

cada uma delas na construção dos significados. Ou seja, os funcionalistas assumem a 

postura de que a gramática não é um sistema autônomo bem como não pode ser entendida 

separadamente de fatores tais como comunicação, cultura, interação. Assim, o texto passa 

a ser uma configuração de significados selecionados na totalidade de opções que a língua 

oferece, e a construção do seu sentido torna-se o principal foco da análise sistêmico-

funcional. Afinal, a normatização e a padronização descontextualizadas retiram da língua 

a sua característica social, complexa e dinâmica, transformando-a em uma entidade com 

vida própria que está alheia aos que, de fato, fazem uso dela (BAGNO, 2004). 

Para Halliday e Matthiessen (2004), o texto é o ponto de partida para qualquer 

pretensão de entendimento de como se utiliza a língua para conseguir coisas e fazer com 

que elas aconteçam. Isso ratifica, para os autores, a necessidade de um ensino pautado 

por meio de gêneros textuais, os quais são elaborados em diferentes áreas da atividade 

humana e estão relacionados a usos variados da linguagem.  

De uma forma mais ampla, gênero textual é um termo utilizado para nomear os 

diferentes textos ou as diferentes manifestações orais e escritas que circulam na 

sociedade. Afinal, segundo Marcuschi:  

gênero textual refere os textos materializados em situações comunicativas 

recorrentes. Os gêneros textuais são os textos que encontramos em nossa vida diária 

e que apresentam padrões sociocomunicativos característicos definidos por 

composições funcionais, objetivos enunciativos e estilos concretamente realizados 

na integração de forças históricas, sociais, institucionais e técnicas. (MARCUSCHI, 

2008, p. 155). 

Assim, é possível afirmar que existe uma infinidade de gêneros textuais, porque há 

também uma inesgotável diversidade de atividades humanas (BAKHTIN, 2003). Dentre 

tantos gêneros disponíveis, escolhemos trabalhar com a propaganda devido à sua 

relevância social. Ao interpretar e entender os recursos empregados na construção desse 

gênero, é possível oferecer ao aluno instrumentos que capazes de torná-lo um leitor mais 

proficiente e menos ingênuo. Assim, propomos algumas atividades. 
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EXERCÍCIOS PROPOSTOS 

 

ESTUDO DO TEXTO 

Leia a propaganda a seguir e discuta com seus colegas as questões que seguem. 

 

1) Qual a finalidade da propaganda em questão? 

 

2) As propagandas devem ter o nível de linguagem de acordo com o público que se 

pretende atingir. De acordo com o contexto, a quem possivelmente o anúncio se dirige? 

 

3) Preencha o quadro abaixo com os elementos da propaganda lida. 

 

Título - Elemento utilizado para chamar a 

atenção do interlocutor. 

 

Texto (descrição do produto) - recurso 

para convencer o público-alvo. 

 

Na aula de hoje, vamos falar de gênero bastante recorrente em nosso cotidiano: a propaganda. 

Cartazes, panfletos e anúncios em tv, jornais e revistas fazem uso desse gênero que tem por objetivo 

convencer o interlocutor a adquirir um produto ou, em alguns casos, uma ideia. 
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Identificação da marca - Apresenta o 

logotipo ou logomarca do anunciante. 

 

 

Observe o título da propaganda e responda as questões 4 e 5: 

4) Para construir uma propaganda, o anunciante frequentemente utiliza a linguagem 

conotativa. Considerando o contexto em que foi empregado, explique a relação de 

sentido entre as linguagens verbal e não-verbal. 

 

5) Quais expressões o texto emprega para mostrar que a eficiência do produto e a possível 

satisfação do cliente? A que termo essas expressões se referem? 

 

Veja agora o próximo texto: 

 
 

6) Que estratégia reforça a ideia de que o anunciante está falando diretamente com o 

interlocutor, tentando convencê-lo a adquirir o produto? 

 

7) Que palavras, na primeira parte dessa propaganda, são capazes de mostrar que vale a 

pena comprar o carro fabricado por essa empresa? Como essas palavras se relacionam 

com o termo “carro”? 
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CONCLUSÃO 

Nosso intuito com este trabalho foi promover a reflexão a respeito do ensino das classes 

gramaticais mediante a observação da classe Adjetivo como visto até aqui. Para isso, 

observamos o gênero Propaganda devido à sua fluidez linguística. Soma-se a isso a 

necessidade que demanda do gênero o emprego e, uso da referida classe, para efeitos de 

sentidos esperados ou, pelo menos, projetados a um consumidor hipotético. 

Além disso, o debate a respeito das práticas e abordagens acerca dos saberes 

escolares se fazem necessário a todo o instante, pois é desse debate que surgem novos 

olhares e perspectivas profícuas para o ensino, principalmente, porque o dentre as 

habilidades que se deve suscitar com o ensino de língua materna é a de formar leitores 

conscientes e proficientes, capazes de compreender as astúcias comercias que subjazem 

nos gêneros midiáticos. Além disso, formar falantes competentes em todas as situações 

comunicativas é também auxiliar na construção do conhecimento do uso eficaz. 

Podemos dizer, por fim, que, embora a mudança venha sendo adotada 

paulatinamente quanto à questão de abordagem dos gêneros midiáticos em sala de aula e, 

especialmente nos materiais didáticos, ainda há muito a se debater e a modificar tendo 

em vista uma abordagem mais eficaz para a construção do conhecimento do estudante da 

escola básica. 
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A RESSIGNIFICAÇÃO DA LEITURA E ESCRITA DOS GÊNEROS  
DO RELATAR: UMA PROPOSTA DIDÁTICA 

 

Andreza de Oliveira 

INTRODUÇÃO 

As discussões sobre a validade do ensino gramatical, realizadas nas décadas de 1980 e 

1990, principalmente com a publicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), 

19981, cederam lugar a estudos sobre a necessidade de se articular gênero, texto e 

gramática. Embora não fique explícito em suas referências bibliográficas, esse documento 

oficial trata da noção de gênero com base nos estudos de Bakhtin (2011/2009), implicando 

uma revisão dos conceitos de linguagem/língua, texto, leitura e produção de texto. A 

linguagem/língua é neles considerada em seu aspecto dialógico como uma construção de 

natureza social e histórica. Nessa concepção, preconiza-se que ela é constituída, nas mais 

diversas enunciações geradas nas diferentes situações de comunicação, pelos gêneros do 

discurso. Em conformidade com essa visão, o texto é pensado como lugar de interação e se 

organiza sempre dentro de determinado gênero. 

Do ponto de vista pedagógico, estudar o texto a partir de uma visão dialógica da 

linguagem e, portanto, interacional e discursiva, implica considerar que o usuário faz 

escolhas dentro das possibilidades da língua para adequar seu dizer às variadas situações 

de interação, sejam elas orais ou escritas. Na perspectiva desse estudo do texto, a leitura 

e a escrita também são tratadas como processo de interação. Em função disso, coloca-se 

a necessidade de conceber a leitura como uma constante busca de compreensão e 

interpretação das relações entre autor, texto e leitor e a escrita como um processo de 

escolha da melhor maneira de dizer o que, a quem e como. 

Ainda nesse contexto, com a publicação dos PCNs, torna-se de conhecimento que 

se faz necessária a conexão entre gênero, texto e gramática através da prática da Análise 

Linguística (AL). No entanto, trabalhar dentro desse viés – viabilizado pela prática da 

______ 

1 A referência será sempre aos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) de Língua Portuguesa, voltados 
para o 3º e 4º ciclos do Ensino Fundamental. 
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AL, depois de tantos anos da publicação dos PCNs e de muitos estudos, principalmente 

teóricos, sobre a questão – parece ser algo simples, mas, na realidade, não é. Ainda há 

para muitos professores várias perguntas sem respostas, como por exemplo: o que se 

entende por gênero? Como utilizar os gêneros discursivos/textuais para promover uma 

reflexão sobre a língua/linguagem? Como proceder para não fazer do texto um pretexto 

para o ensino da gramática? O que é a AL? Que procedimentos ela requer ao ser 

operacionalizada?   

A partir desses questionamentos e com base na teoria dialógica do Círculo de 

Bakhtin, será apresentada uma proposta didática que foi desenvolvida com alunos do 7.º 

ano do Ensino Fundamental (EF) de uma escola da rede municipal de Magé, na Baixada 

Fluminense. Buscou-se contribuir para a ressignificação da prática escolar, no que 

concerne ao ensino de leitura e escrita de gêneros textuais, através da associação das 

categorias de gênero, texto e gramática, de maneira a efetivar modos de execução de 

análise linguística. Como recurso didático, foi utilizado o procedimento da Sequência 

Didática (SD), apresentada por Dolz, Schneuwly e Noverraz (2004, p.81). A escolha de 

gêneros da ordem do relatar intenta não só auxiliar o desenvolvimento e o aprimoramento 

da competência discursiva dos discentes, mas também valorizar suas experiências e 

histórias de vida, motivando-os a assumirem o protagonismo autoral em suas produções 

textuais. 

PRESSUSPOSTOS TEÓRICOS 

Os estudos linguísticos das últimas décadas têm levantado muitas questões em torno do 

ensino de línguas, principalmente relacionadas ao trabalho com os textos que 

materializam as práticas sociais situadas. Por conseguinte, os significativos avanços 

científicos levaram as instâncias públicas a agir via documentos para instruir os 

professores na realização de suas atividades pedagógicas. Um desses documentos são os 

PCNs, que, através de interdiscursos com as teorias linguísticas vigentes, trazem como 

uma de suas orientações o trabalho com os gêneros textuais. Conforme os PCNs: 

Os textos organizam-se sempre dentro de certas restrições de natureza temática, 

composicional e estilística, que os caracterizam como pertencentes a este ou aquele 

gênero. Desse modo, a noção de gênero, constitutiva do texto, precisa ser tomada 

como objeto de ensino. Nessa perspectiva, é necessário contemplar, nas atividades 
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de ensino, a diversidade de textos e gêneros, e não apenas em função de sua 

relevância social, mas também pelo fato de que textos pertencentes a diferentes 

gêneros são organizados de diferentes formas (BRASIL, 1998, p.22) 

Nesse sentido, a compreensão do conceito de linguagem da teoria de Bakhtin é 

fundamental para que se faça uma discussão em torno dos gêneros, tema que também se 

tornou central em sua teoria. A pesquisa atual sobre os gêneros toma como ponto de 

partida os estudos de Bakhtin, que, em sua obra Estética da criação verbal, assim os 

conceitua: “Evidentemente, cada enunciado particular é individual, mas cada campo de 

utilização da língua elabora seus tipos relativamente estáveis de enunciados, os quais 

denominamos de gêneros do discurso”. (2011, p.261)  

O trabalho com os gêneros do discurso, nessa perspectiva, compreende que a língua 

é social e, portanto, revela-se em textos orais e escritos que circulam na sociedade 

cumprindo variadas funções (informar, orientar, persuadir, fazer rir, etc.). Assim, os 

textos podem ser compreendidos como a materialidade do discurso de determinada esfera 

da atividade humana. A partir daí, evidencia-se a necessidade de analisar, em sala de aula, 

os aspectos que constituem os textos, suas condições de produção, as esferas em que se 

inserem, os papéis sociais assumidos pelo locutor e pelo interlocutor, sua função social 

na interação.  

De acordo com Geraldi (1997), o texto deve ser o elemento norteador de todas as 

ações desenvolvidas na aula de Língua Portuguesa, o que se entende que todas as práticas 

discursivas devem estar a ele associadas. Isso significa que – como a escola deve ser o 

lugar de sistematização dos fatos da língua pelo efetivo funcionamento da linguagem – o 

professor, atuando no interior da concepção de língua como forma de interação, tem a 

tarefa de identificar as principais dificuldades dos educandos no uso da língua e trabalhá-

las através de estratégias que os levem a refletir sobre os recursos linguísticos mobilizados 

na produção ou na leitura de textos. Tal atuação docente tem a como consequência deixar 

de lado a prática mais recorrente entre os professores de língua portuguesa, que ainda é 

de lastrear seu ensino por meras descrições e normatizações num recorte de caráter 

descontextualizado, como pondera Antunes (2003, p. 19) 

Um exame mais cuidadoso de como o estudo da língua portuguesa acontece, desde 

o Ensino Fundamental, revela a persistência de uma prática pedagógica que, em 
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muitos aspectos, ainda mantém a perspectiva reducionista do estudo da palavra e da 

frase descontextualizadas.  

Nesse ínterim, Antunes (2003, p.31) critica as aulas de português quando nelas não 

se preconiza um tratamento da gramática que vise ao uso linguístico, o que seria 

privilegiar a reflexão. Trata-se do ensino tradicional de uma gramática 

descontextualizada, amorfa, desvinculada dos usos reais da língua. Uma gramática 

fragmentada, de frases isoladas, voltada para a nomenclatura e a classificação das 

unidades, sem sujeitos interlocutores, sem contexto, sem função, que não leva em 

consideração o desenvolvimento da competência comunicativa dos falantes. Com isso, 

fica configurado o abandono da reflexão para falar de gramática, que envolveria um 

considerar-se o que representa o uso da linguagem, a produção discursiva a partir de 

gêneros, a criação e recepção de textos.  

Nesse sentido, no contexto da concepção sociointeracionista de linguagem, um dos 

caminhos de renovação do ensino de português é a opção por uma prática docente 

alicerçada na AL, sendo que esta consiste, como propõem Suassuna, Santos e Rodrigues 

(2014, p.123), com base nos ensinamentos de Geraldi, “num trabalho de reflexão 

consciente sobre a prática da linguagem, levando à explicitação e, portanto, à ampliação 

do conhecimento sobre ela, por meio da formulação/retomada de teorias”. Sob esse viés, 

ganha fundamental importância o estudo dos gêneros do discurso, centrado na construção 

dos sentidos pelas escolhas dos recursos que a língua disponibiliza, num processo que 

prevê tanto a leitura quanto a escrita.  Na opinião de Antunes (2003), uma escrita 

uniforme, mecânica, que não observa essas variáveis configura-se em uma escrita sem 

finalidade, descontextualizada e artificial, incapaz de despertar interesse em quem 

escreve. 

A produção textual, então, precisa ser reconhecida como um processo no qual se 

discute um tema, se estuda a tipologia textual do gênero solicitado, se faz o planejamento 

e a elaboração do texto, se realiza a escrita, a revisão e a reescrita, até que se chega ao 

texto final que deverá ser circulado. Nesse âmbito, vale a pena salientar que a reescrita 

deve ser um marco essencial na produção textual na sala de aula, indicando ao discente 

que o aprendizado efetivo da escrita é um processo complexo e nunca pode ser 

considerado concluído. Dessa forma, os processos de leitura e escrita foram considerados 
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como uma prática permeada pela AL, visto ser impossível expressar-se por meio de textos 

escritos, sem que se compreenda a língua a partir de uma estrutura linguística organizada. 

Para nortear o processo de ensino de gêneros textuais, os pesquisadores do Grupo 

de Genebra, formularam uma série de procedimentos metodológicos direcionados para a 

produção de materiais didáticos em torno de gêneros textuais. Nesse contexto, destaca-se 

o da SD, que é pelos autores conceituada como “um conjunto de atividades escolares 

organizadas, de maneira sistemática, em torno de um gênero textual oral ou escrito” 

(2004, p.82). A Figura 1 explicita o esquema que os autores apresentam para representar 

a estrutura de base de uma SD. 

 

Figura 1 – Esquema de apresentação da SD 

Fonte: Dolz, Noverraz e Scheneuwly (2004, p. 83) 

 

O item Apresentação da Situação é a etapa “na qual é descrita de maneira detalhada 

a tarefa de expressão oral ou escrita que os alunos deverão realizar” (DOLZ; 

NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004, p.84). Segundo os autores, é um momento crucial 

e difícil, pautado em duas dimensões. A primeira dimensão refere-se ao projeto coletivo 

de produção do gênero. Nela se decide qual gênero será produzido, para quem será 

produzido, a forma que terá a produção (áudio, vídeo, folheto, apresentações, etc.) e quem 

participará da produção (todos os alunos, alguns, todos juntos, individualmente, em 

grupos, etc.). A segunda dimensão diz respeito aos conteúdos que serão desenvolvidos, 

pois é preciso que os alunos percebam a importância desses conteúdos e saibam a que 

área pertencem. Nessa fase, é importante a apresentação de exemplos do gênero a ser 

realizado, permitindo uma discussão que leve à explicitação das principais características 

que distinguem e identificam tal gênero.  

A etapa seguinte, intitulada Primeira Produção, corresponde ao primeiro passo dos 

alunos na produção do gênero a ser trabalhado, nela “os alunos tentam elaborar um 
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primeiro texto oral ou escrito e, assim, revelam para si mesmos e para o professor as 

representações que têm dessa atividade” (DOLZ, NOVERRAZ, SCHNEUWLY, 2004, 

p. 86). É a partir dessa primeira tentativa de produção que os alunos se conscientizarão 

do que já dominam sobre o gênero em questão e daquilo que ainda precisam aprender. O 

professor, com base na análise desses textos, elaborará o programa dos módulos de forma 

a suprir as dificuldades apresentadas pelos alunos e ampliar suas possibilidades 

comunicativas:  

Para o professor, essas primeiras produções – que não receberão, evidentemente uma 

nota – constituem momentos privilegiados de observação, que permitem refinar a 

sequência, modulá-la e adaptá-la de maneira mais precisa às capacidades reais dos 

alunos de uma dada turma. (DOLZ, NOVERRAZ, SCHNEUWLY, 2004, p. 86) 

Posteriormente, deverão ser realizadas as atividades no formato de Módulos, que 

podem ser vários. Segundo Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004, p.87), “trata-se de 

trabalhar os problemas que aparecem na primeira produção e dar aos alunos os 

instrumentos necessários para superá-los”. Os problemas devem ser identificados e 

abordados separadamente, com exercícios específicos para cada um, possibilitando ao 

aprendiz que, ao final, além de superá-los, adquiram conhecimento mais exato sobre o 

gênero trabalhado. Isso permitirá que o aluno também fale sobre o gênero, adquirindo 

uma linguagem técnica comum à classe e ao professor e que será utilizada para analisar 

tal gênero. 

Nesse momento, é ressaltada também a importância de se buscar a diversificação 

dos exercícios e das atividades para suprir as carências do aluno. No dizer dos autores: 

“Em cada módulo, é muito importante propor atividades as mais diversificadas possível, 

dando, assim, a cada aluno a possibilidade de ter acesso, por diferentes vias, às noções e 

aos instrumentos, aumentando, desse modo suas chances de sucesso”. (2004, p. 89). 

Durante essa etapa, é aconselhável, ainda, que se elabore uma síntese do conteúdo 

estudado, em forma de lista de constatação, ou de lembrete, ou glossário, de forma a 

possibilitar ao aluno a obtenção de um guia para avaliar o somatório de sua aprendizagem 

e recordar o que foi estudado. O último passo da SD é a Produção Final, na qual o aluno 

colocará em prática o que aprendeu ao longo dos módulos. Nesse momento, caberá ao 

professor a decisão de realizar ou não uma avaliação somativa.  
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Os autores também propõem que os gêneros sejam agrupados. Esses agrupamentos 

têm o intuito de facilitar a escolha do professor quanto ao gênero a ser explorado na sala 

de aula, assim como auxiliar na progressão de gêneros em relação às séries de ensino, 

possibilitando, também, que os professores tenham um instrumento de trabalho 

fundamentado teoricamente. No entanto, é importante salientar que: 

Os agrupamentos, assim definidos, não são estanques uns em relação aos outros; não 

é possível classificar um gênero de maneira absoluta num dos agrupamentos 

propostos. No máximo, é possível determinar alguns gêneros que poderiam ser 

protótipos para cada agrupamento e, assim, talvez particularmente indicados para 

um trabalho didático. (DOLZ, NOVERRAZ, SCHNEUWLY, 2004, p.122) 

Um dos agrupamentos mencionados por Dolz, Noverraz e Scheneuwly (2004, 

p.102) é o da ordem do relatar. Os gêneros que o integram pertencem ao domínio da 

memorização e documentação das experiências humanas, situadas no tempo. Marcuschi 

(2008, p.196) também faz um quadro de distribuição dos gêneros com os seus respectivos 

domínios discursivos e coloca os gêneros relato, diário pessoal e autobiografia dentro do 

grupo dos chamados interpessoais.  

APRESENTAÇÃO DA SITUAÇÃO – DURAÇÃO: 4H/A 

No primeiro momento, recomenda-se compartilhar a proposta com os alunos, mostrando-

lhes as tarefas a serem realizadas ao longo da sequência didática e esclarecendo que as 

atividades planejadas podem ser alteradas de acordo com as necessidades e interesses do 

grupo.  

O professor neste momento deve focar o conceito de relatar e levar textos para que 

seja feita a leitura de relatos a fim de que os alunos reflitam inicialmente sobre as 

seguintes questões: Por que esses textos são escritos?; Para quem?; Que assuntos 

abordam?; Onde são publicados?; Quais os objetivos da escrita desses textos?  e Qual a 

diferença entre o relato oral e o escrito? 

As atividades de leitura têm o intuito de fazer com que os alunos reflitam sobre o 

texto lido e reconheçam aas características temáticas, composicionais e de estilo dos 

gêneros. Para isso, considera-se produtiva a realização de rodas de leitura com uma 

discussão posterior sobre cada texto, possibilitando à turma a construção de respostas 

para as questões iniciais que foram elaboradas pelo professor. Nesse momento, é muito 
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importante que o docente valorize os conhecimentos trazidos pelos alunos sobre o gênero 

escolhido para estudo.  

PRIMEIRA PRODUÇÃO– DURAÇÃO: 4H/A 

Após a atividade anterior para o conhecimento das características temáticas, 

composicionais e de estilo dos gêneros relato pessoal/experiência vivida e diário, os 

alunos realizarão a primeira produção escrita.  

O material produzido pelos alunos, como primeira versão, será submetido a uma 

avaliação de caráter formativo e, através dela, o professor poderá identificar o que os 

alunos já sabem ou precisam saber sobre o gênero em questão.  Essa avaliação prevê 

anotações sobre o desempenho dos alunos em material específico para consulta. Os textos 

devem servir de base para o professor desenvolver os módulos da sequência, que 

incidirão, mais especificamente, sobre a AL. 

MÓDULO 01- ANÁLISE LINGUÍSTICA – DURAÇÃO: 4H/A 

De acordo com Geraldi (1997), a AL corresponde à reflexão sobre o uso da linguagem e 

se dá no interior das práticas de produção e de leitura de textos, que ocorrem em sala de 

aula de modo interativo. 

A prática de AL está voltada para a produção de sentidos e para a compreensão 

mais ampla dos usos e do sistema linguístico, estando os aspectos normativos 

relacionados às atividades textuais. As regras gramaticais não seriam mais aplicadas fora 

de um contexto, com frases soltas, pois, abandonando o formalismo gramatical e 

privilegiando-se uma perspectiva funcional da gramatical, o texto será o instrumento de 

ensino da língua, uma vez que ele é a materialização do uso da linguagem. Dessa forma, 

contribui para a formação de leitores e escritores de gêneros diversos, os quais estarão em 

condições de participarem dos eventos de letramento com autonomia e eficiência. 

Produzida a primeira versão dos textos, o professor deve dedicar-se à averiguação 

dos aspectos linguísticos-discursivos dominados ou não pelos alunos em suas produções 

e a criação de estratégias de aplicação da AL ao estudo do gênero.  A AL deve permear 

os momentos de prática de leitura, escrita e reescrita textuais, promovendo o exame dos 

aspectos linguísticos e extralinguísticos dos textos.  
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MÓDULO 02 – APROFUNDAMENTO SOBRE O GÊNERO RELATO PESSOAL/EXPERIÊNCIA 

VIVIDA E PRODUÇÃO INDIVIDUAL – DURAÇÃO: 4H/A 

Neste módulo, serão feitas leituras de mais alguns textos na forma de relato 

pessoal/experiência vivida a fim de aprimorar os conhecimentos a respeito de seu 

conteúdo temático, estrutura composicional e estilo.  

A partir de tais aprofundamentos, os alunos serão incentivados a realizarem uma 

pesquisa, em casa, para encontrarem exemplos do gênero, indicando as características 

próprias de cada um e atentando para o aspecto da subjetividade e do emprego dos tempos 

verbais. Essa pesquisa deverá ser feita em quarteto e apresentada em sala posteriormente. 

Após as apresentações, os alunos serão conduzidos ao exame de sua produção escrita. 

Em seguida, o professor solicitará que tragam uma foto de algum momento 

importante ou que montem uma foto fictícia (Eles poderão inventar a personagem que irá 

fazer o relato). Eles criarão, sob a supervisão do professor, um relato pessoal/experiência 

vivida a partir dessa foto. Essa produção, depois de revisada e reescrita, com a permissão 

do autor, será mostrada publicamente no momento da culminância da sequência. 

MÓDULO 03– CORREÇÃO DA PRODUÇÃO INDIVIDUAL– DURAÇÃO: 4H/AULAS 

A avaliação do texto escrito não deve ser uma prática de “higienização do texto do aluno 

em seus aspectos gramaticais e ortográficos, limitando-se a correções” (GERALDI, 2011, 

p.74), mas sim, uma prática que busque aprimorar o texto do aluno juntamente com a sua 

atuação. Dessa forma, a correção ou avaliação do texto será feita em conformidade com 

as orientações de Lopes-Rossi: 

Revisão e correção participativa dos textos produzidos pelos alunos, envolvendo 

professor, outros colegas da sala e até mesmo outros leitores são atividades muito 

importantes nesse módulo. Não se pode esperar que a primeira versão do texto já 

esteja perfeita. A opinião dos colegas quanto ao conteúdo e organização geral do 

texto é desejável não apenas como contribuição à produção, mas também como um 

exercício de leitura crítica do gênero. (2006, p.79) 

Para que se realize tal processo de avaliação/correção de maneira eficaz é 

fundamental que se estabeleçam critérios claros e objetivos e que eles sejam do 

conhecimento dos alunos. Tais critérios tornam a avaliação/correção dos textos mais 
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objetiva e evitam a subjetividade exacerbada, que faz, em alguns casos, com que ocorra 

atribuição de notas apenas pela forma da letra, desvios ortográficos e aspecto formal do 

texto, desconsiderando, muitas vezes, os aspectos próprios do gênero.  A adoção de 

critérios possibilita tornar a avaliação/correção um instrumento eficaz no processo de 

aprendizagem da escrita, conforme sinalizam Santos e Teixeira:   

Para produzirem efeitos positivos na prática pedagógica, a correção e 

avaliação precisam partir de critérios objetivos que sirvam como referência 

consistente para analisar os textos dos alunos, possibilitando não só o 

acompanhamento do desempenho deles, mas também do trabalho realizado pela 

escola quanto ao desenvolvimento da expressão escrita. [...] Convém destacar que o 

professor deve explicar esses critérios para os alunos conhecerem não só as 

exigências de um bom texto, mas também entenderem a correção e avaliação 

realizadas. (2016, p.23-24) 

Nesse sentido, é preciso que o professor monte com os alunos um quadro com os 

critérios de correção e, após essa etapa, proceda à correção colaborativa da produção 

individual dos alunos. Essa correção visa ajustar os desvios de ortografia, concordância e 

regência, além da organização lógica do enredo, divisão de frase, período e parágrafo, 

entre outros fatores, tendo sempre em vista as especificidades do gênero. 

MÓDULO 04- REESCRITA DA PRODUÇÃO INDIVIDUAL E CULMINÂNCIA - DURAÇÃO: 4H/A 

A produção textual precisa ser concebida como um processo, na qual se discute um tema, 

se estuda a tipologia textual do gênero solicitado, faz-se a o planejamento da elaboração 

do texto, realiza-se a escrita, efetua-se a revisão e a reescrita, até que se chegue ao texto 

final que será socializado. Sendo assim, vale a pena salientar que a reescrita deve ser 

considerada um marco essencial na produção textual, indicando ao discente que o 

aprendizado efetivo da escrita apresenta várias etapas. Os textos produzidos deverão 

culminar com alguma forma de exposição, afinal, como indica Lopes- Rossi (2006), a 

divulgação ao público “é uma etapa de grande satisfação para todos os envolvidos no 

projeto”.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A aprendizagem de uma língua não deve se resumir a classificar termos das orações, 

nomear classes gramaticais, informar flexões verbais e nominais, ou ainda, ser capaz de 
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identificar os elementos estruturantes de palavras estudadas isoladamente, visto que tais 

ações, vinculadas a uma visão de língua como código, pouco ou nada contribuirão para a 

formação de leitores e autores de textos. Aprender uma língua implica ser capaz de utilizar 

os conhecimentos adquiridos sobre ela para fins comunicativos, por isso, a questão mais 

relevante que se apresenta é a de como proceder para que o ensino das formas gramaticais 

atinja um propósito social.   

Nesse sentido, defende-se que, no cenário delineado em que se acolhe a língua 

como atividade social de interação, um dos caminhos de renovação do ensino de 

português, é a opção por uma prática docente alicerçada na AL. Sob esse viés, ganha 

fundamental importância o estudo dos gêneros do discurso, centrado na construção dos 

sentidos pelas escolhas dos recursos que a língua disponibiliza, num processo que prevê 

tanto a leitura quanto a escrita.  

Dessa maneira, tendo em vista o reconhecimento de que o ensino da língua materna 

consiste principalmente em desenvolver a competência comunicativa do educando, 

frisamos que é preciso planejar as atividades de sala de aula de modo a levá-lo à aquisição 

e ao aprofundamento de conhecimentos acerca da língua materna para que ele, de posse 

de um amplo domínio de variedades linguísticas e de tipos de gêneros, possa ter, 

socialmente, um bom desempenho discursivo. O trabalho com sequências didáticas, 

direcionado para o enfoque dos usos sociais da língua, tal como o aqui apresentado, 

atende a essa proposta, pois oportuniza o trabalho com as diferentes estratégias de leitura 

e com a escrita como processo, o que possibilita que o aluno produza sentidos com e sobre 

o gênero estudado, aproprie-se dele, reconstrua-o e, por fim, crie sua própria versão. No 

entanto, as atividades que foram desenvolvidas exigiram um retorno a esse modelo 

didático para modificá-lo no que se delineou como necessário. É importante destacar que 

tal procedimento não foi um impasse ou problema, já que se considera que qualquer 

modelo didático não é definitivo, mas se encontra em processo contínuo de 

transformação. 
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O ENSINO DO GÊNERO CONTO: COMO IDENTIFICAR  
O CONFLITO GERADOR? 

 

Juliana Behrends de Souza (UFRRJ) 

INTRODUÇÃO 

Este trabalho apresenta uma proposta de mediação pedagógica que busca aprimorar uma 

habilidade específica denominada Identificar o conflito gerador. Aspectos cognitivos que 

envolvem a compreensão do conceito da palavra conflito em de sala de aula serão 

considerados, descortinando as expectativas de comportamentos cognitivos dos alunos 

em situação de língua portuguesa. A escolha por essa habilidade específica também teve 

como motivo a observação dos documentos Orientações Curriculares (SME/RJ) e 

Currículo Básico (SEEDUC,2013), ambos de Língua Portuguesa, que apresentam como 

pretensões educacionais a apresentação de habilidades e competências para os diversos 

anos de escolaridade da Educação Básica. Após leitura e análise de ambos documentos, 

pode-se perceber que a habilidade escolhida para ser o escopo deste trabalho, faz-se 

presente em diversos momentos do segundo segmento do Ensino Fundamental.  

O problema da não compreensão adequada dos conteúdos abordados na escola 

contribui para resultados negativos na área da leitura e interpretação de textos. Há alguns 

anos, os resultados dos alunos brasileiros em leitura vêm caindo consideravelmente. O 

Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA1) informou que o Brasil obteve 

410 pontos na área de leitura, ou seja, dois a menos que o obtido anteriormente. Ocupando 

a 55ª posição do ranking, o Brasil ficou depois de nações como Chile, Uruguai, Romênia 

e Tailândia. Segundo a referida avaliação, os alunos avaliados não conseguiram inferir 

informações do texto, estabelecer relações entre partes diferentes do mesmo e não foram 

capazes de compreender as sutilezas da linguagem. O desempenho precário em leitura 

pode gerar diversos problemas no desempenho do educando em todas as disciplinas, 

influenciando a compreensão do texto e posteriormente a identificação do conflito 

gerador nos contos apresentados aos alunos. Entende-se que o que pode estar 

______ 

1 INEP. Resultados do PISA 2015. Disponível em: http://portal.inep.gov.br/internacional-novo-pisa-
resultados, acesso em 18 de junho de 2016. 
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contribuindo para resultados pouco expressivos nas avaliações internacionais seja o 

trabalho desenvolvido nas escolas do país, pois apresentam um modelo de ensino que não 

leva em conta a necessidade de utilização de estratégias cognitivas e metacognitivas que 

possam ensinar o aluno a pensar.  

Não obstante a identificação do conflito gerador seja um ponto exigido pelos 

documentos oficiais, quase não há a abordagem dessa temática nos livros didáticos. 

Neles, não há a preocupação de trabalhar a construção do sentido. Os conteúdos surgem 

como elementos constitutivos de padrões, nem sempre explícitos, para o comportamento 

cognitivo dos alunos, visto que definem o modo como determinadas palavras, expressões, 

textos, em suma, a linguagem, devem ser compreendidos. Kleiman (1998) define como 

precária a elaboração dos materiais didáticos, e justifica que sua ineficácia pode ter como 

origem a não preocupação no modo como as pessoas pensam a linguagem e a leitura.  

Partindo do exposto acima e da observação das atividades realizadas pelos alunos 

em sala de aula em situações não monitoradas, percebeu-se equívocos de compreensão 

que durante a aplicação de uma avaliação. Uma das questões pedia para que os alunos 

assinalassem o trecho que representava o conflito gerador. Os alunos optaram por marcar 

a opção do desfecho e não do conflito, já que aquele reproduzia uma situação de 

rivalidade, enfrentamento físico dos personagens. Os estudantes compreenderam, 

provavelmente, o vocábulo conflito em seu significado isolado. Evocaram um padrão de 

comportamento, atribuindo à palavra a especificidade semântica.  Eles conceptualizaram 

a palavra conflito conforme sua experiência cotidiana: a palavra ativou, em suas 

memórias, a violência.  

O presente trabalho oferece ao professor uma forma de facilitar a identificação do 

conflito gerador por meio de estratégias de leitura e reconhecimentos de marcadores 

expressivos (advérbios e conjunções). 

1. HABILIDADE E O ELEMENTO ESTRUTURANTE DOS TEXTOS NARRATIVOS: O 
CONFLITO 

Do ponto de vista educacional, espera-se, de modo geral, um trabalho sob a perspectiva 

da formação aprofundada e permanente, comprometida com o desenvolvimento das 

habilidades humanas, em especial do aprender bem. Demo (2011, p.6) afirma que “as 

habilidades das habilidades é saber pensar” e que elas podem ser sensivelmente 
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aprimoradas, se submetidas a processos de aprendizagem, ainda que os resultados não 

sejam automáticos. A partir dessa ideia de aprimoramento das habilidades, que se definiu 

a presente proposta de mediação pedagógica e situou-se o tema ao aporte teórico. O objeto 

de pesquisa partiu das observações em sala de aula, das respostas, do posicionamento 

metacognitivo e do comportamento cognitivo dos alunos em avaliações externas, quando 

a habilidade Identificar o conflito gerador era explorada. Tais observações ocorreram de 

forma espontânea sem, naquele momento, fazer parte de nenhum projeto de pesquisa, 

somente fomentou uma maior curiosidade no aprofundamento do tema. 

As prefeituras municipais e os estados passaram a estabelecer determinadas 

habilidades e competências que devem ser trabalhadas nas diversas instituições 

educacionais pertencentes a cada um. A definição foi de fundamental importância, 

considerando o impacto que podem produzir nos projetos pedagógicos e nos resultados 

esperados após a aplicação de avaliações externas. As competências e habilidades são 

necessárias para a continuidade dos estudos, visto que, a cada ano escolaridade, os 

conteúdos são ampliados, sendo necessários os anteriores já consolidados. Ambas 

também são necessárias para o futuro profissional dos educandos, resultando, assim, em 

aspectos relevantes para a vida em sociedade. 

A proposta de mediação pedagógica apresentada na próxima seção tem como 

objetivo específico, o desenvolvimento de estratégias que auxiliem os alunos a aprimorar 

a habilidade Identificar o conflito gerador. Após leitura e análise dos documentos oficiais 

Orientações Curriculares (SME/RJ) e Currículo Básico (SEEDUC, 2013), ambos de 

Língua Portuguesa, pode-se perceber que a habilidade escolhida para ser o escopo deste 

trabalho deve ser aplicada ao segundo segmento do Ensino Fundamental. Nas Orientações 

Curriculares (SME/RJ), ela está presente nos 7º, 8º e 9º ano do Ensino Fundamental e 

propõe-se que deva ser aprimorada nos quatro bimestres de cada ano de escolaridade, 

sendo retomada e aprofundada com base em diferentes sugestões de atividades e gêneros 

textuais. 

2. PROPOSTA DE MEDIAÇÃO PEDAGÓGICA 

A presente seção trata da apresentação da proposta de mediação pedagógica. Buscando 

desenvolver um trabalho de aprimoramento da habilidade Identificar do conflito gerador 
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no gênero conto, foram elaboradas nove atividades que geraram produções individuais e 

debates coletivos.  

O objetivo da mediação pedagógica é oferecer aos educadores um caminho para 

sanar a dificuldade de reconhecer o conflito gerador, com a aplicação de um trabalho 

focado na melhoria da qualidade dos processos cognitivos dos alunos. Para promover um 

ambiente de aprendizagem situado à realidade, as atividades devem ser direcionadas a 

uma única temática. Com o intuito debater e entender o quão dificultoso podem ser as 

relações sociais em torno das mulheres, trabalhar-se-ão textos relacionados a essa 

temática, que foi escolhida por apresentar diversos exemplos de conflitos, devendo 

provocar um maior envolvimento dos alunos à proposta apresentada. 

Para realização desse trabalho, selecionou-se o gênero conto. A escolha deu-se por 

esta ser uma narrativa curta muito apreciada por autores e leitores (GANCHO, 2011) que 

além de provocar o leitor é uma verdadeira máquina de criar interesse (GOTLIB apud 

CORTAZAR, 2006, p.37). Sendo assim, esse gênero textual costuma ser bem aceito por 

alunos na faixa etária selecionada para aplicação das atividades, que, embora 

acostumados à tecnologia apreciam, a leitura de histórias curtas e intrigantes como os 

contos, cujos temas podem se aproximar da realidade atual. O trabalho com gêneros 

textuais é defendido por Bakhtin, já que os mesmos estão naturalmente inseridos no dia 

a dia dos usuários da língua. 

Para falar, utilizamo-nos sempre dos gêneros do discurso, em outras palavras, todos 

os nossos enunciados dispõem de uma forma padrão e relativamente estável de 

estruturação de um todo. Possuímos um rico repertório dos gêneros do discurso orais 

(e escritos). Na prática, usamo-los com segurança e destreza, mas podemos ignorar 

totalmente a sua existência teórica. (BAKHTIN, 2003, p.301) 

A mediação pedagógica deve ser iniciada pela apresentação da temática escolhida, 

neste caso, a importância da mulher e coleta das primeiras impressões dos alunos. O 

objetivo desta etapa é conhecer e compreender a proposta de trabalho, despertando a 

curiosidade dos alunos pelo ao tema. Pode ser proposta a produção de um pequeno texto 

para que os alunos expressem seus postos de vista e demonstrem o quanto sabem sobre o 

tema. 
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Koch e Elias (2012) abordam a questão dos conhecimentos sobre as coisas do 

mundo que são ativados a todo momento, cabendo ao professor o papel de estimulá-los 

de forma sistemática. 

[...] recorremos constantemente a conhecimentos sobre coisas do mundo que se 

encontram armazenados em nossa memória, como se tivéssemos uma enciclopédia 

em nossa mente, constituída de forma personalizada, com base em conhecimentos 

de que ouvimos falar ou que lemos, ou adquirimos em vivências e experiências 

variadas.  (KOCH e ELIAS, 2012, p. 41) 

Em um segundo momento, pode ser importante verificar quais conhecimentos dão 

atividades ao lerem a palavra conflito, objetivando coletar as impressões dos alunos 

acerca do campo semântico dessa palavra bem como ampliar o vocabulário deles. As 

atividades resumem-se ao esclarecimento de dúvidas quanto ao vocabulário e o 

preenchimento de ficha para registro. 

Outra importante etapa é a construção de possíveis conflitos geradores para o 

desfecho apresentado em uma notícia. O professor pode selecionar uma notícia 

relacionada ao tema que tenha tido um desfecho não favorável ao universo feminino e 

pedir para que os alunos façam uma leitura oral da notícia, interpretação as informações 

apresentadas com explanação oral e produzam a escrita de um possível conflito gerador 

para aquele desfecho. Um vídeo pode ser exibido durante a aplicação da mediação 

pedagógica, a fim de manter os alunos conscientes da temática trabalhada e promover a 

reflexão sobre a situação da mulher na sociedade, para tentar aprimorar positivamente a 

forma como alguns alunos (as) percebem. 

As estratégias de leitura começam, a partir daqui, com a apresentação de um conto 

selecionado para a identificação do conflito gerador. Sugere-se a utilização do conto A 

moça tecelã por este apresentar o conflito gerador de modo sutil e sem a apresentação de 

enfrentamento entre personagens. O professor deve realizar a leitura do conto e esclarecer 

as dúvidas relacionadas ao vocabulário. Orienta-se que o aluno compreenda muito bem a 

narrativa que será utilizada para Identificação do conflito gerador, podendo ser utilizada 

a estratégia da explicação oral por grupos dos parágrafos do texto. 

Após a compreensão profunda do enredo, sugere-se que o professor solicite aos 

alunos que realizem uma reescrita do conflito gerador de A moça tecelã. Os alunos devem 
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reler o conto e identificar as suas partes constitutivas. Uma aula expositiva sobre os 

elementos constitutivos do conto: introdução, conflito gerador, clímax e desfecho pode 

ser necessária com anotações dessas informações pelos alunos. 

O professor deve realizar a apresentação das conjunções adversativas e dos 

marcadores temporais, objetivando o reconhecimento das suas funcionalidades e a 

compreensão da importância deles na estruturação de um texto. Pode ser realizada uma 

explicação detalhada sobre as conjunções e marcadores temporais, com uso de um quadro 

expositivo desses elementos comumente utilizados no início do conflito gerador. Uma 

leitura coletiva dos contos Onde os oceanos se encontram (marcador temporal) e Rosto 

atrás do rosto (conjunção adversativa), ambos de Marina Colasanti, servirão de exemplos 

para a verificação da existência desses marcadores. Importante também não se esquecer 

de realizar uma análise das personagens femininas nos contos apresentados, já que o papel 

da mulher na sociedade é o tema central da mediação pedagógica. Após a leitura dos 

textos sugeridos, o professor solicitará que os alunos identifiquem os marcadores 

conjuntivos e temporais, por fim, pode elaborar um exercício em formato de cloze com 

conjunções e advérbios em outros contos ou trechos de contos conhecidos. 

O trabalho de leitura deve continuar e, apoiando-se em outros contos, o professor 

deve dar prosseguimento ao trabalho de identificação do conflito gerador. Sugere-se a 

realização de leitura coletiva dos contos A mulher ramada e Uma concha à beira-mar, 

ambos de Marina Colasanti, sempre dando espaço para a reflexão do papel das 

personagens femininas exercem sobre a narrativa. Os alunos podem realizar um exercício 

individual para identificação dos marcadores conjuntivos e temporais na construção do 

conflito gerador dos contos sugeridos. 

Para finalizar, orienta-se a realização de uma atividade final para o reconhecimento 

do conflito gerador sem a utilização dos marcadores apresentados. Pode ser solicitado aos 

alunos a leitura oral do conto Entre a espada e a rosa, de Marina Colasanti. O professor 

deve sempre estar atento ao vocabulário dos contos lidos em sala, para que não fique 

nenhuma dúvida na compreensão global das ideias, já que para identificar os elementos 

da narrativa é fundamental o entendimento do enredo. A turma pode ser dividida em 

grupos e cada agrupamento pode ficar responsável pela explicação de um parágrafo. Mais 

uma vez, destaca-se a importância da análise das personagens femininas nos contos 

apresentados, que pode ser incluída no momento da apresentação de cada grupo. Por fim, 
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cada aluno deve identificar o conflito gerador de modo individual, a fim de verificar se 

os conteúdos foram apreendidos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se que a dificuldade de identificar o conflito gerador é comum nas salas de aula 

e a forma que o tema é abordado, nos livros didáticos e materiais pedagógicos disponíveis, 

não facilitam essa identificação. 

A proposta apresentada busca dar mais qualidade ao trabalho de leitura e 

consequentemente de identificação do conflito gerador em sala de aula. Destaca-se que 

investir na formação e fornecer recursos materiais ao professor mediador poderá gerar e 

significativas mudanças no quadro educativo atual. A boa elaboração do planejamento 

das aulas pode evitar falhas, prever conflitos e garantir os acertos. O planejamento é 

considerado um instrumento essencial para o professor elaborar sua metodologia 

conforme o objetivo a ser alcançado, tendo de ser criteriosamente adequado para as 

diferentes turmas, havendo flexibilidade caso necessite de alterações.  

[...]o planejamento escolar é uma tarefa docente que inclui tanto a previsão das 

atividades didáticas em termos de organização e coordenação em face dos objetivos 

propostos, quanto a sua revisão e adequação no decorrer do processo de ensino. 

(LIBÂNEO, 1994, p.221) 

Propôs-se uma estratégia coerente de identificação no formato de uma mediação 

pedagógica. A seleção das atividades que compõem a mediação buscou oferecer a 

oportunidade de estimular as estratégias metacognitivas e promover a reflexão dos alunos 

acerca do conteúdo apresentado. 
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A RELEVÂNCIA DOS GÊNEROS DIGITAIS NO ENSINO DE LÍNGUA 
PORTUGUESA PARA AS GERAÇÕES Z E ALPHA 

 

Maísa Rena Haddad 

INTRODUÇÃO 

O rápido desenvolvimento das tecnologias digitais tem ocasionado uma série de reações 

a respeito da linguagem e da comunicação. Algumas gerações foram altamente 

influenciadas pelos novos métodos comunicacionais oriundos do avento da internet. Às 

últimas gerações chamamos Z e Alpha. Cada uma delas possui características próprias, 

mas ambas compartilham uma característica em comum: o nativismo digital. 

Hoje, as pessoas pertencentes a esses grupos fazem parte do contexto educacional 

brasileiro, seja como estudantes da educação básica ou do ensino de nível superior. 

Apesar de estarem rodeadas de textos existentes no ambiente virtual cotidianamente, 

quase não têm contato com esses gêneros textuais, que chamamos digitais, no espaço 

escolar e pouco estudam sobre eles. 

Quem são os alunos de hoje e quais textos eles têm lido, escrito, rescrito, criado? 

Buscando responder a esse questionamento, este estudo propõe-se a pensar melhor a 

respeito das gerações Z e Alpha e a relevância dos gêneros digitais no ensino de Língua 

Portuguesa, bem como entender sua relação com o contexto social dessas gerações.  

Esta investigação faz parte de minha pesquisa de TCC para a conclusão do Curso 

de Letras: Português e Literaturas de língua portuguesa do Instituto Federal Fluminense, 

a ocorrer em março de 2018. No trabalho de graduação, busco aprofundar-me nas 

questões em torno das gerações nativas digitais, bem como averiguar seu contato com os 

gêneros digitais por meio de pesquisa de campo. Além disso, proponho explorar alguns 

desses gêneros com o intuito de oferecer aos professores de Língua Portuguesa, 

possibilidades práticas para seu trabalho em sala de aula. 

DESENVOLVIMENTO 

Com o rápido desenvolvimento das tecnologias, as peculiaridades das gerações nativas 

digitais ficaram cada vez mais perceptíveis. Hoje, não é difícil encontrar uma criança de 
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um ano de idade que já saiba desbloquear aparelhos eletrônicos, interagir com eles e em 

muitos casos precisar deles para se distrair quando está aborrecida ou entediada. 

Esses dispositivos e mecanismos estão presentes em nossa cultura e sociedade de 

tal maneira que fica difícil manter certas relações sociais sem que ocorra seu uso. Como 

é o caso, por exemplo, de uma comunicação de empresa que é feita por e-mail; ou de um 

aviso familiar que faz uso de um chat virtual ou mensagem instantânea. Seria um pré-

requisito dessa empresa que o funcionário tivesse um endereço de correio eletrônico, 

ainda que fosse corporativo, e fizesse uso de um computador ou tablet. Para que o aviso 

familiar ocorresse, seria necessário um celular, um aplicativo de chat, e até mesmo um 

grupo virtual com membros da família. 

Neste último caso, porém, há um questionamento que provavelmente todos os que 

fazem uso dessas tecnologias já se fizeram: por que os membros mais velhos da família, 

em grande maioria dos casos, não estão presentes nesse meio de comunicação 

tecnológico? A resposta talvez seja bem simples: eles não fazem parte dessa cultura; 

pertencem a outras gerações, provavelmente desligadas da era digital. 

De maneira geral, poucos idosos nutriram interesse pelo mundo virtual, mas seus 

filhos, netos e bisnetos, pertencentes às gerações subsequentes, participaram ou 

participam ativamente da revolução tecnológica. Alguns deles fazem parte de gerações 

consideradas imigrantes digitais, pois só tiveram contato com essa tecnologia quando 

adultos. Viveram a época dos celulares de antena e da internet discada. Os outros fazem 

parte das gerações que chamamos nativas digitais. 

Este trabalho trata de duas dessas gerações por acreditar que elas possuem 

características muito próximas e estão inseridas em um contexto de relações sociais único 

até hoje. Essas gerações pertencentes ao contexto digital são aqui chamadas de Z e Alpha. 

A primeira, constituída entre 1994/95 e 2009, tem como principal característica o fato de 

ser formada por pessoas que nasceram junto com as novas tecnologias e cresceram em 

contato com o mundo virtual. 

Altamente familiarizados com telefones celulares, computadores e videogames, a 

Gen Z, como é conhecida, precede a geração chamada Alpha, considerada formada pelos 

nascidos por volta de 2010. A principal diferença entre elas é que, enquanto a Z teve de 

crescer paralelamente ao avanço tecnológico, a Alpha já nasce rodeada por tecnologia. 
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Seus brinquedos são bem mais elaborados, estão em contato com aparelhos e dispositivos 

de alta qualidade desde muito novos, e sempre têm algum equipamento digital por perto. 

Segundo McCrindle (2011, p.202), apesar de uma parte da Geração Z haver nascido 

após os anos 2000, seus primeiros integrantes nasceram nos últimos anos do século XX. 

Por essa razão, a Geração Alpha é a primeira a ser considerada como totalmente gerada 

no século XXI, dando um maior significado ao seu nome, que não apenas reinicia a 

contagem de gerações, como também faz analogia a uma sequência geracional totalmente 

nova ao utilizar o nome da primeira letra do alfabeto grego. 

Ainda que seus membros tenham no máximo sete anos de idade, existe uma 

expectativa muito grande a respeito de sua geração. Uma simples busca no Google por 

“geração alpha” leva a uma série de artigos e textos de títulos como: “Geração Alpha é a 

mais inteligente” e “Geração Alpha: conectados com a tecnologia desde o berço”. 

Espera-se que essa geração supere a antecessora, Gen Z, em termos educacionais, 

tendo 90% de seus integrantes formados no ensino médio e sua maioria ingressando no 

ensino superior, como estimado por McCrindle (2011, p.207). Sua profunda imersão 

tecnológica faz com que seus pais se assustem com sua facilidade em lidar com 

dispositivos digitais que eles próprios têm ou tiveram certa dificuldade em acessar. 

Apesar disso, essa não é a primeira vez que encontramos uma geração com 

características como essas. A Gen Z é altamente proficiente em termos virtuais. Há, 

portanto, entre elas uma relação de similitude, já que compartilham características 

tecnológicas bem próximas. Sendo ambas gerações nativas desse contexto, tanto a Z 

quanto a Alpha fazem parte da cibercultura que tem modificado as relações humanas. 

Mesmo que essas modificações fossem perceptíveis e, de certa maneira, esperadas 

há bastante tempo, pouco mudou se pensarmos no contexto escolar. Muito tem sido 

pesquisado nas últimas duas décadas sobre as novas gerações, cibercultura, letramento 

digital e o uso de tecnologia em sala de aula, mas visualmente ainda não foi possível 

detectar verdadeira execução dessas pesquisas.  

Há uma série de questões para além do professor que impedem a prática da 

cibercultura em classe. Somado a isso, existe uma disparidade desfavorável entre os 

professores e os alunos de hoje: geralmente, enquanto os professores são imigrantes 

digitais, os alunos são nativos digitais. Essa distinção pode parecer mínima se observada 
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apenas do ponto de vista da nomenclatura, mas o nativismo digital é designado por 

Prensky (2001, p.1) como “um acontecimento que muda as coisas tão fundamentalmente 

que certamente não há regressão” (tradução nossa) 1. 

Estamos, no entanto, passando por uma fase de transição entre gerações docentes. 

Grande parte dos atuais alunos de Licenciatura em Letras é formada por indivíduos 

nascidos entre 1990 e 1999 (gerações Y e Z), que consequentemente serão professores da 

geração subsequente, a Alpha, e entre elas há uma forte relação de compartilhamento 

tecnológico. 

Ainda que as primeiras, principalmente a Z, tenham sido ensinadas de maneira 

tradicional e possuindo conteúdo digital muitíssimo baixo (o que, em princípio, pode 

gerar complicações sobre a metodologia), a probabilidade de afinidade e identificação 

digital entre professores e alunos ficará muito maior a partir dessa mudança, pois ambos 

falarão uma mesma “língua”. 

Todos os dias, os futuros professores de português, bem como seus futuros alunos, 

imergem em uma enxurrada de textos, verbais e não verbais, que refletem as 

características de seus grupos sociais, sua língua, comunicação e suas gerações: os 

gêneros digitais. Para Marcuschi (2010, p.16), a tecnologia desses gêneros é capaz de 

reunir “em um só meio várias formas de expressão, tais como texto, som e imagem, o que 

lhe dá maleabilidade para a incorporação simultânea de múltiplas semioses, interferindo 

na natureza dos recursos linguísticos utilizados”.    

Podemos, portanto, deduzir que essa multiplicidade expressiva e semiótica não se 

restringe ao espaço cibernético, mas se amplia, sendo característica inerente das gerações 

pertencentes a ele. De início, a tendência foi pensar que a web ocasionaria um aumento 

de antissociabilidade. O que ocorre, porém, é a uma nova noção de interação social que 

ainda não é aceita e/ou compreendida por todos, como vemos na afirmação de Marcuschi 

(2010, p.24). 

______ 

1Segue o texto original por Presky, de mesma referência do anteriormente traduzido, com o intuito de 
promover melhor compreensão: “an event which changes things so fundamentally that there is absolutely 
no going back”. 
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É inegável que a tecnologia do computador, em especial com o surgimento da 

internet, criou uma imensa rede social (virtual) que liga os mais diversos indivíduos 

pelas mais diversificadas formas em uma velocidade espantosa e, na maioria dos 

casos, em uma relação síncrona. Isso dá uma nova noção de interação social. Este é 

o primeiro aspecto que gostaria de frisar na natureza das novas tecnologias que não 

são antissociais como alguns supuseram, mas favorecem a criação de verdadeiras 

redes de interesses. 

As novas noções de interação social geram novos gêneros textuais típicos do 

ambiente virtual, que para o teórico acima citado “têm características próprias e devem 

ser analisados em particular” (ibidem, p.37). Acreditamos que o ensino de Língua 

Portuguesa pode ganhar outras proporções a partir do momento em que trouxer a 

cibercultura e os gêneros digitais para seu próprio contexto. 

Pensemos na Gen Z. Referimo-nos à geração de maior contato com gêneros digitais 

da atualidade, levando em conta sua faixa etária. Diariamente, seus integrantes passam 

por centenas de memes, posts, tweets, chats, sms, instastories, snaps, status, entre outros. 

Perdemos muito por não acreditarmos na riqueza textual desses gêneros. Eles refletem o 

cotidiano de nossos alunos, que não têm encontrado na escola um local para 

compartilhamento de sua própria cultura. 

Agora pensemos na Alpha, considerada a geração de mais alta proximidade com a 

tecnologia digital, sendo que seus integrantes mais velhos têm apenas 7 anos de idade. Os 

primeiros alphas estão ingressando no Ensino Fundamental I agora e já entendem a 

tecnologia digital como parte de seu mundo, a ponto de ficarem chocados ao saberem que 

antigamente não existiam smartphones, muito menos WhatsApp. 

Para ambas, os gêneros digitais possivelmente são e continuarão sendo seus 

principais convívios textuais verbais e não verbais. Seu modo de pensar está baseado no 

contexto virtual: ao conhecer alguém novo, adiciona-o a uma rede social; ao ver um 

dispositivo digital ou vídeo infantil pelo celular, para de chorar.  

Antigamente, se conhecíamos alguém novo, anotávamos seu endereço, ou talvez 

nunca mais o víssemos. Se uma criança chorasse, niná-la ou dar-lhe algum brinquedo a 

distraía. Hoje, uma tela, um toque e uma digital já resolvem essas questões. Da mesma 

maneira como as relações mudaram, a escola não pode permanecer a mesma. Como 
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afirma Prensky (2001, p.1), “nossos alunos mudaram radicalmente. Os alunos de hoje não 

são mais as pessoas que o nosso sistema educacional foi designado para ensinar” 

(tradução nossa) 2. 

Tomando isso por base, se o professor de Língua Portuguesa trabalha a língua em 

seu uso prático, ele precisa de textos também em uso. Os gêneros digitais oferecem essa 

possibilidade. É necessário utilizar a linguagem online para ensinar a base de todas as 

estruturas e plataformas digitais: a língua portuguesa. Vale levar em conta o comentário 

de Barton e Lee (2015, p.24) sobre essa linguagem: 

As práticas sociais em que a linguagem está inserida têm importância particular 

quando se examina a linguagem online, especialmente por causa das constantes 

mudanças, do aprendizado contínuo e da fluidez dos textos. 

Dito isso sobre a linguagem online, pensamos nos jovens que a utilizam, tão ricos 

em diversidade quanto suas produções textuais que se expressam nos gêneros digitais. 

Consideramos, portanto, que se tratam de práticas sociais e textuais de alto nível de 

hibridismo e criatividade, assim como seus usuários, ricas em semioses, semântica, 

sintática e outras áreas da língua e da linguagem. 

Cabe a nós fazermos uso destes para desenvolver nossas aulas de Língua de 

Portuguesa, envolver nossos alunos no contexto escolar e deixá-los compartilhar sua 

multicultura conosco, abrindo espaços para as práticas textuais digitais e seus benefícios 

para o ensino de línguas. 

Uma boa maneira de fazer esse trabalho em sala de aula é utilizando as plataformas 

de redes sociais, como Facebook e Instagram, para práticas de produção textual coletiva 

e individual. O professor também pode planejar um Blog ou perfil da turma. Além disso, 

um gênero de uso constante entre os jovens é o meme, farto para estudos linguísticos. 

Assemelha-se muito à ideia da charge, e por isso pode ser facilmente produzido em aula.  

______ 

2 Segue o texto original por Presky, de mesma referência do anteriormente traduzido, com o intuito de 
promover melhor compreensão: “Our students have changed radically. Today’s students are no longer 
the people our educational system was designed to teach”. 
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Se, portanto, houver interesse de integração entre professores e alunos, imigrantes 

e nativos digitais, será perfeitamente possível inserir o contexto digital em sala de aula. 

Não podemos de forma alguma ignorar as circunstâncias técnicas e financeiras da escola 

que em muitos casos dificultam o uso das novas tecnologias, mas devemos aproveitar as 

oportunidades que tivermos para construir uma escola mais integrada e participativa na 

sociedade.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Muito mais poderia ser dito sobre os gêneros digitais, que de tão ricos dariam trabalhos 

próprios e individuais, mas as práticas sociais e textuais online das gerações Z e Alpha 

são de extrema importância para o contexto da educação mundial atual que está passando 

por uma troca docente entre imigrantes e nativos digitais. Há muito que pode ser oferecido 

desde agora em termos práticos. 

Diante do que foi proposto, destacamos a importância da aceitação tecnológica por 

parte da escola, bem como os textos que emergem dessas novas práticas, que não são 

apenas ação linguística, mas também ação social, exigindo uma maior preocupação com 

o seu funcionamento na língua.  

Assim sendo, uma mudança de postura da parte dos professores, para que busquem 

compreender melhor as características pertencentes ao mundo digital, faz-se necessária. 

Não é necessário esperar a fase de troca docente para aplicar os gêneros digitais ou utilizar 

as novas tecnologias em sala de aula, pois é totalmente possível que imigrantes e nativos 

digitais trabalhem juntos em prol de uma língua interacional. 
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O FENÔMENO DA INTERTEXTUALIDADE NO FACEBOOK 
 

Cristina Normandia (UERJ/BOLSISTA CAPES) 

INTRODUÇÃO 

Como é de conhecimento, a Internet é uma mídia contemporânea de entretenimento e de 

informação, que tem pouco mais de vinte de anos no Brasil, pois, a mídia já era utilizada 

nos Estados Unidos por um público seleto que freqüentava as universidades, por exemplo. 

Isso pode parecer um período curto, mas foi o suficiente para a mídia ganhar notoriedade 

em nosso país e, assim, conquistar o interesse de uma diversidade de usuários, alcançando 

o status de forte concorrente da mídia televisiva, no contexto da comunicação. 

No ano de 2015, a Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República 

realizou uma interessante pesquisa sobre mídias com o objetivo de avaliar os hábitos de 

consumo de mídia da população brasileira. Esta pesquisa constatou, na época, que a 

televisão ainda era consumida por 95% dos brasileiros entrevistados. Em seguida, estava 

o rádio – por 55% dos entrevistados - e em terceiro a Internet que, segundo a pesquisa, 

já, em 2015, era consumida, praticamente, pela metade dos brasileiros – 48 % dos 

entrevistados.  

O consumo da Internet por parte dos brasileiros visa à obtenção de informação e 

entretenimento. Por isso, que se observa a crescente utilização de redes sociais como 

Twitter, Youtbe e Facebook. Destas redes, a que tem maior quantidade de usuários no 

mundo é o Facebook, com um total de um bilhão de usuários, segundo informações 

obtidas no site de buscas Google. O Facebook pode ser considerado uma sociedade 

virtual.  

A rede social Facebook foi criada pelo norte-americano Mark Zukemberg, em 

2004, e obteve sucesso imediato, provocando o fim de outra rede social popular o Orkut, 

em 2014. Inicialmente, os jovens eram os principais usuários do Facebook, mas, aos 

poucos, o site passou a ser consumida por pessoas de idade diversa, pessoas de estilos 

diversos e pessoas com objetivos diversos.  

O sucesso foi tão significativo que chamou a atenção de setores comerciais e 

publicitários. E, hoje, o Facebook além de ser uma rede social de entretenimento, é 

também uma rede social comercial. Neste ambiente virtual se comercializa – vende - 
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produtos e também notícias. Por isso, o Facebook se popularizou tanto em treze anos de 

existência e continua, gradualmente, avançando nas práticas sociais, a partir de 

ferramentas que promovem a mobilidade da comunicação como os celulares smartphones 

e os computadores de mão como o Tablet.   

Enquanto ambiente virtual, o Facebook é constituído de três mecanismos o texto, a 

imagem e o audiovisual que são definidores da linguagem hipermídia, também 

conceituada de hipertexto. Significativo componente que estrutura as redes sociais que 

circulam na Internet e que começo abordar na próxima seção, ao tratar da linguagem 

hipermídia. Na seção seguinte, trato das sequências textuais que organizam os 

Comentários publicados no ambiente virtual do Facebook. Evidenciando o fator de 

coerência textual a intertextualidade, condição de textualidade que possibilita a produção 

de sentidos e evita que os comentários publicados em ambientes virtuais como o 

Facebook produzam transtorno na interpretabilidade. 

O HIPERTEXTO: A LINGUAGEM HIPERMÍDIA 

O hipertexto enquanto uma das características da linguagem hipermídia se associa a 

outras especificidades deste perfil de linguagem, a saber: a hibridização, a grande 

capacidade de armazenamento de dados e a interatividade (SANTAELLA, 2004). Porém, 

antes de comentar sobre estes traços, se faz necessária uma orientação sobre o que quer 

dizer o termo hipermídia, o qual, segundo Feldman (Apud. SANTAELLA, 2004, p. 48), 

tem o sentido de: “...integração sem suturas de dados, textos, imagens de todas as espécies 

e sons dentro de um único ambiente de informação digital”.   

Desse modo, a linguagem hipermídia integra o texto, a imagem e som num mesmo 

espaço, mas sem ligamentos entre os meios de informação. Esta organização não usual, 

propicia a linguagem hipermídia uma natureza híbrida, que é uma das suas principais 

especificidades que influência no modo de apresentação da comunicação digital.  

A hibridização, ou convergência de mídias, é tratada por Santaella (2004, p. 48) 

como uma: “... mescla de vários setores tecnológicos e várias mídias anteriormente 

separadas e agora convergentes em um único aparelho, o computador, que é comumente 

referida como convergência das mídias”. O computador foi o suporte que possibilitou a 

existência desta natureza híbrida da Internet, em que os meios texto-imagem-som fossem 
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usados como instrumentos de entretenimento e difusão da informação, instituindo uma 

prática social atual e distintas de outras práticas.  

Essa convergência de mídias se encontra, como já dito, em outros suportes 

tecnológicos como os celulares do tipo Smartphone e em pequenos computadores como 

o Tablet. Suportes, estes, que exigem que os softwares apresentem uma considerável 

capacidade de armazenamento da informação, traço que é identificado como a segunda 

característica da linguagem hipermídia, como nos propõe Santaella (2004, p.49):  

O segundo traço da linguagem hipermídia está na sua capacidade de armazenar 

informação e, por meio da interação do receptor, transmutar-se em incontáveis 

versões virtuais que vão brotando na medida mesma em que o receptor se coloca em 

posição de co-autor. Isso só é possível devido à estrutura de caráter hiper, não 

sequencial, multidimensional que dá suporte às infinitas opções de um leitor 

imersivo.  

A capacidade de armazenamento de dados ou informações se tornou o principal 

diferencial da rede social Facebook. Logo, a estrutura “hiper” abordada por Santaella 

(2004) é o ímpar sistema hipertexto, o qual podemos entendê-lo, vulgarmente, como um 

“grande” texto que circula em suportes como computadores e outros similares a este.   

Apenas uma estrutura “hiper” possui a condição de promover a utilização de três 

meios distintos num mesmo ambiente virtual. Ampliando as possibilidades de 

entretenimento e busca da informação, como pode ser percebido no Facebook, o qual o 

usuário escolhe o meio que deseja transmitir a informação, podendo, inclusive, fazer uma 

combinação de meios de modo que atenda o seu propósito comunicativo. Santaella (2004, 

p.49) define o hipertexto como o terceiro traço da linguagem hipermídia e explica: 

Em vez de um fluxo linear de texto como é próprio da linguagem verbal impressa, 

no livro particularmente, o hipertexto quebra essa linearidade em unidades ou 

módulos de informação, consistindo de partes ou fragmentos de textos. Nós e nexos 

associativos são os tijolos básicos de sua construção. Os nós são as unidades básicas 

de informação em um hipertexto. Nós de informação, também chamados de 

molduras, consistem em geral daquilo que cabe em uma tela.  

Os nós ou os links podem ser, concretamente, um capítulo, um vídeo, uma imagem 

“ou qualquer outra subestrutura do documento”, como nos explica Santaella (2004, p.49).  
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No ambiente virtual do Facebook, por exemplo, os nós e os links podem ser as 

sequências verbais e não-verbais que se concretizam em uma das ações de entretenimento 

do Facebook que é a de “Comentar”. As demais ações de entretenimento do site social, 

“Curtir” e “Compartilhar”, também podem ser consideradas links deste hipertexto. Estas 

três ações de entretenimento revelam o quarto aspecto da linguagem hipermídia que é a 

interatividade: 

É o usuário que determina qual informação deve ser vista, em que sequência ela deve 

ser vista e por quanto tempo. Quanto maior a interatividade, mais profunda será a 

experiência da imersão do leitor, imersão que se expressa na sua concentração, 

atenção, compreensão da informação e na sua interação instantânea e contínua com 

a volatilidade dos estímulos.  (SANTAELLA, 2004, p.54).  

O mesmo ocorre no ambiente do Facebook, o interactante opta o que deseja “curtir” 

ou “comentar” ou “compartilhar”. O mesmo pode “navegar” em perfis pessoais – que 

normalmente são de seus amigos -, ou em perfis públicos, como de artistas, de jornais, de 

revistas, etc. São muitas alternativas de links para interagir, que desenha uma leitura  

muito fragmentada. Além de leitor, o interactante é escritor, assim, o processo de 

interação no hipertexto leva a prática de duas funções, quase concomitantemente: a leitura 

e a escrita. Eu afirmo quase concomitante porque, no ambiente virtual, o interactante tem 

a liberdade de escolher a maneira que quer interagir. Marcuschi (2001, p. 86) observa:  

...trata-se de uma forma de estruturação textual que faz do leitor simultaneamente 

co-autor do texto final. O hipertexto se carcateriza, pois, como um processo de 

escritura/leitura eletrônica multilinearizado, multisequencial e indeterminado em um 

novo espaço da escrita. 

O processo de escrita e de leitura do Facebook acontece na ação de “Comentar”, 

que evoca as estratégias discursivas da conversação face a face, entre as quais podemos 

destacar a técnica da troca de turnos, em que os interactantes publicam seus comentários 

“um por vez”, porém, com a possibilidade de ser assíncrono ou síncrono. Sendo o 

contrário com a conversação face a face, esta é sempre sincrônica. A subjetividade no 

modo de expressar um ponto de vista sobre determinado assunto também se assemelha 

com a conversação, que se destaca no uso extenso de adjetivos, no uso do ponto de 

exclamação ou ainda no uso de gírias e de impropérios. Além disso, os textos se resumem 
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em pequenas frases ou curtos períodos coordenados entre si. Tedesco (In. SIMÔES 

(Org.), 2013, p. 480) adverte sobre as práticas da linguagem em ambientes virtuais como 

o Facebook: 

Cada esfera social terá seu tipo de enunciado; a esfera do trabalho tem seus 

enunciados específicos, assim, como a escola, as artes, as ciências, as leis, as 

tecnologias, a internet e as redes sociais, de modo geral. Se existe uma ampliação 

dessas formas de comunicação, inclusive considerando os diferentes suportes, 

postula-se a possibilidade de reestruturação do que seja as modalidades da língua. 

A partir da advertência de Tedesco (In. SIMÔES (Org.), 2013) se compreende as 

razões de percebemos as nuances da conversação face a face em enunciados que 

constituem os comentários do/no Facebook. Como é o caso da subjetividade presente nas 

sequências textuais dos comentários que reflete o processo continnum da modalidade oral 

em hipertextos que circulam em ambientes virtuais. Isso se deve ao nosso sistema 

cognitivo, que durante o processo de interação pela linguagem aciona os conhecimentos 

linguísticos, de mundo e sociointeracional.  

A outra característica que se assemelha a conversação face a face é a troca de turnos, 

que tem haver com o conhecimento sociointeracional: “sobre as ações verbais, isto é, 

sobre as formas de inter-ação através da linguagem” (KOCH, 2002, p. 48).   

O conhecimento sociointeracional, segundo Koch (2002), inclui o conhecimento 

ilocucional – sobre os tipos de atos de fala -, o conhecimento comunicacional – sobre as 

regras gerais da comunicação humana -, o conhecimento metacomunicativo – sobre as 

distintas ações linguísticas – e o conhecimento superestrutural que é sobre gêneros 

textuais, o qual “permite reconhecer textos como exemplares adequados aos diversos 

eventos da vida social” (KOCH, 2002, p. 49). Este último é determinante para 

compreendermos a interação que ocorre no hipertexto, em ambientes virtuais como o 

Facebook, explicando, assim, a semelhança que percebemos entre a estrutura dos 

comentários publicados no Facebook com a conversação face a face.    

Ainda permanecendo no âmbito cognitivo, vamos nos aprofundar na próxima seção 

na relevância dos conhecimentos linguísticos e de mundo na construção de sentidos no 

hipertexto, no ambiente virtual do Facebook, enfatizando no processo de intextualidade.  
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A INTERTEXTUALIDADE NO SITE FACEBOOK 

Na seção anterior, abordamos alguns aspectos sobre o processo de comentar no Facebook, 

que costuma se realizar, essencialmente, por meio de textos, verbais ou não-verbais. Nesta 

seção, procuro apresentar outro aspecto inerente aos comentários publicados no 

Facebook, o fator de intertextualidade. Koch, Bentes e Cavalcante (2012, p. 15) 

observam: 

Todo texto é, portanto, um objeto heterogêneo, que revela uma relação radical de seu 

interior com seu exterior. Dele fazem parte outros textos que lhe dão origem, que o 

predeterminam, com os quais dialoga, que ele retoma, a que alude ou aos quais se 

opõe.  

No Facebook, a troca de comentários publicados revela uma heterogeneidade de 

textos, em que um comentário publicado vai determinar a produção de outros 

comentários, estabelecendo entre estes um diálogo, com posicionamentos diversos. 

Assim, sempre temos, neste ambiente, um comentário que será o texto-fonte para outros 

comentários  

Neste sentido, proponho um exemplo retirado do Facebook do perfil de uma usuária 

chamada “Cris”, para apresentar a relação de intertextualidade que ocorre entre 

comentários publicados nesta rede social. Antes, porém, faço uma contextualização do 

exemplo que será analisado. 

Em março de 2017, na cidade do Rio de Janeiro, ocorreu uma tragédia por conta da 

violência urbana. Uma adolescente foi atingida por balas perdidas que a vitimaram dentro 

da escola. Escola, esta, que é pública e pertence ao âmbito municipal. Este fato foi de 

grande repercussão e explicitou o despreparo de agentes públicos como o prefeito da 

cidade do Rio de Janeiro, o senhor Marcelo Crivella. O prefeito propôs como solução, 

para proteger as crianças que estudam em escolas localizadas em comunidades carentes, 

blindar as escolas públicas. Com base neste contexto, a interactante “Cris” publicou o 

seguinte comentário:            

 

“O nosso prefeito continua convencido de que blindar as escolas públicas municipais é a 

solução para a VIDA das crianças. Segundo o administrador do município do RJ, é uma pena 

ser caro blindar as casas das pessoas, pois, esta seria a solução do problema d violência. 
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Diante disso, preciso, urgentemente, blindar os meus ouvidos, olhos e boca, para não ficar 

estressada. Mas nunca será blindado o meu senso crítico!” 

 

O comentário de “Cris”, o qual é definido como texto-fonte, suscitou a publicação 

de comentários responsivos, primeiramente, produzido pela interactante “Jessica”: 

 

“Realmente, Cris, é difícil acreditar que estamos ouvindo tantas barbaridades! Hoje, meu 

aluno (6o ano da Rede Municipal) teceu o seguinte comentário a respeito desse assunto: "Ele 

(o Prefeito) vai ter que me dar, então, uma roupa igual a do homem de ferro, porque no 

caminho até a escola eu não tô blindado!" Precisamos, urgentemente, ouvir mais nossas 

crianças!”. 

 

Deste modo, se organiza a interação entre os participantes da rede social com o ato 

responsivo da interactante ‘Cris’, em que a mesma comenta: 

 

 “Minha amiga, por mais doloroso que seja, fale a "verdade" para seus alunos, não blinde a 

percepção deles sobre o que está acontecendo em sua cidade e Estado. No futuro, eles não 

serão tão facilmente usados ou enganados por ninguém. Nós somos professoras de língua 

portuguesa e podemos explorar isso com eles. Saudades de você!”.   

 

Podemos observar nesta interação entre Cris e Jessica que as trocas de comentários 

apresentavam uma intertextualidade que é conceituada de “metatextualidade” (KOCH, BENTES, 

CAVALCANTE, 2012), isto é, o comentário de Jessica se baseia no texto-fonte de Cris. Neste 

sentido, há, nestas sequências textuais, uma relação temática, a qual, segundo Koch, Bentes e 

Cavalcante (2012), representaria outro perfil de intertextualidade, a temática, que é mantida pelo 

aspecto textual referenciação, como se verifica nas funções discursivas presentes nos elementos 

linguísticos em negrito, no trecho do comentário da interactante Jessica, a qual faz menção à 

reflexão de um aluno: 

 

 “Ele (o Prefeito) vai ter que me dar, então, uma roupa igual a do homem de ferro, porque 

no caminho até a escola eu não tô blindado!" 

 

Os elementos linguísticos destacados, em negrito, reativam os referentes textuais 

do texto-fonte, anaforicamente. O referente “o nosso prefeito” é reativado pela retomada 
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com o pronome de terceira pessoa “Ele” e pelo sintagma nominal simples “o prefeito”. O 

verbo no infinitivo “blindar” é reativado com o particípio do verbo em “blindando”.  

As reativações dos referentes estabelecem uma relação coesiva, não linear, entre os 

comentários, por se tratar de uma atividade discursiva realizada em ambiente hipertextual 

(KOCH, 2014), e ainda a relação intertextual com base nas formas anafóricas “o prefeito” 

e “blindado”, que são citações de referentes do texto-fonte. Além de manter a relação 

intertextual temática, estas reativações anafóricas determinam a intertextualidade 

explícita do comentário com o texto-fonte.  

Igualmente, se destaca o referente textual “homem de ferro”, uma informação nova, 

o qual o sentido é recuperado pelas participantes no contexto. O “homem de ferro” é um 

herói de Histórias em Quadrinhos, o qual suas vestimentas são constituídas por ferro que 

protege o herói e lhe dá super poderes. O referente textual “homem de ferro” é uma 

anáfora indireta, pois, como explica Marcuschi (In. KOCH, MORATO, BENTES, 2012), 

os referentes textuais anafóricos indiretos são objetos do discurso que são introduzidos 

ou ativados no processamento textual, por isso, apresentam o perfil de informações novas. 

Esta informação nova mantém uma relação intertextual implícita com as informações 

presentes no texto-fonte.   

Conforme o exemplo, podemos perceber que a intertextualidade é um fator que 

garante a coerência entre os comentários publicados em ambientes virtuais como o 

Facebook. A inexistência de linearidade entre o texto-fonte e comentários não impede 

que haja entre estes textos uma relação intertextual, a qual é mantida pela reativação de 

referentes textuais nos comentários, anteriormente, propostos em texto-fonte. As anáforas 

diretas e indiretas em comentários determinam o perfil intertextual existente em 

comentários publicados no Facebook. Tais estratégias possibilitam a compreensão do 

fenômeno da intertextualidade em ambientes hipertextuais como o Facebook.   

CONSIDERAÇÕES FINAIS   

Este artigo buscou, de modo sucinto, abordar aspectos textuais presentes em ambientes 

virtuais como o Facebook. Explicitando que há, neste ambiente hipertextual, aspectos que 

determinam a textualidade, como a referenciação e a intertextualidade. O primeiro 

aspecto está associado à coesão textual e o segundo aspecto está relacionado à coerência 

textual. 



ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA: INTERFACES 

 

 

 266 

Acredito que ambientes virtuais como o Facebook oferece uma diversidade de 

questões sobre textualidade que merecem serem analisadas pelos estudos 

sociodiscursivos. 
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WEBQUEST COMO FERRAMENTA DE ENSINO DE ESTILÍSTICA 
 

Rafaela Capitanio Zanoni 

INTRODUÇÃO 

Nos últimos anos, vimos que as tecnologias sofreram uma série de modificações e, 

consequentemente, as mudanças sociais se aceleraram. As atualizações dos ambientes 

digitais e a internet atraem a cada dia mais usuários que buscam dinamicidade, eficiência 

e praticidade para suas vidas. Dessa forma, percebemos que a escola precisa acompanhar 

todo esse processo de transformação das tecnologias e inseri-las nas salas de aula para se 

adequar ao mundo digital. 

O conhecimento está disponível no ciberespaço e faz com que as atividades de 

leitura e escrita se misturem à informática. Logo, o ensino de língua portuguesa tem papel 

preponderante nesse processo de comunicação que ocorre por meio das relações sociais 

na era digital. Nesse contexto, vemos que a língua é responsável por instituir práticas 

sociais que levem os estudantes a refletirem sobre a maneira como os discursos/textos são 

produzidos na sociedade. Acreditamos que a vivência dos alunos com os mais 

diversificados gêneros discursivos pode auxiliar no processo de leitura e escrita, bem 

como promover o contato com muitas práticas culturais. 

A escola deve estar preparada para a construção de cidadãos críticos, que saibam 

buscar as informações e solucionar conflitos, compreendendo as diversas culturas 

existentes e adquirindo multiletramentos por meio de práticas que utilizem gêneros 

discursivos em ambientes digitais para sobreviverem à era da informação.  

1. GÊNEROS TEXTUAIS E DISCURSIVOS  

A tarefa de ensinar língua portuguesa no presente século é bastante complexa e nos traz 

grandes desafios, tendo em vista a dinamicidade e rapidez na transmissão de informações. 

Vivemos em uma era em que o conhecimento está disponível no ciberespaço e é 

preponderante que atualizemos as nossas práticas educacionais para que a aprendizagem 

se torne mais prazerosa e atrativa para os nossos alunos.  
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Os Parâmetros Curriculares Nacionais do ensino médio (BRASIL, 2000, p. 8) 

ressaltam que “o estudo dos gêneros discursivos e dos modos como se articulam 

proporciona uma visão ampla das possibilidades de usos da linguagem”, ou seja, estudar, 

refletir e exercitar o contato com esses gêneros do discurso faz com que os alunos 

expandam as suas capacidades de escolha da linguagem. Segundo Bakhtin (2011, p. 262), 

A riqueza e a diversidade dos gêneros são infinitas porque são inesgotáveis as 

possibilidades da multiforme atividade humana e porque em cada campo dessa atividade 

é integral o repertório de gêneros do discurso, que cresce e se diferencia à medida que se 

desenvolve e se complexifica um determinado campo. Cabe salientar em especial a 

extrema heterogeneidade dos gêneros do discurso (orais e escritos), nos quais devemos 

incluir as breves réplicas do diálogo do cotidiano (saliente-se que a diversidade das 

modalidades de diálogo cotidiano é extraordinariamente grande em função do seu tema, 

da situação e da composição dos participantes), o relato do dia a dia, a carta (em todas 

as suas diversas formas), o comando militar lacônico padronizado, a ordem desdobrada 

e detalhada, o repertório bastante vário (padronizado na maioria dos casos) dos 

documentos oficiais e o diversificado universo das manifestações científicas e todos os 

gêneros literários (do provérbio ao romance de muitos volumes). 

Para Bronckart (2003 apud APARÍCIO E SILVA, 2014, p. 175) a terminologia 

“gêneros discursivos” é bastante variável, o que o causa grande dificuldade em aceitá-la. Para 

ele, essa nomenclatura oferece uma série de dificuldades, como a variedade de mecanismos 

para se definir um gênero; a inconstância dos gêneros no espaço social e a questão de 

delimitação de gêneros; os mecanismos linguísticos que selecionam determinadas regras 

linguísticas. Segundo esse pesquisador, a definição de “gêneros textuais” possibilita um 

maior aprofundamento dos estudos textuais, sejam eles orais ou escritos.  

Cabe ressaltar nessa seção que as concepções de “gêneros textuais” e “gêneros 

discursivos” muitas vezes são utilizadas como sinônimas, tendo em vista que foram 

construídas a partir dos estudos de Bakhtin. Porém, segundo Rojo (2005 apud APARÍCIO 

E SILVA, 2014, p. 177), os estudos que utilizam os gêneros textuais têm por objetivo a 

análise da estrutura textual e os que usam os gêneros discursivos priorizam em suas 

análises a materialidade linguística em relação à situação discursiva de comunicação. 

Acreditamos que a inserção de gêneros textuais e discursivos no contexto de nossos 

alunos é preponderante para a formação de leitores críticos e conscientes no século XXI, 

pois é necessário que eles saibam ler e compreender a partir de toda a informação 
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disponibilizada através das tecnologias digitais. Dionísio (2008 apud APARÍCIO E 

SILVA, 2014, p. 179-180) enfatiza que: 

a partir do advento das tecnologias digitais, a intensificação e a diversificação da 

circulação da informação, a diminuição das distâncias espaciais, a velocidade em 

que informações passaram a ser veiculadas e a multissemiose possibilitada pelas 

mídias eletrônicas constituíram-se terreno fértil para a presença de gêneros textuais e 

discursivos que integram vários recursos semióticos. Tais gêneros congregam, em sua 

constituição, recursos que procuram representar imageticamente uma informação, de 

modo a conciliar o texto verbal e os recursos visuais como imagens, cores, tipos de 

letras, sons, links, tabelas, fotografias, etc. Os gêneros que circulam socialmente 

congregam uma multiplicidade de linguagens, ou semioses, e é preciso desenvolver 

habilidades para ler as imagens, a diagramação, o layout da página e a disposição das 

cores, das imagens e do texto verbal. Tudo isso significa inserido no todo, uma vez 

que entre imagem e palavra há uma relação de integração, de complementariedade. 

Dessa forma, os gêneros textuais e discursivos, que fazem parte das nossas práticas 

sociais, sugerem a transformação do modelo de textos monomodais para a 

multimodalidade textual, de acordo com Aparício e Silva (2014, p. 181). Sendo assim, a 

multimodalidade possui relação com as diversas linguagens que utilizamos no processo 

de comunicação. Quando utilizamos a fala ou oralidade, agregamos a ela uma série de 

gestos, entonações e movimentos que são responsáveis pela criação de um contexto. Ao 

usarmos a escrita, incorporamos imagens ou qualquer outra linguagem no âmbito visual 

para constituirmos um todo significativo. Essa mistura de linguagem visual e texto 

constitui a multimodalidade, conforme acentua Dionísio (2005, p.136) que “ao conceber 

os gêneros textuais como multimodais não estou atrelando os aspectos visuais meramente 

a fotografias, telas de pinturas, desenhos, caricaturas, por exemplo, mas também a própria 

gráfica do texto no papel ou na tela do computador”.  

Diante dessa nova perspectiva, acreditamos que a prática de leitura não deve estar 

ligada somente ao texto escrito e sim ao conjunto visual que está disponibilizado para o 

leitor no texto. Cremos que para haver uma leitura eficaz é necessário que o leitor consiga 

se dar conta de toda a semiótica presente no texto, que o levará a construir os significados. 

Para Lemke (2010, p. 462): 
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o que precisamos ensinar, e compreender antes que possamos ensinar, é como vários 

letramentos e tradições culturais combinam estas modalidades semióticas diferentes 

para construir significados que são mais do que a soma do que cada parte poderia 

significar separadamente. 

Assim, cabe ao professor orientar os alunos no que diz respeito à compreensão dos 

gêneros textuais e discursivos multimodais, instruindo-os a associar a linguagem visual à 

textual, de forma a compreenderem a mensagem total e não apenas a fragmentada.  

2. ULTILETRAMENTOS 

O mundo tem passado por muitas transformações no aspecto tecnológico desde as últimas 

décadas. De acordo com Rojo e Barbosa (2015, p. 116), surgiram “novas formas de ser, de 

se comportar, de discursar, de se relacionar, de se informar, de aprender”, exigindo que as 

pessoas aprendessem a lidar com as novas tecnologias. É nítido que essas mudanças 

trouxeram novas questões aos letramentos, pois de acordo com Lemke (2010, p. 455),  

Toda semiótica é semiótica multimidiática e todo letramento é letramento 

multimidiático. A análise da semiótica multimidiática me levou a refazer algumas 

perguntas antigas de maneiras novas e a começar a olhar para a história da escrita, 

do desenho, do cálculo e da mostra visual de imagens em uma perspectiva diferente. 

Faz um bom tempo que as tecnologias do letramento não são tão simples quanto a 

caneta, a tinta e o papel. E na era da imprensa, assim como antes dela, o letramento 

raramente esteve atrelado de forma estrita ao texto escrito. Muitos dos gêneros do 

letramento, do artigo da revista popular ao relatório de pesquisa científica, 

combinam imagens visuais e texto impresso em formas que tornam as referências 

entre eles essenciais para entendê-los do modo como o fazem seus leitores e autores 

regulares. Nenhuma tecnologia é uma ilha. Conforme nossas tecnologias se tornam 

mais complexas, elas se tornam situadas em redes mais amplas e longas de outras 

tecnologias e de outras práticas culturais. 

A partir dessa reflexão de Lemke, percebemos que o termo letramento já não 

consegue expressar a variedade de contextos e situações às quais os indivíduos são 

expostos no cotidiano. Ao pensar nessa variedade de culturas e meios de comunicação, o 
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1Grupo de Nova Londres criou o conceito de multiletramentos, uma vez que o prefixo 

multi-, demonstra duas abordagens de multiplicidade: a de linguagens, semioses e mídias 

e a de culturas (ou multiculturalismo), segundo Rojo (2013, p. 14).  

Sabemos que não há novidade no fato de que a escola privilegia a cultura culta e 

que não leva em consideração os multiletramentos, as práticas discursivas atuais 

(inclusive as que acontecem no ciberespaço) e os gêneros que circulam em ambiente 

virtual. Porém, é evidente que a escola precisa se atualizar e começar a criar condições 

de aprendizagem que provoquem nos aprendizes o desejo de buscar informações, 

principalmente na internet, que os ajudem a refletir criticamente. 

Para Rojo (2013, p.138), a escola deve construir uma pedagogia para os 

multiletramentos, buscando enfatizar todas as linguagens, quer sejam verbais ou não-

verbais, considerando “a aprendizagem de leitura e de escrita de textos multimodais que 

incorporem outras linguagens”. Para a autora, “novos modos de significar, de fazer sentido 

e de fazer circular discursos na sociedade contemporânea convocam os multiletramentos”. 

Acreditamos que a leitura e a escrita constituem-se elementos principais na 

construção de indivíduos multiletrados. A leitura é bastante complexa e influenciada por 

aspectos sociais, culturais e cognitivos. Logo, é um processo contínuo no letramento e 

deve ser ensinada e submetida a experiências para que haja o seu aprimoramento. Ao 

contrário do que muitas pessoas pensam, ninguém aprende a ler em ambiente escolar. A 

leitura é construída à medida que o indivíduo é exposto às diversas práticas de letramento.  

Entendemos que quando um indivíduo lê e compreende aquilo que está lendo, 

agindo criticamente e estabelecendo relações com outros textos, o papel primordial da 

leitura é cumprido. A escola tem uma relevante função na constituição de indivíduos 

multiletrados e críticos. Vergnano-Junger (2016, s.p.) enfatiza que “as escolas (e seus 

professores por extensão) podem ser tanto espaços de perpetuação de preconceitos e 

cerceamentos linguísticos, quanto de renovação, pluralidade e utilização crítica, 

consciente e multicultural das línguas”. 

______ 

1 Segundo Bevilaqua (2013), esse grupo era composto por dez teóricos, oriundos de três países, que se 
reuniram em Londres para discutir os problemas relativos à educação, principalmente no que se tratava 
da “diversidade linguística e cultural” e à “multiplicidade de canais e meios de comunicação”, resultando 
no prefixo multi- em multiletramentos. 
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Sendo assim, a função da escola é realizar a inserção das Tecnologias da Informação 

e Comunicação (TICs) na formação escolar do aluno, a fim de que haja a interação entre 

leitura, escrita e informática.  

3. WEBQUEST COMO FERRAMENTA DE ENSINO DE ESTILÍSTICA 

Esta seção tem por objetivo a apresentação da WebQuest como ferramenta de 

aprendizagem de Língua Portuguesa. Dentre os inúmeros temas pertinentes à área, 

escolhemos a Estilística, pois a abordagem dessa perspectiva na educação básica é muito 

interessante. Acreditamos que a inserção dessa tecnologia na educação brasileira 

possibilitará um ensino mais atraente, colaborativo e participativo, contribuindo para a 

formação de cidadãos críticos e letrados. 

3.1. O FUNCIONAMENTO DE UMA WEBQUEST 

A tecnologia educacional WebQuest foi proposta por Bernie Dodge em 1995 e surgiu a 

partir de um problema concreto em um curso de capacitação de docentes na San Diego 

State University, onde ele era professor. De acordo com Abar e Barbosa (2008, p. 14), a 

tarefa consistia em “redigir um documento dirigido ao diretor de uma escola, 

recomendando (ou não) o uso do software”. Os alunos deveriam seguir as seguintes regras 

para concretização da atividade: “parte das informações sobre o software deveria ser obtida 

por meio de recursos da internet em locais previamente designados pelo professor”, além 

de cumprir a dinâmica de trabalho estabelecida, em que as informações eram separadas em 

três conjuntos e cada um se referia a uma abordagem particular do estudo. Logo, cada grupo 

se responsabilizaria por um dos conjuntos. A partir desse evento, o professor Dodge propôs 

a WebQuest, que traduzido literalmente corresponde a “Busca na Web”, como uma 

tecnologia educacional, visando o uso consciente da internet na educação. 

Dodge (1995) estabeleceu que o requisito primordial em uma WebQuest é que 

todos os recursos utilizados sejam provenientes da internet.  Para Rocha (2007 apud 

SILVA, 2008, p.82), “a criação do conceito de webquest surgiu da necessidade de tornar 

os aprendizes agentes ativos do processo do ensino-aprendizagem, tirando do professor a 

imagem da única fonte detentora do conhecimento em sala de aula”. Segundo Barato 

(2002 apud ABAR E BARBOSA, 2008, p. 14), a WebQuest é: 
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uma metodologia de ensino na qual o aluno se envolve em uma investigação, 

utilizando preferencialmente recursos da internet, para resolver um problema 

significativo. Baseia-se em princípios de aprendizagem colaborativa e procura ativar 

competências intelectuais mais complexas e exigentes que a tradicional 

armazenagem de conteúdos. 

De acordo com essa metodologia interativa de Dodge (1995 apud ROCHA, 2007, 

p. 59), percebemos que “o objetivo dos professores não é a transmissão, é a 

transformação, e o papel deles é reunir fontes de conhecimento para os alunos e ajudá-los 

a usá-las”. Sendo assim, a utilização dessa ferramenta tem por objetivo fazer com que os 

alunos se tornem construtores do próprio conhecimento e, ainda, estimular os professores 

a tornar o ensino mais próximo da realidade e/ou vivência dos nossos estudantes, pois 

um ambiente de aprendizagem favorável às nossas aspirações deve proporcionar 

uma aprendizagem colaborativa e cooperativa, incentivar a investigação e o 

pensamento crítico, oferecer atividades para estimular uma área cognitiva de nível 

mais elevado, exigindo reflexão, análise, síntese e avaliação, além de aumentar as 

competências sociais e a autoestima do aluno (ABAR E BARBOSA, 2008, p. 13). 

Barato (2007) nos alerta que é imprescindível observarmos alguns princípios antes 

de elaborarmos uma WebQuest. Para esse autor, o principal é entendermos que a 

aprendizagem é cooperativa, ou seja, “além da interação e colaboração, há 

interdependência positiva e responsabilidade individual” (Abar e Barbosa, 2008, p. 13). 

Barato ainda ressalta que outra questão a se levar em consideração na elaboração de uma 

WebQuest é a da transformação das informações, pois “a pessoa só aprende de fato 

quando as transforma, e não quando simplesmente as reproduz”. 

A partir dos estudos de Rocha (2007, p.60), percebemos que uma WebQuest é composta 

por uma página da web, criada pelo próprio professor com a finalidade de apresentar aos 

alunos uma tarefa investigativa, baseada em conhecimentos e conteúdos programáticos que 

foram trabalhados em sala de aula. Para ele, o objetivo essencial dessa atividade é “aproximar 

o assunto da realidade do aluno, onde a pesquisa é orientada com base em websites 

previamente selecionados pelo professor (mas não somente neles) e desenvolvida com base 

em roteiros elaborados pelo professor”, estimulando o aluno a construir o próprio 

conhecimento. Segundo Silva (2008, p. 82), “a webquest torna-se uma ferramenta auxiliar 

para o professor na elaboração de tarefas motivadoras para os aprendizes, tornando-os 



ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA: INTERFACES 

 

 

 274 

elementos ativos na construção do seu próprio conhecimento”. De acordo com as diretrizes de 

Dodge (1995 apud ROCHA, 2007, p.74), a WebQuest tem como objetivo o envolvimento de 

alunos e professores no uso da Internet para fins educacionais, “estimulando a pesquisa, o 

pensamento crítico, o desenvolvimento de professores e a produção de materiais”.  

Rocha (2007) ressalta que a utilização dessa metodologia se justifica pela grande 

adaptabilidade de uso e pelo trabalho em equipe. Percebemos que a WebQuest é altamente 

adaptável a diversas situações e contextos, tendo em vista que pode ser utilizada em 

qualquer ano e em qualquer nível de ensino, independe da faixa etária do aluno, pode tratar 

de qualquer assunto e, ainda, pode ser multidisciplinar. Dodge (1995 apud ROCHA, 2007, 

p.60) reitera a importância da aprendizagem interativa e colaborativa, afirmando que esse 

tipo de aprendizagem é mais eficaz, tendo em vista que “as WebQuests estão fundadas na 

convicção de que aprendemos mais e melhor com os outros, não individualmente. 

Aprendizagens mais significativas são resultados de atos de cooperação”. 

Segundo Dodge (2002 apud CEGARRA, 2007, p. 86), “todo este trabajo 

colaborativo debe estar apoyado em uma estrutura para ayudar a los alumnos a construir 

su aprendizaje”2, pois se o docente não tiver uma base sólida a respeito da tecnologia e 

do processo construtivista, o aluno estará navegando na internet sem um objetivo 

específico e não conseguirá transformar as informações em conhecimento.  

É necessário que o aluno receba a informação, transforme essa informação em algo 

real (que faça sentido para ele) e produza o conhecimento por meio de diversas formas. 

Segundo Dodge (1995 apud ROCHA, 2007, p. 61), é necessário que o aprendiz seja capaz 

de criar uma metodologia, transformando essa informação, pois “o acúmulo de 

informação não garante o aprendizado, é somente um conjunto de informações e não de 

conhecimento. Só será conhecimento se tudo estiver relacionado entre si de forma 

consistente e que agregue um novo sentido”. 

______ 

2 O texto correspondente na tradução é: “Todo este trabalho colaborativo deve estar baseado em uma 
estrutura para ajudar os alunos na construção de sua aprendizagem” (Tradução nossa). 
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3.2. COMPOSIÇÃO DE UMA WEBQUEST  

Dodge (1995) desenvolveu sua metodologia de ensino baseado na distribuição das 

atividades propostas, de maneira clara, objetiva e organizada, capaz de fazer com que o 

aluno se localize nas atividades a qualquer momento. Para o idealizador, a WebQuest 

deve ser dividida em sete partes: Introdução, Tarefa, Processo, Recursos, Avaliação, 

Conclusão e Créditos.  

Toda essa estrutura pode ser justificada, pois essa tecnologia educacional 

assemelha-se a um projeto, que na realidade surge a partir de uma ideia, segundo Abar e 

Barbosa (2008, p. 17). Na WebQuest essa fase de idealização pode ser representada pela 

“Introdução”. Em seguida, os objetivos do projeto são estabelecidos, ou seja, a “Tarefa” 

é apresentada. Posteriormente, de acordo com as mesmas autoras, cria-se um “plano de 

ações que devem ser executadas, os recursos e fontes necessárias à execução dessas 

ações”, que representam os itens “Processo” e “Recursos”. Na fase seguinte, temos a 

avaliação do projeto no item “Avaliação” e os resultados alcançados na “Conclusão”. O 

item “Créditos” fornece informações de referências utilizadas e contatos do produtor. A 

figura abaixo ilustra as subdivisões essenciais para a existência de uma WebQuest. 

 

Figura 1: Composição de uma WebQuest 

 
Fonte: Elaboração própria 
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Devido à extensão do artigo e à impossibilidade de mostrarmos todas as etapas da 

WebQuest produzida, utilizaremos as etapas “Tarefa” e “Processo e Recursos”, a fim de 

exemplificarmos a metodologia. 

 

Figura 2: Tarefa de uma WebQuest 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

Figura 3: Processo e Recursos de uma WebQuest 

 
Fonte: Elaboração própria 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Uma das funções da escola encontra-se na construção de cidadãos críticos e letrados, 

oferecendo oportunidade para que os alunos adquiram conhecimentos, por meio da 

interação e intervenção nos discursos. Nesse contexto, acreditamos que o uso da 

ferramenta digital para o ensino de língua portuguesa é bastante eficaz, contribuindo para 
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que o aluno aprenda de maneira mais atrativa, troque experiências e adquira 

multiletramentos, que resultarão na formação de um cidadão crítico que saiba interagir 

em diversos meios e situações. 

Lembramos que esse estudo não deve ser considerado como conclusivo, pois esse 

projeto faz parte de uma dissertação de mestrado que ainda está em fase de elaboração. 

Cabe ressaltarmos que o feedback dos docentes responsáveis pela disciplina de Língua 

Portuguesa, onde a pesquisa será realizada, e a opinião dos alunos que participarão desse 

trabalho a respeito do uso da ferramenta são essenciais para que possamos verificar se, 

de fato, a WebQuest possibilita um ensino-aprendizagem mais dinâmico e atrativo nesse 

contexto da era digital. 
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A LÍNGUA PORTUGUESA NO ENSINO TÉCNICO NO ÂMBITO DOS 
INSTITUTOS FEDERAIS: A POSTURA DO PROFESSOR FRENTE AOS 

PARADIGMAS CURRICULARES E METODOLÓGICOS 
 

Deise Leite Bittencourt Friedrich (UERJ/ IFRS) 
Tatiana Prevedello (IFFAR) 

INTRODUÇÃO 

Compreender a postura do professor de Língua Portuguesa diante dos paradigmas 

curriculares e metodológicos que se apresentam no contexto dos Institutos Federais de 

Educação, Ciência e Tecnologia requer que, em um primeiro momento, venhamos a 

realizar uma sucinta revisão sobre a conjuntura histórica que envolve essa modalidade de 

ensino na educação brasileira. Uma série de reflexões a respeito da educação profissional 

no Brasil têm sido suscitadas em virtude da implantação, a partir de 2008, dos Institutos 

Federais de Educação – IFs – nos quais se desenvolve o ensino técnico de nível médio e 

superior tecnológico. Outrossim, se consideramos a história da educação profissional no 

Brasil, veremos que foi por intermédio do Decreto nº 7.566, datado de 23 de setembro de 

1909, que o então presidente da república, Nilo Peçanha, implantou diversas escolas 

voltadas para a formação profissional, as quais foram denominadas como Escola de 

Aprendizes Artífice: 

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil, em execução da lei n. 

1.606, de 29 de dezembro de 1906: 

Considerando: 

que o argumento constante da população das cidades exige que se facilite às classes 

proletárias os meios de vencer as dificuldades sempre crescentes da luta pela 

existência: 

que para isso se torna necessário, não só habilitar os filhos dos desfavorecidos da 

fortuna com o indispensável preparo técnico e intelectual, como fazê-los adquirir 

hábitos de trabalho profícuo, que os afastará da ociosidade ignorante, escola do vício 

e do crime; que é um dos primeiros deveres do Governo da República formar 

cidadãos úteis à Nação: 

Decreta: 

[...] 
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Art. 2º. Nas Escolas de Aprendizes Artífices, custeadas pela União, se procurará 

formar operários e contra-mestres, ministrando-se o ensino prático e os 

conhecimentos técnicos necessários aos menores que pretendem aprender um 

officio, havendo para isso até o número de cinco oficinas de trabalho manual ou 

mecânico que forem mais convenientes e necessárias no Estado em que funcionar a 

escola, consultadas, quanto possível, as especialidades das indústrias locais 

(BRASIL, 1909). 

Observa-se claramente, na letra do decreto, que a respectiva modalidade de ensino 

apresentava, sob o aparente viés da inclusão social por meio da oferta de cursos que 

visassem o desenvolvimento de habilidades técnicas, um forte sectarismo, uma vez que 

atestava o elitismo educacional, no contexto brasileiro, promulgando a Escola de 

Aprendizes Artífice como uma alternativa para remediar “os filhos dos desfavorecidos da 

fortuna”, aos quais não seriam legados uma herança intelectual, mas sim voltada os 

desenvolvimento de habilidades manuais ou mecânicas. Essas respectivas escolas 

transformaram-se, posteriormente, nos liceus industriais, os quais, a partir de 1942, 

passaram a ser denominados como escolas industriais e técnicas e, em 1959, tornam-se 

escolas técnicas federais, que se definem como autarquias. No decorrer dessa época surge 

a rede de escolas agrícolas, que passaram a ser nomeadas como Escolas Agrotécnicas 

Federais, organizadas de acordo com um modelo de escola-fazenda e vinculadas ao 

Ministério da Agricultura. Em 1967, o Ministério da Educação e Cultura assumiu o 

gerenciamento das escolas-fazenda, as quais se tornam escolas agrícolas.  

Na década de 1990 diversas escolas técnicas federais foram transformadas em 

CEFET – Centro Federal de Educação Tecnológica, as quais vieram a formar a base do 

sistema nacional de educação tecnológica, o qual foi instituído em 1994. Uma grave crise 

se instaurou nessa modalidade de ensino, a partir de 1998, pois o governo federal proibiu 

a construção de novas escolas federais. A partir de 2004 teve início uma reformulação 

das políticas federais direcionadas à educação profissional e tecnológica, a qual 

principiou com a retomada da oferta de cursos técnicos integrados com o ensino médio e, 

logo após, em 2005, com a modificação na lei que impossibilitava a expansão da rede 

federal. 

O projeto dos Institutos Federais, publicado em Diário Oficial da União em 

dezembro de 2008, foi sancionado pelo presidente da república em dezembro do mesmo 
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ano. Essa mudança trouxe como resultado a publicação da Lei 11.892, de 29 de dezembro 

de 2008, a qual criou, no âmbito do Ministério da Educação, um novo modelo de 

instituição de educação profissional e tecnológica. Foram criados, a partir do potencial 

instalado nos CEFET, escolas técnicas e agrotécnicas federais e escolas vinculadas às 3 

universidades federais, os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia gerando 

uma rede voltada à educação técnica de nível médio e superior.  

Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia se apresentam como 

expressão da maior expansão da rede federal de educação profissional, científica e 

tecnológica do país empreendida pelo Ministério da Educação. Entre 1909 a 2002, foram 

construídas 140 escolas técnicas no país. Entre 2003 e 2016, o Ministério da Educação 

concretizou a construção de mais de 500 novas unidades referentes ao plano de expansão 

da educação profissional, totalizando 644 campi em funcionamento, incluídos em 38 

Institutos Federais presentes em todos estados. A rede ainda é formada por instituições 

que não aderiram aos Institutos Federais, mas também oferecem educação profissional 

em todos os níveis, que incluem dois Cefets, 25 escolas vinculadas a Universidades, o 

Colégio Pedro II e uma Universidade Tecnológica (Universidade Tecnológica Federal do 

Paraná). 

Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia são instituições de ensino 

que ofertam o ensino médio integrado à educação profissional técnica; ensino técnico em 

geral (subsequente: FIC - Formação Inicial Continuada; PROEJA - Programa Nacional 

de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica); graduações 

tecnológicas; licenciaturas e bacharelados; além de cursos relacionados aos programas de 

pós-graduação lato e stricto sensu. Sendo instituições autônomas, verticais, multicampi e 

com estrutura parecida com as das universidades, uma vez que possuem reitor e proposta 

orçamentária anual, os Institutos Federais podem criar e extinguir cursos a partir das 

necessidades locais.  

Os IFs podem atuar em todos os níveis e modalidades da educação profissional. A 

sua atuação mais ampla, todavia, é no ensino médio integrado, por meio de uma 

combinação do ensino de ciências, humanidades e educação profissional e tecnológica. 

Essa integração, defendida na lei, configura um desafio constante para os IFs, pois 

pressupõe a união entre os conteúdos das disciplinas de formação geral e os das técnicas.  
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A Língua Portuguesa, a qual é considerada uma disciplina básica no ensino técnico, 

no âmbito dos Institutos Federais, passou por um redimensionamento que coincide com 

as sucessivas reformas as quais o Ensino Médio tem sido submetido, no decorrer das 

últimas décadas. Nos IFs, portanto, o componente curricular denominado Língua 

Portuguesa e Literatura Brasileira, no contexto do ensino médio, apresenta uma carga 

horária que pressupõe entre dois e quatro períodos semanais de 50 minutos, de acordo 

com a especificidade de cada curso técnico. Nesse espaço, devem ser desenvolvidos os 

tópicos de ensino de Língua Portuguesa e produção textual, previstos para cada série do 

ensino médio, além de Literatura Brasileira. A considerar que o ensino técnico integrado, 

nessa modalidade, apresenta-se vinculado à Eixos Tecnológicos, a expressão, tanto dos 

profissionais das disciplinas básicas, na qual se incluem dos professores de Língua 

Portuguesa, como de seu componente curricular é, na maioria das vezes, estigmatizada 

pelas disciplinas técnicas ou meramente interpretadas, em âmbito institucional, como uma 

via de acesso a resolução de provas como o ENEM ou exames vestibulares. Na maioria 

dos cursos de ensino superior a disciplina de Língua Portuguesa é ofertada em um único 

semestre, na condição de português instrumental ou leitura e produção textual. 

Nesse contexto, o status da Língua Portuguesa, por ser integrante das áreas básicas, 

parece não ter uma expressão identitária tão forte quanto das disciplinas que estão 

vinculadas às áreas técnicas, sendo, muitas vezes, interpretada como o espaço em que os 

alunos apenas são instrumentalizados para operacionalizarem adequadamente as normas 

gramaticais e as regras de produção textual, ao invés de explorar as múltiplas perspectivas 

de criação que a língua oferece e, por consequência, tornar-se um meio de reflexão e 

construção de uma consciência crítica cidadã. 

Diante dessa perspectiva, desejamos propor uma reflexão que esteja voltada para 

possibilidades de ensino de Língua Portuguesa, no ensino técnico, que priorize a reflexão 

sobre as múltiplas formas de expressão linguística, o processo de construção que envolve 

a diversidade de gêneros textuais e, numa atitude contrária a organização da estrutura 

curricular que, muitas vezes, pauta a disciplina meramente no âmbito tecnicista e 

pragmático, vemos que é necessário assumir, nesse processo de ensino, uma postura que 

seja consoante à proposta de Guedes (1997 p.1-2), o qual defende amplamente a relação 

entre Língua Portuguesa e cidadania, uma vez que, segundo o autor ensinar português é 

“desprivatizar a língua escrita”, “ler para produzir sentido” e “ensinar a escrever” 
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(GUEDES, p. 1-2 1997). Pactuamos com esse pressuposto, uma vez que acreditamos que 

o ensino da Língua Portuguesa deve transcender a estrutura normativa sobre a qual as 

políticas de ensino têm configurado as suas dinâmicas educativas no contexto dos 

Institutos Federais. 

O LUGAR DO ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA E A POSTURA DO PROFESSOR NO 
CONTEXTO DOS INSTITUTOS FEDERAIS 

As disciplinas de formação geral, ministradas nos cursos técnicos e tecnológicos que são 

oferecidos pelos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia envolvem uma 

discussão que abrange a natureza integradora entre essas disciplinas e a formação 

profissional que os alunos recebem. Nessa perspectiva, preocupa-nos pensar a respeito da 

forma como está configurada a disciplina de Língua Portuguesa, nesse contexto que 

abrange a integração, uma vez que os posicionamentos que se apresentam sobre o ensino 

técnico, voltado à educação profissional, enfrentam o conflito que envolve ultrapassar 

uma postura dicotômica, que se pauta entre oferecer ao aluno uma formação geral, de 

qualidade propedêutica, ou proporcionar-lhe um curso estritamente profissional. Convém 

pensar como o ensino da Língua Portuguesa, voltado para uma perspectiva que Guedes 

(1997, p. 1) denomina como “política didático-pedagógica para o ensino de Língua 

Portuguesa compatível com a Escola Cidadã”, podem auxiliar a ultrapassar essa 

concepção estratificadora, que ocorre nessa modalidade de ensino. 

Ao se pensar nos parâmetros educacionais que moldam os Institutos Federais de 

Educação, Ciência e Tecnologia, constata-se que os principais posicionamentos 

reflexivos que se apresentam são voltados para a relação que envolve a educação e o 

universo do trabalho. Nessa perspectiva Ciavatta (2005), no estudo “A formação 

integrada: a escola e o trabalho como lugares de identidade”, observa que oferecer um 

ensino dessa natureza requer que se exclua de forma completa a dicotomia que perpassa 

o “executar”, no âmbito técnico, e o “pensar”, dentro um paradigma hermenêutico. A 

considerar que o aluno do ensino técnico precisa ser formado para compreender o mundo 

e exercer uma vida cidadã, na condição de um sujeito pertencente a uma sociedade, o 

ensino da Língua Portuguesa, tal como se manifesta Guedes (1997, p. 1), impõe um 

importante desafio: 
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O desafio maior de construir uma política didático-pedagógica para o ensino de 

Língua Portuguesa compatível com a Escola Cidadã é a superação pessoal que cada 

um dos envolvidos nessa construção tem de empreender. Nenhum dos outros 

conteúdos processados na escola quanto a língua que falamos e nenhuma outra das 

habilidades nela desenvolvidas quanto ao uso que fazemos da língua que falamos 

estão tão intimamente vinculados à vida pessoal e social de cada um de nós, dentro 

da escola ou fora dela. Nosso aprendizado a respeito da adequada forma de interagir 

verbalmente é parte integrante do nosso processo pessoal de aquisição da linguagem, 

que é parte integrante de nossa construção pessoal como ser humano em interação 

com outros seres humanos. 

Dentro da perspectiva defendida por Guedes, queremos pensar o ensino da Língua 

Portuguesa voltado para a formação técnica e profissional, não apenas como uma 

disciplina que integra o currículo básico e precisa suprir a função de oferecer aos alunos 

conhecimentos elementares relacionados com a gramática e a produção textual, mas como 

um espaço de reflexão sobre a construção da própria língua, direcionado a uma completa 

formação cidadão, que contrarie a visão dualista do ensino técnico que, no país, iniciou 

aproximadamente na década de 1940, em virtude do desenvolvimento do setor produtivo 

e das profissões. Desse momento em diante, até a atualidade, observa-se um significativo 

esforço no sentido de trabalhar a Língua Portuguesa de forma que a disciplina ultrapasse 

o âmbito operacional, mas que seja oferecida ao aluno uma formação política e cultural.  

Considerando a formação integrada, na forma como ela é organizada em países 

latino-americanos e nas nações desenvolvidas, é possível verificar, de acordo com 

Ciavatta (2005 p.82) que, na acepção brasileira, inexiste uma prática educacional que 

fundamente a integração no sentido de valorizá-la. Os próprios Parâmetros Curriculares 

Nacionais, voltados para o Ensino Médio, ao desconsiderarem a organização de propostas 

curriculares participativas, impossibilitam que seja resgatada a acepção transcendente da 

educação, conservando-se, dessa maneira, o estereotipo mecanicista tanto da educação 

propedêutica quanto da formação profissional. 

Uma concepção de ensino de Língua Portuguesa abrangente precisa, 

necessariamente, considerar tanto o aspecto social quanto contextual nos quais ocorrem 

as interações entre as pessoas de uma comunidade linguística e a atividade do indivíduo 

falante, acrescentando-se, ainda, o exercício linguístico cognitivo desempenhado por ele 
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em cada enunciado que formula. Assim, pensar o processo de análise do trabalho textual 

em Língua Portuguesa do ambiente da educação profissional no país exige que se conheça 

o interior social, tanto da dimensão linguística quanto educacional, a fim de que seja 

investigado em que aspectos esses elementos são convergentes e, de que maneira, podem 

criar entre si uma relação produtiva. A dimensão social envolve essa gama de realidades, 

define os seus contornos e desenvolve uma transformação no decorrer do tempo, por 

intermédio da ação coletiva, tal como afirma Pereira (2014, p. 4): 

Ao ensino do Português delega-se uma grande responsabilidade: cooperar 

decisivamente para a formação da consciência cidadã porque ela se expressa e 

adquire substancialidade no uso da linguagem, sobretudo a verbal. Segundo 

Vygotsky (2000), as palavras desempenham um papel central não só no 

desenvolvimento do pensamento, mas também na evolução histórica da consciência 

como um todo. Uma palavra é um microcosmo da consciência humana. Para se 

alcançar tal resultado, parte-se de um novo pressuposto: não mais a língua como 

sistema linguístico fechado, mas o texto como unidade básica de ensino. Não 

concebido de modo uniforme, pode-se apresentar na forma oral ou escrita, 

considerando a diversidade de textos e de gêneros. 

O posicionamento defendido por Pereira (2014) e Guedes (1997) relativos ao ensino 

da Língua Portuguesa voltado para o desenvolvimento da teoria está articulado aos 

princípios que, em tese, organizam a essência dos Institutos Federais, pois observamos 

que o país vive uma transformação no que diz respeito à educação profissional e à 

qualificação tecnológica e científica por parte da população. Conforme a Lei n. 11892, de 

29 de dezembro de 2008, a qual instituiu a Rede Federal de Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica e criou os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, 

definiu como princípio e qualidade constitutiva desses estabelecimentos de ensino, 

pesquisa e extensão a oferta da educação profissional e tecnológica, a qual abrange todos 

os seus níveis e modalidade, voltadas para a formação e qualificação cidadã, visando a 

atuação profissional projetada nos mais variados setores da economia, com vistas ao 

desenvolvimento socioeconômico. 

Da mesma forma, as Concepções e Diretrizes dos Institutos Federais de Educação, 

Ciência e Tecnologia definem como base dos institutos federais uma educação de caráter 

humanístico técnico-científico, uma vez que elegem como prioridade “uma rede de 
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saberes que entrelaça cultura, trabalho, ciência e tecnologia em favor da sociedade” 

(BRASIL, 2010, p. 19). Nesse sentido, a organização curricular precisa englobar, por 

intermédio do ensino da Língua Portuguesa, o debate sobre a cidadania, emancipação 

social e individual, a fim de que seja estabelecido o “diálogo entre conhecimentos 

científicos, tecnológicos, sociais e humanísticos” (BRASIL, 2010, p. 27), capazes de 

ultrapassar o conceito de uma formação técnica dicotômica e fragmentada, além de 

provocarem o rompimento com a hierarquização dos saberes.  

A proposta de ensino dos institutos federais deveria ser definida pela flexibilidade 

curricular, dialogismo e interação entre as áreas científicas, tecnológicas, sociais e 

humanas, as quais se relacionam entre si pela linguagem, de maneira a construir um 

ambiente de experimentação e aberto ao processo de transformação advindo da relação 

que há entre educação e sociedade, uma vez que: 

(...) os Institutos Federais têm condições de estabelecer uma singularidade em sua 

arquitetura curricular: a flexibilidade para instituir itinerários de formação que 

permitam um diálogo rico e diverso em seu interior e a integração dos diferentes 

níveis da educação básica e do ensino superior, da educação profissional e 

tecnológica, além de instalar possibilidades de educação continuada, aspecto 

decorrente da dinâmica da realidade produtiva. (BRASIL, 2010, p. 26). 

A proposta curricular deve estar voltada para o contexto socioeconômico e técnico-

científico de cada localidade onde foram instalados os institutos federais no Brasil, os 

quais totalizam trinta e oito unidades centrais, presentes em todos os Estados, que se 

multiplicam em centenas de campi em todo país. Ao se direcionar para a educação 

profissional, a linguagem de caráter científico, nesse meio, deve contribuir para a 

formação identitária dos estudantes, na condição de trabalhadores e cidadão, uma vez que 

potencializa os meios de transformação social, de acordo com a perspectiva apresentada 

pelas concepções e diretrizes que embasam a proposta dos institutos (BRASIL, 2010). 

Existe a preocupação, nessa perspectiva, em aliar a atividade pedagógica com a 

diminuição das distâncias que existem entre o contexto das instituições de ensino 

brasileiras e o mundo contemporâneo, considerando que: 

O fazer pedagógico desses institutos, ao trabalhar na superação da separação 

ciência/tecnologia e teoria/prática, na pesquisa como princípio educativo e 
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científico, nas ações de extensão como forma de diálogo permanente com a 

sociedade, revela sua decisão de romper com um formato consagrado, por séculos, 

de lidar com o conhecimento de forma fragmentada. (BRASIL, 2010, p. 31). 

O respectivo exercício pedagógico encontra-se consoante aos saberes que são 

desenvolvidos pelo ensino de Língua Portuguesa, cujo pressuposto principal volta-se para 

os fazeres textuais e o domínio dos gêneros do discurso, por intermédio de diferentes 

formas de letramento, entre as quais está incluído o crítico, acadêmico e o digital. Para 

tanto, o trabalho realizado na disciplina de Língua Portuguesa, direcionado para a 

instrumentalização linguístico-discursiva e científica, no contexto da oralidade e da 

escrita, resulta não somente na democratização do conhecimento, mas em uma interação 

dialógica contínua, que se estabelece entre indivíduo, conhecimento e sociedade, tal como 

defendem as Concepções e Diretrizes dos Institutos Federais: 

Por sua identidade, à educação, em sentido macro, cabe o dever de produzir e 

democratizar o conhecimento, na função precípua do estabelecimento do diálogo, 

objetivando devolver à sociedade o conhecimento acumulado pela humanidade. A 

ciência deve estar a serviço do homem e a comunicação da produção do seu 

conhecimento é premissa básica para o progresso (BRASIL, 2010, p. 35). 

A produção democrática do conhecimento deve estar aliada aos saberes discursivos 

inerentes ao universo das ciências, aspecto que comprova a importância do trabalho 

textual em língua materna, o qual deve estar presente e consolidado na educação 

profissional, por intermédio de espaços que apresentem potencial para a prática de ensino 

e aprendizagem com gêneros discursivos. Ao considerar os aspectos defendidos pela 

Concepções e Diretrizes dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 

vemos que, em teoria, existe uma preocupação expressiva com a integração entre as áreas 

humanas e tecnológicas, mas, todavia, o espaço que, na prática, é concedido à disciplina 

de Língua Portuguesa, considerando as limitações impostas pela grade curricular e pelas 

articulações metodológicas que se apresentam no interior de cada instituição, impõe 

desafios diários ao professor de Língua Portuguesa que, na convivência com seus pares 

das áreas técnicas, precisa, continuamente, justificar a importância de não se ater somente 

ao desenvolvimento dos tópicos curriculares previstos para as suas aulas de Língua 

Portuguesa, Produção Textual ou Português Instrumental, o que nos conduz, novamente, 

a concordar com Guedes (2007, p. 2): 
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Nenhum dos outros conteúdos tratados na escola, enfim, é tão desgraçadamente 

interdisciplinar quanto Língua Portuguesa e nenhuma mais do que ela está tão 

nocivamente presente no currículo oculto da escola. Além disso, nenhuma outra é 

tradicionalmente orientada por uma política didático-pedagógica que se tenha 

tornado historicamente tão sem sentido e tão distante de sua finalidade original e que 

tenha sido desde sempre tão incompatível com a promoção da cidadania. 

Por isso, construir uma política didático-pedagógica para o ensino de Língua 

Portuguesa compatível com a Escola Cidadã envolve bem mais gente do que apenas 

os professores de Português, mais do que a melhor das vontades, mais do que uma 

consciência histórica e do que as mais adequadas teorias linguística e pedagógica: 

envolve, além disso tudo e mais, fundamentalmente, uma pessoal, íntima e 

intransferível tomada de posição política capaz de levar a uma nova relação com a 

linguagem, com a Língua Portuguesa, com o ensino de Língua Portuguesa, com a 

língua que falamos, com a língua que nossos alunos falam, com a língua em que eles 

e nós temos de escrever. 

Compreendemos, sendo orientados por esse posicionamento, que o professor de 

Língua Portuguesa deve operacionalizar os elementos que tem a seu favor, tal como a 

política de integração, sistematizada nas Concepções e Diretrizes dos Institutos Federais 

de Educação, Ciência e Tecnologia, e utilizar o espaço, não apenas da sala de aula, mas 

de pesquisa e extensão, para desenvolver um ensino amparado em uma metodologia que 

vise, sobretudo, a reflexão sobre o papel da língua, no âmbito da leitura e da escrita e, por 

consequência, da construção plena da cidadania. A considerar que o propósito central que 

motivou a criação dos Institutos Federais foi uma educação que pudesse conciliar a 

formação técnica, voltada para o mundo do trabalho, ao ensino de forma que o mesmo 

viesse a atingir a dimensão humana e social do indivíduo, não faz sentido que a Língua 

Portuguesa seja, nesse contexto, considerada uma disciplina secundária e que tenha como 

meros objetivos a instrumentalização técnica da língua materna. Nesse sentido, 

novamente concordamos com Guedes ao entender que o ensino da Língua Portuguesa, 

embora esteja envolvido em uma luta histórica para dessacralizar o seu caráter 

instrumental e normativo, ao ser ministrado no ensino técnico e profissional precisa, 

acima de tudo, firmar o seu potencial transformador articulado ao exercício diário da 

cidadania. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante da perspectiva que os currículos dos cursos que integram todas as modalidades de 

ensino dos Institutos Federais de Educação, Ciências e Tecnologia estejam ancorados em 

seus princípios, suas concepções e diretrizes, deve-se verificar a presença de componentes 

curriculares que possam vir abranger as diferentes esferas da educação integral e, 

especificamente no caso da Língua Portuguesa, venham a instrumentalizar o aluno no 

âmbito linguístico, científico e tecnológico, de maneira a contribuir para a consolidação 

da identidade institucional definida pelos documentos que fundamental a educação 

profissional nos dias atuais no país.  

Do mesmo modo, a inclusão curricular da disciplina de Língua Portuguesa, na forma 

de Português Instrumental, na condição de disciplina obrigatória do primeiro semestre dos 

cursos técnicos de nível médio e superior nas áreas tecnológicas dos Institutos Federais é 

de grande importância, uma vez que estabelece o trabalho sistemático com gêneros textuais 

discursivos e, de forma consequente, estimula a capacidade de comunicação oral e escrita 

por intermédio do estudo da linguagem científica, além da leitura e da produção e análise 

crítica de textos, que conduzem a uma reflexão sobre as variantes linguísticas e, 

consequentemente, a apropriação da norma culta.  

Dessa forma, ao se relacionar as propostas de letramentos crítico, acadêmico e 

digital às práticas de ensino e aprendizagem da língua materna, nos mais variados níveis 

da educação profissional, constrói-se um importante instrumento para a formação de 

indivíduos com potencial de manifestar a sua expressão de modo oral e escrito, além de 

se tornarem críticos diante da realidade, apresentando um posicionamento seguro e 

articulado diante das situações de ordem pessoal e profissional. Ao articular educação e 

trabalho, no ensino técnico e profissional, o processo de ensino e aprendizagem da Língua 

Portuguesa, deve considerar que o trabalho como princípio educativo transforma o ser 

humano e favorece sua inserção no mundo do trabalho. Diante disso, para Ciavatta (2005, 

p. 84), esse envolvimento possibilita: 

(...) o sentido de completude, de compreensão das partes no seu todo ou da unidade 

no diverso, de tratar a educação como uma totalidade social, isto é, nas múltiplas 

mediações históricas que concretizam os processos educativos. No caso da formação 
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integrada (...), queremos que a educação geral se torne parte inseparável da Educação 

Profissionalizante em todos os campos onde se dá a preparação para o trabalho.  

Em consonância com essa afirmação, a formação deve perpassar as disciplinas 

técnicas e propedêuticas, a considerar que somos seres histórico-sociais e estamos 

interagindo em um mundo concreto para satisfazer nossas necessidades subjetivas e 

sociais, produzindo conhecimentos e nos relacionando por intermédio da linguagem. Esse 

aspecto exerce influência significativa no ensino e na aprendizagem da Língua 

Portuguesa, considerando que interagir por meio da escrita implica ser capaz de atuar de 

modo eficaz no contexto em que se está presente, levando em consideração a situação 

específica de produção e de recepção.  

Infelizmente, no contexto dos Institutos Federais, ainda nos deparamos com 

resquícios de uma vertente tecnicista, segundo a qual o ensino seria uma forma de 

instrumentalizar os indivíduos a realizarem atividades especificas na sociedade, o que 

facilitaria a ação de ajuste e modulação desses sujeito às necessidades de outro grupo 

social, que compreende na formação discursiva econômica, a necessidade desse tipo de 

trabalho. De forma contrária a esse posicionamento, o que devemos construir em relação 

aos estudos sobre a linguagem e as práticas sociais, no campo constitucional da educação 

técnica, deve ter o intuito de fornecer subsídios críticos para os professores de Língua 

Portuguesa, para que possam fazer uma reflexão sobre seus mecanismos de trabalho e a 

relação com impacto dos discursos nas práticas da sala de aula. 
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NOTAS SOBRE A HETEROGENEIDADE LINGUÍSTICA  
E O ENSINO DE PORTUGUÊS 

 

Elizabete Damasceno dos Santos 

INTRODUÇÃO  

A educação é um processo de desenvolvimento da capacidade física, intelectual e moral 

da criança e do ser humano em geral, visando à sua melhor realização individual e 

integração social. Como a forma pela qual as pessoas se comunicam gera grandes entraves 

cotidianos, podendo funcionar como “um arame farpado” que separa o indivíduo da 

conquista de maiores oportunidades de inserção e participação na sociedade brasileira, os 

professores de Língua Portuguesa devem favorecer que os estudantes possam se expressar 

de forma adequada na variedade que é destacada socialmente como a variedade padrão. 

Mas para isso é fundamental que o seu trabalho tenha como ponto de partida o 

reconhecimento e o respeito pelas mais diferentes variedades que seus alunos trazem para 

a sala de aula. 

Dessa forma, a prática educativa deve considerar a realidade social e linguística em 

que estão inseridos todos os atores do contexto educativo. Andrade e Silva (2011) ressalta 

que, ao desconsiderar a heterogeneidade linguística e repreender a linguagem espontânea 

dos estudantes, com o objetivo de perseguir um uso homogêneo do padrão escolar de 

linguagem, a educação escolar tem contribuído para gerar bloqueios que restringem a 

expressividade dos estudantes, dificultando-lhes, inclusive, a expressão oral. Como 

explica a pesquisadora, não é sem razão que, nas situações em que necessitam se expor 

oralmente, esses indivíduos, principalmente os que trazem para a escola uma linguagem 

que não é reconhecida nem valorizada, apresentam diversas dificuldades. 

Este artigo corresponde ao apanhado sintético do referencial teórico que 

fundamenta uma pesquisa que tem por objetivo investigar como uma pedagogia 

inovadora como a Waldorf, que propõe a integração, no ensino, do pensar, do sentir e do 

fazer do educando, trabalha com a questão da diversidade linguística, e se esta iniciativa 

leva em conta esse aspecto na elaboração do seu currículo. Assim sendo, esta pesquisa se 

faz importante por permitir que nos aproximemos de uma realidade de ensino que reúne 
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falares tão diferentes num mesmo espaço de sala de aula, refletindo a diversidade presente 

em nossa sociedade, colocando um desafio diante dos professores e dessa pedagogia, que 

é o de buscar meios para lidar com essa diversidade de forma a respeitar os diferentes 

usos linguísticos dos educandos. 

Para Bagno (2007), a variação linguística é resultado dos muitos “modos de falar” 

uma língua. Essas diferentes maneiras se correlacionam com fatores como lugar de 

origem, idade, sexo, classe social, grau de instrução. Essa variação está presente na escola, 

embora o professor de Língua Portuguesa a veja com “maus olhos”. Esses estudos sobre 

as variações linguísticas nos fazem perceber e pensar que negar o que é 

caracteristicamente nosso na língua é negar a nossa própria identidade cultural como povo 

e nação dependente. 

Esse artigo busca refletir sobre o tema da variação linguística e pretende discutir a 

funcionalidade da linguagem no contexto escolar, recorrendo aos seguintes teóricos: 

Andrade e Silva (2011), Bagno (1997; 2007), Geraldi (1997; 2004), Gorskie e Coelho 

(2009), Bortoni-Ricardo (2004; 2005), Soares (2008), dentre outros. Após discorrer sobre 

a heterogeneidade linguística e destacar a questão da variação linguística no ensino de 

Língua Portuguesa, o texto busca discutir as relações entre “linguagem, ensino e 

sociedade”. 

1. CONTRIBUIÇÃO DA SOCIOLINGUÍSTICA NA COMPREENSÃO DA HETEROGENEIDADE 
LINGUÍSTICA. 

O Brasil apresenta um vasto território, caracterizado por regiões geográficas diversas, 

possuindo uma infinidade de variantes da Língua Portuguesa. Isto se dá tanto pela 

extensão territorial quanto pela diversidade social do nosso país: temos diferentes formas 

de pronúncia, usamos vocabulário diferente e às vezes construímos frases com estrutura 

morfossintática diferenciada. Para a Sociolinguística, o indivíduo tem de se fazer 

compreender pelo grupo social em que se encontra inserido, pois o modo como se fala 

está inteiramente relacionado com a organização social em que se vive. Por isso, não é 

possível estudar a língua sem levar em conta esses fatores e sem considerar o contexto 

sócio- cultural em que essa língua é falada. 

Para Saussure (1969), a língua é social e a fala é individual. Isto é, fazemos usos 

diferentes da língua dentro de um mesmo país, uma mesma comunidade linguística (fala), 
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porém, fazemos parte de uma comunidade que tem uma língua comum a todos. Dito de 

outra forma, uma língua nacional se apresenta de maneira não uniforme, ou seja, os 

indivíduos fazem dela um uso próprio, porém compreensível por todos no país.  

De acordo com Geraldi (1997), a língua é um conjunto de palavras ou expressões 

de um povo comum que se caracteriza como um conjunto de regras próprias, isto é, as 

diversas manifestações da língua são características inerentes das línguas naturais. 

Gorskie e Coelho (2009) afirmam que a Língua Portuguesa encontra-se em constante 

alteração e não se configura como um sistema estático e fechado, pois quem determina a 

regra é o uso e que os falantes usam a língua para suprir suas necessidades comunicativas, 

adaptando-a conforme suas intenções e necessidades. As autoras esclarecem que, para a 

sociolinguística, as variedades que constituem a língua são chamadas de dialetos, que 

podem ser de diferentes tipos, expressando diferentes variações, como a variação regional 

ou geográfica, a variação social e a variação estilística.  

A variação regional ou diatópica tem a ver com as diferenças linguísticas 

observáveis entre falantes de regiões distintas de um mesmo país ou oriundos de 

diferentes países. Por exemplo, no caso da Língua Portuguesa, as diferenças do português 

falado no Brasil para o português falado em Portugal, como no caso da palavra telemóvel 

(em Portugal) e celular (no Brasil): são as designações utilizadas pelos falantes dos dois 

países para um mesmo objeto que é o aparelho de comunicação cuja designação técnica 

é telefone celular. Porém, também o português do Brasil apresenta diversidade interna 

correlacionada com o espaço geográfico, o estrato sociocultural, a faixa etária e o sexo 

próprios de seus falantes. É comum aqui no Brasil, por exemplo, os falantes da Bahia e 

de Pernambuco denominarem passadeira o mesmo objeto que se usa para enfeitar o 

cabelo e que em Minas Gerais e São Paulo se conhece por diadema, no Piauí por traça, 

no Rio de Janeiro por tiara. Assim é que falantes de diferentes regiões do país mostram 

diferenças no uso da língua, bem como falantes que ocupam diferentes lugares na 

estrutura social, ou que pertencem a gerações diferentes, ou mesmo falantes que são de 

sexo diferente. 

Para Gorskie e Coelho (2009), a variação social, também conhecida como variação 

diastrática, está relacionada a fatores que dizem respeito à organização socioeconômica e 

cultural da comunidade. São exemplos típicos de variação social, no português: a 

vocalização do -lh- > -i- como em mulher/muié; a rotacização do -l- > -r- em encontros 
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consonantais como em blusa/brusa; a assimilação do –nd- > -n> como em 

cantando/cantano; a concordância nominal e verbal como em os meninos saíram cedo/ 

os menino saiu cedo.  

Já a variação estilística, também chamada de variação contextual ou de registro, se 

manifesta nas diferentes situações comunicativas no nosso dia-a-dia, sendo regulada 

pelos domínios em que se dão as práticas sociais (escola, igreja, lar, trabalho, clube, etc), 

pelos papeis sociais envolvidos (professor - aluno, pai-filho, patrão-empregado, etc), pelo 

tópico (religião, esporte, brincadeiras, etc), como nos afirma Bortoni-Ricardo (2004 apud 

Gorskie e Coelho, 2009).  

Sendo assim, Calvet (2002, p. 5-6) ressalta que quando falamos em Língua 

Portuguesa, estamos falando de uma unidade linguística que se constitui de muitas 

variações: diatópicas (nacionais e regionais), diacrônicas (de uma época para outra), 

diastráticas (de um grupo social para outro), diafásicas (de uma situação para outra). 

Pode-se dizer que a Língua tem que ser usada a depender do contexto em que o indivíduo 

está inserido, isto é, utilizamos modo de falar diferenciado quando estamos em contextos 

diferentes, para cada lugar um modo de falar específico e adequado ao ambiente. Para 

Lemle (1978 p. 62) “saber mudar de um dialeto para o outro segundo a ocasião o exija, 

essa é a meta do educando. O papel do professor é o de tomar consciência das regras 

tácitas do jogo, e transmiti-las ao educando”. 

É importante esclarecer que, como diz Magda Soares (2008), com base na 

sociolinguística todas as variedades em uso de uma língua possuem um mesmo valor, 

pois correspondem às necessidades e características socioculturais e contextuais de seus 

falantes.  Entretanto, por ser utilizada por um determinado segmento da sociedade – 

aquele que detêm o poder econômico – uma delas é eleita como padrão, legítima, correta 

e as demais passam a ser consideradas inferiores, erradas. Dito de outra forma, há muitas 

variações da Língua Portuguesa no Brasil, entretanto, essas são consideradas numa escala 

valorativa, de modo que a variante padrão, justamente aquela que é a modalidade 

linguística dos usuários que detêm o poder econômico, é equivocadamente considerada 

como “o português correto”. 

A não aceitação da variedade linguística pode acabar gerando o preconceito 

linguístico, que acontece quando a escola e/ou o professor acreditam na homogeneidade 
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da língua, ou seja, não aceitam que a língua varia e que existem diferentes formas de falar. 

Para a autora, é o uso da linguagem na escola que evidencia mais claramente as diferenças 

entre os grupos sociais, gerando discriminações e fracassos. Ao invés de reconhecer e 

valorizar todas as variedades que chegam até ela, conduzindo também o estudante ao 

domínio da variedade padrão, a escola usa e quer ver  usada apenas a variante padrão 

socialmente prestigiada, quer erradicar e substituir o dialeto não-padrão pelo padrão, 

considerando apenas a cultura dos mais favorecidos e desmerecendo as classes 

desprestigiadas. 

Desse modo, as variedades dos falantes economicamente pobres e culturalmente 

desprestigiados são consideradas, pelos falantes da língua culta e/ou prestigiada, no 

melhor dos casos, “engraçadas”, “divertidas”, “pitorescas” ou, no pior, “grosseiras”, 

“erradas” e “feias” (BAGNO, 1997). Mas isso, de acordo com a sociolinguística, não é 

cientificamente aceitável, já que os sujeitos que utilizam variedades linguísticas não 

prestigiadas simplesmente fazem uso diferenciado de uma mesma língua, não podendo 

essa prática ser considerada um “erro”, mas uma variação dialetal que ocorre de acordo a 

diversidade cultural, social e regional existente na sociedade. Assim, “[...] a concepção 

de que é “natural, que as pessoas que tiveram pouca ou nenhuma escolarização usem 

variedade do português diferentes daquelas usadas pelas pessoas que têm acesso regular 

ao sistema de ensino” (MERCER E FOLTRAN, 1992) fortalece as práticas 

preconceituosas, pois não são as diferentes formas de falar, mas a indiferença que alguns 

grupos sociais fazem diante de um falante culturalmente e economicamente 

desprestigiado que estabelece o preconceito linguístico. 

Portanto, a sociolinguística, como ciência, vem tratar das questões que têm a ver 

com a relação entre a língua e a sociedade, mostrando como as pessoas desinformadas 

sobre a questão das variações dialetais podem causar situações de estrago no ciclo de 

convivência pessoal e social. A sociolinguística parte do pressuposto de que a alternância 

de uso da língua é influenciada por fatores estruturais e sociais e se propõe a estudá-la em 

uso nas comunidades de fala, correlacionando aos aspectos linguísticos e sociais. Nessa 

linha de raciocínio, Bortoni-Ricardo, (2004, p.23) ressalta que os papeis sociais são um 

conjunto de obrigações e de direitos definidos por normas socioculturais, construídos no 

próprio processo de interação humana. Quando usamos a linguagem para nos comunicar, 

também estamos construindo e reforçando os papeis sociais próprios de cada domínio. O 
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estudo da variação linguística tem alcançado um nível elevado dentro dos estudos da 

linguagem, e isso só é possível graças às teorias linguísticas que têm se interessado pelo 

uso real da língua, perfazendo uma descrição da heterogeneidade linguística. 

1.1 VARIAÇÃO LINGUÍSTICA E ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA 

Segundo Bechara (2001, p. 52), a gramática descritiva é uma disciplina científica que 

registra e descreve um sistema linguístico em todos os seus aspectos (fonético - 

fonológico morfossintático e lexical). Diferente da gramática descritiva, a gramática 

normativa tem a função de estabelecer as regras necessárias para o “bom” uso da língua, 

prescrevendo o que é certo e o que é errado, sendo usada em sala de aula para padronizar 

a utilização da língua materna. Entretanto, essas regras que a gramática normativa 

prescreve são fundamentadas nas obras literárias dos grandes escritores, a partir de um 

ideal de perfeição da língua, como se não houvesse variações de pessoa para pessoa, ou 

dependendo do meio e do contexto em que o indivíduo vive. Tal gramática, portanto, 

exclui a variação linguística e classifica como errônea qualquer variante que não esteja 

de acordo com esses padrões que prescreve. 

A diferença entre as duas gramáticas mencionadas é nítida. Enquanto a gramática 

normativa apresenta os assuntos de uma forma prescritiva e sintética e se limita a 

exemplos, na maioria das vezes desconhecidos dos falantes, a gramática descritiva, como 

o próprio nome já indica, busca descrever os usos linguísticos dos falantes, apresentando 

conceitos reformulados, analisando profundamente os exemplos dados, buscando, antes 

de chegar a uma conclusão, responder aos possíveis questionamentos em relação aos fatos 

da língua. Quando a sociolinguística ainda não existia como ciência, a gramática 

normativa já prescrevia os usos para o bem falar e escrever baseando-se apenas em uma 

norma (a dos escritores consagrados), que por sinal era muito distante do modo que a 

língua era falada ou utilizada em sua forma escrita cotidianamente.  

Observa-se que desde o início há uma grande defasagem no ensino de Língua 

Portuguesa no que diz respeito à norma linguística que é ensinada ao estudante e a que 

faz parte da maioria das situações do seu cotidiano. Essa gramática ensinada como 

verdade única e absoluta é, para Bechara (2015), uma gramática que tem finalidade 

didática, que privilegia uma variedade linguística, especialmente a língua escrita no 

registro formal, em detrimento do falar coloquial. 
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Como também explicam Gorski e Coelho, [...] (ess)a gramática é um repositório de 

regras de bem escrever e falar, organizadas de forma compartimentada. Ou seja, dentro 

da gramática normativa, não há uma descrição do uso da língua de acordo com suas 

variedades, o que acontece é que essa gramática apresenta apenas um padrão linguístico 

correspondente a todas as situações comunicativas. Ela dita normas e trata como 

agramaticais os termos que fogem das normas apresentadas por ela, desconsiderando que, 

como qualquer outra língua, a Língua Portuguesa não é falada da mesma forma por todas 

as pessoas que a utilizam. 

Segundo os autores, as atividades didáticas dos professores de português que se 

baseiam nesse tipo de abordagem 

[...] costumam ser basicamente classificatórias, desvinculadas do uso real da língua, 

regidas pelas noções de “certo” e de “errado”, em que certo é o que está de acordo 

com as regras de tais gramáticas, ao passo que tudo o que não se conformar a essas 

regras é taxado de erro e deve ser corrigido. Tal quadro, embora identificado como 

“tradicional”, é ainda encontrado nos dias de hoje em muitas escolas (GÖRSKI E 

COELHO, 2009, p. 74). 

Nota-se que o livro didático, que se baseia na gramática normativa, ainda 

predomina como recurso material nas aulas de Língua Portuguesa, seguindo uma 

sequência de conteúdos definidos para serem estudados por todas as classes 

independentemente de quais sejam as necessidades específicas dos estudantes com 

relação aos seus usos linguísticos próprios. A intenção é que, indistintamente, todos 

aprendam teoricamente as regras gramaticais para o bem falar e escrever, 

independentemente de suas necessidades específicas com o uso da língua. Assim, o 

ensino gramatical se dá de forma descontextualizada da língua falada do educando, ou 

do que suas produções textuais demonstram que são suas necessidades de 

aprendizagem, resumindo-se na pura transmissão da norma padrão culta. 

Aliás, para Geraldi (2004, p.45),“o grande problema do ensino da Língua 

Portuguesa em escolas de primeiro grau se dá exatamente pelo fato de se ensinar uma 

gramática voltada apenas para as nomenclaturas e classificações de orações, estudo de 

regras e hipóteses de análise de problemas que mesmo especialistas não estão seguros 

de como resolver, para estudantes que nem se quer dominam a variedade culta”. O 

ensino da Língua Portuguesa não deveria estar associado apenas ao ensino de normas, 
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com sentenças padronizadas para os estudantes escreverem, mas, sim, articulado como 

mecanismo de comunicação, como ação de integração de indivíduos no seu pensar e 

falar em suas inúmeras variedades culturais. 

Com isso, percebe-se que mediar o ensino da língua aos estudantes de várias 

realidades sociais requer alguns procedimentos, como, por exemplo: aprender a gramática 

tendo como ponto de partida o dialeto do sujeito/estudante; valorizar o desenvolvimento 

das habilidades linguísticas ao em vez de só ensinar conteúdos teóricos gramaticais. 

Para Travaglia (2009), a gramática que se ensina na escola “provêm de uma visão 

reducionista e distorcida ou mesmo preconceituosa do que seja a gramática da língua”. O 

problema desse ensino prescritivo é que se estabelece uma barreira entre a língua e o 

cotidiano dos estudantes, transformando a língua em algo artificial e sem significado para 

o estudante. Há um desprezo quanto à oralidade (língua falada) e uma maior valorização 

da cultura grafocêntrica em detrimento e exclusão do sujeito essencialmente falante das 

camadas sociais de menos prestígio e menos letradas. 

Para Bagno (2007), ao se deparar com um estudante que tem o modo de falar 

diferenciado na sala de aula, o professor não deve classificar sua fala como “errada”: o 

desafio que se coloca diante dos professores é o de buscar meios para lidar com essas 

variações de forma a respeitar os diversos usos linguísticos que os educandos possuem, 

levando em conta o meio social em que o estudante vive, considerando que essas diferentes 

maneiras se correlacionam com fatores sociais como lugar de origem, idade, sexo, classe 

social, grau de instrução entre outros. O professor deve se conscientizar da necessidade de 

não ignorar e respeitar as diferenças sociolinguísticas existentes na sala de aula. 

Concordamos, portanto, com Antunes (2003, p. 97) quando ressalta que “o estudo 

da gramática deve ser estimulante, desafiador, instigante, de maneira que se desfaça essa 

ideia errônea de que estudar língua é, inevitavelmente, uma tarefa desinteressante, penosa 

e, quase sempre, adversa.” É fundamental que nas aulas de Língua Portuguesa o ensino 

da gramática seja trabalhado de forma contextualizada, pois assim, trará interesse, 

curiosidade e estímulo para os estudantes, mudando o seu olhar sobre o que é estudar a 

Língua Portuguesa. Assim, o grande trabalho do professor com relação ao ensino de 

língua é ensinar e propor a reflexão sobre a norma padrão e também é o de acolher e 

respeitar os diferentes dialetos, e ao mesmo tempo possibilitar o aprendizado e o 
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reconhecimento das diferentes variedades linguísticas, como forma de incentivar a 

aquisição de novas habilidades de uso da linguagem. 

1.2 REFLEXÕES SOBRE LINGUAGEM, ESCOLA E SOCIEDADE 

Segundo Babette Harpper (1980), a escola brasileira seleciona e exclui os mais pobres, 

apesar de parecer uma escola “democrática”. Magda Soares (2008) complementa, 

dizendo que as escolas ainda não integram a todos, pois uma boa parte da população está 

fora das instituições educacionais: o discurso de “educação como direito de todos” não 

cabe dentro da realidade educacional do Brasil, pois em alguns estados brasileiros, cerca 

de metade da população está fora da escola, e isso se dá através da rejeição, pela escola, 

das camadas populares. Dito de outra forma, a origem social do estudante tem sido o fator 

principal para distanciá-lo da escola, pois, ao chegar à instituição educacional, os 

discentes percebem que a sua realidade não condiz com a realidade exigida e apresentada 

pela escola. Nesse contexto, Soares ressalta que a escola que seria para o povo é, na 

verdade, contra o povo.  

Quando a criança chega à escola, ela já traz consigo conhecimentos que constituem 

e refletem a cultura de sua família e de seu meio social. Porém, a instituição educacional 

ignora essa diversidade cultural, social e linguística dos educandos e não procura integrar 

os conhecimentos trazidos pelos discentes. Assim, ao chegarem à escola, esses indivíduos 

são afastados de todo saber adquirido anteriormente e induzidos a seguir uma postura de 

normas e valores ditos pela instituição de ensino. 

Mas, além de desconsiderar essa heterogeneidade, negando a variante linguística 

dos estudantes de classes desprestigiadas socioeconomicamente, a escola ainda atribui 

valor negativo ao que é específico das classes populares. Assim, perante os exercícios 

realizados na sala de aula, este perfil de educando não consegue se incluir no contexto 

escolar nem atribuir sentido às atividades, ficando totalmente perdido e confuso por não 

ter familiaridade com os conhecimentos abordados nem com a variante linguística que 

deve ser a única nesse espaço. 

Como seria de se esperar, isso ocasiona uma evasão escolar. Esses estudantes, por 

não conseguirem se integrar no espaço em que deveria acontecer o processo de integração 

social, que é a escola, abandonam os estudos antes mesmo de concluírem o ensino 

fundamental. É nesse contexto, pois, que surge a exclusão das camadas populares da 
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escola, já que os estudantes não se veem contemplados pelos assuntos abordados em sala 

de aula e desconhecem os métodos de ensino da escola (pois as práticas metodológicas 

trabalhadas em sala pelos docentes se afastam da realidade dos discentes) e, ainda, se 

sentem inferiorizados por serem portadores de uma variedade linguística que a todo o 

tempo é negada, “corrigida”, desqualificada. Para Bagno (2007), o que sobressai é a 

tentativa de selecionar para excluir: não de selecionar umas formas linguísticas para 

excluir outras, mas de selecionar determinados cidadãos e excluir a grande maioria dos 

outros, lançando no submundo do “falar errado”, do “não saber pensar direito” e, 

consequentemente, do não poder falar, o que muitas vezes é o mesmo que não poder se 

expressar nas aulas consideradas “aulas de expressão”. 

Conforme os Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs (2000), “o trabalho do 

professor deve centrar-se no objetivo de desenvolver e sistematizar a língua interiorizada 

pelo estudante, incentivando a verbalização da mesma e o domínio de outras utilizadas em 

diferentes esferas sociais”. Então, é necessário que os educandos tenham conhecimento da 

norma padrão, e dominem as regras da gramática normativa, para se inserirem na sociedade, 

mas é necessário também  que o dialeto desses estudantes seja considerado como uma 

forma de expressão que igualmente realiza a comunicação e não venha a ser desconsiderado 

ou classificado como “errado”. Deve-se considerar que cada indivíduo possui o seu modo 

próprio de falar e de se expressar, conforme o que aprendeu no contexto onde nasceu, e que 

o estudante já chega no âmbito escolar dominando a sua língua materna. 

Seguindo esse raciocínio, pois, os PCN’s apontam que “o processo de 

ensino/aprendizagem de Língua Portuguesa deve basear-se em propostas interativas 

língua/linguagem, e em um processo discursivo de construção do pensamento simbólico 

construtivo de cada estudante em particular”. Assim, o papel da escola, e do professor de 

português, é considerar as relações entre linguagem e sociedade, é reconhecer e valorizar 

a variedade da língua que os estudantes trazem para sala de aula e a partir dessas 

variedades possibilitar que os que não usam a norma padrão da língua possam fazer uso 

dela de maneira adequada e usufrua das mesmas oportunidades que só quem sabe usar a 

norma padrão tem. 
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CONSIDERAÇÕES PARCIAIS 

A educação engloba os processos de ensinar e aprender. Em sentido mais amplo, significa 

partilhar diferentes valores, culturas, hábitos e experiências vividas por cada indivíduo ao 

longo de sua vida. Em sentido restrito, significa proporcionar aos indivíduos meios para 

a sua melhor realização individual e social, estimulando aprendizados que possam lhe ser 

úteis nesse propósito. Em se tratando do ensino de Língua Portuguesa, o caminho para se 

atingir esses objetivos não passa pelo que está acontecendo da realidade da sala de aula: 

o estudo inadequado da língua através da ênfase nas nomenclaturas e classificações 

gramaticais, centrado na prescrição de normas para o falar e o escrever “corretamente”. 

Em nossas escolas, os estudantes não são convidados a aprender que a Língua 

Portuguesa possui variações que devem ser respeitadas, até porque o próprio professor 

não leva em consideração os diferentes usos linguísticos dos estudantes, fruto de suas 

interações e aprendizagens no seu meio sociocultural, pois o seu trabalho é de buscar 

substituir indistintamente todo e qualquer uso linguístico dos estudantes pela norma 

padrão culta. A gramática normativa, prescritiva ou tradicional é concebida como um 

manual com regras de bom uso da língua a serem seguidas por aqueles que querem se 

expressar adequadamente. 

Desse modo, a escola, com suas práticas seletivas e excludentes, não procura 

integrar as diferenças existentes na sociedade. Esta exclusão faz com que o estudante das 

classes populares se sinta inferiorizado em relação aos estudantes que vêm das classes 

dominantes, por não poder fazer uso da linguagem comum ao seu grupo sociocultural na 

sala de aula, comunidade, pois para a escola esses conhecimentos não possuem nenhum 

valor. 

De acordo com a sociolinguística, porém, os diferentes modos de falar dos 

estudantes que chegam à escola não devem ser vistos como “erros”, mas como uma 

variação dialetal que o indivíduo adquire, desde o seu nascimento, em contato com seu 

meio sociocultural. Assim, trabalhar a variação linguística em sala de aula é papel do 

professor de Língua Portuguesa, que tem a função de levar o educando a refletir sobre o 

uso diferenciado que se deve fazer da língua em determinadas situações. É lógico que 

esses professores devem também levar o estudante a compreender que o ensino da norma 

padrão é essencial  para que os sujeitos possam também dominar a variedade que é 
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prestigiada socialmente e que portanto é importante para que possam se inserir na 

sociedade em condições menos desiguais.  

Essas questões discutidas nesse artigo abrem uma perspectiva para desenvolvermos 

um estudo que busca saber como uma pedagogia que inova com ludicidade, arte e 

movimento, como a Waldorf, se comporta diante da diversidade linguística de seus 

estudantes. Como será que o princípio de respeito ao ser humano e a atitude de cultivar 

um ambiente escolar com estudantes que vêm de diferentes classes sociais se reflete no 

trabalho com a diversidade linguística em sala de aula na Pedagogia Waldorf? Desse 

modo, busca-se com essa pesquisa contribuir para uma prática pedagógica que reconheça 

os diferentes modos de falar dos estudantes e também para que os professores de Língua 

Portuguesa tenham conhecimento de que podemos refletir melhor sobre o nosso fazer 

pedagógico, especialmente no tratamento dado à variação linguística em sala de aula, 

levando em consideração que essa variação faz parte da vida de cada um.  
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O ENSINO DO VOCABULÁRIO NA EJA: UMA EXPERIÊNCIA  
COM COMUNICAÇÃO EM PROSA MODERNA 

 

Daniela Porte 

INTRODUÇÃO 

Comunicação em prosa moderna: aprenda a escrever, aprendendo a pensar, de Othon 

Moacyr Garcia, foi publicado em 1967. De lá para cá, somaram-se vinte e seis edições, 

as cinco últimas póstumas. Não são em vão as orações apositivas do título da obra, a 

organização do pensamento, a maneira de olhar para o texto e seus elementos estruturais 

implicarão diretamente na produção escrita de qualquer falante. Não estamos tratando 

aqui das antigas questões de linguagem em que se discute a relação do pensamento com 

a manifestação linguística, ou, melhor dizendo, não pretendemos discutir se a linguagem 

é a manifestação do pensamento ou se o pensamento é determinado pelo uso linguístico. 

A questão é outra: ensinar a escrever, entrando em atividade linguística - 

lendo/escrevendo– e não apenas refletindo sobre a língua.  

O livro objetiva o exercício da linguagem dos próprios alunos, conforme o autor 

sinaliza no prefácio. Com a intenção primeira, nas palavras de Othon Moacyr Garcia 

(2007, p.7), “de não apenas ensinar a escrever mas principalmente a pensar – a pensar 

com eficácia e objetividade, e a escrever sem a obsessão do purismo gramatical”.   Não 

dispensa a gramática normativa e sua contribuição para a prática linguística, mas também 

a considera, se tratada como objeto único de ensino, insuficiente para a completa 

emancipação do aluno. Como uma obra cujo propósito é ensinar a descobrir novas ideias, 

coordená-las, organizá-las e expressá-las, dialoga com as necessidades dos alunos da 

educação de jovens e adultos e se mostra eficiente para o trabalho em sala de aula, 

exigindo poucas adaptações.  

1. A IMPORTÂNCIA DO TRABALHO COM O VOCABULÁRIO NAS AULAS DE LÍNGUA 
MATERNA 

Garcia (2007) dedica um capítulo inteiro ao estudo do vocabulário. Discute-se 

desde o sentido das palavras e seu valor polissêmico às famílias etimológicas, além de a 

conclusão destinar-se ao exercício do enriquecimento do vocabulário do leitor.  A obra 
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ressalta ao professorado aspecto quase sempre ignorado em sala de aula, uma vez que, 

em geral, o trabalho vocabular reduz-se ao levantamento de significados (glossário) de 

palavras dos textos e à adequação no âmbito da produção textual. 

Seguindo o pressuposto da obra, anunciado de antemão no aposto do título - 

“aprenda a escrever, aprendendo a pensar”, o autor esclarece, no início do capítulo, que 

as palavras revestem as ideias, por isso ter clareza na escolha delas é expressão da própria 

clareza de organização dos pensamentos:  

Quanto mais variado e ativo é o vocabulário disponível, tanto mais claro, tanto mais 

profundo e acurado é o processo mental da reflexão. Reciprocamente, quanto mais 

escasso e impreciso, tanto mais dependentes estamos do grunhindo, do grito, formas 

rudimentares de comunicação capazes de traduzir apenas expansões instintivas dos 

primitivos, dos infantes e dos irracionais. (Garcia, 2007. p.174) 

É, nesse sentindo, evidente a validade dos exercícios, tomando o perfil dos alunos 

da Educação de Jovens e Adultos, visto que se trata, em sua maioria, de falantes raramente 

expostos a outros contextos linguísticos com maior grau de formalidade e elaboração 

linguística. O trabalho proposto no livro desperta o olhar dos alunos para as 

particularidades do vocabulário tanto nas atividades de leitura e compreensão quanto nas 

de produção textual. 

2. A APLICAÇÃO E AS ANÁLISES DAS ATIVIDADES 

As duas atividades selecionadas (Anexo) têm como objetivo central o aperfeiçoamento 

da percepção dos significados das palavras, desenvolvem aspectos lexicais, como 

especificidade e generalização e a concepção de sentido real ou figurado. Optou-se pela 

aplicação em duas turmas da 2ª fase do Ensino Médio da EJA do Noturno do Colégio 

Santo Inácio (RJ).  

O primeiro momento deu-se com a leitura da proposta, em duplas, sem nenhuma 

interferência da professora. Os discentes discutiam o que deveriam fazer no primeiro 

exercício. Uma aluna, cujo perfil estudantil é de uma mulher de 50 anos, que frequentou 

por algum tempo a escola formal na infância, abandonou os estudos na juventude e os 

retomou no Noturno há mais de 5 anos, indagou por que a turma fazia aquele exercício 
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“diferente”. Nesse momento, a professora apresentou a obra de Othon Moacyr Garcia à 

turma e alguns dos objetivos do ensino de língua propostos pelo autor.  

A primeira turma demonstrou bastante interesse pela atividade, mas não conseguiu 

chegar à conclusão do que deveria fazer no exercício de número um. Com intervenções 

da professora, expondo no quadro diferentes exemplos, verificou-se certa autonomia 

durante a prática da atividade, muito embora em quase todas as opções algum nível de 

dificuldade com um dos vocábulos surgisse. A complexidade se centralizava em dois 

fatores: a falta de diferenciação entre os conceitos “geral” e “específico” e o não 

reconhecimento de significados de palavras arroladas na atividade que, realmente, eram 

mais distantes da realidade dos alunos.   

Muitos deles, desconheciam significados como, por exemplo, “quadrúpede”. 

Recursos paradidáticos foram utilizados durante a aplicação, como a projeção em 

datashow de um dicionário online para pesquisa vocabular e página de busca na Internet 

para visualização de imagens desconhecidas.  O aluno que desejasse trabalhar no 

computador ou nos minidicionários emprestados da biblioteca da escola poderia fazê-lo.  

Mesmo identificados tais significados, alguns alunos ainda se atrapalhavam para 

ordená-los pelo critério do mais genérico para o específico. Entre as palavras “operário e 

trabalhador”1, “veículo e carro”, “quadrúpede e mamífero”, “navio de guerra e 

embarcação”, “jovem e adolescente” demonstravam a noção de equivalência, 

compreendendo os significados como sinônimos e não percebendo nuances distintas do 

valor semântico.   

O conhecimento de mundo dos alunos interferia na reflexão sobre os vocábulos e a 

sua ordenação. Os mais jovens não reconheciam o significado de “opala”, não obstante 

percebessem que se tratava de um modelo de carro da marca Chevrolet. Ao passo que os 

alunos adultos com experiência na construção civil explicavam aos colegas mais novos 

do que se tratava o “pinho-de-riga”, expondo verdadeiras aulas sobre as dificuldades do 

______ 

1 É importante observar que o dicionário online Caldas Aulete apresenta as palavras “operário e 
trabalhador” como sinônimos: 2. Pessoa encarregada do trabalho mecânico ou manual em indústrias e 
fábricas; TRABALHADOR. Diante da informação, discutiu-se com a turma a gradação de sentido dos 
vocábulos e a possibilidade de distinção entre uma e outra de acordo com o contexto. A turma expressou 
suas percepções de uso dos dois vocábulos e refletiu sobre as diferenças implícitas em cada caso.  
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assentamento da madeira, devido às suas características peculiares, além de comentarem 

o alto valor e qualidade do produto. 

Os alunos das duas turmas questionavam por que o nome “Humaitá” estava entre 

os vocábulos “submarinos e embarcações de guerra”. Em uma delas, nenhum demonstrou 

deduzir que, de acordo com o grupo de palavras, o termo Humaitá, apesar do significado 

diferente do mais familiar para eles (bairro da Zona Sul do Rio de Janeiro bem próximo 

ao colégio Santo Inácio) poderia servir de nome da embarcação. Utilizou-se o momento 

para a apresentação da etimologia do vocábulo e seus diversos empregos ao longo da 

história do país. 2 Na segunda turma, duas alunas deduziram que Humaitá seria o nome 

do submarino, embora desconhecessem os outros significados da palavra para além do 

nome do bairro carioca.  

A segunda atividade demandou bastante tempo e diversas orientações às turmas. A 

variedade de dificuldades, estabelecida de acordo com o nível de competência linguística, 

apontava ora para elaboração do texto de forma mais rápida e mais detalhada ora mais 

lenta e sem a conclusão da proposta. Os alunos com maior dificuldade de compreensão 

de enunciados, com pouca desenvoltura na escrita e menos criativos, em geral 

alfabetizados na vida adulta, se estenderam mais do que o previsto em relação ao 

planejamento do quantitativo de aulas reservadas para a atividade.  

A primeira dificuldade no segundo exercício foi a compreensão do enunciado. É 

longo, menciona termos sintáticos desconhecidos para os alunos e cita expressão latina. 

Nenhum estudante alcançou o nível de confecção do discurso direto ao final do texto. 

Não insistimos neste novo conceito para as turmas por causa do nível de dificuldade que 

já apresentavam com o processo de caracterização e especificação dos vocábulos. Muitos 

alunos demoraram, às vezes, mais de duas aulas, para finalmente compreender o que 

deveriam fazer na atividade, depois de várias orientações e exemplificações tanto da 

professora quanto da estagiária.  

______ 

2 Humaitá é uma palavra de origem indígena que significa “pedra preta”. Deu o nome a uma batalha fluvial 
ocorrida em 15/2/1868, no rio Paraguai entre forças brasileiras e paraguaias. A batalha visava a destruir 
a fortaleza de Humaitá, que impedia a passagem da esquadra brasileira para chegar à Assunção, atual 
capital do Paraguai. Em homenagem ao episódio, o nome foi dado tanto ao terceiro submarino da frota 
de embarcações de guerra da Marinha do Brasil quanto ao bairro da zona sul carioca.  
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À primeira vista, consolidou-se, entre parte dos alunos, a ideia de que o exercício 

exigia a substituição dos expressões destacadas por sinônimos, como constatamos nos 

exemplos um e dois. Os alunos não substituíam os termos em evidência por outros mais 

específicos, mas por vocábulos de igual valor generalizador.  Evidentemente, faltavam-

lhes no repertório linguístico vocábulos especificadores. Assim, no lugar de “pessoas” 

optavam por “gente”, ou, como foi recorrente, trocavam “indivíduo” por “homem”.   

Outros acrescentaram os pormenores caracterizadores, não com o uso de adjuntos, 

mas de orações subordinadas adjetivas e adverbiais, o que causava, em algumas ocasiões, 

truncamentos sintáticos aos textos: 

Era uma sala muito grande com muitas mobílias estilizadas e de alto bom gosto, um ar condicionado 

em contraste com o resto do ambiente e muitos outros objetos exclusivos até objetos exóticos, onde 

muitas pessoas conversavam durante o evento, que estava ocorrendo naquela local, existiam muitos 

objetos de arte decorando as elegantes mesas de chá, estava havendo um leilão de objetos diversos e 

exclusivos.  

Quando eu entrei pude admirar muitas pessoas elegantes e bonitas no local, e um individuo 

vestindo um uniforme do evento me perguntou se eu desejava alguma cosia. 

Respondi que estava procurando um amigo, e o estranho que vestia o uniforme do evento pediu 

que eu ficasse a vontade e se afastou. Enquanto esperava, corri os olhos pela sala ricamente mobiliada, 

como eu já havia falado anteriormente, com muitos objetos de valor incalculável e outros de valor 

estimativo, como Monet e fotos de antigos ídolos do Rock como Elvis Presley. 

Viam se pelas paredes alguns quadros expressionistas muito interessantes e caros. Sobre uma 

mesa pude perceber um jarro de flores do campo, o seu delicado e suave perfume eram sentidos em 

todo o ambiente. 

Mais adiante um antigo sofá de cor purpura e com acabamento de um lindo cetim faziam 

contraste, tudo de muito bom gosto. 

Onde estavam sentados dois cavalheiros com uma roupa feita sobe medida, de um puro linho 

impecável, uma senhora também vestia um elegante vestido de cetim também feito sob medida para 

o evento. 

Naquele ambiente estranho, pois o local remetia há um século atrás, senti me constrangido por 

estar vestindo uma roupa simples e que era vendida em qualquer loja de conveniência. Afinal, o meu 

amigo chegou e para a minha sorte também estava com uma roupa despojada, nós conversamos sobre 

o assunto que nos levara aquela local, resolvi adquirir o quadro de um pinto famoso... 
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Era uma sala muito grande com muitas mobílias estilizadas e de alto bom gosto, um ar condicionado 

em contraste com o resto do ambiente e muitos outros objetos exclusivos até objetos exóticos, onde 

muitas pessoas conversavam durante o evento, que estava ocorrendo naquela local, existiam muitos 

objetos de arte decorando as elegantes mesas de chá, estava havendo um leilão de objetos diversos e 

exclusivos.  

Quando eu entrei pude admirar muitas pessoas elegantes e bonitas no local, e um individuo 

vestindo um uniforme do evento me perguntou se eu desejava alguma cosia. 

Respondi que estava procurando um amigo, e o estranho que vestia o uniforme do evento pediu 

que eu ficasse a vontade e se afastou. Enquanto esperava, corri os olhos pela sala ricamente mobiliada, 

como eu já havia falado anteriormente, com muitos objetos de valor incalculável e outros de valor 

estimativo, como Monet e fotos de antigos ídolos do Rock como Elvis Presley. 

Viam se pelas paredes alguns quadros expressionistas muito interessantes e caros. Sobre uma 

mesa pude perceber um jarro de flores do campo, o seu delicado e suave perfume eram sentidos em 

todo o ambiente. 

Mais adiante um antigo sofá de cor purpura e com acabamento de um lindo cetim faziam 

contraste, tudo de muito bom gosto. 

Onde estavam sentados dois cavalheiros com uma roupa feita sobe medida, de um puro linho 

impecável, uma senhora também vestia um elegante vestido de cetim também feito sob medida para 

o evento. 

Naquele ambiente estranho, pois o local remetia há um século atrás, senti me constrangido por 

estar vestindo uma roupa simples e que era vendida em qualquer loja de conveniência. Afinal, o meu 

amigo chegou e para a minha sorte também estava com uma roupa despojada, nós conversamos sobre 

o assunto que nos levara aquela local, resolvi adquirir o quadro de um pinto famoso... 

A criatividade manifestou-se mais aguçada especialmente na invenção do assunto 

que levava os personagens fictícios até o evento descrito nas produções textuais. Embora 

os alunos não conseguissem preparar anteriormente a cena enunciativa, preenchendo 

pormenores da descrição do ambiente e dos personagens que desembocasse na grande 

surpresa do final, não se pode deixar de valorizar o inesperado revelado em alguns 

desfechos: 

Era uma sala muito ampla com 80 m por 80 m, um salão de festas, onde tinham 150 convidados se 

conhecendo. Havia jovens muito bem vestidos. Quando entrei, aproximou-se rapidamente um rapaz 
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moreno e alto que me perguntou o que eu desejava. Respondi-lhe que procurava meu amigo Marcelo, 

branco baixo e muito sorridente. 

O rapaz atendente mandou-me sentar e afastou-se. Enquanto esperava, corri os olhos pela sala 

que tinha lustre de cristais, as mesas e as cadeiras tinham pedras de esmeralda e a decoração era de 

pessoa que tem posses. Viam-se delicadamente três quadros na parede do pinto Pablo Picasso. Sobre 

uma mesa via-se logo um jarro com rosas vermelhas. Ao meu lado, encontrava-se bem apresentável 

uma estante com livros da Cecília Meireles. 

Mais adiante, um sofá grande e branco onde estavam sentados dois cavalheiros, um loiro baixo 

e outro com os olhos azuis, branco e alto e uma senhora do cabelo vermelho e um vestido florido.  

Naquele ambiente, em que me sentida como em um inferno, estava constrangida, como se 

estivesse nua. Afinal, chegou meu amigo Marcelo, com quem conversei sobre o homem que nós 

tínhamos assassinado na noite passada.  

É importante destacar que os alunos da EJA, em sua maioria, iniciam-se no mundo 

das artes exclusivamente pela escola. Poucos frequentam museus ou participam de 

atividades culturais na infância; também não foram incentivados, com a própria família, 

a idas rotineiras ao cinema, por exemplo. Essa realidade transparecia, por exemplo, no 

momento em que descreviam os quadros do ambiente imaginado para os textos. Poucos 

eram capazes de fugir dos artistas mais conhecidos, como Picasso, e os que assim o 

faziam, atribuíam o conhecimento às aulas de artes da escola.   

Não resta dúvida de que a obra Comunicação em Prosa Moderna (1967) apresenta 

olhar peculiar sobre o ensino de língua. Ao mesmo tempo, não deixa de revelar crenças 

solidificadas à época de seu lançamento sobre o papel da disciplina. Os exercícios de 

Othon Moacyr Garcia foram criados no momento que a concepção de ensino de língua 

pautava-se no objetivo de levar o aluno a escrever tal qual os grandes cânones literários. 

O modelo da “boa escrita” era o texto literário, o que nos atestam os longos períodos de 

adoção das antologias e das gramáticas tradicionais como únicos materiais didáticos em 

sala de aula. 

O exercício em análise transparece tal concepção à medida em que se torna evidente 

a necessidade do contato com textos literários para que os alunos apresentem maior 

facilidade no processo de descrição, produzindo enredos ricos em detalhes do ambiente e 

dos personagens.  Os alunos com vivência no mundo das artes e maior grau de 

experiências culturais – sobretudo, literária, teatral e cinematográfica - eram os que 
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conseguiam detalhar melhor o espaço e o assunto criados. Mostravam-se também mais 

rápidos na confecção da atividade e ousavam mais quanto à criatividade.  

Para a conclusão da questão 2, apresentou-se o seguinte excerto do conto O espelho, 

de Machado de Assis: 

Quatro ou cinco cavalheiros debatiam, uma noite, várias questões de alta 

transcendência, sem que a disparidade dos votos trouxesse a menor alteração aos 

espíritos. A casa ficava no morro de Santa Teresa, a sala era pequena, alumiada a velas, 

cuja luz fundia-se misteriosamente com o luar que vinha de fora. Entre a cidade, com 

as suas agitações e aventuras, e o céu, em que as estrelas pestanejavam, através de uma 

atmosfera límpida e sossegada, estavam os nossos quatro ou cinco investigadores de 

coisas metafísicas, resolvendo amigavelmente os mais árduos problemas do universo. 

Por que quatro ou cinco? Rigorosamente eram quatro os que falavam; mas, além deles, 

havia na sala um quinto personagem, calado, pensando, cochilando, cuja espórtula no 

debate não passava de um ou outro resmungo de aprovação. Esse homem tinha a 

mesma idade dos companheiros, entre quarenta e cinquenta anos, era provinciano, 

capitalista, inteligente, não sem instrução, e, ao que parece, astuto e cáustico. Não 

discutia nunca; e defendia-se da abstenção com um paradoxo, dizendo que a discussão 

é a forma polida do instinto batalhador, que jaz no homem, como uma herança bestial; 

e acrescentava que os serafins e os querubins não controvertiam nada, e, aliás, eram a 

perfeição espiritual e eterna. [grifo nosso] (ASSIS, 1882;1994. p. 115). 

O exemplo serviu de debate para o exercício da descrição e o papel do texto literário 

tanto no desenvolvimento do espírito criativo quanto na ampliação do vocabulário de 

qualquer escritor. Alguns alunos, diante do texto de Machado de Assis, levantaram a 

hipótese de que se utilizassem algumas das palavras empregadas pelo autor em seus textos 

da escola ou em conversas do dia a dia não seriam compreendidos por seus interlocutores; 

outros demonstravam o desejo de “escrever bonito” como Machado de Assis. O momento 

final da atividade proporcionou-nos a possibilidade de discutir a importância de 

adequação das palavras ao contexto de enunciação e as vantagens das “palavras certas na 

cabeça” para descrever pessoas, ambientes e situações.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É importante retomarmos a ideia esboçada inicialmente sobre a importância do trabalho 

vocabular, tarefa tão pouco explorada nas áreas como um todo. Do ponto de vista do 

aluno, a aquisição de novos vocábulos, transparece o aumento da confiança para a 

expressão, abre possibilidades de escolha e auxilia na emancipação social. Percebemos 

clara adesão às atividades de cunho vocabular, interesse e preocupação em apreender 

novas maneiras de dizer. O domínio do nível mais formal da linguagem perpassa pela 

riqueza do vocabulário. O assunto traz crescimento intelectual e auxilia no resgate da 

autoestima dos alunos da EJA.  

REFERENCIAS 

ASSIS, Machado de. Obra Completa. Rio de Janeiro: Nova Aguilar, 1994. v. II.p.115. 

AZEREDO, José Carlos. Entre o ser, o dever ser e o poder ser na linguagem: tarefas e 
dilemas do professor de português. Palestra. XII FELIN – Língua Portuguesa: tradições 
e modernidades. Universidade Estadual do Rio de Janeiro. RJ, 2015.  

GARCIA, Othon M. Garcia. Comunicação em Prosa Moderna. 26ª edição. Rio de 
Janeiro: Editora FGV, 2007. 

PEREIRA, Maria Teresa Gonçalves. A educação de jovens e adultos (EJA): reflexões 
sobre uma proposta de ensino da língua portuguesa. In: Língua Portuguesa: descrição e 
ensino. Org. André C. Valente e Maria Teresa G. Pereira. São Paulo: Parábola Editorial, 
2011. p. 240. 

  



ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA: INTERFACES 

 

 

 314 

ANEXOS 

Atividades (GARCIA, 2007, p. 451 – 452) 

Questão 1 - Redistribua as seguintes palavras, partindo do mais geral para o mais 

específico: 

a) Mecânico, operário, trabalhador, torneiro 

b) gado, animal, vaca, Mimosa, quadrúpede, mamífero 

c) casa, cidade, continente, bairro, rua, estado, país 

d) Chevrolet, veículo, carro, Opala 

e) navio de guerra, embarcação, Humaitá, submarino 

f) Raça, povo, humanidade, multidão, indivíduo 

g) seção, departamento, divisão, serviço, ministério 

h) poesia, literatura, lirismo, poema, soneto 

i) árvore, planta, pinho-de-riga, madeira para a construção 

j) geografia, potamografia, geografia física, afluentes do Amazonas, rio Negro 

l) Homem, ser vivo, mamífero, jovem, adolescente, Joaquim 

 

Questão 2 - O seguinte trecho carece de originalidade e expressividade, dada a feição 

generalizadora da sua linguagem. Substitua as palavras DESTACADAS por outras de 

sentido mais específico ou lhes acrescente, através de adjuntos, pormenores 

caracterizadores, servindo-se inclusive do discurso direto, para reproduzir a conversa 

sobre o assunto (in fine): 

Era uma sala muito AMPLA, onde VÁRIAS PESSOAS CONVERSAVAM. Quando 

entrei APROXIMOU-SE de mim um INDIVÍDUO que me perguntou o que eu desejava. 

Respondi-lhe que procurava UM AMIGO. O ESTRANHO mandou-me sentar e afastou-

se. Enquanto esperava, corri os olhos pela sala RICAMENTE MOBILIADA. VIAM-SE 

pelas paredes ALGUNS QUADROS. Sobre uma das mesas VIA-SE um jarro com 

FLORES. Ao meu lado, ENCONTRAVA-SE uma estante DE LIVROS.  Mais adiante, 

um SOFÁ onde estavam sentados dois CAVALHEIROS e uma SENHORA. Naquele 

ambiente ESTRANHO, sentia-me CONSTRANGIDO. Afinal, chegou MEU AMIGO, 

com quem conversei sobre o ASSUNTO QUE ALI ME LEVARA.   
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O ASPECTO VERBAL: UMA PROPOSTA DE ELABORAÇÃO DE ATIVIDADES 
ESCLARECIMENTO DE DÚVIDAS NO ESTUDO DO VERBO 

 

Ingryd Machado de Oliveira (UFRN) 
Maria Alice Tavares (PPgEL/UFRN) 

INTRODUÇÃO  

O ensino de gramática, mais especificamente do português brasileiro, sempre esteve 

imerso a um ambiente que apresenta muitas lacunas, com discussões que ainda perpassam 

pelo velho questionamento sobre "como ensinar a gramática de língua materna''. Para 

isso, os profissionais do ensino de língua portuguesa ainda se desgastam nessa frequente 

dialética que busca solucionar os problemas do processo ensino e aprendizagem em um 

território composto por sua maioria de pessoas analfabetas e não letradas, indagando e 

apontando apenas com linhas de raciocínio de cunho teórico e com poucas proposições 

práticas. A respeito desses fatores, Souza; Barbosa (2014, p.65) fez algumas 

considerações sobre uma pesquisa realizada por Maria Helena de Moura Neves (2007) 

realizou acerca do ensino de gramática com professores do ensino fundamental e médio: 

No que diz respeito ao “como se ensina”, 50% dos professores afirmaram partir de 

textos, 40% disseram partir da teoria e outros afirmaram que ensinam a partir de 

exercícios. Entretanto, a pesquisa detectou que o uso de textos, na verdade, significa, 

seu uso como pretexto, o que se resume em retirar de textos frases ou palavras para 

análise, o que nada mais é do que o estudo de unidades linguísticas isoladas para a 

simples verificação de regras gramaticais. 

Com base nessa afirmação, pode-se apontar um problema referente às porcentagens, 

cujos números apontam para o ensino de uma gramática totalmente presa às teorias e que 

também não fomentam a reflexão sobre o que é lecionado. Sendo assim, os aprendizes de 

língua materna optam por memorizar, em outras palavras, decorar tudo o que é ensinado 

nas aulas de português, tomando por base somente o que se pode entender como certo ou 

errado ou errado, ou seja, se está de acordo ou não com a norma padrão. 

No intuito de tentar buscar maneiras de solucionar esses problemas, o presente 

artigo surge no sentido de ampliar mais ainda, do ponto de vista prático e metodológico, 

o repertório de ensino de gramática através de propostas de soluções mais aprofundadas, 
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nas quais a ênfase se delimita ao teor significativo e substancial dos verbos, bem como as 

suas relações com a temporalidade. Tendo em vista esse fator, as categorias abordadas 

nesse artigo darão ênfase a um somente a categoria aspecto, como forma verbal. 

1. O ASPECTO SEGUNDO ALGUNS AUTORES  

1.1 SÔNIA B. B. COSTA 

Para alguns estudiosos que tratam da referência ao tempo verbal na língua portuguesa, 

considera-se duas categorias linguísticas que funcionam como recursos expressivos: são 

as categorias de tempo e aspecto. Sônia Bastos Borba Costa (1997, p.11-38) faz 

asserções apontando para o fato de que o tempo está associado a existência de uma linha 

temporal na qual os fatos referidos na língua, podem ocupar posições nessa linha que 

demonstram quando aconteceram as situações, isto é, os eventos, podendo essas situações 

ser classificadas como ações anteriores, posteriores ou simultâneas aos momentos de 

enunciação dos falantes. A autora também aponta que nessa linha do tempo, é possível 

obter informações sobre eventos que não se remetem apenas ao passado, presente e futuro 

de modo restrito e em sua totalidade, podendo também exprimir as ramificações desses 

eventos em relação ao futuro e ao passado, como por exemplo a característica "mais que 

perfeito'' e o ''futuro do presente'' ou ''futuro perfeito''. 

Costa (1997) também aponta que o tempo físico, cujas categorias são referências 

para os traços aspectuais e temporais (de natureza semântica), tem como referência os 

tempos interno (aspecto) e externo (tempo) aos eventos. Tomando como exemplo o 

enunciado ''trovejou o dia inteiro'', pode-se perceber que o falante não optou por marcar 

a temporalidade interna do evento. Em contrapartida, se o enunciado fosse ''ficou 

trovejando o dia inteiro'', a temporalidade interna teria sido marcada juntamente com uma 

ideia de repetição do evento.  

O aspecto em si, considerando a sua natureza semântica, além de evocar ideias de 

repetição, duração, começo, instantaneidade, desenvolvimento e finalidade eventual, 

possui uma estreita relação com o significado dos verbos.  Ao dizer ''acabo de ler'', nota-

se uma característica muito próxima ao sentindo da própria palavra: o sentindo de término 

ou finalização. Quando se trata de significado, a compreensão sobre a funcionalidade 

verbal e sua temporalidade, podem simplesmente ser mais esclarecidas tendo em vista 
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que a consciência sobre as relações significativas possui elementos capazes de construir 

aquilo que chamamos de noção ou ideia, tendo em vista que as informações sobre esses 

elementos se encaixam perfeitamente, na relação de significante e significado.  

Em sala de aula, quando um professor propõe aos alunos fazer uma interpretação 

de um enunciado, a categoria aspecto se torna fundamental por ativar, de modo 

involuntário, o imaginário dos alunos no ato de pensar as características aspectuais em 

situações de uso. É basicamente impossível, por exemplo, não fazer associar o sentido do 

verbo flexionado ''adormeceu'' em "adormeceu às sete'' com a fase inicial de um evento. 

1.2. LUIZ CARLOS TRAVAGLIA 

Travaglia (1985) também apresenta a noção de aspecto dividido nas categorias de 

perfectivo e imperfectivo. O aspecto perfectivo, como o próprio nome lembra a ideia de 

perfeição, exprime a noção de totalidade ou completude. ''É como se a situação fosse vista 

de fora, em sua globalidade" (TRAVAGLIA, 1985, p.96) Tomando como exemplo o 

enunciado "André terminou'', percebe-se que a ação de ''terminar'', ocorrida no passado, 

não apresentou características de que a ação ocorreu de forma contínua e repetida, tendo 

o seu início e fim de modo breve. Em oposição ao aspecto perfectivo, o aspecto 

imperfectivo evoca noções de que existem lacunas, em outras palavras, impressões de 

vazio na ocorrência das ações. 

O quadro abaixo, apresenta algumas das ramificações que englobam o tempo 

interno do aspecto perfectivo: 

a) Imperfectivo cursivo / progressivo: estou escrevendo/ ando compondo. 

b) Imperfectivo inceptivo: começo a cantar/ passo a escrever. 

d) Imperfectivo durativo: permaneço calada. 

e) Imperfectivo terminativo: acabo de sair. 

f) Imperfectivo resultativo: está lido/ falou, está falado. 

1.3 RODOLFO ILARI 

Rodolfo Ilari (2001), em sua Introdução à semântica- brincando com a gramática, aborda 

a categoria aspecto apresenta o seguinte da seguinte forma: ''Aspecto é uma questão de 

fases. Dizemos que o verbo do português exprime aspecto porque ele nos dá a 
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possibilidade de apresentar o mesmo fato, ora como um todo indivisível, ora como 

composto por diferentes fases'' (ILARI, 2001, p.19) 

Assim como Travaglia, Ilari também considera os aspectos perfectivo e 

imperfectivo, e também define algumas de suas subdivisões, cuja maioria também tem 

definições semelhantes às que foram apresentadas por Travaglia, conforme o quadro 

abaixo retirado de seu livro: 

 

Fonte: retirada de Ilari (2001, p. 20) 

2. PROPOSIÇÕES TEÓRICO-METODOLÓGICAS 

Tratando-se da tentativa de propor novas elaborações prático-metodológicas que estejam 

de acordo com as novas demandas no ensino de gramática, tais como a de focalização no 

ensino prático e de elaboração de atividades e sequências didáticas próprias do professor, 

o procedimento metodológico deste trabalho embasou-se em analisar algumas propostas 

de atividades que já abordaram a temática de aspecto verbal, ofertadas por Illari em seu 

livro Introdução à  Semântica: brincando com a gramática, conforme as imagens 

apresentadas abaixo: 

                 
Fonte: retirada de Illari (2001, p.23) 

 

Em algumas das questões acima, por exemplo, cujas oposições se encontram no 

caso do verbo ''ser'' e ''estar'', nota-se que há marcação de temporalidade interna no verbo 

''estar'', que se encontra no do presente do indicativo. Esses verbos, juntamente com os 
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seus auxiliares que se encontram no gerúndio, ofertam por si só ideias de que as ações se 

apresentam em curso, ou seja, ainda estão em progresso ou em tempo de tempo de 

duração, como no caso de ''você está sendo bobo''. 

Já na seguinte questão, é possível detectar os tempos de duração de cada ação, 

situando se essa temporalidade passou pelas fases de início, desenvolvimento e fim, assim 

como também é possível abordar questões relativas às características específicas do 

pretérito perfeito. 

 

  
Fonte: Retirada e adaptada de Ilari (2001, p. 22) 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Tendo como finalizado os estudos sobre o traço aspectual, é possível afirmar que a 

categoria essa categoria deve ser trabalhada em sala de aula com mais frequência, tendo 

em vista que somente os conceitos não dão conta de fazer com que o aluno ''entenda'' a 

classe gramatical que compreende o verbo assim como as suas ramificações.  

Além disso, é valido salientar que a compreensão do aspecto pode ofertar ao aluno 

um tipo de compreensão reflexiva e total sobre o objeto de estudo, sem necessitar com 

recorrência de memorizar tabelas e conceitos que abordam o tempo, modo e aspecto. Por 

fim, a conclusão deste trabalho encerra-se com a seguinte citação de Ilari que coincide 

com toda a proposta dos estudos que foram dissertados até o exato momento: 
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Uma das características que empobrecem o ensino médio da língua materna é a 

pouca atenção reservada ao estudo da significação. O tempo dedicado a esse tema é 

insignificante, comparado àquele que se gasta com ''problemas'' com a ortografia, a 

acentuação, a acentuação de regras gramaticais de concordância e regência, e tantos 

outros, que deveriam dar aos alunos o verniz de ''usuário culto da língua''. Esse 

descompasso é problemático quando se pensa na importância que as questões de 

significação têm, desde sempre, para a vida de todos os dias, e no peso que lhe 

atribuem hoje, com razão, em alguns instrumentos de avaliação importantes, tais 

como o Exame Nacional do Ensino Médio, os vestibulares que exigem interpretação 

de textos e o Exame Nacional de Cursos. (ILARI, 2001, p.11) 
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POLÍTICAS LINGUÍSTICAS E POVOS INDÍGENAS NO BRASIL:  
UM TERRITÓRIO MARCADO POR CONFLITOS, RESISTÊNCIAS  

E RESSIGNIFICAÇÕES 
 

Keyla Silva Rabêlo (UERJ) 

INTRODUÇÃO 

Este artigo é resultante de reflexões acerca de algumas políticas linguísticas destinadas 

aos povos indígenas no Brasil. O recorte temporal aqui proposto abarca o período que se 

concentra entre o ‘achamento’ do Brasil e o seu período de colonização através da análise 

discursiva de dois documentos-base ali produzidos: a carta de Pero Vaz de Caminha e o 

Diretório dos Índios. Serão analisados, também, documentos oficiais produzidos pelo 

Ministério da Educação pós-Constituição de 1988 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação, 

Plano Nacional de Educação e Referencial curricular Nacional para as escolas indígenas). 

É importante ressaltar que a Constituição Federal Brasileira de 1988 foi uma 

conquista histórica no que se refere à garantia dos direitos indígenas, por isso tomar os 

documentos pós-Constituição como objetos de análise se faz pela necessidade de 

entendermos como as políticas linguísticas estão situadas no modelo de educação escolar 

indígena atual. 

1. A CARTA DE PERO VAZ DE CAMINHA E O DIRETÓRIO DOS ÍNDIOS 

A Carta de Caminha mostra-se como um importante instrumento de análise da produção 

de sentidos construída por meio da relação entre conquistadores portugueses e povos 

indígenas já que, em consonância com o que nos aponta Machado (2014, p. 159), os 

gêneros discursivos devem ser dimensionados como manifestação de cultura, em relação 

a qual se manifesta como “memória criativa” onde estão depositadas não só as grandes 

conquistas das civilizações, como também as descobertas significativas sobre o homem e 

suas ações no tempo e no espaço.  

Como as questões linguísticas são nosso objeto de análise, percebe-se em passagens 

como “E Nicolau Coelho lhes fez sinal que pousassem os arcos. E eles os depuseram 

ou “Acenamos-lhes que se fossem. E assim o fizeram e passaram-se para além do rio” 

que o contato entre conquistadores e indígenas foi intermediado comunicação gestual. 
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Outro ponto interessante é a forma como se dá a criação da rede referencial na 

linguagem. Observemos, antes, o que Neves (2016) diz sobre esse processo: 

No processo da língua em uso, os participantes de um discurso negociam o universo 

de discurso de que falam, e, dentro dele, num determinado momento, escolhem referir-

se a algum (alguns) indivíduo (s) cuja identidade estabelecem – ou não – segundo 

queiram ou não – garantir a sua existência nesse universo. Isso significa que 

referenciação envolve interação e, consequentemente, intenção (NEVES, 2016, p.75). 

Nesse sentido, as escolhas linguísticas dos conquistadores portugueses ao se 

referirem aos indígenas - “são de grande inocência”, “gente que ninguém entende” e 

“gente bestial e de pouco saber, e por isso tão esquiva” - denunciam as suas reais 

intenções: criar a ideia de sujeitos não-civilizados e portadores de uma língua deficitária.  

Na Carta de Caminha, um documento puramente escrito sob a ótica do 

conquistador, observa-se que o escrivão tem consciência de que toda comunicação verbal 

é uma relação social (MAINGUENEAU, 2013, p. 41) e, por isso, se submete à regra da 

polidez preservando sua face quando admite ao Rei Dom Manuel sua ineficiência na 

habilidade da escrita de relatos, conforme destaco no trecho da carta apresentados abaixo: 

Senhor,   

posto que o Capitão-mor desta Vossa frota, e assim os outros capitães escrevam a 

Vossa Alteza a notícia do achamento desta Vossa terra nova, que se agora nesta 

navegação achou, não deixarei de também dar disso minha conta a Vossa Alteza, 

assim como eu melhor puder, ainda que -- para o bem contar e falar -- o saiba pior 

que todos fazer! (grifo meu) 

Todavia tome Vossa Alteza minha ignorância por boa vontade, a qual bem certo 

creia que, para aformosentar nem afear, aqui não há de pôr mais do que aquilo que 

vi e me pareceu. (grifo meu) 

Outro fato que Pero Vaz de Caminha chama bastante atenção em sua carta e que 

está intimamente ligado ao tal déficit linguístico é a necessidade “de salvar esta gente” 

através do projeto de catequização. Ele indica ao Rei Dom Manuel que “esta deve ser a 

principal semente que Vossa Alteza em ela deve lançar”. Vejamos alguns trechos em que 

isso fica bastante evidente: 
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E segundo o que a mim e a todos pareceu, esta gente, não lhes falece outra coisa 

para ser toda cristã, do que entenderem-nos, porque assim tomavam aquilo que 

nos viam fazer como nós mesmos; por onde pareceu a todos que nenhuma idolatria 

nem adoração têm. E bem creio que, se Vossa Alteza aqui mandar quem entre eles 

mais devagar ande, que todos serão tornados e convertidos ao desejo de Vossa 

Alteza. E por isso, se alguém vier, não deixe logo de vir clérigo para os batizar; 

porque já então terão mais conhecimentos de nossa fé, pelos dois degredados 

que aqui entre eles ficam, os quais hoje também comungaram. (grifo meu) 

A estranheza dos hábitos culturais indígenas e de sua língua serviu para cristalizar, 

por séculos, uma visão estigmatizadora em relação a esses povos e corroborou para a 

tentativa de construção de uma homogeneidade linguística e identitária ilusória imposta 

no século XVIII por meio da criação de uma medida legislativa indigenista: o Diretório 

dos índios. 

Segundo Cancela (2013, p. 47), este documento trazia como projeto político a 

introdução de medidas que defendiam a crença de que a educação, o trabalho e o convívio 

com os brancos serviriam de mecanismo para a civilização dos povos indígenas no norte 

da América portuguesa, conforme identificamos no parágrafo a seguir: 

§1. Sendo Sua Majestade servido pelo Alvará com força de Lei de 7 de junho de 1755, 

abolir a administração Temporal, que os Regulares exercitavam nos índios das Aldeias 

deste Estado; mandando-as governar pelos seus respectivos Principais, como estes pela 

lastimosa rusticidade, e ignorância, com que até agora foram educados, não tenham a 

necessária aptidão, que se requer para o Governo. Sem que haja quem os possa dirigir, 

propondo-lhes não só os meios da civilidade, mas da conveniência, e persuadindo-lhes 

os próprios ditames da racionalidade, de que viviam privados [...]. 

Uma ação-chave para a colonização foi a institucionalização da língua portuguesa. 

No documento, o Marquês de Pombal utiliza o seguinte argumento para, definitivamente, 

institucionalizar o português como língua oficial do Brasil: 

§6. Sempre foi máxima inalteravelmente praticada em todas as Nações, que 

conquistaram novos Domínios, introduzir logo nos povos conquistados o seu próprio 

idioma, por ser indisputável, que este é um dos meios mais eficazes para desterrar 

dos Povos rústicos a barbaridade dos seus antigos costumes [...].  
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A implantação do Diretório dos Índios trouxe também um novo modelo de escola 

indígena: se antes o ensino ofertado pelos jesuítas nos aldeamentos, além de negar os 

valores desses povos, tinha como pressuposto básico a sua catequização, com o Diretório, 

o foco do ensino centrou-se, principalmente, no ensino obrigatório da língua portuguesa 

com a consequente proibição do uso de línguas indígenas e da língua geral nas salas de 

aulas.  

As orientações para a execução desse novo modelo de educação escolar indígena 

encontram-se dispostas de forma mais específica em três parágrafos em especial: 

§6. [...] Para desterrar esse perniciosíssimo abuso, será um dos principais cuidados 

dos Diretores, estabelecer nas suas respectivas Povoações o uso da Língua 

Portuguesa, não consentindo por modo algum, que os Meninos, e as Meninas, que 

pertencerem às Escolas, e todos aqueles Índios, que forem capazes de instrução nesta 

matéria, usem da língua própria das suas Nações, ou da chamada geral; mas 

unicamente da Portuguesa, na forma, que Sua Majestade tem recomendado em 

repetidas ordens, que até agora se não observaram com total ruína Espiritual, e 

Temporal do Estado.  

§7. E como esta determinação é a base fundamental da Civilidade, que se pretende, 

haverá em todas as Povoações duas Escolas públicas, uma para os Meninos, na qual 

se lhes ensine a Doutrina Cristã, a ler, escrever, e contar na forma, que se pratica em 

todas as Escolas das Nações civilizadas; e outra para as Meninas, na qual, além de 

serem instruídas na Doutrina Cristã, se lhes ensinará a ler, escrever, fiar, fazer renda, 

costura, e todos os mais ministérios próprios daquele sexo.  

§8. Para a subsistência das sobreditas Escolas, e de um Mestre, e uma Mestra, que 

devem ser Pessoas dotadas de bons costumes, prudência, e capacidade, de sorte, que 

possam desempenhar as importantes obrigações de seus empregos; se destinarão 

ordenados suficientes, pagos pelos Pais dos mesmos Índios, ou pelas Pessoas, em 

cujo poder eles viverem, concorrendo cada um deles com a porção, que se lhes 

arbitrar, ou em dinheiro, ou em efeitos, que será sempre com atenção à grande 

miséria, e pobreza, a que eles presentemente se acham reduzidos. No caso, porém, 

de não haver nas Povoações Pessoa alguma, que possa ser Mestra de Meninas, 

poderão estas até a idade de dez anos serem instruídas na Escola dos Meninos, onde 

aprenderão a Doutrina Cristã, a ler, e escrever, para que juntamente com as infalíveis 

verdades da nossa Sagrada Religião adquiram com maior facilidade o uso da Língua 

Portuguesa.   
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Comunidades indígenas espalhadas nas mais diversas regiões do Brasil, criaram 

movimentos de resistência contra as ações impostas pelos colonizadores. No que diz 

respeito à tentativa de homogeneização linguística através da obrigatoriedade da língua 

portuguesa, Mariani (2004, p. 31) informa que, à revelia dessa imposição, pequenos 

lugares de esgarçamento nessa ideologia de dominação pela língua da metrópole vão 

sendo constituídos, permitindo, dessa forma, o surgimento de outros sítios de 

significação. A autora indica, com base no estudo desse processo, alguns lugares de 

resistência dos quais destaco, a título de exemplificação, a seguinte situação: 

Ao longo da colonização, os índios vão construindo um lugar frente ao português, 

no qual eles redirecionam os processos de significação engendrados na língua de 

colonização. Assim, a partir de suas próprias línguas, a resistência se faz com base 

na simulação dos gestos que legitimam a língua portuguesa aos olhos e ouvidos do 

próprio colonizador. Reproduzem, por exemplo, a imagem da leitura de textos 

escritos, mesmo sem saber ler; fingem que aprendem a língua ou aprendem para 

discutir com comerciantes ou para refutar a legislação que se estabelece a seu 

respeito; aprendem a língua portuguesa e mentem valendo-se dessa mesma língua 

(MARIANI, 2004, p. 32). 

Esses modos de resistência adotados pelos indígenas demonstram como eles 

subverteram, com êxito, a norma epistemológica dominante que lhes foi imposta e 

produziram sentidos outros não previstos pelos colonizadores. Essa transgressão nos 

remete a uma reflexão de Pêcheux (1982, p. 17)1: 

As resistências: não entender ou entender errado; não “escutar” as ordens; não repetir 

as litanias ou repeti-las de modo errôneo, falar quando se exige silêncio; falar sua 

língua como uma língua estrangeira que se domina mal; mudar, desviar, alterar o 

sentido das palavras e das frases; tomar os enunciados ao pé da letra; deslocar as 

regras na sintaxe e desestruturar o léxico jogando com as palavras... E assim começar 

a se despedir do sentido que reproduz o discurso da dominação, de modo que o 

irrealizado advenha formando sentido no interior do sem-sentido. 

______ 

1 Este texto foi originalmente publicado na revista L’Homme et la Société 63-64, 1982: 53-69 e traduzido 
por Nunes (1990) em Cad. Est. Ling., Campinas, (19): 7-24, jul./dez. 
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Ao longo desta seção, vimos que a política de interdição dirigida aos povos 

indígenas durante o período pombalino tinha, como efeito de sentido, fazer com que essa 

população fosse silenciada e, consequentemente, impedida de circular por determinados 

espaços e ocupar certas posições na colônia. 

2. REFLEXÕES SOBRE A EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA E ENSINO DE LÍNGUA NA 
CONTEMPORANEIDADE 

Desde o período colonial, muitas foram as reformas educacionais voltadas para a 

população indígena. Como o recorte temporal proposto por este trabalho não prevê a 

análise detalhada das agendas políticas voltadas para essa questão em vários períodos que 

compõem a constituição do Estado brasileiro – conquista, colonização, império e parte 

do período republicano –, cabe ressaltar que, em linhas gerais, o movimento de tentativa 

de descolonialidade dos sentidos trazidos para a educação indígena se deu de forma 

bastante lenta. O modelo educacional, por mais de quatro séculos, restringiu-se a fazer 

com que esses povos assimilassem e se integrassem a esse imaginário de sociedade 

homogênea por meio de propostas de adaptação cultural, linguística e religiosa, como 

aponta Rafael Xucuru-Kariri:  

É preciso reconhecer que, no Brasil, do século XVI até praticamente metade do 

século XX, a oferta de programas de educação escolar às comunidades indígenas 

esteve pautada pela catequização, “civilização” e integração forçada dos índios à 

sociedade nacional. Dos missionários jesuítas aos positivistas do SPI, do ensino 

catequético ao ensino bilíngue, a tônica foi uma só: negar a diferença, assimilar os 

índios, fazer com que eles se transformassem em algo diferente do que eram. Nesse 

processo, a instituição da escola entre grupos indígenas serviu de instrumento de 

imposição de valores alheios e negação de identidade e culturas diferenciadas 

(XUCURU-KARIRI, 2015, p. 17). 

Nesta seção, como já mencionado em outro momento, há um esforço em identificar 

os efeitos de sentido produzidos por três documentos oficiais – Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação (LDB 9394/96), Plano Nacional de Educação (PNE) e Referencial 

Curricular Nacional para Escolas Indígenas (RCNE/Indígenas) no novo modelo de 

educação escolar indígena. A escolha por estes documentos se dá pelo fato de eles serem 
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produzidos após a promulgação da Constituição Federal Brasileira de 1988, uma 

conquista histórica no que se refere à garantia dos direitos indígenas.  

Na LDB, conforme veremos a seguir, há três artigos que trazem normativas para a 

educação escolar indígena: 

Art. 32, §3º O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, 

assegurada às comunidades indígenas a utilização de suas línguas maternas e 

processos próprios de aprendizagem.  

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências federais de 

fomento à cultura e de assistência aos índios, desenvolverá programas integrados de 

ensino e pesquisa, para oferta de educação escolar bilíngue e intercultural aos povos 

indígenas, com os seguintes objetivos:  

I – proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de suas 

memórias históricas; a reafirmação de suas identidades étnicas, a valorização de suas 

línguas e ciências;  

II – garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às informações, 

conhecimentos técnicos e científicos da sociedade nacional e demais sociedades 

indígenas e não-indígenas.  

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino no 

provimento da educação intercultural à comunidades indígenas, desenvolvendo 

programas integrados de ensino e pesquisa.  

§1º Os programas serão planejados com audiência das comunidades indígenas.  

§2º Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos Nacionais de 

Educação, terão os seguintes objetivos: 

 I – fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada comunidade 

indígena; 

 II – manter programas de formação de pessoal especializado, destinado à educação 

escolar nas comunidades indígenas;  

III – desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo os conteúdos 

culturais correspondentes às respectivas comunidades;  

IV – elaborar e publicar sistematicamente material didático específico e 

diferenciado. 

Vemos aí que a desnaturalização da ideia de nação monolíngue e de hegemonia 

cultural acontece quando há o indicativo de que é dever do Estado oferecer aos povos 
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indígenas uma educação escolar bilíngue e intercultural, de forma que essas comunidades 

possam recuperar suas memórias históricas, reafirmar suas identidades e valorizar suas 

línguas e ciências. 

A partir da promulgação da LDB 9394/96 foi instituída, através do artigo 87, a 

“Década da Educação” e isso gerou um grande movimento de ressignificação do sistema 

de ensino no país. Neste mesmo artigo (Art. 87, §1º), indica-se que a União deverá 

encaminhar para o Congresso Nacional o Plano Nacional de Educação (PNE) com 

diretrizes e metas para os dez anos seguintes. 

No que diz respeito à educação indígena, o PNE (Lei 10.172/01) dedica um capítulo 

para abordagem desse tema, no qual apresenta um diagnóstico de como tem ocorrido a 

oferta da educação escolar indígena, as diretrizes para esta modalidade de ensino e os 

objetivos e metas a serem cumpridos. De forma geral, o PNE destaca a universalização 

da oferta de programas educacionais aos povos indígenas para todas as séries do ensino 

fundamental, assegura a autonomia para as escolas indígenas, garante a participação das 

comunidades indígenas nas decisões relativas ao funcionamento dessas escolas e 

estabelece a necessidade de criação da categoria escola indígena para assegurar a 

especificidade do modelo de educação intercultural e bilíngue e sua regularização junto 

aos sistemas de ensino (BRASIL, 2001, p. 27).  

A Lei também indica não só a necessidade da instituição e regulamentação da 

carreira de magistério indígena com as mesmas garantias dos professores de outras 

modalidades de ensino (concurso de provas e títulos adequados às particularidades 

linguísticas e culturais das sociedades indígenas e níveis de remuneração correspondentes 

ao seu nível de qualificação profissional), como também indica a obrigação dos Estados 

em implementar e assegurar a qualidade de programas especiais para a formação de 

professores indígenas em nível superior. 

Outro documento importante é o RCNE/Indígena. Ele se propõe a auxiliar a 

discussão e reflexão sobre os significados embutidos na expressão "uma escola indígena 

especifica, diferenciada e de qualidade", uma vez que traz como propostas: a) explicitar 

os marcos comuns que distinguem escolas indígenas de escolas não-indígenas, b) refletir 

as novas intenções educativas que devem orientar as políticas públicas educacionais para 

as escolas indígenas brasileiras e c) apresentar os princípios mínimos necessários, em 
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cada área de estudo do currículo, para que se possam traduzir os objetivos que se quer 

alcançar em procedimentos de sala de aula. 

Sobre a importância do reconhecimento dos direitos dos povos indígenas na 

atualidade e como esse reconhecimento dá abertura para a construção de uma proposta 

educacional mais respeitosa, há no RCNE/Indígena a seguinte reflexão: 

A tendência, presente em muitos Estados Nacionais, de tratar os modelos de vida 

dos povos indígenas como fatores limitantes da unidade nacional, postulando uma 

homogeneidade linguística e cultural, tem sido superada através de novos 

ordenamentos constitucionais e legais. A afirmação da possibilidade de esses povos 

fortalecerem suas identidades e práticas é sinal de que estão se abrindo novos espaços 

jurídicos de aceitação da diversidade étnica e cultural representada por eles. Isto pode 

ser verificado tanto no âmbito internacional, através de novas declarações e 

convenções em elaboração por organismos internacionais, como no âmbito nacional, 

através da promulgação de novas cartas constitucionais e de legislações específicas, 

como vem ocorrendo em toda a América Latina nos últimos anos (BRASIL, 

RCNE/INDÍGENA, 1998, p. 30). 

Faz parte do projeto da educação escolar indígena a adoção de uma proposta 

intercultural e bilíngue. Para esse aspecto, é importante considerar como nossas escolas 

têm tratado o fenômeno da pluralidade cultural. Maher (2007, p. 83) comenta: 

O tratamento dispensado à diversidade cultural na escola tem se limitado, no mais 

das vezes, à alocação, no currículo, de espaço para a apresentação, de forma 

geralmente fetichizada, de aspectos da cultura material dos alunos (expressões 

artísticas, preferências gastronômicas etc,). Venho argumentando que estas amostras 

episódicas de manifestações culturais não são suficientes para garantir o respeito ao 

pluralismo cultural na escola. A cultura do aluno manifesta-se, de forma muito 

menos tangível, no próprio cotidiano escolar, pois é ela quem lhe fornece orientações 

sobre quais seriam os modos apropriados de se comportar verbalmente e não 

verbalmente em sala de aula. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Convocar documentos produzidos em espaços temporais distintos contribuiu para a 

constatação de que censura e resistência trabalham a mesma região de sentidos 
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(ORLANDI, 2007, p. 111). Se, por um lado, o sentido imposto pelas políticas linguísticas 

destinadas aos povos indígenas no período que se concentra entre a conquista e a 

colonização do Brasil promoveram o imaginário de um mundo semanticamente 

homogêneo sustentado pelo já-dito (institucionalização da língua portuguesa e extirpação 

cultural dos costumes distantes do ideal hegemônico dominante), por outro houve o 

sentido recusado instaurado pelo jogo de forças existente entre os movimentos de luta e 

reivindicação dos povos indígenas e os procedimentos de exclusão dominantes. 

No que diz respeito à hierarquização do conhecimento em nossa sociedade, 

Boaventura (2009, p. 14) diz que a desqualificação dos saberes não-ocidentais constituiu, 

entre outros dispositivos conceptuais, na sua designação como tradicionais e, portanto, 

como resíduos de um passado sem futuro. Esse tipo de pensamento perpetua, ainda hoje, 

em muitos discursos sobre o ensino de língua em nossas escolas, conforme aponta Maher 

(2007, p. 82): 

O que me parece crucial entender é que no interior de qualquer comunidade de fala, 

independente de qual seja a variedade em questão, há exigências quanto às 

competências no uso da linguagem, competências essas que cabe à escola ajudar o 

aluno a desenvolver. O que ocorre é que, assim como no ensino bilíngue, no ensino 

bidialetal é preciso considerar as reais necessidades comunicativas do aprendiz para 

poder determinar em qual dialeto ele precisa desenvolver suas diferentes 

competências. Uma outra questão relevante a se levar em conta é que, como a escola 

só investe no desenvolvimento do dialeto de prestígio, ela acaba avaliando a 

competência do aluno bidialetal pela metade. Tudo que ele é capaz de faz com a 

linguagem de seu próprio dialeto é desconsiderado, ignorado, deixado de fora da sala 

de aula. 

Marini (2004, p. 25) acrescenta: 

[...] toda uma discursivização engendrada em torno da questão da linguística e dos 

efeitos da língua do colonizador mostra a necessidade de se teorizar e reterritorializar 

esses sentidos já dados, cujos efeitos ainda reverberam nas discussões sobre a língua 

falada no Brasil. 

Mesmo que a Constituição de 1988 simbolize um marco inicial na luta pelo 

reconhecimento dos direitos indígenas e, na sequência, tantos outros documentos tenham 

sido produzidos na tentativa de validar essas conquistas, não podemos esquecer que foram 
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quase 500 anos de reprodução de uma política de silenciamento e de invisibilidade de um 

povo. A discussão sobre esse assunto é muito recente e o discurso governamental ainda 

se mostra revestido de estereótipos, ainda continua a reproduzir uma ideia de 

homogeneização ao tratar, por exemplo, de forma genérica as particularidades de cada 

comunidade indígena. 

A pós-modernidade, segundo Maher (2007, p. 91), força-nos a ter que sair desses 

casulos teóricos, antes acabados, inertes, encapsulados, de modo a enfrentar a turbulência 

provocada por comportamentos sociolinguísticos fluidos e a acomodar o inesperado e o 

movimento que a compreensão do mundo atual exige. 
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A AUTORIA EM UMA REDAÇÃO INDÍGENA NA COMUNIDADE  
JURUNA: PERSPECTIVAS E INDÍCIOS 

 

Lígia Moscardini 

INTRODUÇÃO  

Em termos atuais, o povo juruna, ou yudjá, que significa “dono do rio”, vive em sete 

aldeias, próximas à BR-80, na Terra Indígena Xingu (Tubatuba, Matxiri, Pequizal, 

Paqsamba, Pakayá, Pakajá, Mupadá) e em dois postos indígenas na mesma região (Posto 

Diauarum e Posto Piaraçu). A população é de 400 pessoas, aproximadamente, todos 

falantes da língua indígena (FARGETTI, 2010). De fato, é um povo vitorioso, uma vez 

que quase foram dizimados, já que, em 1940, só restaram vivos 4 homens e 10 mulheres 

yudjás.  

Um dos meios de sobrevivência da própria etnia está na escola da aldeia. A “Escola 

Estadual Indígena Central de Educação Básica Kamadu”, cujo início se deu entre 1994 e 

1995, com construção em alvenaria concluída em 2006 e apoio do ISA para regime 

interno e, ainda hoje, para oficinas. (FARGETTI, 2010, p.60-61). Conforme o Projeto 

Político Pedagógico da escola, os juruna foram percebendo que a escola poderia ter a 

função de resgate cultural (PPP, p.14) e, atualmente,  conta com professores juruna que 

integraram o curso de formação em magistério para professores indígenas no Parque 

Indígena do Xingu, com acompanhamento do Instituto Socioambiental (ISA). (PPP, 

p.13).  

Como apontamos em Moscardini (2011), os juruna explicam que o nome Kamadu, 

significa “bonita” em português, porque, segundo eles, a escola deve ser atrativa para 

crianças, jovens e adultos, de modo que aprendam e ensinem de forma coletiva. 

Instituíram a escola para aprenderem a escrita do não-índio e, ao mesmo tempo, 

preservarem sua cultura. (MOSCARDINI, 2011). Conforme mencionado em Moscardini 

(2015) a escola Kamadu procura ser, de fato, “Plurilingue, intercultural, específica e 

diferenciada”. Intercultural por manter oficina com os não-índios, plurilingue por oferecer 

o ensino bilíngue em sua grade curricular, específica porque a equipe gestora e os 

professores são indígenas e da própria aldeia, e diferenciada realizam cursos superiores 
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na Unemat e são respeitados pela própria comunidade e pela consciência que têm do papel 

da escola quanto à preservação cultural.  (MOSCARDINI, 2015, p.126) 

Nesse sentido, a escrita em português como segunda língua é tão relevante quanto 

o aprendizado da própria língua materna, pois também auxilia na preservação da cultura 

e é necessária para interagir com os não-índios em diversas instâncias, desde a 

reivindicação por seus direitos até cursos de formação em nível médio e superior que 

realizam na cidade. Portanto, a língua portuguesa também é um instrumento de resistência 

para a etnia. Tal importância mencionada está transcrita também em passagens do PPP: 

Para a formação de um bom escritor é necessário um leitor competente”. (Idem, p. 

28) 

 

A escola deve ensinar a escrita e a fala do não-índio para se comunicar com falantes 

de outras línguas, também deve ensinar a escrita da nossa língua e fortalecer nossa 

cultura. (PPP, 2008, p.21) 

A importância do português como segunda língua, para os indígenas, é mais do que 

clara e isso foi constatado em oficinas realizadas em campo e registradas em Moscardini 

(2011) e Moscardini (2015). Conforme mencionado em Moscardini (2015), Os próprios 

juruna solicitam que sejam realizadas Oficinas de Aprendizagem em língua portuguesa 

na escola da aleia. Assim sendo, houve, no ano de 2013, a terceira  viagem a campo para 

a constituição dessa Oficina, com enfoque na produção de textos em português. 

(MOSCARDINI, 2015).  

Durante a Oficina de Aprendizagem, percebeu-se resultados gratificantes e que, de 

fato, alguns estudantes da aldeia já apresentaram melhoras na escrita. Juntamente a isso, 

os textos dos alunos motivaram um questionamento voltado para autoria desses indígenas 

com textos em português. Afinal de contas, seria possível que um aprendiz em segunda 

língua fosse um autor autêntico em textos em português? Até que ponto essa autoria teria 

influência das aulas ministradas por um “branco”? Esses alunos realizam apenas aquilo 

que é esperado na escola ou conseguem colocar um pouco de suas identidades ao 

escreverem um texto em português?  Essas hipóteses demandas algumas reflexões, 

passando pela reflexão sobre autor e autoria, reflexões sobre autoria na escola e alguns 
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indícios de autoria presentes em uma narrativa realizada na escola municipal indígena 

durante uma oficina de aprendizagem de produção de texto.   

A NOÇÃO DE AUTOR NO CONTEXTO DE REDAÇÃO ESCOLAR 

O filósofo francês Michel Foucault, na célebre conferência O que é um autor? procura 

compreender as práticas discursivas e importância de um autor, reconhecendo suas 

características e o modo como elas funcionam. Porém, é uma tese bastante relacionada 

com a relação entre autor e obra. Nesse sentido, o que não é uma obra não tem, para 

Foucault, o respaldo autoral:  

Inicialmente, a noção de obra. (…) Ora, é preciso imediatamente colocar um 

problema: "O que é uma obra? O que é pois essa curiosa unidade que se designa com 

o nome obra? De quais elementos ela se compõe? Uma obra não é aquilo que é 

escrito por aquele que é um autor? (FOUCAULT, 2001, p.8) 

 

O fato de que se possa dizer "isso foi escrito por tal pessoa", ou "tal pessoa é o autor 

disso", indica (...) que se trata de uma palavra que deve ser recebida de uma certa 

maneira e que deve, em uma dada cultura, receber um certo status. (FOUCAULT, 

2001, p.13) 

 

Conseqüentemente, poder-se-ia dizer que há, em uma civilização como a nossa, um 

certo número de discursos que são providas da função "autor", enquanto outros são 

dela desprovidos. Uma carta particular pode ter um signatário, ela não tem autor; um 

contrato pode ter um fiador, ele não tem autor. Um texto anônimo que se lê na rua 

em uma parede terá um redator, não terá um autor. A função-autor é, portanto, 

característica do modo de existência, de circulação e de funcionamento de certos 

discursos no interior de uma sociedade. (FOUCAULT, 2001, p.14) 

Porém, diferentemente de Foucault, que traz uma concepção clássica do autor 

pensando em quem já tem uma obra associada a ele, Possenti (2016) lembra que autor, 

no Brasil, tem mais relação com um texto coerente e relações entre o sujeito e o texto, 

não necessariamente entre autor e obra (POSSENTI, 2016, p. 231). Tal relação entre 

sujeito e texto também é enfatizada por Orlandi (1987): 
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Assim, do autor se exige: coerência; respeito aos padrões estabelecidos, tanto quanto 

à forma do discurso como às regras gramaticais; explicitação; clareza; conhecimento 

das regras textuais; originalidade; relevância e, entre outras coisas, “unidade”, “não 

contradição”, “progressão” e “duração” de seu discurso. É, entre outras coisas, nesse 

“jogo” que o aluno entra quando começa a escrever. (ORLANDI, 1987, p.78) 

Essas noções de Orlandi (1987) são relevantes tanto para pensarmos a noção de 

autoria no Brasil quanto para centrarmos sobre o que significa ser autor na sala de aula. 

É possível, por exemplo, compararmos essas concepções com a exigência de um “bom 

escritor” presente nos Parâmetros Curriculares Nacionais como referência de boas 

competências da linguagem escrita: 

O ensino deve ter como meta formar leitores que sejam também capazes de produzir 

textos coerentes, coesos, adequados e ortograficamente escritos. (PCN, 1997, p.40) 

 

Um escritor competente é, também, capaz de olhar para o próprio texto como um 

objeto e verificar se está confuso, ambíguo, redundante, obscuro ou incompleto. Ou 

seja: é capaz de revisá-lo e reescrevê-lo até considerá-lo satisfatório para o momento. 

É, ainda, um leitor competente, capaz de recorrer, com sucesso, a outros textos 

quando precisa utilizar fontes escritas para a sua própria produção (PCN, 1997, p.48) 

Essa concepção de autoria enquanto relação entre sujeito e texto deve ser 

considerada ao pensarmos a autoria no contexto de sala de aula. Pfeiffer (1995) vem 

pensar um pouco nessa relação e lembra que, na escola, o aluno é cobrado em vários 

desses pontos citados por Orlandi (1987) mas que, ao mesmo tempo, é inserido em uma 

“submissão sem falhas” em que ele deve controlar a linguagem e ter responsabilidades 

no que diz, mas, ao mesmo tempo, tem poucos espaços de interpretação e deve dizer o 

esperado (PFEIFFER, 1995, p. 37-44).  

Além disso, quando o aluno apresenta organização textual, de léxico e de ideias 

abaixo do esperado, nega-se a ele a categoria de “autor”. Com isso, coloca que “a limpeza 

do texto é reflexo de autoria”, de modo a existir uma homogeneização do sujeito escolar 

em se tratando de texto, de tal modo que exista um apagamento do sujeito em troca de 

uma dita “neutralidade”, em que se importa muito mais o que se fala do que quem fala. 

Desse modo, tais condições de produção não permitem que o aluno ocupe uma posição 
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de sujeito-autor, ainda que seja exigidas, do aluno, qualidades e características que só a 

função de autor pode dar a um texto. (PFEIFFER, 1995, p. 39-52). 

Pfeiffer (1995) ainda cita que "Quando o aluno é cobrado como autor na escola, é 

sob vários aspectos: o moral (o conteúdo sobre o que fala); o estrutural (o modo como 

fala); e o "caráter original" (o que fala de novo sobre o que fala- sua posição). (Pfeiffer, 

1995, P.77). Ou seja, um texto considerado “bom” pela escola deve obedecer a certos 

aspectos esperados pelo professor, além de, como a autora bem o pontua, o texto do aluno 

passa por uma “ideologia burguesa da homogeneização” (Pfeiffer, 1995, p.85), pois a 

autoria, para a escola, passa por um tipo bem específico sobre o que é ser autor. A 

problemática de tais aspectos é a de que escola se propõe a oferecer habilidades para que 

o aluno escreva um bom texto, exige vários aspectos do que seria um bom texto, porém 

não oferece condições para que o estudante alcance posições de autoria.  

O PARADIGMA INDÍCIÁRIO E INDÍCIOS DE AUTORIA NA REDAÇÃO ESCOLAR 

Os artigos de Possenti (2002) e Possenti (2016) são bastante relevantes no que diz respeito 

a “autoria em textos escolares”. Uma vez que o aluno não se encaixa na definição clássica 

de autor, isto é, aquele que possui uma obra, há que se pensar na autoria escolar 

valorizando os traços de estilo que o estudante apresenta, de modo a irem além até mesmo 

do texto típico escolar. (POSSENTI, 2016, p. 234). Para tanto, Possenti (2002) e Possenti 

(2016) faz uso do Paradigma Indiciário. Tal metodologia foi descrita por Ginzburg (1989) 

em seu texto “Sinais: Raízes de um paradigma indiciário”. O autor define que “o que 

caracteriza esse saber é a capacidade de, a partir de dados aparentemente negligenciáveis, 

remontar a uma realidade complexa não experimentável diretamente” (GINZBURG, 

1989, p.152). Ele exemplifica o que seria “paradigma indiciário” com o método de 

Morelli que, para descobrir qual quadro artístico era original e qual era cópia, partiu de 

“indícios imperceptíveis pela maioria das pessoas” como o formato das unhas, lóbulos da 

orelha, formato dos dedos das mãos e dos pés. (GINZBURG, 1989, p. 144.). Assim, são 

detalhes aparentemente sem relevância que imprimirão autenticidade em uma obra. 

Ginzburg chamou esses pequenos detalhes de “indícios”.  

Possenti (2002) centra esse paradigma indiciário em um como dizer, no modo como 

o aluno diz alguma coisa na redação escolar. Assim, para Possnti (2002), a qualidade de 

um texto passa por aspectos discursivos, diferentemente do hábito da escola que se centra 
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mais sobre “o que”, porque a escola está preocupada com a mensagem. O paradigma 

indiciário é da ordem do discurso, pois objetiva buscar a singularidade em um texto, que 

faz com que um texto chame atenção de alguma forma, bem como a forma peculiar com 

que um autor se posiciona em seu texto e o modo como se insere em um discurso histórico 

que lhe dá sentido. Para Possenti (2002), não basta que um texto satisfaça exigências de 

ordem gramatical ou textual. As verdadeiras marcas de autoria são da ordem do discurso, 

não do texto ou da gramática. Assim considera tanto a singularidade quanto a tomada de 

posição para que um texto seja considerado um bom texto.  (POSSENTI, 2002: 107-110).  

Possenti (2016) define alguns indícios de autoria: a) dar voz aos outros , quando o 

autor introduz pontos de vista além do dele e os atribui a outros enunciadores b) manter 

distância, quando o autor marca posicionamentos sobre o que diz e em relação aos 

interlocutores, como “não pense que estou exagerando”, c) evitar a mesmice, que se 

relaciona mais com a questão de como dizer (POSSENTI, 2016, p. 225-227) 

Dentro desses indícios de singularidade em um texto do aluno, acrescenta-se que 

também é possível, por meio do paradigma indiciário, levantar algumas hipóteses do 

procedimento de leitura realizado pelo aluno, o que também pode ser conferido como 

autoria, tais como o modo como eles articularam conhecimentos e significados, de que 

forma é possível reconstituir a leitura dos juruna de textos em português, de que modo 

assimilam a narrativa de um indígena idoso, se há interferências da língua juruna, se há 

algumas hipóteses construídas para se passar da língua materna para a segunda língua, se 

há reproduções de um texto estereotipado e esperado pela escola e, finalmente, de que 

forma a autoria de um juruna se imprime no texto em português. Isso, certamente, é uma 

análise muito além do que apenas procurar indícios de erros e inadequações dos alunos.  

ANÁLISE DOS INDÍCIOS DE AUTORIA EM UMA REDAÇÃO JURUNA 

Em 2013, foi realizada uma oficina intitulada História sobre história: oficina de 

produção de texto no gênero narrativo. O objetivo dessa Oficina de Aprendizagem foi 

ler e interpretar três textos curtos, identificar os respectivos temas, ouvir histórias do 

indígena idoso Tarinu sobre tais temas e, a partir da escola de um dos temas, realizar 

uma atividade de prática de escrita, de gênero narrativo.   
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Desses três temas, o mais escolhido pelos alunos para a produção dos textos foi 

“bola”. Com isso, tivemos maior enfoque na crônica “A Bola”, de Luis Fernando 

Veríssimo, que retrata sobre um garoto que não sabia “ligar” uma bola tal como se liga 

aparelhos tecnológicos e de um relato de Tarinu, sobre como a bola era feita antigamente 

nas aldeias com folha de milho e como as crianças brincavam com essa bola antes de 

existirem as bolas atuais do “homem branco”.  

Nos primeiros dias da oficina, foi possível notar um certo “medo de escrever”. Tal 

ponto é também apontado por Pfeiffer (1995), pois a autora lembra que, na escola, 

geralmente se exige um texto já acabado, como produto claro e coerente ou uma narrativa 

já com começo, meio e fim, ignorando-se todo o processo de escrita e de reflexão do 

sujeito. Além de que que a instituição escolar também toma a produção de texto como 

memória histórica de exposição do sujeito, o que também faz com que o aluno se torne 

apreensivo com a modalidade escrita da língua. (PFEIFFER, 1995, p. 55-56) 

Além do mais, outras apreensões que também se pode atribuir a alguns alunos 

indígenas ao escreverem em português é a memória histórica da “língua do colonizador” 

e o fato de estarem menos habituados em construírem narrativas com elementos clássicos 

como “clímax” e “desfecho”, pois, de modo geral, apenas registram histórias que os 

indígenas idosos já contavam, e nem sempre criam algo novo a partir de leituras. Muito 

embora com certo entusiasmo por parte dos alunos, não foi tão fácil fazer com que todos 

realizassem uma produção de texto para além de meros relatos narrativos, pelo já descrito 

“medo de escrever em português”, mas foi interessante e conseguiram assimilar algo da 

estrutura e dos elementos da narrativa, até que chegassem à etapa de criação de seus 

primeiros textos. 

Nesta oficina, o enfoque foi a escritura e reescritura de textos, para que os 

estudantes notassem que a escrita é um processo em que têm oportunidades de se 

aprimorarem e para que assimilassem, aos poucos, os elementos narrativos. Dentre esses 

textos, selecionamos, para esta análise, a quinta e última versão escrita do texto “A bola 

de Deus”, porque, a partir dele é possível depreender alguns indícios de autoria, tais como 

a construção narrativa que ele apresenta, os procedimentos de leitura que o aluno indígena 

realiza a partir da crônica e da “bola” de Tarinu, o modo como ele conduz acontecimentos 

e, até mesmo, pelos elementos do fantástico.  
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Esse é um texto com várias marcas de autoria, principalmente do ponto de vista 

discursivo.  É interessante que ele coloca algo de mitológico, tal como são as histórias no 

geral contadas pelos mais velhos. Outro ponto curioso é o quanto esse aluno faz uma 

espécie de “conto fantástico” por meio de narrativas tradicionais de idosos juntamente 

com a leitura de “A Bola”, de Luis Fernando Veríssimo, que mostra um conflito de 

gerações, pois o garoto protagonista dessa crônica não sabia como “ligar o botão” da bola. 

Pois bem, ela começa com o título "A bola de Deus", que certamente é um modo mais 

singular desse aluno de dizer alguma coisa, fazendo um jogo de significados entre as 

representações “bola” e “planeta”.  

Outro ponto observável na redação do estudante juruna é o quanto ele consegue 

muito bem "dar voz aos outros" quando diz: 

 – Havia um homem branco que foi o melhor jogador de futebol, ele sempre ganhava 

do outro time. Esse jogador era muito rico, a gente pode até ficar rico com a bola 

também 
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Neste trecho, o aluno provavelmente é dá voz à ideia coletiva do jogador famoso 

de futebol, comum na cultura dos brancos e do sonho que têm em serem famosos como 

Ronaldo ou Neymar, em "ficar rico com a bola". Por meio da figura do "pai", o aluno 

relata uma opinião mais recorrente entre os jovens. Mas, ao longo da história, o “filho” 

não assume o discurso de ficar rico com a bola e fica impressionado com uma espécie de 

“bola fantástica”.  

Outro ponto relevante deste texto é que não é porque o mais velho tem 

conhecimento de algum aspecto da cultura do “branco” que há uma diminuição da cultura 

indígena, uma vez que a história de origem antiga é simplesmente acrescentada: 

O pai TAMBÉM conta a história de Deus da bola (...)   

Assim sendo, o indígena idoso não contradiz essa opinião recorrente dos jovens, 

nem a julga como melhor ou pior: apenas cita a opinião e acrescenta a ela a história antiga 

da bola. Dessa forma, o “também” marca uma posição do autor de não contradizer nem 

julgar, apenas acrescentar que as duas histórias possam conviver. Além do mais, descreve 

um velho que utilizou essa opinião recorrente para então introduzir uma história mítica 

sobre a bola, envolvendo Deus, o planeta e alguns seres alienígenas.  

Outra marca de autoria presente nesse texto é quanto os juruna usam a expressão: 

“assim o pai contava a história para o filho”. Tal expressão não deve ser considerada 

como uma simples redundância, mas algo enfático, uma vez que estará presente em textos 

de outros alunos além deste. O elemento “daí” também é uma expressão oral que vem 

marcar causa e consequência, já que o garoto ficou todo empolgado com a história que 

ouviu sobre a bola e começou a procurá-la.  

Outro possível indício de autoria é que a bola era desconhecida de todo mundo na 

aldeia. Ninguém conhecia a bola, " (...) somente o pai". Também há uma expressão de 

ênfase na alegria do menino "ficou tão alegre quando pegou a bola com a mão". Tal 

expressão também mostra que não há, ainda, um domínio total do português como 

segunda língua: 

"(...) ficou tão alegre quando pegou a bola na mão e viu que estava todo colorido 

como uma pedra brilhante. Mas não era pedra, ela tinha desenho de terra, água e 

mato. Aquele desenho foi feito por Deus.  
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Também há que se considerar que os alunos juruna estão habituados a escutarem, 

dos idosos, histórias sobre a criação e a origem do universo. Essa história, portanto, passa 

a ser contada, de certo modo, junto com a história da bola, que foi criada por Deus e tem 

características do planeta Terra. Mas o mais interessante que a bola, sendo mundo, não 

deixa de ser uma bola de brinquedo:"(...) alguns minutos depois, foi para o centro da 

aldeia para jogar bola" 

Outro ponto de singularidade do aluno é o quanto ele transforma seres diferentes 

em seres comuns, que passam a se caracterizar como crianças que, assim como o 

protagonista, querem ensinar como se joga uma bola e participar da brincadeira com ela:  

"(...) eles eram parecidos com as crianças, mas todos eles eram azuis e falavam 

também. 

(...) - O que vocês querem? 

 - Nós queremos ensinar você a jogar bola".  

Este aluno também apresenta alguns traços daquilo que é convencional em textos 

escritos por mais indígenas, como na expressão "(...) e assim termina essa história", que 

está presente em textos de mais alunos. Novamente, parece uma ênfase característica 

desses alunos, uma confirmação de história encerrada. Porém, mesmo com o “clichê”, o 

texto do estudante, apesar de predominantemente narrativo, nos traz algumas nuances 

argumentativas, tais como “ninguém conhecia a bola, somente o pai” ou “os alienígenas 

já estavam dentro da bola” e ainda “ele pensou que eles eram maus, mas não”. Isso, 

novamente, nos mostra indícios de peculiaridades neste texto escolar.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Por meio das reflexões expostas, propomos conferir traços de singularidade em um texto 

escrito por um aluno indígena por meio de indícios de autoria. Tais considerações são 

relevantes tanto do ponto de vista escolar, uma vez que a educação escolar indígena ainda 

é uma instituição recente e que busca competência leitora e escritora da língua materna e 

segunda língua, quanto do ponto de vista cultural, uma vez que, lamentavelmente, 

indígenas ainda são tomados como seres exóticos a serem colocados em uma “redoma de 

vidro”, como se passassem a ser “menos indígenas” apenas pelo fato de utilizarem algo 

da cultura do branco, como a escola ou o texto em português.  
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Povos indígenas são pessoas que compreendem perfeitamente a função social de 

sua língua materna e da língua portuguesa e, portanto, buscam melhorar sua habilidade 

leitora e escritora e, podem, evidentemente, redigir textos autênticos. Assim, o aluno pode 

ser considerado autor porque ele apresenta traços de singularidades que fogem ao comum. 

Consegue relatar uma opinião recorrente do branco que fica rico com a bola mas, sem 

julgar esse ponto, consegue acrescentar uma história fantástica sobre a criação do mundo, 

que também é uma história muito contada pelos indígenas mais velhos, sem deixar o 

ponto inicial da bola enquanto brinquedo.  

O estudante da escola Kamadu mostra certo domínio das exigências de um texto 

considerado “bom” pela escola, porque apresenta começo, meio e fim, não se contradiz e 

possui ótimo domínio ortográfico, principalmente entre falantes de português como 

segunda língua. E o mais interessante é que seu texto narrativo vai além do usual, pois o 

aluno não faz somente uma descrição da história relatada pelo indígena idoso, tal como 

muitos alunos fizeram. Ele se destaca dos demais por criar uma narrativa curta fantástica, 

que ainda acrescenta a leitura sobre a origem do universo e, além do mais, mostra 

procedimentos de leitura advindos tanto da crônica do Veríssimo como da “origem do 

mundo” e da história da bola antiga. O aluno, finalmente, consegue marcar sua identidade 

conforme narra a história que se propõe e, de fato, faz uma redação singularíssima em 

português como segunda língua, mesmo tendo recebido orientações não-indígenas sobre 

como escrever um texto.  
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FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE PORTUGUÊS COMO  
LÍNGUA ESTRANGEIRA (PLE): MAPEAMENTO DE  

CRENÇAS DE PROFESSORES-ESTAGIÁRIOS 
 

Débora Marinho Guerra (UERJ) 

INTRODUÇÃO 

Convivendo com estudantes de graduação em Letras da Universidade do Estado do Rio 

de Janeiro (UERJ) e, sobretudo, com ex-colegas de estágio docente do Projeto 

NUPPLES/UERJ1 (também graduandos de Letras da mesma instituição), observou-se 

entre estes últimos uma tendência à diferenciação das áreas de ensino de Português como 

Língua Materna (PLM) e de Português para Estrangeiros ou Português como Língua 

Estrangeira (PLE). Contudo, geralmente se tem consciência dessa diferença após passar 

pela experiência de dar aulas a não-falantes de português uma vez que, em relação aos 

conteúdos, é comum acreditar ser os mesmos que se aprende durante a vida escolar e 

universitária, pois é o modelo de ensino de português que se conhece até então. Desse 

modo, resolveu-se investigar as crenças dos professores-estagiários do projeto antes e 

depois de adquirirem alguma experiência docente em PLE a fim de verificar se aquela 

tendência se confirma e, se sim, em que medida o ensino de PLE se diferenciaria do 

ensino de PLM. Ainda em caso positivo, haveria, então, a necessidade de uma formação 

especializada em PLE nos cursos de Letras, afinal, 

se consideradas as Diretrizes Curriculares dos Cursos de Letras (2001), tornam-se 

claras as necessidades de oferecer opções de conhecimento e atuação no mercado de 

trabalho e, ainda, de flexibilizar o currículo, criando oportunidades para o 

desenvolvimento das competências necessárias a essa atuação. (RIBEIRO, 2015, 

p.61)  

No que diz respeito às crenças, a discussão apresentada neste artigo se insere no 

campo da “compreensão das mudanças nas crenças e práticas dos professores através dos 

______ 

1 Núcleo de Pesquisa e de Ensino de Português Língua Estrangeira / Segunda Língua, criado em 2011, no 
âmbito do Setor de Língua Portuguesa do Dep. LIPO (ILE/UERJ), pelo Professor Doutor Alexandre do 
Amaral Ribeiro. 
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tempos” (BORG apud BARCELOS, 2007). Pode-se afirmar que há poucos trabalhos no 

Brasil, na área de dos estudos da linguagem, sobre o conceito de “mudança de crenças”. 

Os estudos sobre crenças de professores datam de meados dos anos 70 e antecedem os 

estudos sobre ensino-aprendizagem de línguas, realizados pela Linguística Aplicada, que 

datam dos anos 80 no exterior e dos anos 90 no Brasil (BARCELOS, 2007). 

A definição de “crença”, se aparentada à “percepção” ou “modo de ver”, pode ser 

encontrada na Psicologia e na Psicanálise. Em ambas (CABRAL, 1971), a “percepção” é 

elemento do mesmo processo cognitivo que pensar. Por isso, pode ser entendida como a 

ação de “julgar”, de “prever”, de “conceber”, de “raciocinar”, de “abstrair” e de 

“imaginar”, característica do pensamento. A “percepção” também pode tomar uma 

dimensão social, atribuindo-lhe o sentido de “tomar consciência” dos comportamentos de 

uma pessoa, “reconhecendo” seus sentimentos, suas atitudes e suas intenções. Por último, 

a “percepção” pode ser o reflexo de uma concepção ou conceptualização formulada a 

partir da vivência num determinado meio social. Por exemplo, no trabalho de Barcelos 

(2007), alunos de Letras e professores formados formularam os seguintes pensamentos a 

respeito do ensino-aprendizagem de inglês: “é preciso ir para o exterior para se aprender 

inglês” e “não é possível aprender inglês em escolas públicas”. As experiências que 

tiveram aprendendo inglês e o contato que tiveram com pessoas do seu meio os teriam 

levado a tais crenças.  

Nesta direção, 

As crenças e/ou representações sociais tratam, enfim, das significações que são 

adquiridas ao longo de uma vida em contato com outras vidas, com o meio e com as 

situações. O indivíduo vai estabelecendo relações e vai construindo um arcabouço 

de significações a partir de tais relações. Este arcabouço de significações está sendo 

chamado, neste trabalho, de crenças. (LUZ, 2007, p.251) 

A mudança de crença tem a ver então com 

momentos de dúvida, de incerteza, de ambigüidade, já que deixamos algo conhecido 

para embarcarmos no desconhecido, e o desconhecido sempre gera incertezas. A 

mudança seria o momento de caos, pois abala nossas convicções mais profundas, 

verdades que até então acreditávamos serem inquestionáveis. Começamos a 
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questionar o familiar, que passa a se tornar desconhecido (inicialmente). 

(BARCELOS, 2007, p.115) 

Visto que as crenças consistem na construção de conceitos por meio das 

experiências adquiridas ao longo da vida, elas, então, também podem ser reconstruídas, 

convertidas por outras, mantidas ou somadas a outras conforme as situações que se vive. 

No entanto, quando há mudança de crenças, nem sempre há mudança imediata de 

comportamento porque isso implica em mudança de hábito, que leva tempo. Já quando 

as crenças são mantidas, elas são fortalecidas e tendem a gerar sensação de segurança, 

autoconfiança e certeza, que nem sempre corresponde à prática de ensino mais adequada. 

Em todo caso, convém considerar a inserção do estudo sobre e da prática do ensino de 

PLE nos Cursos de Letras para que a experiência da docência aliada à reflexão constante 

durante um período da graduação, mais significativo que o tempo de estágio, concorra 

para uma efetiva “tomada de consciência” dos futuros professores de português sobre 

suas ações.  

Retomando o conceito de “percepção” como processo cognitivo de pensar, Lakoff 

e Johnson (2002) comentam que 

Os conceitos que governam nosso pensamento não são meras questões do intelecto. 

[...] Eles estruturam o que percebemos, a maneira como nos comportamos no mundo 

e o modo como nos relacionamos com outras pessoas. Tal sistema conceptual 

desempenha, portanto, um papel central na definição de nossa realidade cotidiana. 

Se estivermos certos, ao sugerir que esse sistema conceptual é em grande parte 

metafórico, então o modo como pensamos, o que experienciamos e o que fazemos 

todos os dias são uma questão de metáfora. (LAKOFF; JOHNSON, 2002, p.45-46) 

Quando se tem uma ideia, se conta uma história ou se formula opiniões acerca de 

algo, é como se chegasse à solução de um problema matemático havendo passado por 

várias equações até o resultado. Essa lógica matemática ou operacional faz tão parte da 

essência do pensamento que para formular conceitos a mente também opera relações de 

semelhança, implicaturas, equivalência, diferença, categorização, suposição, verdade, 

entre outras. Neste sentido, as percepções ou os conceitos que se constroem a respeito de 

algo são considerados crenças visto que concorrem para significar ou representar 

situações vivenciadas uns com os outros e com o meio social. 
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Diante de tudo o que foi exposto, justifica-se a realização desta pesquisa cujos 

objetivos são: (1) identificar crenças sobre o ensino de PLE antes e depois da experiência 

docente na área; (2) comparar o antes e o depois a fim de verificar se houve e em que 

medida houve mudança de crenças a respeito do ensino de PLE, tomando por base o 

conhecimento prévio do ensino de PLM. Assim, tendo como foco a mudança de crenças 

de professores-estagiários de PLE, adotou-se um modelo de abordagem qualitativa de 

tipo descritiva-exploratória, baseado em Cervo, Bervian e Silva (2007), segundo os quais, 

“as pesquisas exploratórias buscam conhecer melhor um fenômeno ou estudá-lo por um 

novo prisma” a fim de se formular reflexões e caminhos para estudos posteriores mais 

aprofundados. No tocante ao mapeamento das crenças, baseou-se na concepção de 

“metáfora conceptual” de Lakoff e Johnson (2002) e na concepção de “mudança de 

crenças” de Barcelos (2007), conceitos já apresentados.  

Para a coleta de dados, foram realizadas quatro sessões de Grupo Focal ao longo 

dos anos de 2014 e 2015, tendo sido selecionadas, para este artigo, duas sessões cuja 

discussão girou em torno do modo como os professores-estagiários viam o ensino de PLE 

antes da experiência no Projeto NUPPLES/UERJ e como passaram a vê-lo após essa 

experiência docente durante a graduação em Letras. A população investigada, portanto, 

foram 10 estudantes de Letras da UERJ que, paralelamente à graduação, receberam 

formação especializada em PLE no Projeto NUPPLES durante os anos mencionados. 

MAPEANDO CRENÇAS DE PROFESSORES-ESTAGIÁRIOS DE PLE 

A partir das falas dos professores-estagiários do projeto, formulou-se sentenças a respeito 

do que seria o ensino PLE para eles antes e depois de adquirir experiência na área. Tais 

sentenças seguiram o modelo de “metáforas estruturais” de Lakoff e Johnson (2002), pois 

elas  

permitem-nos fazer mais do que simplesmente orientar conceitos, referirmo-nos a 

eles, quantificá-los etc., [...] elas nos permitem usar um conceito detalhadamente 

estruturado e delineado de maneira clara para estruturar um outro conceito. 

(LAKOFF; JOHNSON, 2002, p.133-134). 

Desse modo, os professores-estagiários, durante as duas reuniões de Grupo Focal, 

procuraram entender o que é e o que não é o ensino de PLE a partir da comparação ora 
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com o modelo de ensino de português que já conheciam, o ensino de PLM, ora com o 

modelo de ensino de língua estrangeira que também já conheciam, no caso, o de inglês. 

 

Crenças anteriores à experiência no Projeto NUPPLES/UERJ 

1. ENSINAR PORTUGUÊS PARA ESTRANGEIROS É DAR AULA EM INGLÊS 

Eu pensava [...] que teria que dar aula em inglês. 

2. ENSINAR PORTUGUÊS PARA ESTRANGEIROS É COMO ENSINAR INGLÊS  

Eu vinha com a mente de que a metodologia seria muito semelhante ao que é empregado nos 

cursinhos, cursinho de inglês e tal.   

3. O ENSINO DE PORTUGUÊS PARA ESTRANGEIROS É PAUTADO NO LIVRO DIDÁTICO 

COMO MÉTODO  

Pensava que teria somente o livro didático como método de ensino.  

Eu achei também que o material a ser usado já seria definido. 

4. ENSINAR PORTUGUÊS PARA ESTRANGEIROS É FIXAR ESTRUTURAS GRAMATICAIS 

SEM CONTEXTO  

Como muitos cursos de línguas, pensava que o projeto conduzia essas questões gramaticais de 

maneira não-contextualizada e vaga, apenas focada na fixação de estruturas gramaticais. 

 

Como se observa, ao chegar ao NUPPLES, os estagiários acreditavam que os 

conteúdos que deveriam ensinar seriam os mesmos que aprendem no ensino de língua 

materna e que a forma de ensiná-los seria descontextualizada e por repetição, a exemplo 

de alguns cursos de inglês. Eles tendiam, portanto, a aproximar, de forma mais categórica, 

o ensino de PLE ao ensino de PLM e de língua estrangeira. Contudo, ambos os casos se 

referem a ensino para brasileiros, os quais, supõe-se, já falariam português.  

A fim de se resolver, então, a comunicação em sala de aula de PLE, os estagiários 

imaginavam ser a aula em inglês devido ao apego, ainda, à ideia de “turma homogênea”, 

que, no fundo, não existe em nenhum modelo de ensino de língua, já que cada aluno tem 

seu próprio tempo de aprendizado e nível de dificuldade. Apesar disso, é comum pensar 

que o ensino de língua ocorre (quase) sempre em grupos homogêneos: professor e alunos 

têm a língua ensinada como estrangeira ou professor e alunos têm a língua ensinada como 
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materna e o livro didático é receita infalível cujos conteúdos dão conta das necessidades 

de uso da língua e serão compreendidos e adquiridos da mesma forma por todos os alunos.  

Falar em inglês também não é garantia de sucesso na comunicação em sala de aula. 

A ideia de que o mundo inteiro domina uma determinada língua e que, portanto, ela seria 

considerada universal pode funcionar muito bem como propaganda de cursos de idioma, 

mas, ao se deparar com o ensino de PLE, ela não costuma durar muito, como se nota mais 

adiante. As crenças dos estagiários sobre os conteúdos a serem ensinados, a forma a ser 

ensinada e em que língua falar e ensinar foram abaladas durante sua prática de ensino no 

projeto conforme se observa a seguir.   

 

Crenças posteriores à experiência no Projeto NUPPLES/UERJ 

1. PORTUGUÊS PARA ESTRANGEIROS É COMUNICAÇÃO E NECESSIDADE PRÁTICA  

...o aprendiz do português, enquanto língua estrangeira, ele quer usar aquilo pra se comunicar.  

Quando eu comecei a ensinar o português para estrangeiros, eu notei que a maior diferença é 

realmente a necessidade prática.  

A gente tem que mostrar uma visão prática do por que que é correto e do por que que é incorreto 

sem entrar em discussões muito teóricas. 

2. ENSINAR PORTUGUÊS PARA ESTRANGEIROS É ENSINAR GRAMÁTICA E CULTURA  

E, pra mim, meu maior desafio é ensinar gramática de um jeito junto com a cultura. Uma das minhas 

dificuldades é correlacionar as informações culturais e o uso da gramática em sala de aula no 

planejamento de aulas e exercícios.  

...não é só o ensino de gramática em si, é também a cultura, né, a vivência da língua, o conhecimento 

compartilhado na comunidade em que ele está inserido.  

A gente tem que pensar muito mais no que ele vai usar da língua e não analisar a língua, não fazer 

reflexão metalinguística. 

3. CONHECER OUTRA LÍNGUA NÃO É FUNDAMENTAL  

...começar desde o primeiro dia de aula já falando português ‘normal’, sem considerar a língua do 

aluno.  

E a gente vê que a língua estrangeira teoricamente não entra dentro de sala de aula. É uma ótima 

ferramenta pra pensar na interlíngua do outro, mas ela não é uma metodologia.  

...num curso de inglês, [...] você tá se comunicando com seus alunos e você tem a opção de se 

comunicar na sua língua e [...] tentar explicar pra eles e fazer essa relação entre a língua que você 
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tá ensinando e a língua materna de vocês. Só que pro estrangeiro, você não tem essa ‘ponte’ porque 

muitos falam o quê, árabe e essas coisas, e é meio complicado fazer essa ‘ponte’. Então, você tem 

que saber ‘se virar nos 30’ com a sua língua materna de forma que o estrangeiro entenda.       

4. ENSINAR PORTUGUÊS PARA ESTRANGEIROS É O DESAFIO DE OLHAR A LÍNGUA 

DE OUTRA FORMA  

Visualizar a língua portuguesa como língua estrangeira é um desafio. [...] o olhar do professor 

muda completamente quando tenta entender os fenômenos linguísticos e faz um estudo mais 

apurado sobre o porquê de um erro vindo dos alunos. 

 

Após experimentar dar aula de PLE, os estagiários passaram a rever o objetivo de 

ensinar português a não-falantes e constataram que os estrangeiros têm necessidade de se 

comunicar, de falar e de se fazer entender em português. Portanto, perceberam que as 

aulas devem ser mais práticas e menos metalinguísticas e que a cultura deve ganhar maior 

importância, pois ela é representada pelas interações sociais proporcionadas pela língua 

e também é representada pela forma como os falantes nativos se comportam nas diferentes 

situações de comunicação.  

Para tanto, seguir os conteúdos linguísticos e culturais de livros didáticos não é 

suficiente, “o professor precisa saber intervir sobre as informações ali apresentadas, 

adaptando-as com vistas a um ensino adequado” (RIBEIRO, 2015, p.65). Algumas vezes, 

os livros didáticos de PLE apresentam tópicos culturais limitados à ampliação de 

vocabulário (“vestimentas”, “culinária” etc.), sem explorar de fato culturas dos locais de 

fala portuguesa, outras vezes, restringem o aspecto cultural a elementos amplamente 

divulgados, reforçando estereótipos.  

A língua, por sua vez, costuma ser representada, nesses livros, a partir do modelo 

de ensino de outras línguas estrangeiras, como o inglês, e isso gera estruturas pouco 

comuns entre os nativos. Um exemplo, no caso do português do Brasil, é responder 

perguntas com “sim” ao invés de respondê-las com o próprio verbo da pergunta (“Vamos 

à praia este fim de semana?” / “Vamos”). É nesse sentido que os estagiários passaram a 

se dar conta de que precisavam exercitar o olhar “de fora” sobre sua língua refletindo 

sobre erros e inadequações dos alunos e sobre hábitos culturais brasileiros.  

Ensinar estruturas linguísticas e práticas sociais comportamentais, no entanto, não 

anula nem diminui a presença da gramática nas aulas de PLE, ela passa a ser ensinada 
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sob outro prisma, contextualizada em situações de comunicação. Não há como se ater a 

nomenclaturas e categorias tal como são apresentadas pela gramática normativa visto que 

nem sempre os elementos gramaticais funcionam da mesma forma de uma língua para 

outra, nem sempre recebem o mesmo nome e nem sempre existem os mesmos elementos 

nas gramáticas das línguas dos alunos. 

O professor, por sua vez, precisa ter conhecimentos linguístico-gramaticais 

sólidos o suficiente para que seja possível relacionar e analisar estrutura, 

funcionamento, usos e cultura. Seus alunos estrangeiros quase nunca, pelo menos 

não nas fases iniciais da aprendizagem, reunirão conhecimentos culturais suficientes 

para fazer as melhores escolhas e combinações linguístico-gramaticais e pragmáticas 

ao formularem enunciados. (RIBEIRO, 2015, p.65-66) 

Durante a prática docente, os estagiários iam percebendo a gramática e a cultura 

sempre presentes na língua e que, portanto, para além do fato de que nem todos falam 

inglês ou outra língua na qual possam se comunicar, deixar de falar português nas aulas 

era diminuir as oportunidades de aprendizado dos alunos e, inconscientemente, “se 

esquecer” do coletivo. Na sala de aula de PLE, em meio a tantas diferenças linguístico-

culturais, a língua portuguesa é o que os alunos têm em comum e os une.    

Conforme foram adquirindo experiência, os estagiários tornaram-se mais flexíveis 

nas suas opiniões. Nota-se que em suas crenças não aproximam mais radicalmente o 

ensino de PLE ao ensino de PLM ou ao ensino de outra língua estrangeira. Ao contrário, 

relativizam essas aproximações e passam a ver o ensino de PLE como uma área própria. 

A experiência na área, então, somada à formação que recebiam na graduação, os teria 

levado a reflexões mais amplas a respeito do ensino de português e do público-alvo. 

  

Crenças sobre o ensino de português e o público-alvo 

1. PORTUGUÊS LÍNGUA MATERNA É AULA DE GRAMÁTICA  

Acho que numa aula de português, enquanto língua estrangeira, você não pode, simplesmente, como 

na língua materna, partir pra gramática de uma vez. 

2. ENSINAR PORTUGUÊS LÍNGUA MATERNA É NÃO PENSAR NO ÓBVIO  
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Quando a gente ensina português língua materna, a gente não pensa no que é óbvio, né? Tem coisas 

que a gente já conhece, nossa cultura [...] e, quando a gente ensina pros estrangeiros, é totalmente 

diferente. 

3. O ESTRANGEIRO NÃO TEM A INTUIÇÃO DO FALANTE NATIVO  

Eu acho que a grande dificuldade de dar aula de português como língua estrangeira é que o 

estrangeiro não tem essa intuição da língua que o falante nativo já tem.  

 

É interessante observar que, apesar das discussões linguístico-pedagógicas, nas 

aulas da graduação, sobre o ensino de língua materna e de língua estrangeira, os 

estagiários ainda acreditam que ensinar PLM é, basicamente, ensinar gramática. Leituras 

e discussões teóricas, sem a prática didático-pedagógica, não são suficientes para 

modificar crenças, provavelmente arraigadas desde a fase escolar.  

Por sua vez, acreditar que ensinar PLM é não pensar no óbvio parece adequado já 

que geralmente as aulas de PLM são pensadas para brasileiros falantes nativos de 

português, que, portanto, compartilham vários elementos culturais e identitários. A partir 

da convivência dessas nuances culturais e identitárias compartilhadas entre os nativos, 

eles armazenam informações suficientes sobre suas práticas sociais, comportamentais e 

linguísticas para “intuir” as escolhas mais adequadas de uso da língua. Nesse sentido, o 

estrangeiro, não havendo partilhado da mesma cultura e construído os mesmos traços de 

identidade, não tem a “intuição” da língua que o falante nativo tem e nisso reside uma das 

maiores dificuldades para os estagiários.     

Assim, pode-se dizer que eles, ao longo da experiência no projeto, não apenas 

mudaram suas crenças a respeito do ensino de PLE, mas também mantiveram uma crença 

sobre o ensino de PLM e construíram outras duas sobre o ensino de PLM e o público-

alvo, estrangeiro e brasileiro. 

A seguir, tem-se a síntese de todo o mapeamento das crenças. 

COMPARANDO O MAPEAMENTO DO ANTES E DO DEPOIS  

Para uma comparação mais didática das crenças e verificar mais facilmente a mudança, 

ilustra-se dois quadros. 
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QUADRO COMPARATIVO DE CRENÇAS SOBRE O ENSINO DE PLE 

QUAIS SÃO AS IDEIAS SOBRE ENSINAR PORTUGUÊS PARA ESTRANGEIROS? 

CRENÇAS ANTERIORES À EXPERIÊNCIA DOCENTE CRENÇAS POSTERIORES À EXPERIÊNCIA 

DOCENTE 

1. ENSINAR PORTUGUÊS PARA ESTRANGEIROS É 

DAR AULA EM INGLÊS 

1. CONHECER OUTRA LÍNGUA NÃO É 

FUNDAMENTAL   

2. ENSINAR PORTUGUÊS PARA ESTRANGEIROS É 

COMO ENSINAR INGLÊS 

2. ENSINAR PORTUGUÊS PARA ESTRANGEIROS É 

O DESAFIO DE OLHAR A LÍNGUA DE OUTRA 

FORMA  

3. O ENSINO DE PORTUGUÊS PARA 

ESTRANGEIROS É PAUTADO NO LIVRO DIDÁTICO 

COMO MÉTODO 

3. ENSINAR PORTUGUÊS PARA ESTRANGEIROS É 

ENSINAR GRAMÁTICA E CULTURA 

4. ENSINAR PORTUGUÊS PARA ESTRANGEIROS É 

FIXAR ESTRUTURAS GRAMATICAIS SEM 

CONTEXTO 

4. PORTUGUÊS PARA ESTRANGEIROS É 

COMUNICAÇÃO E NECESSIDADE PRÁTICA  

Observa-se que houve mudança de crenças quanto ao ensino de PLE. Além disso, 

as crenças anteriores não explicam o que significa exatamente ensinar PLE, já que, até 

então, os estagiários não tinham experiência nem conhecimento sobre a área. Suas crenças 

anteriores apenas oscilam em aproximações da área ora com o ensino de PLM ora com o 

ensino de outra língua estrangeira, tendendo, ainda, à visão “homogênea” de turma. Os 

estagiários buscaram alocar o ensino de PLE em algum modelo de ensino de língua que 

já conheciam. 

Conforme adquiriram experiência docente, passaram a ver o ensino de PLE como 

uma área mais independente e com conhecimentos próprios. Portanto, os estagiários 

tiveram suas convicções iniciais abaladas (BARCELOS, 2007), questionadas e 

reformuladas.   

Ao penetrar o desconhecido (BARCELOS, 2007), os estagiários passaram a 

questionar o que antes lhes era familiar, como o ensino descontextualizado da gramática, 

tomaram maior consciência de sua língua e cultura e alargaram sua visão sobre o ensino 

de português e as possibilidades de contexto. Nessa direção, uma crença foi mantida e 

duas novas construídas, como disposto no quadro abaixo.    



ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA: INTERFACES 

 

 

 358 

QUAIS SÃO AS IDEIAS SOBRE O ENSINO DE PORTUGUÊS E O PÚBLICO-ALVO APÓS A EXPERIÊNCIA 

DOCENTE EM PLE? (Outras crenças) 

1. PORTUGUÊS LÍNGUA MATERNA É AULA DE GRAMÁTICA 

2. ENSINAR PORTUGUÊS LÍNGUA MATERNA É NÃO PENSAR NO ÓBVIO 

3. O ESTRANGEIRO NÃO TEM A INTUIÇÃO DO FALANTE NATIVO 

Segundo os estagiários, a base do ensino de PLM ainda é a gramática, com aulas 

metalinguísticas. Apesar de nem sempre a realidade corresponder à crença ou à sensação 

que se tem, modificar uma crença pode ser um processo longo e demorado, que “envolve 

alteração nas concepções e no comportamento” (FULLAN apud BARCELOS, 2007, 

p.116). As discussões teóricas sobre a língua portuguesa e seu ensino devem estar 

alinhadas à forma como a aula é conduzida, isto é, com o próprio comportamento do 

professor. Aliar teoria e prática é o caminho para a mudança de crença. 

Tomar maior consciência de sua língua e de sua cultura terá propiciado aos 

estagiários formular conceitos a respeito do aluno nativo e do aluno estrangeiro, que 

constituem dois contextos de ensino de português. Assim, eles terão sido levados a 

perceber que o ensino de PLE requer ensinar conteúdos que não convêm serem abordados 

no ensino de PLM, uma vez que o falante nativo é capaz de saber usar a língua sem 

raciocinar sobre ela.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Antes de participar do projeto, os estudantes imaginavam o ensino de PLE a partir de 

práticas de ensino que consideram a homogeneização da turma e chamam mais atenção 

para os conhecimentos metalinguísticos sobre a língua. Após viver a experiência de dar 

aula de PLE, os estagiários se deram conta de que os modelos de ensino de língua que 

conheciam até então não previam contextos tão heterogêneos ou múltiplos e isso os levou 

a refletir sobre sua cultura, sua gramática e o uso de sua língua materna e a selecionar 

aspectos culturais para atender às necessidades de comunicação da nova demanda.   

Pode-se dizer, então, que houve mudança de crenças e que os futuros professores 

de língua, especialmente de língua portuguesa, devem estar aptos para atuar em qualquer 

atividade do mercado de trabalho que corresponder aos Cursos de Letras. Assim, a 
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formação especializada em PLE nesses cursos é uma necessidade e sua inserção deve ser 

discutida. 
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OS INDEFINIDOS NO ENSINO DE PORTUGUÊS  
COMO LÍNGUA NÃO MATERNA 

 

Cristiane Ferreira de Souza 

INTRODUÇÃO 

Objetivamos, neste estudo, aprofundar um olhar voltado não somente à variedade padrão, 

mas também à modalidade da língua portuguesa falada no Brasil a fim de possibilitar aos 

falantes estrangeiros, além de uma compreensão línguística, um entendimento acerca da 

cultura do povo que a utiliza. Afinal, língua e cultura são elementos indissociáveis. 

Para tanto, buscaremos apoio teórico na Linguística Sistêmico-Funcional (LSF) 

sistematizada na obra An Introduction to Functional Grammar, publicada em 1985 e 

revisada em 1994.  

Dentre as aplicações da LSF, temos a compreensão dos fatos comuns presentes em 

diferentes línguas, o desenvolvimento da linguagem e o auxílio no aprendizado de línguas 

estrangeiras, o que, de fato, nos interessa neste trabalho.  

Para uma explicação da nomenclatura sistêmico-funcional, citamos Fuzer e Cabral: 

é sistêmica porque vê a língua como redes de sistemas linguísticos interligados, das 

quais nos servimos para construir significados, fazer coisas no mundo. Cada sistema 

é um conjunto de alternativas possíveis que podem ser semânticas, léxico-

gramaticais ou fonológicas e grafológicas. É funcional porque explica as estruturas 

gramaticais em relação ao significado, às funções que a linguagem desempenha em 

textos. (FUZER, 2014, p.19) 

É do próprio Halliday1, o ensinamento acerca da funcionalidade da língua e de 

como percebê-la. De fato, tal percepção será de grande utilidade para um estudo mais 

aprofundado do português como língua estrangeira 

______ 

1 Linguista britânico responsável por desenvolver, a partir de 1960, a abordagem já iniciada por seu mestre 
Jonhn Rupert Firth (1890-1960) de análise gramatical denominada “Gramática de Escala e Categorias” 
considerada o ponto inicial do desenvolvimento da LSF. 



ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA: INTERFACES 

 

 

 361 

toda língua funciona em contextos de situação e pode vincular-se a esses contextos. 

A questão não consiste em saber quais peculiaridades de vocabulário, de gramática 

ou de pronúncia podem considerar-se diretamente por referência à situação; a 

questão é que tipos de fator de situação determinam quais tipos de seleção do sistema 

linguístico. (FUZER, 2014, p.25) 

Nesse sentido, aprender um novo idioma é inteirar-se dos contextos e não somente 

do vocabulário ou de estruturas sintáticas estanques e pré-determinadas. É compreender 

o motivo pelo qual o falante nativo emprega determinada estrutura e, principalmente, com 

qual objetivo ele a utiliza. É entender a língua como representação viva e dinâmica de um 

povo, de uma cultura. 

Para alcançarmos este objetivo, é necessário nos voltarmos para o profissional que 

estará diretamente ligado a esta árdua, mas instigante função: o professor de língua 

portuguesa para estrangeiros, o público-alvo deste trabalho. 

Cabe a este profissional, primeiramente, tomar conhecimento de que atenderá 

falantes das mais diversas línguas2, auxiliando-os na aquisição da linguagem, na imersão 

em uma cultura diferente da sua, mas não somente isso. O docente deverá encarregar-se 

da busca por novas formas que vão além da mera transmissão de uma cultura nova. Ele 

deverá promover ao aprendiz meios de encontrar formas de conjugar elementos 

multiculturais. 

Para tal, é necessário ao profissional docente buscar e encontrar estratégias para 

promover a compreensão entre as mais diversas culturas, tendo em vista que o 

aprendizado de uma nova realidade, muitas vezes, faz-se mais instigante e desafiador do 

que a própria aprendizagem pura e simples de um idioma novo. 

Vale ressaltar também que, para um maior conhecimento e transmissão do idioma 

estrangeiro, associaremos ao ensino da língua, na sua versão mais sincrônica, elementos 

______ 

2 Deve-se considerar falantes de português como língua não materna não somente falantes de outros 
idiomas, mas também toda uma gama de comunicações que geralmente não são lembradas, mas que 
merecem e necessitam de reconhecimento, tais como, língua de sinais e línguas indígenas. Apesar de 
reconhecermos a importância deste esclarecimento, focalizaremos nosso estudo em indivíduos 
estrangeiros que buscam no português do Brasil uma segunda língua. 
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culturais típicos do povo brasileiro, que vem buscando sua identidade e procurando, com 

o decorrer do tempo, distanciar-se dos “donos da língua”. 

1. PORTUGUÊS, UMA LÍNGUA BRASILEIRA? 

De fato, em uma pesquisa a respeito do percurso da língua portuguesa no Brasil, desde o 

seu descobrimento, vimos que o português há tempos é uma língua estrangeira até mesmo 

para alguns dos nascidos no país.  

Foi somente com a política do Marques de Pombal (século XVIII) e a consequente 

expulsão dos jesuítas, que a língua portuguesa consolidou o seu uso passando a ser 

obrigatória nos espaços e documentos públicos por medida de lei. Isso mostra que a 

implementação do português falado no nosso país deu-se, verticalmente, não gerando 

espanto que somente no século XIX, com o Romantismo, tenha ganhado força.  

Posteriormente, já no século XX, com o advento do Modernismo e uma busca mais 

intensa por uma “língua brasileira”, distante da língua portuguesa – identificada com o 

colonizador estrangeiro – criou-se, no Brasil, um desejo por identidade nacional. Com 

isso, observou-se a proximidade com a língua corrente, mais próxima do coloquialismo e 

distante dos manuais, do normativo impresso pela gramática que seguia as diretrizes da 

língua advinda de Portugal.  

Os escritores que surgiram neste período buscavam reproduzir a língua do “mulato 

sabido”, das pessoas do povo, dos falantes brasileiros tanto em temática quanto em 

colocação pronominal, conjugação de verbos, léxico, concordância e regência – pontos 

que a gramática tradicional parecia ainda não abrir mão. 

Mesmo depois de tudo isso, a língua padrão, considerada por alguns como “norma 

culta”, ainda continua sendo marca de prestígio e ideal a ser conquistado. Isso é 

representativo da cultura ainda em voga no Brasil em que não só os puristas do idioma, 

mas também as camadas de maior poder econômico buscam distanciar-se dos mais 

populares valendo-se da própria língua, que passa a ser vista, em sua variedade padrão, 

como status quo, diferenciação de classes, instrumento de poder. Dominá-la corretamente 

(atendendo às normas preconizadas pela gramática normativa) torna o indivíduo “culto”, 

detentor de destaque e prestígio social. 
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Reconhecendo que não há como separar a língua e seu estudo da cultura da qual ela 

faz parte, integrá-la ao cotidiano do brasileiro e ao uso que ele faz de seu idioma, na 

medida do possível, é um importante fator ao se transmitir o português falado no Brasil 

aos estudantes não nativos.  

Ao veicular o uso da língua à elaboração de uma gramática pautada em observações, 

que compõem o falar do nativo, observa-se que um dos problemas, normatizados pela 

gramática tradicional, pertence a classe dos pronomes. Dentre eles, os indefinidos 

representam um ponto capaz de gerar dúvidas em muitos dos interessados na língua 

portuguesa. 

Na tentativa de esclarecer o público-alvo na abordagem deste tópico diante dos seus 

alunos, é mister esclarecer a respeito da importância em auxiliar o falante estrangeiro na 

busca por empregos significativos e diversos para cada situação. Isso fará com que cada 

um, que se aventure no aprendizado do português, desfrute confortavelmente da fala, da 

escrita e da multiculturalidade oferecidas pelo idioma.  

2. ESTUDO DOS PRONOMES INDEFINIDOS EM PORTUGUÊS 

Um dos principais motivos das dificuldades no uso dos pronomes indefinidos em língua 

portuguesa deve-se às poucas elucidações trazidas pela gramática tradicional a respeito 

do assunto, que acaba por englobar vários tipos de palavras sob a mesma denominação. 

Citaremos, a título de elucidação, a abordagem do tópico sob a ótica de algumas 

gramáticas bastante utilizadas no ensino do português.  

Na Gramática Escolar da Língua Portuguesa, de Evanido Bechara, temos a 

exposição do assunto em cerca de uma página e meia, a maioria através de observações e 

de notas. Isso leva o estudante a considerar os indefinidos quase uma exceção à gramática 

e não algo corrente no uso da língua. Para reforçar a ideia de generalidade do tópico, 

temos a explicação a respeito de tais pronomes “são os que se aplicam à 3° pessoa quando 

têm sentido vago ou exprimem quantidade indeterminada.” (p.136)  

Diferentemente e buscando uma explanação maior, entretanto não mais detalhada, 

temos Celso Cunha e Lindley Cintra em Nova Gramática do Português Contemporâneo. 

Nesta obra, os indefinidos são classificados como os pronomes que se “aplicam à 3° 

pessoa gramatical, quando considerada de modo vago ou indeterminado.” (p.356). A 
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seguir, os autores apresentam a tão conhecida tabela de pronomes indefinidos variáveis e 

invariáveis quanto ao gênero e ao número. Segue-se ainda uma breve menção às locuções 

pronominais indefinidas e uma extensa listagem com exemplos de pronomes indefinidos 

substantivos e adjetivos. Essa abordagem leva em conta as oposições sistemáticas entre 

os indefinidos e a tentativa de solucionar algumas das principais dúvidas com relação ao 

que os autores chamam de “valores de alguns indefinidos”. Entende-se, aqui, valores 

como significados possíveis que certos pronomes podem assumir de acordo com o 

contexto em que são empregados. 

Sem dúvida, entre as gramáticas pesquisadas, Cunha e Cintra são os que dedicaram 

maior número de páginas ao assunto, todavia não objetivaram nem tampouco 

solucionaram todas as possíveis dúvidas para tópico tão extenso. Algumas vezes, suas 

explicações promovem questionamentos maiores do que propriamente soluções que 

visem ao esgotamento no trato dos pronomes indefinidos.  

Já José Carlos Azeredo, em Gramática Houaiss da Língua Portuguesa, define  tais 

pronomes como palavras gramaticais com significação imprecisa e não dêitica que 

integram o sintagma nominal. Aqui, merece atenção a colocação não dêitica do pronome 

e sua “significação imprecisa”, que, por si só, pode remeter a possíveis dúvidas. 3 

Isso mostra a dificuldade da gramática ao abordar a temática dos pronomes 

indefinidos e nos leva a uma visão mais atenta dada ao assunto pelos livros didáticos, 

particularmente, aos dedicados ao português como língua estrangeira. Neles, os pronomes 

indefinidos são abordados de maneira mais breve ainda e em conjunto com outras 

classificações pronominais, tais como demonstrativos, por exemplo. Isso sem contar com 

o fato de que podem aparecer como um apêndice de um capítulo dedicado a verbos.  

______ 

3 É importante salientar que, quando afirmamos que as gramáticas acima citadas não dão conta do que 
estamos analisando, não desejamos, de modo algum, criticá-las visto que se dispõem a tratar a língua 
portuguesa em sua versão escrita, apresentando e analisando apenas uma variante do português (o 
padrão) considerado o cânone da língua. No entanto, nosso estudo também concentra-se na variação 
mais coloquial, sobretudo em sua forma oral que é com o que primeiro o falante estrangeiro se deparará 
em sua vivência cotidiana com a língua brasileira falada contemporaneamente no Brasil. Os dados e a 
análise, portanto, não possuem a intenção de serem convergentes, pois é exatamente na oralidade que 
são produzidas as mudanças na língua e, só depois é que essas mudanças são registradas ou não na norma 
culta, nas formas oral e escrita. Se essa nova forma assumirá o caráter prototípico, é uma resposta que só 
pode ser dada após certo tempo e com frequência de uso. 
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Para uma análise mais detalhada, buscamos apoio em dois livros didádicos voltados 

para o ensino de PLE: Fala Brasil: português para estrangeiros e Falar... Ler... Escrever 

Português: um curso para estrangeiros respectivamente.  

No primeiro dos livros pesquisados, os indefinidos apresentam-se ligados a 

definições bem restritas, tais como 

Tudo = todas as coisas / Alguém=alguma pessoa / Nada= nenhuma coisa / 

Ninguém= nenhuma coisa. 

Aqui, vale notar como tais pronomes são “explicados” tomando como base outro 

pronome indefinido, o que não facilita, ou esclarece muito pouco, acerca do uso de tais 

vocábulos ao falante não nativo do português.  

Outra maneira utilizada pelos livros didáticos voltados para estrangeiros é o 

aprendizado através do diálogo, da repetição de formas frasais, muitas vezes, estanques e 

descontextualizadas. Tal exposição induz o aluno à memorização pura e simples de 

estruturas criadas considerando-se situações completamente hipotéticas, que são 

repetidas exaustivamente em exercícios do tipo dos que se seguem 

 

- O Pedrinho comeu tudo? 

- O Pedrinho comeu tudo, mas o Joãozinho não comeu nada. 

 

-Você comprou alguma coisa?  

- Não comprei coisa alguma. = Não comprei nada. 

 

Enquanto falantes nativos, podemos nos surpreender como essas estruturas, tanto 

de perguntas quanto de respostas, são muito pouco empregadas por nós. Comprovamos, 

facilmente, o quanto elas se encontram distantes de situações semelhantes do nosso 

cotidiano. 

Outro exemplo de explicação, presente no segundo livro mencionado, dispõe de 

tabela em que os indefinidos estão dispostos da seguinte maneira: 
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nenhum amigo          ninguém-nada            Até agora ninguém se queixou. 

nenhuma amiga                                           Até agora ninguém fez nada. 

Após este brevíssimo esclarecimento, parte-se para exercícios de fixação que, por sua vez, 

repetem estrutura através de diálogos. Uns deles, reproduzo a seguir: 

- Você tem algum amigo aqui? - Não, _________________. 

- __________ amigo quer me ajudar. Acho que _____________ gosta de mim. 

- Alguém me telefonou? - Não, ____________. 

 

A insistência nesta forma de ensinar através de diálogos totalmente hipotéticos 

agrava consideravelmente a dificuldade de nativos de outras línguas em adquirir a prática 

da conversação e a utilização do léxico da língua portuguesa falada no Brasil hoje. Mais 

uma vez, comprovam-se que tais frases com perguntas e respostas não refletem os 

hábitos, a cultura e a maneira de falar do brasileiro e transmitem a ideia de uma língua 

formatada e, muitas vezes, irreal. 

Tratando-se particularmente dos pronomes indefinidos, não é dito em nenhum 

momento que estes vocábulos representam apenas uma das maneiras de se “indefinir” 

ideias/situações em português. Além disso, não atentam para uma das maiores 

dificuldades de estudantes nativos de outros idiomas: o contexto em que são empregados 

na língua corrente, principalmente quando acompanhados de outras palavras. Um claro 

exemplo disso, é o pronome todo (em expressões tais como todo mundo). 

Isso sem contar com a perda, nos manuais, da possibilidade de abordar 

ambiguidades de cunho semântico bastante comuns, tais quais Ela estuda todos os dias / 

Ela estuda o dia todo. A primeira refere-se a um hábito: Ela estuda todos os dias da 

semana (segunda, terça, quarta, quinta, sexta, sábado e domingo) durante um determinado 

período de tempo, que pode ser curto ou não. Já, a segunda oração mostra que Ela estuda 

o dia inteiro, muitas horas durante um mesmo dia e não, necessariamente, todos os dias 

da semana. 

Caso semelhante percebe-se com o pronome tudo que compõe determinadas 

locuções, muitas delas, utilizadas coloquialmente em todas as regiões do Brasil e que não 

são sequer mostradas nos livros ou nas gramáticas. São algumas delas: tudo a ver 

(tratando-se de relação estabelecida com aspecto ou qualidade referidos. Exemplo: É um 
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animal que tem tudo a ver com a velocidade e a liberdade. Temos tudo a ver um com o 

outro.), tudo mais (relação de adição a partir de um todo. Exemplo: Ela deve estar com 

os amigos e tudo mais.), acima de tudo (destacar o último elemento de um conjunto. 

Exemplo: Devemos procurar, acima de tudo, o nosso bem-estar.), tudo quanto é canto 

(sentido de ampliação. Exemplo: Já procurei em tudo quanto é canto e … nada!). 

Outro caso de uso de pronome indefinido que gera bastante confusão no 

aprendizado é cada em expressões tais quais cada um(a) (usado para relatar a falta de 

substantivo e a gramática prega o uso de cada um(uma), cada qual. Exemplo: Lá no fundo 

cada um(a) espera o milagre.) e cada uma (com valor intensivo. Exemplo: Você tem 

cada uma!). 

Se desejarmos problematizar um pouco mais, podemos buscar palavras que 

possuem classes gramaticais diversas em função do contexto. Um bom exemplo em 

português é o certo, que pode funcionar tanto como adjetivo quanto como pronome 

indefinido. Isso sem contar com os numerais utilizados para quantidade determinada e 

pronomes indefinidos para quantidade indeterminada de ser ou coisa.4 Por isso, 'ambos', 

reminiscência do dual em português, é classificada como numeral e não como pronome 

indefinido já que expressa uma quantidade determinada, equivalente ao numeral dois. 

Continuando as problematizações, também temos muito, pouco, mais, menos e 

similares determinando o substantivo e classificados como pronomes indefinidos. 

Todavia, se estiverem determinando um verbo, adjetivo ou advérbio, deverão ser 

classificados como advérbios de intensidade. 

A partir desta breve demonstração, pode-se observar a quantidade de dúvidas e de 

questionamentos que podem surgir em uma sala de aula de português como língua 

estrangeira cujo tema em questão sejam pronomes indefinidos.  

Uma tentativa de busca para solucionar as lacunas presentes no material de apoio é 

aliar o contexto ao conhecimento adquirido nos manuais. Para isso, primeiramente, deve-

______ 

4 Aqui, são utilizadas informações contidas nas gramáticas tradicionais mencionadas anteriormente, mas 
que durante o ensino da língua corrente falada pelos brasileiros podem e devem ser problematizadas e 
comparadas com o que de fato é usado pelo falante nativo em sua escolha vocabular e nas novas 
expressões que poderão surgir inserido-se palavras que tragam sentido de indefinição de ideias.  
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se considerar que tanto os livros quanto as gramáticas possuem ligação estreita com a 

norma padrão, o que acaba por fazê-los apartarem a língua falada da escrita.  

Diante de tal situação, pode-se recorrer a elaboração de material didático próprio 

que, aproveitando-se do que nos mostra a gramática normativa, preze por um uso 

contextualizado mais próximo do modo de falar do brasileiro. 

Para isso, é válido considerar o que prega a linguística funcional acerca do contexto 

e da escolha vocabular quando buscamos produzir um texto, tanto escrito quanto falado. 

Contexto de situação é o ambiente imediato no qual o texto está de fato funcionando. 

Utilizamos essa noção para explicar por que certas coisas têm sido ditas ou escritas 

em uma situação particular e o que mais poderia ter sido dito ou escrito mas não foi.' 

(FUZER, 2014, p.27)  

O material elaborado para uso nas salas de aula de PLE deve estabelecer contato 

direto com os hábitos dos falantes nativos e seus usos a partir de textos que remetam à 

cultura do brasileiro. Devem-se “montar” diálogos em que o uso dos pronomes esteja 

associado a uma situação prática e existente na língua, que mostre a cultura.  

É importante, como nos mostra a gramática do professor Azeredo, relacionar os 

usos dos pronomes relativos a sua função dêitica e aproveitar-se desta parte da definição 

para criar exemplos e exercícios capazes de explorá-la, levando-se sempre em conta o 

contexto em que tais palavras são aplicadas. Isso sem desconsiderar que os pronomes são 

apenas uma maneira de se indefinir em português. Temos outras desde “dar de ombros” 

até os artigos indefinidos. 

Os exercícios devem partir sempre de uma situação, se não real, o mais próximo 

dele possível. Textos de jornais e de revistas vinculados à internet, mensagens de 

WhatsApp, comentários presentes em redes sociais também são de grande valia visto que 

o brasileiro é um apreciador destes recursos. 

Mostrar aos alunos, através destes exemplos práticos do cotidiano, o que motivou 

a escolha de determinado léxico em detrimento de outro e esclarecê-los a respeito da 

relação dialética presente entre texto e contexto, o levará a dominar a escolha das palavras 

e diferenciar com mais precisão os inúmeros usos e “maneiras de indefinir” em português.  
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3. O PAPEL DO PROFESSOR DE PLE 

Primeiramente, precisa-se atentar para a necessidade de que para ser professor de 

português como língua estrangeira, é preciso muito mais do que ser um nativo. É 

importante dominar o conceito de língua em contextos sociais e culturais considerando-

se o momento em que se empregam as estruturas linguísticas. Deve-se ter em mente, de 

maneira clara, que não basta ensinar gramática pura e simplesmente, mas sim a língua 

associada à cultura. 

Outro fator que não pode ficar esquecido é o domínio de conhecimento linguístico 

por parte do docente sob pena de deparar-se com perguntas nunca pensadas antes por um 

nativo. Afinal, o aluno estrangeiro possui outra visão da língua e, em geral, traz consigo 

um conhecimento anterior bastante significativo.  

Além disso, deve conhecer as variações linguísticas diastrásticas, diatópicas e 

diafásicas muito bem, estando disposto a acolher uma nova maneira de pensar e de 

enxergar o idioma e os diferentes contextos que o ensino de PLE envolve. Por isso, a boa 

percepção quanto à interculturalidade é fundamental, pois um mesmo professor pode e 

terá alunos oriundos das mais diversas nacionalidades e culturas. Isso o tornará também 

um aprendiz, muitas vezes, dentro da sua língua mãe. 

Considerando-se todos esses fatores e buscando-se ter em mente o fato de que é 

necessário reconhecer que toda linguagem carrega dentro de si uma visão de mundo 

repleta de significados capazes de ir além do seu aspecto formal, o professor deverá ser 

capaz de levar o aprendiz de PLE a desenvolver a capacidade de empreender escolhas  

baseadas em princípios sociais. É neste momento que o uso da língua deixará de ser uma 

repetição de esquemas e de estruturas hipotéticos e estanques. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como se pôde verificar, a abordagem da gramática normativa assim como a seguida pelos 

livros didáticos, voltados para os alunos estrangeiros de português, não tratam o tema dos 

pronomes indefinidos de modo a elucidar por completo todas as dúvidas que possam 

surgir a respeito do assunto. De fato, encontram-se muito longe de esgotar o tema, visto 

que nem chegam a problematizá-lo de maneira suficiente.  
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Há uma preocupação, na abordagem do assunto, em se mostrar a variação em 

gênero e número e criar exemplos de reprodução descontextualizados e distantes da 

realidade falada no Brasil. Isso traz certa dificuldade aos professores de PLE, pois não 

podem contar pura e simplesmente com o material que deveria servir-lhe de apoio durante 

as aulas. 

Para desenvolver e incentivar os alunos na busca de um entendimento melhor da 

língua portuguesa, tais profissionais precisam estar atentos aos ambientes e às situações 

em que tais recursos de indefinição são utilizados pelos nativos. Além disso, deve despir-

se da própria realidade como falante da língua e rever dos contextos multiculturais que o 

ensino de português para estrangeiros requer. 

Para iluminar esta busca, deve estar claro, na mente do docente, que o sucesso 

depende de domínio de sua prática (saber didático) e da teoria da disciplina voltada para 

um olhar diferenciado, mais próximo de um indivíduo que já carrega consigo uma 

bagagem não só linguística, mas também cultural. Para isso, um conhecimento de uma 

abordagem mais sistêmica e funcional será de grande valia, visto que para LSF nenhuma 

escolha gramatical é gratuita.  

É nesta descoberta de escolhas e intenções linguísticas que ambos, professor e 

aluno, usufruirão das múltiplas, indefinidas, mas acertadas formas de viver e de aprender 

a língua portuguesa. 
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O GÊNERO CRÔNICA EM AULAS DE PORTUGUÊS PARA ESTRANGEIROS: 
ENSINANDO LÍNGUA E CULTURA BRASILEIRAS 

 

Cláudia Marapodi (UERJ) 
Alexandre do Amaral Ribeiro (UERJ) 

INTRODUÇÃO 

A elaboração e a seleção de materiais didáticos impõem desafios, especialmente, para 

professores e coordenadores pedagógicos. Isso se deve, parcialmente, à proposição de 

critérios que articulem princípios teórico-metodológicos e demandas de aprendizes. Para 

dominar uma nova língua é necessário enriquecer experiência com e na LE, o que pode 

acontecer por meio dos insumos linguístico-culturais que os alunos se esforçam para 

compreender (PRABHU, 1987). Tais insumos podem ser oferecidos nas próprias 

atividades de sala de aula e nas complementares (ALMEIDA FILHO, 1993). Nesse 

sentido, parecem produtivas atividades, propostas em perspectiva comunicativa. De 

acordo com Krashen (1982), tais atividades comunicativas incentivam a aprendizagem de 

língua estrangeira. 

Conforme defende Larsen-Freeman (1986), o papel do professor não se reduz ao de 

transmissor de conhecimentos. Atualmente, o professor tem muito mais o papel de 

facilitador da aprendizagem dos alunos, embora desempenhe também outros papeis (cf. 

ALMEIDA FILHO, 1997). O professor é, por exemplo, um negociador das atividades de 

sala de aula e uma de suas principais responsabilidades é a de oportunizar situações de 

comunicação. Durante as atividades, age como conselheiro ou orientador, respondendo 

perguntas dos alunos e monitorando seu desempenho. Outras vezes, o professor atua 

como um cocomunicador, engajando-se nas atividades comunicativas com os alunos.  

O ensino de português língua segunda para estrangeiros (PL2E), desenvolvido pelo 

Núcleo de Pesquisa e de Ensino de Português Língua Estrangeira/Segunda Língua 

(Nupples), na Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj), privilegia o uso de 

materiais didáticos autênticos e/ou elaborados em equipe (RIBEIRO; GUERRA, 2016), 

baseados em abordagem comunicativa e de aplicação construtivista. As atividades 

incluem conteúdos culturais nos planejamentos das aulas com base na premissa de que 

língua e cultura são indissociáveis (JÚDICE, 2009).  
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Para tanto, este artigo baseia-se em uma experiência com turmas de ensino de 

Português como Segunda Língua para níveis intermediário e avançado (B2 e C1), cujos 

alunos apresentam idades e nacionalidades distintas. Optou-se pelo uso do gênero textual 

crônica como material didático autêntico como estratégia para alcançar a melhoria do 

domínio de estruturas e usos gramaticais, assim como o desenvolvimento de 

competências que abarcam o domínio lexical-cultural. As crônicas escolhidas foram do 

livro “Gol de Padre”, de Stanislaw Ponte Preta, por se tratar de um material com grande 

insumo de informações culturais.  

USO DE GÊNEROS TEXTUAIS EM PLE 

De acordo com Marcuschi (2002), existe uma diversidade de possibilidades de 

observação dos gêneros textuais, principalmente, no que tange a relação oralidade e 

escrita, uma vez que os gêneros se distribuem por essas duas modalidades, desde as 

situações mais formais as mais informais e em todos os contextos e situações da vida 

cotidiana. Nesse sentido, os gêneros textuais são artefatos linguísticos concretos 

(BAKHTIN, 1997). 

Para Marcuschi (2002) o uso de gêneros textuais no ensino, de uma maneira geral, 

pode levar os alunos a produzirem ou analisarem situações linguísticas das mais diversas, 

tanto escritas como orais. Esse tipo de exercício, além de instrutivo, permite a prática de 

produção textual em sala de aula. Além disso, o uso de gêneros textuais é uma preciosa 

oportunidade para lidar com a língua em seus mais diversos usos autênticos no dia a dia. 

A relevância do uso de gêneros textuais no ensino de língua está no que tange o ensino 

através da produção de textos e não na produção de enunciados soltos (MARCUSCHI, 

2002). 

A crônica foi escolhida por se tratar de um gênero narrativo que é, em geral, curto 

e trata de situações do cotidiano, assuntos comuns, relativos a personagens que retratam 

pessoas comuns. A palavra crônica tem origem grega, derivada de “chronos” (tempo) e, 

por essa razão, uma de suas maiores características é o caráter contemporâneo, sendo 

muito relacionada com a ideia de tempo e relatando os fatos cotidianos de seu registro 

numa linguagem conotativa e literária. Por isso, pode-se dizer que a crônica é uma mistura 

de jornalismo e literatura. De um recebe a observação atenta da realidade cotidiana e do 

outro, a construção da linguagem, o jogo verbal. No caso das crônicas, utilizadas na 
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experiência de sala de aula, o fato de se referirem a situações de décadas anteriores às 

atuais, não tornaram as narrativas desatualizadas e, ainda, permitirem uma reflexão crítica 

sobre comportamentos e crenças sociais em diferentes situações e épocas.  

Geralmente, a crônica é narrada em primeira ou terceira pessoas, numa linguagem 

espontânea e simples, situada entre a linguagem literária e a oral, o que gera uma 

identificação entre o leitor e o autor, de forma que o próprio cronista “converse” com o 

seu leitor. O escritor pode apresentar a sua própria visão sobre determinado assunto, 

selecionando palavras e desenvolvendo seu estilo próprio, expondo dessa forma a sua 

visão de mundo, sua maneira pessoal de compreender os acontecimentos aos quais toma 

conhecimento.  

Foi por essas características e por seu caráter informal que a crônica foi escolhida 

para esse trabalho, pela sua proximidade com a linguagem oral e por ter uma construção 

da linguagem que permite uma maior aquisição de vocabulário aliada a uma construção 

estilística. Além disso, seu caráter humorístico facilita o interesse do aluno. 

APLICAÇÃO PRÁTICA DO GÊNERO CRÔNICA NO ENSINO DE PLE 

O uso do gênero crônica no ensino de PLE foi aplicado em turmas mistas de níveis 

intermediário e avançado com um primeiro objetivo de despertar o interesse dos alunos 

para o tratamento de questões (inter)culturais, em função de textos impregnados de cenas 

cotidianas tipicamente brasileiras. A escrita vinculada à prática de leitura propicia ao 

indivíduo não só uma maior competência leitora, mas também uma capacidade de 

produzir textos mais eficazes (MARCUSCHI, 2002). Assim, num segundo momento, 

percebeu-se que era possível usar a crônica para fazer com que os estrangeiros 

entendessem como funciona o gênero em questão e pudessem ser capazes de produzir um 

novo texto, a partir de um ou mais textos-base, o que levou a atividades de retextualização 

como estratégia para aprender as características linguísticas do gênero e para discutir 

questões culturais, relevantes para escolha lexical e construção gramatical apropriada.  

Cabe ressaltar que ensinar Língua Portuguesa como Segunda Língua (LP2L) não é 

o mesmo que ensinar Português como Língua Materna (PLM) porque o público não é o 

mesmo e requer outra didática. Além disso, ao ensinar PLM nem sempre é necessário dar 

informações culturais sobre o que se ensina e se fala, uma vez que os alunos já estão 
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inseridos na cultura-alvo, em princípio, desde que nasceram, ao contrário dos alunos de 

PL2E. Justamente por isso, não é tão simples conectar conteúdos gramaticais com os 

culturais, os quais não podem ser desconsiderados ao se ensinar uma segunda língua. Daí 

a importância de serem trabalhadas informações linguístico-culturais nas aulas de 

português para estrangeiros. 

METODOLOGIA E PRIMEIROS RESULTADOS 

Foram selecionadas doze (12) crônicas do livro “Gol de Padre”, de Stanislaw Ponte Preta, 

usadas em estudo dirigido em sala de aula e também em atividades de avaliação no 

período de quatro meses aproximadamente do curso de extensão de português para 

estrangeiros, oferecido pelo NUPPLES/UERJ em parceira com LICOM/PLIC (Projeto de 

Línguas para Comunidade do Instituo de Letras da Uerj). Além da leitura e compreensão 

dos textos, foram trabalhadas questões lexicais, semântico-pragmática, pronúncia, 

expressões idiomáticas e vocabulário, produção de outros gêneros e tipos textuais, assim 

como conteúdos culturais. 

As crônicas serviram de base para o planejamento das aulas e a produção de 

materiais autênticos. As produções realizadas pelos alunos se intercalavam entre escritas, 

orais e exposições escritas e orais combinadas, partindo sempre da leitura e compreensão 

das crônicas com aplicação de conteúdos gramaticais e de produção textual. 

As atividades e exercícios envolviam sempre questões de gramática, de acordo com 

os conteúdos previstos para o nível das turmas, com trechos e orações, extraídas das 

crônicas trabalhadas. Tudo isso conectado com as interações linguísticas reais, realizadas 

em sala entre alunos e professor, o que desenvolvia ainda mais a proficiência dos 

estrangeiros na língua-alvo.  

A estratégia didática era a de priorizar incialmente a compreensão geral, 

levantando-se hipóteses sobre as questões de entendimento da língua e da cultura. A partir 

disso, buscava-se aprofundar o entendimento sobre as estruturas linguístico-culturais e 

gramaticais, o que resultou no aumento da autonomia dos alunos em relação à leitura dos 

textos e da apreensão do vocabulário desconhecido. Além disso, as construções 

oracionais passaram a ser entendidas em suas relações contextuais, implicadas no texto, 

o que permitiu ampliar o entendimento de estruturas mais complexas e seus contextos de 
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uso. As apresentações orais e escritas dos alunos refletiram uma visão mais ampla sobre 

a cultura brasileira, refletindo num salto no nível de letramento da turma como um todo. 

Além disso, tornou-se perceptível um aumento na motivação em produzir novos textos, 

inclusive, de outros gêneros.  Essas observações confirmam-se também nas respostas que 

constam dos instrumentos de avaliação tanto em termos quantitativos quanto qualitativos.  

CONCLUSÃO 

Ensinar línguas é, além de lidar com situações linguísticas vinculadas a um contexto 

social, histórico e político, lidar também com identidades e crenças dos indivíduos que a 

estão aprendendo e ensinando. Portanto é preciso que o professor entenda que o 

planejamento, assim como a sua preparação para cada aula são primordiais para que os 

objetivos sejam alcançados, seja o do aluno em apreender aquela língua/conteúdo, seja 

do professor de passar da melhor maneira possível os conteúdos. A língua não pode estar 

dissociada da cultura nem das situações reais que são relevantes no processo de 

aprendizagem.  Marcushi (2008) defende que ao operar com a língua como atividade 

interacional situada sociohistoricamente, deve-se inserir o aluno em situações que 

remetam a situações reais de produção e utilização da língua. 

O trabalho realizado foi o de desenvolver atividades de compreensão que 

promovessem reflexão para que os alunos estabelecessem relações entre o dito e o não 

dito através, por exemplo, de ironias apresentadas nas crônicas, atentar para aspectos de 

construção do texto e seu gênero, assim como prepará-los para realizar atividades de 

retextualização. Dessa forma, se conseguiu trabalhar em sala de aula a leitura, a 

compreensão e a produção de textos como processos interligados e indissociados. 

Também foi possível, dentro dessa dinâmica possibilitar que os alunos atuassem 

como construtores do conhecimento e não apenas como receptores e repetidores de 

informação, o que é importante em uma aula de português língua estrangeira que, por 

vezes, pode tender a transmissão de estruturas e modelos pouco usais. As atividades que 

envolveram a crônica como texto-base para introdução de conteúdo novo e práticas de 

retextualização foram relevantes para motivar os alunos para a leitura e para produção de 

textos em língua estrangeira, nesse caso, o português, uma vez que propiciavam maior 

envolvimento com as situações narradas e a troca de ideias entre os alunos, permitindo 

uma convivência mais participativa durante as atividades realizadas em grupo.  
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O uso dos gêneros possibilitou discussões e reflexões sobre estruturas linguístico-

gramaticais e suas relações com aspectos da cultura brasileira, o que resultou na 

ampliação do vocabulário, na melhoria do domínio de estruturas e usos gramaticais e 

idiomáticos, além da ampliação do nível de letramento de estrangeiros. Considera-se, por 

fim, que realização da experiência, aqui brevemente relatada, demonstrou o quanto a 

seleção de textos específicos para o ensino de PL2E pode ser eficiente para o domínio de 

estruturas e usos gramaticais, assim como para o desenvolvimento de competências de 

uso da língua que contemplam vocabulários e tópicos culturais de alunos de qualquer 

nacionalidade, desde que seja feita com critérios e respeitando as características e o nível 

dos alunos.  
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HISTÓRIAS EM QUADRINHOS NA EDUCAÇÃO DO BRASIL: DAS PRIMEIRAS 
PESQUISAS ACADÊMICAS ÀS SALAS DE AULA DE PLNM 

 

Brízzida Caldeira (UERJ) 
Alexandre do Amaral Ribeiro (UERJ) 

INTRODUÇÃO 

A presença das Histórias em Quadrinhos (HQ) nas salas de aula consolidou-se através de 

um longo processo. Depois do seu surgimento nas tipografias dos Estados Unidos ao final 

do século XIX, através de tiras cômicas que apareciam nas páginas dominicais dos 

jornais, as HQ se popularizaram bastante, tornando-se um produto de consumo massivo 

entre o público jovem do mundo todo (VERGUEIRO, 2014). Apesar da forte 

popularidade do material, os pais e os professores não acreditavam plenamente na sua 

utilização como ferramenta pedagógica, acreditando que o seu consumo poderia 

desencadear consequências negativas para os jovens leitores: baixo interesse por textos 

mais aprofundados, desfalque no seu aprimoramento cultural e moral e o desvio de um 

amadurecimento sadio e responsável. Essa reação acabou restringindo severamente a 

entrada das HQ nas salas de aula, fazendo com que fossem violentamente banidas do 

ambiente escolar (VERGUEIRO, 2014). 

Ao longo dos anos, pensamento escolar se modifica e acata uma nova visão em 

relação ao trabalho pedagógico com quadrinhos. As últimas décadas do século XX 

trouxeram novas análises a respeito de todos os meios de comunicação, incluindo as HQ, 

que passaram a ter seu impacto dentro da sociedade compreendido mais especificamente 

(VERGUEIRO, 2014). A partir desse momento, elas deixam de ser consideradas como 

uma linguagem voltada exclusivamente para o público jovem, sendo encaradas como 

“manifestações voltadas a públicos diversos, com diferentes níveis de qualidade e 

representação no mundo” (VERGUEIRO, 2017, p.20). 

Em vista do cenário exposto, o objetivo deste texto é apresentar a trajetória das HQ 

dentro do contexto educacional brasileiro, onde as primeiras pesquisas acadêmicas sob 

um olhar pedagógico foram realizadas na década de 1950 e vêm sendo desenvolvidas 

desde então, até chegar às suas formas de utilização como material didático em aulas de 

português como língua materna (PLM) e não materna (PLNM).   



ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA: INTERFACES 

 

 

 380 

A cronologia destas pesquisas e a observação da evolução das tendências sobre o 

estudo acadêmico das HQ foram embasadas em buscas realizadas dentro do banco de 

teses e dissertações da CAPES, composto por produções realizadas a partir da década de 

1990. Os dados referentes às décadas anteriores foram localizados em diversos artigos da 

área de estudos sobre HQ, publicados pela Escola de Artes e Comunicação (ECA) e pelo 

Observatório de Quadrinhos, ambos pertencentes à Universidade de São Paulo (USP) e 

considerados como importantes referências nas pesquisas sobre HQ.  

A metodologia detalhada desta pesquisa encontra-se mais adiante neste texto, que 

será composto da seguinte estrutura: apresentação de breve cronologia sobre as HQ nas 

pesquisas acadêmicas brasileiras; aspectos metodológicos da HQ na pesquisa acadêmica 

e a análise dos dados encontrados, delineando as tendências deste estudo desde a década 

de 1990 até os dias atuais. 

Os resultados preliminares indicam que há uma gama bastante ampla de 

possibilidades de utilização da HQ como ferramenta didática, cujos benefícios podem ser 

inseridos no ensino das disciplinas escolares básicas, como língua portuguesa, língua 

estrangeira, geografia, história e até mesmo física, matemática, química e biologia. Além 

disso, a evolução tecnológica trouxe novos suportes para a utilização da HQ em projetos 

de alfabetização, aumentando a produção acadêmica no ensino superior de formação de 

professores. O aprofundamento do olhar sobre o gênero ao longo dos anos também pode 

ser observado ao longo desta pesquisa. 

AS HISTÓRIAS EM QUADRINHOS SOB O OLHAR ACADÊMICO: BREVE CRONOLOGIA 

Os primeiros sinais do desenvolvimento do olhar acadêmico sobre as HQ, como um meio 

de comunicação que vai além do entretenimento, surgiram em meados da década de 1950 

com a iniciativa de Moya, pioneiro no Brasil e no mundo ao organizar a 1ª Exposição 

Internacional de Quadrinhos, em 1951 (VERGUEIRO, 2017).  

Durante a segunda metade do século XX, ocorreu o início das pesquisas acadêmicas 

sobre HQ, pelas mãos daqueles que se tornariam referências primordiais para os estudos 

acadêmicos atuais. Além de sua contribuição inédita para o cenário brasileiro, Moya 

exerce um papel de grande importância durante toda a sua extensa carreira de jornalista, 

tradutor e escritor, principalmente ao lançar o livro “Shazam!”, no ano de 1970. Esta 

publicação teve como proposta apresentar um apanhado sobre a história das HQ, com a 
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contribuição de especialistas que debatem sobre como elas influenciam pedagógica, 

psicológica e culturalmente a sociedade, abordando o tema sob uma visão acadêmica pela 

primeira vez, mostrando que elas vão além de um instrumento de leitura por lazer e que 

merecem a atenção das universidades como um meio de comunicação que deveria ser 

estudado mais profundamente. 

Em 1960 iniciaram-se as pesquisas de Cirne na Universidade Federal Fluminense 

(UFF). Considerado como um dos maiores estudiosos sobre quadrinhos no Brasil, ele os 

considerava como a literatura por excelência e suas pesquisas resultaram em inúmeras 

publicações. Em 1966, Marques de Melo deu sua contribuição para a área editorial das 

HQ com a fundação da Escola de Comunicação e Artes (ECA) da USP, que viria a ser o 

centro das pesquisas relacionadas ao tema e sede do principal núcleo de pesquisas em HQ 

no país, o “Observatório de Histórias em Quadrinhos” (RIBEIRO JR., 2013).  

Em 1970, Luyten dá início às suas pesquisas na USP, fundando um núcleo de estudos 

de mangá. Além disso, em 1972, ela cria a disciplina “Editoração em HQ” no curso da 

faculdade de comunicação da ECA-USP, marcando o começo das atividades e produções 

acadêmicas desenvolvidas sobre o assunto dentro da instituição. A professora também 

fundou a “Revista Quadreca” , estruturou o acervo de quadrinhos da biblioteca da ECA, 

além publicar obras de referência sobre o tema, tornando-se mais uma autora relevante para 

os estudos da área (RIBEIRO JR., 2013). Nesta mesma década, Cagnin, (1975) lança o 

primeiro estudo semiológico sobre a linguagem das HQ no Brasil. Ele é o primeiro a colocar 

a visão acadêmica sobre a estrutura narrativa dos quadrinhos, seus vários elementos e como 

eles se relacionam para contar uma história, por meio de sua tese de doutorado, que em 

1975 é publicada como o livro “Os Quadrinhos” (SANTOS, 2015). 

O crescimento exponencial da área culminou na fundação do “Núcleo de Pesquisas 

de Histórias em Quadrinhos”, atual “Observatório de Histórias em Quadrinhos”, na USP, 

por uma equipe de professores coordenada por Vergueiro, em 1990. Considerado como 

um espaço de importância crucial para a expansão e valorização da área dentro do mundo 

acadêmico, ele promove colóquios e reuniões mensais, recebe palestras de pesquisadores 

que desenvolvem estudos de mestrado ou doutorado, sempre objetivando a discussão e a 

reflexão sobre o tema. 
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Uma curiosidade observada durante esta pesquisa é que os grandes nomes pioneiros 

nas pesquisas sobre Histórias em Quadrinhos no Brasil não são provenientes dos cursos 

de Letras. Apesar de desenvolverem estudos voltados para a língua e para a literatura, 

eles são oriundos de outras áreas, como: Jornalismo, Biblioteconomia e principalmente 

Comunicação.  

Adiante, este e outros pontos serão observados dentro de um panorama cronológico 

do andamento das pesquisas acadêmicas sobre as Histórias em Quadrinhos, que vêm sendo 

desenvolvidas no Brasil, a partir dos projetos iniciados pelos grandes pioneiros da área.  

ASPECTOS METODOLÓGICOS: AS HQ NAS PESQUISAS ACADÊMICAS 

A fim de verificar as tendências existentes nos estudos acadêmicos brasileiros sobre as 

HQ, voltados especialmente para a sua aplicação pedagógica e as suas possibilidades 

como material didático, realizou-se uma pesquisa descritivo-exploratória no banco de 

teses e dissertações da CAPES.  

Sabendo que o principal interesse desta pesquisa é mostrar o uso pedagógico das 

HQ, especialmente em aulas de PLNM, este banco de dados foi a fonte de busca 

escolhida. Isto porque que ele permite a realização de uma filtragem por tema e mostra 

as dissertações e teses cadastradas dentro da seleção feita, a partir de palavras-chave, 

desde o ano de 1990 até os dias de hoje.  

A pesquisa online foi realizada de acordo com o seguinte procedimento: seleção de 

duas palavras-chave “histórias em quadrinhos” e “quadrinhos”; escolha de subtemas 

voltados para o ensino-aprendizagem; leitura dos resumos encontrados e análise 

quantitativa-qualitativa daqueles que foram considerados mais pertinentes para a 

finalidade deste trabalho. Embora tenham sido encontrados resumos sobre HQ desde o 

ano de 1993, a análise posterior resultou em um recorte de acordo com a relevância do 

tema dentro dos objetivos pedagógicos, por isso, o primeiro trabalho selecionado foi 

publicado em 1996.  

A análise do total de 60 pesquisas resultantes da última seleção será exposta a 

seguir, em uma classificação organizada pelo agrupamento em subtemas, dentro de duas 

décadas (1996 - 2006 e 1997 – 2017). A escolha deste formato visa a auxiliar na percepção 

da evolução do olhar acadêmico sobre as HQ ao longo dos anos. 
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PESQUISAS REALIZADAS ENTRE 1996 E 2006 

Apesar de ser a década de criação do Observatório de Histórias em Quadrinhos (1990), 

grande núcleo de pesquisa da área no Brasil, e embora já estivessem estabelecidas 

disciplinas exclusivas sobre o tema em grandes universidades, como a USP e a UnB, 

foram encontrados apenas sete trabalhos tratando sobre o tema, o primeiro deles 

publicado em 1996. Os anos seguintes foram bastante escassos e apenas em 2003 e 2006 

surgem novas pesquisas sobre o uso pedagógico das HQ. As pesquisas encontradas foram 

classificadas nos seguintes subtemas: 

HISTÓRIAS EM QUADRINHOS NO ENSINO DE LÍNGUAS ESTRANGEIRAS 

Neste período de tempo não há nenhuma pesquisa explorando a utilização das HQ no 

ensino de línguas estrangeiras, fato que muda completamente a partir de 2008, ano de 

publicação do primeiro trabalho registrado pela CAPES que aborda o ensino de alemão 

por meio deste material didático. Embora não haja publicações nesta década, este é um 

dado que já começa a refletir a tendência dos estudos acadêmicos sobre o assunto, 

mostrando que nos primeiros anos o enfoque dos pesquisadores está voltado para outras 

temáticas, mesmo que já existam materiais didáticos de ensino de língua estrangeira que 

apresentem quadrinhos em seu conteúdo, inclusive de PLNM.   

Nas aulas de línguas estrangeiras, é possível encontrar as HQ em livros de espanhol, 

francês, inglês, entre outras, em uma quantidade ainda modesta. Alguns livros de francês 

apresentam histórias que, embora sejam elaboradas para o livro, trabalham elementos da 

cultura francesa que podem ser abordados pelo professor, como: vestimenta, estrutura das 

salas de aula de uma escola francesa, ambientes de trabalho, entre outros.  

Já no ensino de PLNM, as HQ são encontradas em um livro didático publicado em 

19931. Existe a utilização da estrutura dos quadrinhos em livros mais antigos da área, mas 

elas são todas preparadas especificamente para o material; este livro usa tiras da Turma 

da Mônica que são publicadas em gibis brasileiros. Essas histórias são criadas para outro 

______ 

1 LAROCA, Maria Nazareth de Carvalho. (et al.) Aprendendo português do Brasil: um curso para 
estrangeiros 4ª edição. Campinas, SP: Pontes, 2003. 
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fim comunicativo, portanto, podem ser consideradas como um material autentico2, 

deslocado do suporte original e inserido no livro como motivação para a abertura de cada 

unidade. Não ocorre o desenvolvimento da leitura global da HQ no livro, explorando 

aspectos culturais do Brasil, mas o professor fica livre para trabalhá-las de acordo com os 

objetivos de cada turma.  

Além disso, em 2005 ocorre a publicação de um livro, com dois artigos voltados 

para o uso de gêneros multimodais em aulas de PLNM. Os textos abordam desde a 

importância dos critérios utilizados na seleção dos textos, até estratégias de leitura das 

imagens presentes em quadrinhos, charges e cartuns, e que precisam ser abordadas nas 

aulas de língua estrangeira (JÚDICE, 2005). 

HISTÓRIAS EM QUADRINHOS NO ENSINO DE LÍNGUA MATERNA 

No ensino de PLM, percebe-se claramente a evolução do olhar acadêmico sobre o tema. 

Inicialmente, as HQ aparecem nos livros didáticos como forma de exemplo linguístico de 

uma determinada expressão ou ilustrando o item gramatical que é desenvolvido na unidade; 

ainda não há muitos exemplos de trabalho com a leitura da HQ como um todo, envolvendo 

a compreensão dela como uma forma textual completa, há apenas a utilização das falas 

presentes nos balões das personagens para apresentar um ponto linguístico específico.  

Esse quadro se transforma a partir de 2006, com a inclusão das HQ no Programa 

Nacional Biblioteca na Escola (PNBE), pois ao levar as publicações para as salas de 

leitura das escolas, os alunos são estimulados a manipulá-las e consequentemente os 

professores passam a pesquisar mais sobre novas formas de desenvolver atividades 

pedagógicas com este material, valorizando a sua leitura global. No ensino de português, 

isso aparece refletido em novos capítulos dos livros didáticos voltados exclusivamente 

para as histórias em quadrinhos, abordando sua estrutura e formas de leitura crítica do 

texto em conjunto com as imagens, sob uma visão mais literária do que gramatical. Isto 

se reflete também nas séries iniciais de ensino e nas pesquisas sobre o uso pedagógico 

______ 

2 De acordo com Widdowson (1991), pode-se considerar a HQ como um material de texto autêntico 
porque ela apresenta “uma porção de discurso genuíno” (p.113). 
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das HQ em turmas de alfabetização e formação de leitores, que começam a aparecer a 

partir deste ano. 

O GÊNERO HISTÓRIA EM QUADRINHOS  

A maior parte das pesquisas realizadas neste período trata das HQ como gênero, 

explorando as possibilidades de uso das suas estruturas e observando-as sob diversos 

pontos de vista. No início da década, as HQ são vistas a partir da análise literária; é 

defendida a ideia de que elas não devem ser vistas como publicações direcionadas apenas 

ao público infantil, uma vez que elas contribuem significativamente para a literatura e 

originam trabalhos expressivamente artísticos. São analisados, por exemplo, contos 

escritos em várias épocas e por autores diferentes, refletindo sobre a libertação daquilo 

que não está dito, mas mostrado no silêncio das imagens e na forma de enquadramento 

das palavras dentro da estrutura dos quadrinhos. 

A abordagem histórica dentro das HQ é um tema desenvolvido pelas pesquisas 

encontradas que refletem sobre a forma como os artistas e roteiristas apresentam os fatos 

históricos brasileiros neste tipo de gênero, comparando com a abordagem de outras 

publicações. Além disso, análises sobre o cenário das HQ renderam pesquisas voltadas 

para a forma como a representação dos ambientes das histórias está relacionada não 

apenas com a continuidade narrativa, mas principalmente com a realidade além-

quadrinhos, ou seja, como os itens presentes em cada cena podem evocar no aluno a sua 

própria realidade: sua cidade, lugares que ele conhece ou experiências que ele já viveu. 

Isso pode ser levado para o ensino de outras disciplinas, além da Língua Portuguesa, por 

exemplo: a Geografia pode trabalhar a forma como os espaços urbanos e rurais são 

apresentados em diversas publicações brasileiras. É possível ainda ir mais além, levando 

essas representações de espaços e comportamentos brasileiros para as aulas de português 

como língua não materna, criando atividades que possam unir a leitura na língua-alvo 

com os pontos culturais apresentados nas HQ.  

Percebe-se também que há um aprofundamento dos olhares voltados para as HQ, 

no desenvolvimento de pesquisas com temas mais complexos que buscam analisar as 

várias possibilidades de vertentes existentes neste gênero. Nesse período, elas passam a 

ser consideradas como meios de comunicação e informação visual que acompanham os 

processos de uma sociedade, ultrapassando o caráter recreativo e atingindo um novo 
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status diante dos grandes estudiosos. Isso é comprovado pela primeira pesquisa 

encontrada sobre o uso de HQ no ambiente universitário, orientada pelo professor 

Vergueiro e defendida em 2006.   

PESQUISAS REALIZADAS ENTRE 2007 E 2017 

Os anos seguintes geraram um aumento de 88% em relação à quantidade de pesquisas 

produzida anteriormente. Este é um período bastante relevante para as HQ no meio 

educacional e acadêmico, visto que em 2008 foi oficializada pelos PCN a necessidade 

efetiva de “o aluno ser competente na leitura de histórias em quadrinhos e em outras 

formas visuais, como publicidade, desenhos animados, fotografias e vídeos” 

(VERGUEIRO, 2015, p.11). Os documentos relativos ao ensino de língua portuguesa 

propunham um ensino mais voltado para o trabalho com gêneros textuais, incluindo neste 

grupo os quadrinhos, as tiras e as charges. 

HISTÓRIAS EM QUADRINHOS NO ENSINO DE LÍNGUA MATERNA 

Este panorama se reflete nos resultados encontrados, tendo a maior quantidade de 

pesquisas voltadas para a alfabetização, formação de leitores e possibilidades 

pedagógicas de leitura das HQ em sala de aula. Elas se focam em apresentar novas 

estratégias de leitura que podem auxiliar na compreensão dos estudantes, observando 

todos os elementos dos quadrinhos: verbais ou não verbais, isso representa um avanço 

que já havia sido iniciado modestamente no período antecedente. Além disso, já começam 

a abordar a oralidade presente nos quadrinhos e sobre como os professores podem 

desenvolver um novo olhar crítico nos alunos, buscando associar a sua leitura aos 

elementos do mundo que os cercam.  

Esta década também traz pesquisas que realizam análises linguísticas do conteúdo 

apresentado nas HQ, seja da variedade “caipira” da língua presente nas histórias do Chico 

Bento (Maurício de Souza), seja sob uma perspectiva Bakhtiniana do caráter sociocultural 

da linguagem presente na graphic novel MAUS, de Art Spiegelman. 

O desenvolvimento da leitura, que é o tema mais trabalhado nas dissertações e teses, 

aparece em trabalhos que relatam experiências específicas com as séries do ensino 

fundamental I e II e ensino médio. Além disso, com o avanço extremo da tecnologia, 
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muitos desenvolvem sua prática docente com o auxílio das novas mídias, como softwares 

de criação de quadrinhos – usados inclusive em classes de alfabetização. 

Os livros didáticos de língua portuguesa passam a ser mais explorados, tornando-

se fonte material de muitas análises sobre as formas de uso das HQ nessas aulas, 

associando a leitura das imagens ao texto. Há também o surgimento de reflexões sobre o 

trabalho exclusivo com a ortografia e a gramática associado aos quadrinhos.  

O ensino de PLNM finalmente aparece em 2014, entretanto apenas voltado para 

alunos surdos. As pesquisas deste campo abordam temas como: a narrativa em LIBRAS 

de uma história em quadrinhos e a relação existente entre o campo visual da linguagem 

de sinais e a representação das imagens no texto; o uso das HQ como ferramenta de ensino 

de português, por meio do auxílio visual das imagens; a formação do letramento de alunos 

surdos por meio de HQ e recursos multimodais. Os quadrinhos se mostram como uma 

ferramenta muito útil para o desenvolvimento de diversos projetos de ensino com alunos 

surdos em fase de aprendizagem da língua portuguesa, por possibilitar um trabalho 

linguístico apoiado em representações visuais. Esse tipo de pesquisa é um campo vasto 

que pode ser muito desenvolvido nos próximos anos, entretanto, apesar do crescimento 

da área de ensino do português para alunos estrangeiros, ainda não foram encontradas 

pesquisas sobre o assunto nestes bancos de dados até o momento. 

HISTÓRIAS EM QUADRINHOS NO ENSINO DE LÍNGUAS ESTRANGEIRAS 

O uso das HQ nas aulas de línguas estrangeiras aparece pela primeira vez nesta base de 

dados em uma dissertação voltada para o ensino de alemão, defendida em 2008. A 

pesquisa aborda o tema de forma bastante completa, apresentando sugestões de atividades 

e exercícios e mostrando os critérios que podem ser usados para a seleção dos quadrinhos 

mais adequados para cada objetivo. 

Há um aumento bastante considerável de pesquisas sobre as HQ no ensino de outras 

línguas estrangeiras, como o inglês, o espanhol e o francês inclusive com análises sobre 

as possibilidades de exploração cultural deste material em livros. Isso mostra também um 

reflexo na evolução das abordagens usadas no ensino de L.E., pois as HQ podem auxiliar 

bastante em um ensino voltado para a comunicação e a pragmática. 
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O GÊNERO HISTÓRIA EM QUADRINHOS 

Surgem pesquisas muito mais aprofundadas sobre as HQ, com abordagens inéditas, por 

exemplo: voltadas para análises semióticas nos quadrinhos abstratos e as novas formas 

de significação que eles acarretam; análises das intertextualidades e interdiscursividades 

presentes nos quadrinhos e reflexões sobre a formação de um professor capacitado para 

o trabalho com este material em sala de aula. 

As pesquisas sobre quadrinhos internacionais traduzidos para o português do Brasil 

despontam a partir de 2013, trazendo reflexões sobre como acontece uma tradução 

intersemiótica dentro de um ambiente composto por signos verbais e não verbais, e como 

a oralidade de uma língua é traduzida para outra sem perder sua ligação com as ilustrações 

dos quadrinhos. 

A literatura em quadrinhos também se destaca, não apenas nas produções que 

surgem no meio editorial, mas também na produção acadêmica sobre as possibilidades 

de leitura e trabalho pedagógico em obras de Machado de Assis e Bernardo Guimarães, 

por exemplo. Análises literárias sobre obras publicadas, juntamente com análises sobre a 

estrutura argumentativa dos textos presentes nos quadrinhos são alguns dos temas mais 

recorrentes nas pesquisas encontradas. 

CONCLUSÃO  

A realização desta pesquisa sobre o surgimento e o desenvolvimento das pesquisas 

acadêmicas voltadas para o estudo das Histórias em Quadrinhos, no Brasil, permitiu um 

maior esclarecimento - ainda que não seja definitivo - sobre o estado em que as pesquisas 

da área se encontram e quais campos ainda precisam ser desenvolvidos. 

Depois de um longo período de perseguição e preconceitos, os quadrinhos encontram 

seu lugar dentro das academias brasileiras, passando a ser considerados como uma das 

principais ferramentas pedagógicas para o ensino de diversas disciplinas. Percebeu-se que 

as tendências de estudo deste tema sofreram algumas alterações ao longo dos anos: 

enquanto nos anos iniciais as pesquisas eram mais voltadas para a análise da HQ como 

gênero, observando os elementos que a compunham e trabalhando o texto apenas como 

exemplo de frase no ensino de PLM, após a inclusão das HQ em diferentes leis e programas 

governamentais há uma verdadeira guinada nos estudos acadêmicos. Eles passam a abordá-
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las de forma mais aprofundada dentro das salas de aula de língua materna, inclusive no 

ensino superior e sendo amplamente aproveitada no trabalho realizado em várias línguas 

estrangeiras até chegar ao ensino de PLNM para alunos surdos. 

Apesar deste grande avanço, é possível considerar que ainda existem poucas 

pesquisas sobre o trabalho docente, sendo o maior núcleo de produção o Observatório de 

Histórias em Quadrinhos da USP. Observou-se, nas pesquisas realizadas desde 1996, uma 

concentração de produção nos cursos de Comunicação e Educação até o ano de 2010, a 

partir desta data há um aumento das produções de mestrado de doutorado oriundas das 

áreas dos cursos de Letras: Linguística, Linguística Aplicada, Literatura e Ensino de 

Língua Portuguesa ou Línguas Estrangeiras.  

Para que os professores possam desenvolver mais trabalhos com seus alunos, é 

preciso que haja publicações de pesquisas e obras que auxiliem sua formação continuada, 

por isso é imprescindível que novos trabalhos e novas abordagens sejam desenvolvidos 

nas universidades e levados para eventos, a fim de divulgar e aumentar essa rede de 

reflexão e produção. 

O aumento da produção se deve ao maior reconhecimento dos quadrinhos pelos 

órgãos governamentais ligados à educação. Percebe-se que após a inclusão dos 

quadrinhos nos PCN e no PNBE, há um crescimento na quantidade de pesquisas 

realizadas. Isto se deve às novas oportunidades de acesso ao material, associadas às 

orientações recebidas sobre maneiras diversas de desenvolver um bom trabalho em sala 

de aula. Além disso, percebe-se também que os pesquisadores dos cursos de Letras 

passaram a desenvolver mais projetos do que aqueles oriundos das áreas de Educação e 

Comunicação também neste momento. 

Sabendo que as HQ sempre foram fonte de interesse de alunos de todas as faixas 

etárias, abre-se uma grande porta no campo docente. Ao usar um material que estimula 

os alunos, o processo de ensino-aprendizagem pode ser realizado com mais leveza e com 

maior variedade de atividades para trabalhar quaisquer temas: seja no ensino de línguas, 

seja no ensino de história, geografia, artes, física, química, biologia, entre outras, basta 

apenas abrir os olhos para este novo horizonte de possibilidades. 
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O EQUILÍBRIO ENTRE ENSINO FORMAL E INFORMAL  
NO ENSINO DE PLH EM PARIS: DISCUSSÃO E RELATO  

DA EXPERIÊNCIA DA HERANÇA BRASILEIRA 
 

Fernanda Consoni 
Namíbia de Anna 

INTRODUÇÃO 

Escrito como um relato histórico da criação e consolidação da associação Herança 

Brasileira, este trabalho pode ser considerado auto etnográfico. De acordo com a 

descrição de Ellis et al. (2001), neste relato cada momento marcante de nossa trajetória é 

analisado de forma a retraçar, à luz dos saberes científicos que nos são acessíveis, o 

processo reflexivo que vem construindo nossa prática durante esses quase dois anos de 

existência. 

Uma associação é um grupo de indivíduos que reúnem esforços na direção de um 

objetivo comum. No caso da HB, o objetivo em questão é a transmissão pelos pais de 

uma língua como herança aos seus filhos. Dado o caráter familiar, íntimo e pessoal deste 

objetivo, é de se esperar que a história da associação constitui parte importante da 

biografia pessoal de seus fundadores e membros, ou melhor, que a história da associação 

esteja na interseção das histórias pessoais de seus membros. Cada decisão tomada na 

história da associação é fruto de reflexões pessoais, familiares e sociais deste grupo de 

indivíduos, que é representado aqui pelas autoras deste relato.  

Ao mesmo tempo que as autoras relatam em parte sua história, elas se inserem num 

contexto cultural específico: o das famílias de migrantes, principalmente brasileiras, na 

região parisiense. As epifanias (ELLIS ET AL., 2011) relatadas neste trabalho dizem 

respeito não apenas a experiências pessoais, mas experiências que se tornaram possíveis 

através de vivência e trocas dentro deste contexto cultural, proporcionadas pelo trabalho 

das autoras dentro da associação. 

Através dessas experiências, narradas aqui em ordem cronológica, as autoras 

colocam em evidência o processo de amadurecimento científico da estrutura associativa, 

cujo foco é a busca do equilíbrio entre o formal e o informal nos cursos de PLH. Partindo 

de uma iniciativa familiar, a associação se alimenta neste processo de suas próprias 

experiências e do aporte de saberes de seus profissionais voluntários e contratados: 
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linguistas, psicóloga, socióloga, especialista em bilinguismo e pedagoga. Cada grande 

etapa deste processo, as autoras buscam contextualizar com os estudos acadêmicos 

relacionados nas áreas de ensino-aprendizagem de idiomas, aquisição de linguagem, 

bilinguismo, entre outros. 

1. FUNDAÇÃO E PRIMEIROS PASSOS DA HB 

A associação Herança Brasileira é uma associação de pais reunidos em torno do objetivo 

comum de transmitir sua língua e sua cultura como herança a seus filhos. Hoje, ela conta 

com a colaboração de diversos profissionais, voluntários e assalariados, com perfis e 

funções diferentes, que ajudam nessa jornada nem sempre simples que é a educação de 

crianças em ambiente bilíngue. 

A iniciativa de fundar a associação foi de Namíbia De Ana, apoiada por Teresa 

Burlurut, ao constatarem suas respectivas dificuldades em equilibrar a exposição de suas 

crianças às línguas portuguesa e francesa em função de sua situação familiar. Cada um 

desses lares compõe-se de uma maneira. No primeiro, os pais são brasileiros e falam 

português em casa, mas as crianças tendo entrado na escola a exposição ao português 

começa a perder espaço. No segundo, a mãe é brasileira e o pai francês e a língua da casa 

é a francesa. Nos dois contextos, a certeza de que seria necessário algo externo à casa 

para que as crianças pudessem manter o equilíbrio entre os dois idiomas foi o grande 

motivador para que a associação passasse a existir.  

Vários especialistas, como Akinci (2017) e Bijeljac-Babic (2017)1  reforçam a 

importância do equilíbrio na exposição das crianças às duas - ou várias - línguas que 

compõem seu bilinguismo, e isto desde a fase de aquisição da linguagem. Grosjean (2015) 

aponta a necessidade de comunicação e de participação em atividades na língua dada 

como fator mais importante para o desenvolvimento de um bilinguismo simultâneo ou 

sucessivo. Arnberg (1987) explica a importância da diversidade de interlocutores de uma 

mesma língua para garantir um desenvolvimento equilibrado do bilinguismo.  

No começo de 2015, De Ana criou dois grupos sobre o assunto no Facebook 

(Bilinguismo Infantil e Herança Brasileira - PLH Paris) o que a ajudou a perceber o 

______ 

1 Por ocasião de suas apresentações no « DU Bilinguisme chez l’enfant » 
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quanto outras famílias haviam constatado que tinham as mesmas necessidades. Sua 

participação no II SEPOLH (Simpósio Europeu de Português Língua de Herança) de 

outubro de 2015 possibilitou o contato com outras mães e profissionais fundadoras de 

associações e escolinhas e também com os organismos de apoio às iniciativas europeias. 

Esse contato foi fundamental para que a ideia de uma associação Herança Brasileira se 

transformasse em projeto. Em seguida, os contatos e o apoio de instituições como a 

ABRIR (Associação Brasileira de Iniciativas Educacionais no Reino Unido), a BEM 

(Brasil em Mente - Nova Iorque), a Fundação Bião (Paris), entre outras, foram o ponto 

de partida para que o projeto se realizasse.  

No início, o programa da associação era bem simples, baseado na necessidade 

inicial de proporcionar a expansão e diversificação da exposição das crianças à língua 

portuguesa: reunir as crianças uma vez por mês em ateliês temáticos, para brincar e fazer 

atividades em português, transmitindo assim um pouco da cultura brasileira. Os temas 

dos primeiros ateliês foram as datas comemorativas e as atividades eram realizadas com 

a presença dos pais. Assim foram abordados o dia do Descobrimento, a Páscoa, o dia das 

Mães. As animadoras eram na época as próprias fundadoras, apoiadas em seguida por 

Fernanda Morais, linguista que juntou-se ao grupo em abril de 2016.  

A estratégia linguística era essencialmente proporcionar às crianças momentos de 

imersão na língua portuguesa e contato com a cultura. Para motivar as interações na 

língua, as animadoras falavam apenas português entre elas e com as crianças, fingindo 

não entender quando essas falavam francês. Nesses casos, as crianças eram estimuladas 

a usar gestos ou proto frases, e as animadoras as instigavam a repetir ou reformular a frase 

completa em português. Assim se realizavam as atividades plásticas, que eram o momento 

alto de cada ateliê.  

Rapidamente foi constatado que era preciso e possível fazer mais. As crianças com 

menor proficiência precisavam, a nosso entender, de uma frequência de exposição maior, 

além de precisarem ser mais estimuladas a falar português. Hélot (2007) ressalta com 

pertinência que os pesquisadores que estudaram o bilinguismo de seus próprios filhos 

veiculam erroneamente a imagem de que a transmissão pode-se fazer naturalmente 

através da simples exposição à língua pela parte de um dos pais. O fato é que esses 

pesquisadores tinham eles mesmos a sensibilidade e a didática necessários a uma 

transmissão efetiva por conta de sua própria formação profissional. Nos seus próprios 
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estudos, Hélot (2007) cita “a maior parte dos pais que entrevistei tinham uma ideia clara 

de seu comportamento linguístico, quase todos sendo eles mesmos bilíngues e muitos 

deles professores de língua”. 

Em nossa experiência constatamos que para algumas crianças, principalmente as 

mais novas (até 4 anos) e com uma exposição satisfatória em casa, a presença nos ateliês 

surtiu efeitos quase que imediatos e miraculosos: as crianças começaram a responder em 

português às suas mães brasileiras, coisa que antes nunca haviam feito. Para outras 

crianças, no entanto, não bastava expô-las à língua ou criar situações em que a língua 

portuguesa era necessária para a comunicação. Era preciso saber como motivá-las a 

participar em português, conhecer suas dificuldades de compreensão e seu nível de 

proficiência inicial, usar técnicas de ensino para levar cada uma delas ao nível superior. 

As crianças em idade escolar já se interessavam quase todas pela leitura e pela 

escrita, por atividades mais escolares. A escola francesa é muito presente no cotidiano 

dessas crianças, que a frequentam em tempo integral e já iniciam o contato com a 

linguagem escrita desde os 3 anos. Em muitas crianças, percebemos que o processo de 

alfabetização estava em pleno desabrochar e nos questionamos se elas poderiam tirar 

proveito da leitura e da escrita para melhorar a proficiência oral em português, e vice-

versa. As funções psicolinguísticas usadas na compreensão escrita, na linguagem oral e 

no pensamento se constroem ao mesmo tempo e de forma interdependente  (BIDAU; 

MEGHERBI, 2005), e as competências em escrita e leitura podem ser transferidas de uma 

língua a outra (CUMMINS, 1991).  

Outra fonte de dificuldade foi o fato de que algumas crianças se dedicavam mais 

sem a presença dos pais, e isto se explica por diferentes fatores de ordem psicológica e 

linguística. Como aspectos psicológicos identificamos principalmente a expectativa 

transmitida à criança para que esta participe ativamente e mostre o que sabe em português. 

Como aspectos linguísticos, tivemos os casos de pais, mesmo brasileiros, que não 

conseguiam se comunicar com seus filhos em português e assim quebravam a imersão 

total que era o objetivo do ateliê.  

Dentro da associação, encontramos muitos pais que já se comunicam 

exclusivamente em francês com os filhos, e para quem a transmissão da língua é mais um 

peso do que um ato natural. Alguns chegaram a esse ponto por cansaço, de tanto tentarem 

e não conseguirem fazer as crianças se expressarem em português. Mas há também 
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aqueles para quem nunca existiu uma motivação afetiva e pessoal para a transmissão. A 

razão pela qual esses pais buscam a associação é justamente o desejo de “terceirizar” essa 

transmissão, pois a consideram importante para manter o contato da criança com a 

família, ou por questões de construção da identidade, ou ainda por considerarem o 

bilinguismo em si como uma riqueza da qual não podem privar seus filhos (DE ANA, 

2017). 

Diversas vezes percebemos também que a imersão total talvez não era o melhor 

caminho. Sentimos que era preciso por vezes passar pela língua francesa para despertar o 

interesse das crianças por alguns aspectos da cultura brasileira e, por vezes, passar pela 

cultura francesa, usando referências de seu cotidiano, para motivá-las a participar das 

atividades em língua portuguesa. As crianças, principalmente aquelas mais distantes da 

cultura brasileira, precisavam encontrar um sentido naqueles encontros. Poder falar sobre 

seu cotidiano francês com os familiares no Brasil parecia ser para elas uma motivação 

atraente. As crianças que têm a cultura brasileira mais presente em seu cotidiano 

divertem-se explorando as semelhanças e diferenças de língua e cultura.  

De todas essas considerações surgiu o primeiro projeto de encontros quinzenais, 

com programação anual baseada nas datas comemorativas brasileiras, mas inserindo 

também o paralelo com o que se passa na França no mesmo período. Foi o nascimento do 

Curso de Português Língua de Herança na HB. 

As diretrizes desse curso foram criadas a partir da fusão dos eixos principais dos 

programas de ensino maternal e fundamental da França e do Brasil. O objetivo final do 

curso é que as crianças aprendam português oral e normativo, além de noções de História, 

Geografia e Ciências específicas ao programa brasileiro, em paralelo ao francês escolar 

padrão e às noções que aprendem na escola local. Para isso, era evidente que a melhor 

fórmula era caminhar no mesmo ritmo e buscar usar as mesmas técnicas que a escola 

local, adaptando, de forma a respeitar o ritmo do aprendizado de português por parte de 

cada criança.  

Rapidamente, apresentou-se o problema das crianças mais velhas e com política 

linguística familiar desfavorável. Essas, por terem tido pouco ou quase nenhum contato 

com o português na fase de aquisição da linguagem, já percebiam o português quase como 

língua adicional. Ficou evidente que faltava alguma coisa ao programa, elementos ligados 

ao ensino-aprendizagem de língua estrangeira.  
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2. SALAS COM NÍVEIS VARIADOS E METODOLOGIA NA HB 

Em termos de método de ensino, a HB recebe apenas alunos de língua de herança (LH) 

com níveis de proficiência variados. Os temas escolhidos para as aulas são abordados de 

forma lúdica, mas com atenção à necessidade de oferecer aos alunos menos proficientes 

condições para participar da aula e aprender.  

Dessa forma, a rotina das aulas é desenhada fornecendo vocabulário e ressaltando 

estruturas que não são, à princípio, conhecidas por esses alunos de quase língua adicional. 

As aulas seguem o formato de pré-acolhida instigante; acolhida e introdução do tema e 

trabalho com estruturas; atividade prática e conclusão. Isso permite trabalhar com turmas 

bem heterogêneas em termos de proficiência. Silva (2011) salienta que a abordagem 

normalmente praticada em aulas de língua estrangeira, que envolvem atividades 

controladas de prática de estruturas pode não funcionar tão bem para falantes de língua 

de herança como funcionam para falantes de língua estrangeira.  Com isso em mente, 

busca-se criar atividades que permitem a apresentação de vocabulário e estruturas 

apresentando-as para os que não as conhecem e salientando diferenças ou aspectos da 

língua padrão que são desconhecidos dos alunos mais proficientes. Os mais fluentes 

“alimentam” os menos fluentes ao mesmo tempo que adquirem o conteúdo cultural ou 

escolar (ciências, história, geografia) que está sendo tratado. Os menos fluentes têm o 

input de que precisam para realizar a atividade seguinte, o que lhes permite avançar. O 

fator determinante é ter turmas pequenas, entre 5 e 8 alunos, para que o professor possa 

adaptar o método e o material a cada aluno. Atualmente, as turmas da HB são divididas 

por idade: maternal (3 a 6 anos) e fundamental (7 a 12 anos), sendo a grande fronteira o 

interesse da criança – e dos pais – pela escrita e leitura.  

Diferentemente do que é proposto por Jennings-Winterle (2015), que considera 

ensino formal apenas aqueles com encontros semanais com, ao menos, 4 horas de aula, 

entende-se aqui como ensino formal um ensino que visa a aquisição da língua portuguesa 

em sua variedade padrão, a aquisição da escrita e consequentemente de conteúdos 

escolares como história e geografia do Brasil em português, independentemente do 

número de horas/aula semanais. O que se busca na HB é valorizar e desenvolver a 

linguagem coloquial e apresentar a padrão, sempre respeitando e valorizando as variantes 

trazidas de casa. Na HB, esse ensino é feito de maneira indireta, através dos conteúdos e 

temas das aulas. O objetivo principal é que os alunos possam falar e se comunicar em 
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português nos mais diversos contextos orais, sendo capazes de adequar a variedade de 

língua ao contexto. Nesse sentido, é importante encontrar um espaço para a língua padrão 

e para a discussão de como serão tratados os desvios em relação a essa norma sem que 

sejam reproduzidos no exterior os preconceitos linguísticos tão presentes no Brasil. 

Há ainda muitos questionamentos sobre como alfabetizar essas crianças que são 

oriundos da crença de que a criança precisa ser alfabetizada em cada uma das línguas que 

fala. A alfabetização é um processo único, uma criança alfabetizada em francês aprenderá 

a ler e a escrever em português. Como enfatiza Gomes (2017:132) o aprendizado do 

alfabeto será vivido de forma intensa no âmbito escolar, na língua oficial do país. A autora 

reforça ainda que nos países em que se usa o alfabeto latino, basta que o aluno aprenda 

os códigos linguísticos uma vez para que seja capaz de estabelecer conexões com outros 

idiomas. O máximo que se pode fazer, com aulas de 2 horas semanais, é seguir e respeitar 

o ritmo das crianças mais novas acompanhando o processo de alfabetização que ela está 

vivenciando na escola. O processo de letramento em língua de herança pode levar mais 

tempo, uma vez que a exposição e as oportunidades de se usar tal língua são mais restritas 

(GOMES,2017). Embora essa informação seja óbvia para as pessoas da área, ela causa 

muita angústia nos pais e nas pessoas que se descobrem professoras de PLH no exterior. 

Nota-se a importância do trabalho com os pais e da educação desses para o bilinguismo 

desde muito cedo.  

O ideal seria poder homogeneizar as turmas por idade/maturidade e por nível de 

proficiência. Ideal para o professor, pois facilitaria a preparação das aulas, mas ainda 

questionamos se seria mesmo o ideal para os alunos. A experiência nos mostra que, em 

turmas completamente heterogêneas, os mais fluentes não se sentem desmotivados, nem 

os menos fluentes deslocados. Vygostskyanamente falando, quando cada um se sente 

desafiado na medida certa, cada um avança o quanto pode.  

Entre as discussões ativas atualmente no meio educacional infantil francês 

encontra-se a experiência de Céline Alvarez com sua classe experimental de maternal 

com crianças de 3 a 6 anos (ALVAREZ, 2016). Nessa experiência, o que aparece como 

indispensável para o professor é respeitar o ritmo e os interesses da criança, ter material 

adequado para satisfazer as necessidades de cada uma e saber esperar respostas diferentes 

para as mesmas perguntas. Na HB, buscamos colocar em prática esses conceitos 

mantendo um número pequeno de crianças nas turmas, realizando um questionário sobre 
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a situação linguística familiar de cada crianças, e avaliando a evolução da proficiência de 

forma individual. 

3. A LÍNGUA E A FAMÍLIA: OS ENCONTROS DE PAIS E PETITICOS   

Ao mesmo tempo que a HB desenvolve o curso de PLH, com todos esses 

questionamentos, há também um desafio maior: como fazer com que essas crianças 

possam ter um desenvolvimento equilibrado da linguagem nas duas - ou mais - línguas 

de seu meio, desde o nascimento? Se todas as crianças adquirissem a base do português 

em casa até os 3 anos, nos cursos poderíamos usar métodos de português língua materna, 

aplicando o programa de ensino brasileiro desde os 3 anos, incluindo história, geografia, 

literatura brasileiras, alguns aspectos de ciências que nos são particulares e o trabalho 

estaria feito. 

Mas muitas famílias têm dificuldade em desenvolver o bilinguismo em casa, por 

diversos motivos próprios a cada uma. Cada família é composta de uma maneira (casais 

brasileiros, casais mistos, etc.), cada casa funciona em uma língua, as idas ao Brasil e a 

convivência com outros brasileiros também variam muito, além de, é claro, cada criança 

ser única e diferente. Infelizmente, não há uma receita certeira. Falar em português com 

as crianças sempre é o mais importante, mas nem sempre é o suficiente. De Ana (2017) 

estudou as principais dificuldades das famílias na transmissão e ressalta a importância de 

três pré requisitos para uma transmissão de sucesso: o primeiro é a motivação dos pais 

para se empenhar na transmissão, seguido pelo conhecimento por parte deles sobre o 

processo de desenvolvimento da linguagem na criança bilíngue e, enfim, a sensibilidade 

e a didática destes pais para estimular a linguagem e lidar com os percalços da aquisição 

da linguagem em ambiente bilíngue.  

Na HB buscou-se desde o início desenvolver produtos destinados às famílias, para 

dar-lhes suporte no sentido de alcançar esses pré requisitos: workshops com os pais, kits 

com sugestões de atividades para fazer em casa, um blog com dicas e informações 

científicas sobre aquisição da linguagem e bilinguismo. A cada passo, fica mais evidente 

que transmitir o Português como Língua de Herança não é apenas uma questão 

pedagógica ou linguística que se discute dentro de um ambiente escolar. A questão não é 

apenas como vamos ensinar português como língua de herança dentro da associação, a 

questão é como vamos acompanhar as crianças no seu desenvolvimento bilíngue. Para 
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isso, a associação deve interferir também no início desse processo: na aquisição do 

português como língua de herança. Esse processo, principalmente no seu início, ocorre 

quase que essencialmente no seio da família. Nesse sentido, o nosso status de associação 

de pais e não de escola se confirma como ideal para a realização de nosso propósito 

inicial, e surge dessa reflexão mais um produto da associação: os encontros de pais e 

petiticos.  

Nesses encontros, o foco não é apenas as crianças, mas também os pais. Como eles 

brincam com os filhos? Como reagem a uma palavra em francês? Como estimulam a 

criança a falar português? Os pais são acompanhados enquanto descobrem com os 

pequenos as estações de brincadeiras, nesse momento coletamos o material que será 

discutido na roda de conversa, que acontece enquanto as crianças lancham. Procura-se 

também, nesses encontros, fazer um resgate das cantigas e brincadeiras brasileiras, pois 

muitos pais não se lembram mais. A ideia é que os pais possam levar algumas dicas de 

como fazer melhor em casa, e as crianças, que nessa idade estão em plena fase de 

aquisição e profusão lexical, absorvem muito das cantigas, dos teatrinhos e dos diálogos 

em português.  

“É preciso uma aldeia inteira para educar uma criança”, diz um provérbio africano. 

Quando a aldeia não transmite uma parte do que a família deseja transmitir, é preciso que 

essa família redobre os esforços. É preciso criar a aldeia dentro da aldeia. E quando a 

aldeia onde essas famílias se encontram é contra o que essa família deseja transmitir? 

Esse é outro domínio em que a Herança Brasileira começa a agir: a conscientização da 

população francesa e o empoderamento dos pais brasileiros face à educação nacional que 

muitas vezes se posiciona contrariamente ao bilinguismo de origem. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esses dois anos de experiência na Herança Brasileira mostraram que língua e herança são 

indissociáveis. Em outras palavras, para garantir a transmissão do português como língua 

de herança em Paris, não podemos nos restringir ao ensino formal e escolar da língua e 

da cultura. Está cada vez mais claro que nosso posicionamento não pode se reduzir ao 

posicionamento de uma escola de idiomas, nem mesmo o de uma escola primária 

brasileira ou bilíngue, direcionada às crianças. Nosso trabalho deve ser multidisciplinar 

incluindo: o apoio às famílias para o ensino informal na fase de aquisição da linguagem, 
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a coesão da comunidade brasileira da região em torno de manifestações culturais e até o 

contato com o sistema escolar francês no que diz respeito a suas políticas relacionadas ao 

bilinguismo e às línguas de origem.  

O informal (as festas, os encontros apenas para brincar, a motivação dos pais em 

falar e manter o português em casa) são tão, ou mais, indispensáveis que o ensino formal. 

É a partir desse ensino informal que a HB busca construir um ambiente associativo sem 

julgamentos, que seja acolhedor, que reconheça as diferenças de cada uma das famílias 

engajadas em transmitir sua língua e sua herança cultural. É nesse espaço em que se 

consolida uma comunidade forte, em que se refaz a aldeia e onde as crianças encontram 

uma razão para o que aprendem.  

O formal (o curso de PLH com seu programa e avaliação, os métodos de ensino-

aprendizagem utilizados em sala de aula e durante os ateliês) é fundamental para garantir 

a essas crianças uma proficiência completa em língua portuguesa, o que é o desejo de 

muitas famílias: acesso à escrita e leitura e, eventualmente, aos estudos e ao mercado de 

trabalho brasileiro no futuro). Constatamos que esse ensino formal é extremamente 

facilitado por um envelope informal sólido, que é proporcionado pela família e pela 

comunidade, principalmente - mas não exclusivamente - quando ela se constitui nos 

primeiros anos da criança.  

Os dois fatores juntos determinam o sucesso das famílias na transmissão do 

Português como Língua de Herança, transmissão essa que sempre foi o objetivo da HB, 

desde quando a intenção era apenas juntar crianças para brincar em português. 
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